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SENADO FEDERAL 
Comissão Parlamentar de Inquérito 

destinada a apurar os conflitos de terra 
existentes no País. 

3' Reunião, realizada 
em 7 de junho de 1989 

Aos sete dias ·do mês de junho do ano de 
m~ novecentos e oitenta e_ nove, às dez horas 
e quinze minutos, na Sala número quatro, Ala -

·Senador Nilo Coelho, Senado Federal, presen­
tes os Senhores Senadores Odacir Soares e 
Leite Chaves, reúne--se a Cõtnissão Parlaffien- · 
tar de Inquérito destinada a "apurar os con­
ftitos de terra existentes no País". 

Deixam de compare_cer, por motivo justifi­
cado, os_Senhores Senadores'Aluízio Bezerra, 
Severo Gomes, Mansueto de Lavor, João Me­
nezes, Teotônio Vilela Filho, Jamil Haddad e· 
Carlos Patrocínio. 

Comparecem, ~inda, os Senhores Senado­
res Meira Filho, Nabor Júnior, Olavo Pires, Ra­
chid Saldanha Derzi e Deputados José Dutra, 
Freire Júnior, NaphtaliAlves de Souza, Arnaldo 
Morais, Luiz Soyer, Sadle Hauache, Paulo Min­
carone, Eliel Rodrigues e Nelson Sabrá. 

' Havendo número regimental são abertos os 
trabalhos pelo Senhor Presjdente, Senador 
Odacir Sã ares, qli"e ··soUcita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reu­
nião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece 
que a presente sessão destina-se ao depoi­
mento do Doutor Írjs_ Rezende, Ministro da 
Agricultura, convidando-o para torrlar assento 
à Mesa. 

Após o juramento, o Senhor fris Rezende 
inicia sua exposição, anaHsando a questão 
agrária no Brasil e a crescente concentração 
da propriedade da terra. Aborda os aspectos 

social, econômico e polLtico gerados pelo qua­
dro fundiário atual. Explica, também, a ação 
governamental na modificação_ da estrutura 
fundiária brasileira, através do Programa Na­
cional de Reforma Agrária. 

No período das interpelações, usam da pa­
lavra os Senhores Senadores I.,.eite Chaves, 
Relator da matéria, Olavo Pires e Deputados 

-Arnaldo Morais e Luiz Soxer. 
Finalizando, o Senhor Presidente agradece 

a presença do depoente, enfatizando que, o 
mesmo, trouxe valiosos subsídios aos traba­
lhos deste Órgão Técnico. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, H~lena lsnard ~c­
cauty SarreS dos Santos, lavrei a presente~ 
que, lída e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e irá à publicação, juntamente 
com o apanhamento taquigráfico dos deba:tes. 
Senador Odacir_ S®res, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 3• REUNIAO DA 
COMISSÃO-PMLiWENTAR DE INQUÉ­
RITO DESTINADA A APURAR OS CON­
FLITOS DE TERRA EXISTENTES NO 
PAIS, REAlizADA EM 7 DE Jdf;ifobE 
1989,As lO HORAS E l5MlNUTOS. DE­
POIMENTO DO DOUTOR ÍRIS REZEN-­
DE. MINISTRO DA AGRICULTURA, QUE 
SE P(J!3UOI COM A DEWDA AUTORI­
Z49\0 DO SENHOR SENADOR ODA­
CIR SOARES, PRESJDêJYTE DA COMlS-
&\0. . 
Presidente: Senador Odacir Soares 
Vice-Presidente: Senador Marlsueto de 

Lavor 
Relator. Senador Leite Chaves 
~fntegra do ~panhamento taquigráfic_o) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- De­
claro aberta a reunião da Comissão Parlameri-

tar de Inquérito, criada através do Requert­
mento n9 228, de 1988, de autolia do Sr. Sena­
dor Leite Chayes, com a finalidade de apurar 
ris conflitos de terra ocorrentes Jio País. 

Já está presente, S. EX!' o: Si: Ministro Íris 
ReZende, da Pasta da Agriculti.!ra que ser-á o 
primeiro depoente dessa CP!. 

CoOvido S. Ex" a tomar assento à Mesa. 
(Pausa.) 

De acordo com o art 58, r_39_ da- Constt~ 
tuíÇão desejo enfatizar _a _importância das Co­
missões Parlamentares de [nquérito, que terão 
poderes de investigação próprios das a_utori­
dades judiciais, além de outros previstos nos 
Regimentos das respectivas Casas. Serão cria­
das pela Câmara dos Deputados e pelo Sena­
do _Federal, em conjunto ou separadamente, 
mediante requerimento de um terço de seus 
membros, para apuração de fato determinado 
e por prazo certo, sendo suas conclusQes, se 
for o caso, encaminhadas ao Ministédo Públi­

. co, para que promova a responsabilidade cM1 
ou crlmínal dos infratores. 

É- desnecessário enfatizar o alcance e os 
objetivos desta Comissão Parlamentar de In­
quérito que tem, como objetivo - como já 
foi âito - apUrar os conflitos de terra_ ocor­
rentes no Eaís. 

Decidiu a Comiss-ão solicitar o depoimento 
do MiriíStrO Ú"is Rezencfe; iriaügurando os nos­
sos trabalhos, pela Importância não apenaS 
de S. EX- mas, também, da Pasta que ocupa 

- neste momento que, inclusive, tem subordi-
nado à sua atuaçã-o; hoje, o Instituto Nacional 
de Reforma Agrâria-lncra. 

Solicito à S. Ex", o Sr. Ministro Írj;:; Rezende,_ 
que proceda ao juramento de praxe. 

Convido a todos Os- presentes .,. se levan­
tarem. 
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O SR. MINISlRO ÍRIS REZENDE - 'juro, 
sob palavra de honra, dizer a verdade do que 
souber e do que me for perguntado." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -,­
Concedo a palavra ao Sr. Ministro Íris Rezende, 
para proferir o seu depoimento .. 

O SR. MINISTRO !RIS REZENDE- Dignis­
simo Presidente çlesta Comis_são_ Parl~me!:ltar 
de Inquérito _sol:;lre conflitqs Agrários, Senador 
Odacir So.ares;_ digníssimo R~lator, Senador 
Leite _C_haves, Exm'~~ Srs. ·senadores; Exm"' 
Srs. Deputados; Sr"' e Srs. 

No Brasil, a expressão "conflitos agrários" 
tem sido usada para rotular situações das mais 
heterogêneas no meio rural, desde os simples 
6tígios entre pequenos proprietários a respeito 
dos limites das suas propriedades, até situa~ 
ções estruturaJmente conHitantes, marcadas 
pela permanente tensão entre grandes pro­
prietários e colonos, em tomo do uso e da 
posse da terra. E é este segundo, o mais grave 
sentido da expressão "conflitos fundiários", 
que é o tema desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

Assim entendidos, os conffitos da terra ocor­
rentes no País são fruto de um quadro agrário 
agravaqo por séculos de injustiças na distri­
buição fundiária. Além disso, é preciso que 
se entenda que tais _c_onflltos não se limitam 
às violências e mortes acorridas nos campos, 
pois seus efeitos perversos alcançam e afo­
gam as cidades, onde tomam a forma da su­
perpopulação, do subemprego e desemprego 
que agravam a marginalidade e a Violência 
urbana. 

Deste modo, importa analisar os conflitos 
da terra desde a perspectiva mais genérica 
da questão agrária que os tem determinado. 

A estrutura fundiária, no Brasil, sempre se 
caracterizou por ter um elevado grau de con­
centração. 

Façamos um pequeno exame desta ques­
tão nesses últimos anos: 

- em 1960, as pequenas ·propriedades 
com até 100 hectares, representava 90% do 
número_ de imóveis _rur&ls e ocupavam 21% 
da área total. Enquanto isSO,- as grandes pro­
priedades com mais de 10.000 hectares que 
representavam, apenas, 0,05% do número de 
imóveis rurais; ocupavam 16% da sua área 
total; 

-em 1985, contudo, vinte e cinco anos 
após, as grandes propriedades, com mais de 
10.000 hectares, aumentaram a sya partici­
pação tanto no número de imóveis (de 0,05% 
para 0,1%) como, também, na área ocupada 
poreles(de 16% para24%). 

É preciso salientar que a deterioração do 
quadro fundiário do Pais, com a crescente 
concentração da propriedade da terra, não re­
presenta só, nem principalmente, uma degra­
dação no âmbito da justiça soda!; constitui, 
na verdade, e antes de mais nada, um pro­
cesso de subutilização progressiva da terra e 
do trabalho no meio rural. 

Existe, é necesSário que se diga, uma cOITe­
lação inversa entre o tamanho dos imóveis 
rurais e o grau de exploração da terra. Ou 

seja, quanto maior a área dos imóveis, menor 
tende a ser a parte exploi'ada da terra. Confor­
me se evidencia. nos imóveis, com menos 
de 100 hectares, a área efetivamente explo­
rada representa 57,2% da área total. Já, nos 
imóveis com mais de 10.000 hectares, a parti­
cipação da área explorada sobre a área total 
é de apenas 21,9%. 

Há ainda uma c.orrelaçao inversa entre o 
tamanho dos imóveis rurais e o grau de_ utiliza­
ção da força de trabalho. Ou seja, quanto 
maior a área dos imóveis, menor tende a ser 
o emprego relativo de mão-de-obra. Nos imó­
veis, com menos de 100 hectares~ existe uma 
pessoa ocupada para cada oito hectares. _Nos 
imóveis, com mais de 10.000 hectares, há 
wna pessoa ocupada em cada 898 hectares, 
ou seja, cem vezes mais de área. Por esta 
razão, os imóveis com menos de 100 hectares, 
que possuem apenas 14,4% da área total, são 
responsáveis pelo emprego de 67,1% do total 
das pessoas ocupadas na agricultura e os imó­
veis com mais de 10.000 hectares, que pos-o 
suem 24% da área total, são responsáveis, 
apenas. por 1% do total das pessoas ocu­
padas. 

Os impactos negativos gerados pelo quadro 
fundiário não se limitam aos aspectos aqui 
assinalados. Podemos afirmar que o problema 
fundiário, se não é o principal problema eco­
nômico ou social, certamente é aquele_ que 
tem os maiores e os mais graves desdobra­
mentos sobre a estrutura social do País: 

-No aspecto_ social, as seqüelas indese- · 
jáveis provenientes do atual quadro fundiário 
se manifestam, inicialmente, no meio rural e 
se desdobram, em seguida, para o meio urba­
no. No meio rural, com efeito, geram o subem­
prego ú:ÍorqUe õ latifúndio explora com menor 
intensidade o_ fator terra}.- O subemprego e 
a prõbreza geram, por sua vez os fluxos migra­
tórios em direção às cidades. Pudemos obser­
var;·naS·auas últimas décadas que, enquanto 
a populaÇão do Brasil crescia a taxas em torno 
de 2,7% ao ano, a sua população rural aumen­
tava a taxas em torno de 0,6% ao anO. O 
excedente do meio rural emigrava para os 
grandes centros urbanos que, durante esse 
perfodo, experimentaram taxas de crescimen­
to dmográflco· superiores a 4% ao ano. Escla­
reça-se, também, qUe os impactos sociais_ ne­
gativos, provocados pelo quadro fundiário, vie­
ram embutidos nesses fluxos migratórios. De 
um lado, o crescimento desmesurado da força 
de trabalho, gerando subemprego e, conse­
qüentemente, a pobreza urbana e, de outro 
lado, o inchaço repentino das cidades, geran­
do aumento das demandas da população de­
sejosa dos serviços sociais básicos. 

No nível econômico, essas seqüelas decor­
rentes do quadro fundiário se manifestam, no 
meio rural, pela subutilização dos fatores de 
produção terra-trabalho e, por via de conse­
qüência, na formação de um excedente agrí­
CQ!a abaixo das suas potencialidades e na re­
duçãQ da sua capacidade de investimento. No 
meio urbano, pela elevação do custo de vida, 
pressionando salários e custos industriais e 
pela redução da demanda dirigida ao setor 

indUstrial. Observe-se que os Impactos sociais 
e econômicos se interligam: o aumento das 
demandas da população urbana por serviços 
sociais básicos pressiona o orçamento do es­
tado e contribui para o agravamento-do-déficit 
público, que já se tornou crôniCo. A pobreza 
rural e urbana contribui para o porte acanhado 
do mercado conswnidor brasileiro. 

Deste modo, os malefícios advindos do 
atual quadro fundiário acabam, infelizmente, 
alimentando problemas maiores e rnais pre-­
sentes no dia~a-dia do País. 

Cómo exemplo temos_ a violência urbana 
e o declínio da qualidade de vida nas grandes 
cidades, as quais, são fruto da explosão demo­
gráfica, do desemprego, da pobreza e da inca­
pacidade _do p·oder público em atender às de­
mandas, crescentes por infra-estrutura e servi­
ços sociais. Por outro lado, temos a estag­
nação econômica ou, pelo menos. o cresci­
mento da economia a taxas inferiores às suas 
reais potencialidades, em função d_a- conten· 
ção das demandas para consumo. e investi­
mento e, finalmente, a própria inflação, exacer­
bada pela elevação do custo de vida pelo défi-
cit público. · 

R- Plano Nacional de Reforma Agrária 

Desde a década de 60; os goverilos brasi· 
lejr_os_ vêm fazendo_ diversas tentativas no sen­
tido de modificar a estrUtura fundiária. Entre 
as referidas tentativas, deve ser ressaltada a 
aprovação do estatuto da terra, em 1964. Mas, 
na prática, estas tentativas se traduziram, basi­
camente, em ações paliativas voltadas para 
a colonização e à regularização fundiária. 

Assim, o Plano Nacional de Reforma Agrária 
- PNRA. lançado peJo Governo José Sarney, 
em 1985, representa, na verdade, a primeira 
ação governamental para intervir, com profun· 

- didade e com consistência,. na modificação 
da estrutura fundiária brasileira 

Esse plano baseia-se em objetivos de natu· 
reza soda!, econômica e política. 

No aspecto social, o Plano tem duas metas 
principais: 
~Promover a distribuição maisjl;lsta da ter­

ra, e 
-Gerar oportunidades de emprego no 

campo. 
No aspecto econômico,_ os objetivos são: 
-Explorar a área aproveitável enão utiliza­

da dos latifúndios; e 
-Aumentar a produção de alimentos. 
No aspecto político, enfim, os objetivos prin­

cipais do plano são: 
Mudar as relações de poder no campo; e 
- Democratizar o acesso à propriedade da 

terra. 
A grandeza dos objetivos que nortearam a 

concepção desse plano explica a ambição das 
metas nele determinadas: Desapropriação de 
43,1 milhões de hectares de terra e a_ssenta­
mento de 1 milhão e quatrocentos mil famílias. 

A implementação do Plano Nacional de Re­
forma Agrária é um desafio· que tem exigido 
um grande esfoíço do Goverilo. De' um lado, 
havia a princípio uma grande expectativa da 
sociedade civil, em geral e, de mOdo especial, 
dos setores ligados aos trabalhadores rura~; 
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de o_utro lado, o Governo nao se achava devi­
damente aparelhado para, em prazo relativa­
mente_·curto, responder àquelas expectativas, 
dentro de uma linha de c._omportamento com­
patível com ·as diretrizes e objetivos do próprio 
plano. 

O desaparelhamento institucional do Esta­
do, unido às pressões externas do movimento 
social, fez com -que as primeiras ações concre­
tas do Governo fede_r~ no campo da reforma 
agrária fossem essencialmerite "emergen­
dais". 

É ·necesSário enfátiiâr q'tie este contexto 
comprometeu os primeiros passos da reforma 
agrária, que se caracterizaram_ pela_ pulveriza­
ção espada! das aÇõeS Qovemarnentais sobre 
todo o território ftadOnãl; áreas desapropria­
das, em geral, sem o tamanho suficiente para 
permitir a criação- de projetos de assentamen­
to dotados de uma el?<;ala mínima de produ~ 
ção; resistência dos proprietários às desapro~ 
priações; e' o surgiinC:hto de óbices na viajudi~ 
ciária. ' · · · 

No entanto, cqm o tempo, o GoVemo-Vein 
buscando soluções práticas para a execução 
da reforma agrária e implantando rotinas ope­
racionais nos processos de desapropriação e 
de criação de projetos de as_s.entamento c_om­
pativeis com as necessidades e possibilidades 
da atual conjuntura. 

Malgrado as dificuldades encontradas para 
implem-entar o Plano Nacional de Reforma 
Agrária, não cabe dúvida de que o balanço 
dos resultados alcançados nestes quatro anos, 
é decididamente significativo conforme pode 
ser jnferido nos seguinteS dados: 

1. Desapropriação de Terras 
-Foram assinados pelo Presidente daRe­

públlca 613 decretos, declarando de interesse 
social 4,4 milhões de hectares. 

-Existem ainda em tramitação, mais de 
500_ processos envolvendo a desapropriação 
de 4 milhões de hectares adicionais. 

2. Assentamento de Famílias 
-Foram instalados, até agora, 444 proje~ 

tos de assentamento, nos quais se acham as-
sentados 81 mil famílias. 

-Existem outras áreas já deçla_radas de 
interesse so_cial, mas que ainda não têm pro~ 
jeto de assentamento aprovado, as quais per­
mitirão o assentamento de mais 55 mil famí~ 
lias. 

-Nas áreas com processos de desapro­
priação em tramitação, teremos o assenta~ 
mento_adicional de 120 mil famílias. 

-Implantação do Procera - Programa de 
Crédito Especial parã -a- reforma agrária em 
381 projetos de assentamento. Este progra­
ma, oferece recursos de custeio e investimen­
tos para os trabalhadores assentados. 

3. Oub'as Metas Alcançadas 
af Colonização: O Governo vem prestando 

assistência e apoio às 79 mil famí1ias de traba­
Ihadares rurais instaladas em projetos de colo­
nização criados em governos anteriores e que 
se encontravam praticamente abandonados. 

b) Regularização- Fundiáriá: 
-discriminação ·de 2,5 milhões de hecta­

res; 
--arrecadação de 2,2 milhões de· hectares; 

~:titulaçãO d~ 4,2 milhõ_e,s d~ hec'utres, ten~ 
·dO si9o ~pedidos. cerca de 42.000' docUmen­
tos de titulação, dos quais 22.661 são títulos 
de propriedade rural, abrangendo uma área 
total de 2,5 milhões de hectares. 

c) Açao fundiária dentro do Progr'ama de 
Apolo ao Pequeno Produtor Rural do Nordeste 
,-P•pp (rogião Nordeste):. , , 

-·di~criminação de 5,4 milhões de hecta-
res· · · · · · · · · -- · -· '·· · - · 
_ . ..:...cad.astr;;:~.mento de 8,4 milhões·de'hec~ 
tares. 

O Plano Nacional de R~foima Agrária tem, 
porém;· um significado qu.e vai muito além 
do que pode ser retratado nestes_ números 
relativos à sUa realizaçãn. É o significado de 
ter rompido pret;oftceitos ,e. barreiras ideoló~ 
gicas que sempre di~cultaram, qualquer tenta~ 
tiVa de reforrri.ulaç~O fJJJ;"tdiárja no País. O Go­
vemo do Presidente José Sarney tem assim 
o grancje mérito de ter arrancado a questão 
agrária do âmbito dos -conflitos e das di seus-­

-sôes_acadêinicas, para 'tratá-la com ações 
ConCretaS de desapropriaçOes e assEmtamen­
tos que hoje estão presentes em todos_os esta­
dos brasileiros. 

É interesSante recordar que' há cinco anos 
quem falasSe eni i-eíclrina "a.Qiáiiéi estava poSsi­
velmente jâ marcadO como E:xir€ffiista, como 

--elemento· desintegrador di:J. 'paZ social Hoje 
a Sddedade aceita Plenamente o -Programa 
Nado na! da Reforma- Agrária. A Assembléia 
Nacional CohStitUinte quando- da· votação da 
Cohstituição estabeleceu itens ínlportantes 
qu:e réprêsêtltarh a mola mestra da execução 
da reforma agrária no Pa!s. · · 

m-SituaçãO Atual dos Conflitos . - . . 
-As ações governamentais de desapro­

priação e instalação de projetos de assenta~ 
menta por todo o País, especialmente nas 
áreas de maior tensão, têm apresentado resul­
tados altamente positivos na solução de anti~ 
~os conflitos e, conseqüentemente, na redu~ 
çáo do número _de mortes causadas por tais 
li"ligios. 
- Cumpre _esclarecer que no ano de 1986, 

quando efetivamente foi iniciado o Programa 
Nacional de Reforma Agrária, registrou~se em 
todo o Brasil a inacreditável cifra de 298 mor­
tes violentas no campo. Este número foi redu­
zidoa243, em 1987,epara 124,no ano passa­
do. Embora o registro destas mortes continue 
apontando números alarmantes, é importante 
notar que eles mostram uma tendência de 
~edírtio constante deste macabro índice com 
o qua] se--habituou a me"dir ã viOlência rural. 
Assirri é que do_ trágico recorde de 178 vítimas 
fatais registradas no primeiro semestre de 
1986, _este numero caiu para 146 em iguaC 
período de 198_7; para 62, nos primeiros seis 
meses de 1988 _e, noS" prirrieiros cinco meses 
deste_ ano, ficou reduzido a 12 óbitos. 

A nítida. relação entre as ações da reforma 
agrária e a contenção da violência_ ru_rÇ3l_pode 
ser constatada ao analisarmos daàos relativos 
ao Estado do Pará, onde a jnstalação de 33 
projetos de assentamento, com área de 338 
mil hectares, abrigando 17.277 familias de tra­
balhadores rwais extinguiu os princiP.ais foc~ 
de conflitos. Como reflexo direto destas ações_ 
podemos constatar que o núm_ero -de mortos 
rios conflitos agrários paráenSes· caiu de 65, 
er;n 1987, pára 22, rio ano passado. 

Igual coi).Stataç_ão pode' ser feita· no Nor­
deste, onde· a Governo de'sapropriou 1 ,2 mi­
lhão de hecta~es e ~!ou 158 prOjetOs d_e 
assentamento que abrigam 20 .. 822 famílias de 

-trabalhad01:es ~rurais. U t.:\,IT):~ém o _número 
de mortes contin1,1a alaimant,e, mas_ baixou de 
100 no .ano· de l a&7 pa~q 45 .:,no passado .. 

Srs. Serladore~,-conforme tiyemos a oportu~ 
nidade de demonstrar, as ações· da refotma 
agrária têm contribuído para atenuar o dini.a 

-de violência rural que, corno já dissemos, tem 
raízes secu1ares muito bem fincadas nas bre-­
chas da injusta estrutura fun,diária do País. Te. 
mos a c6nsc1êridâ de que o problema é gravis­
simo e que infelizmente não pode ser solucio~ 
nãdo no curto espaço de tempo de_ uma admi­
ilistração. Estamos ·convictos, porém, de que 
estamos trilhà.rldo 6 caminho certo para a so­
lução de tais problemas, pois ela só poderá 
vir-com a estrutUra fundíária maís justa e e~ 
·nOmlcamente ffiais eficiente que o Plano Na­
dona! de RefOrmá Agfái-iá "prevê e gradativa~ 
mente verri alcanÇando. 

-~~s _ ~oOO~Õtes também- de. que para 
atingir tais objetivos não bastam apenas. ·os 
esforços do Pod~r ~ecutivo, _AléT[l da a·ção 
do Poder JuQiçi~io~ contamos.cpm a urgent~ 
e indispensável colaboração do ~oder Legis­
Jativo, na aprov:ação da lei complementar e 
mais outras l~is orcijnárias, que: vão _disciplinar 
e regulamentar conceitos fundiários tra~dos 
~g_enerlcaffiente pela nova Constituição brasi~ 
!eira. 
. Dessas nevas leis depende a superação" de 

.sérios obs!:ácYlos que vêm retardando a im~ 
plantação do_ Plano Nacional de Reforma 
Agrária. Entre eles, os especilhos juridicos co­

. locados às desapropriações, materializados 
. em 89 processos de pedido de imissão de 
posse de ârea_s. éom um totaJ s_uperior a 400 
mil hectares, que vem encontrando óbi~s no 

judiciário. 
Há neces_sidade ainda de uma nova lei agri~ 

cola, que garanta uma política estável de in­
centivo à produção, com preços justos e cré­
dito acessível, sem os quais será lnúb1 pensar 
na fiXação do homem no campo e no desen~ 
vofvimento das atividades agropecuárias. 

São_ estas medidas de curto, médio e longo 
prazos e não ações paliativas de atendimento 
emergencial, que poderão levar o País com 
segurança ao caminho da paz no campo e, 
conseqUentemente, ajudar a minimizar os pro­
blemas urbanos gerados pelos fluxos migra~ 
tório$ de_origem rural. 

Estes. Sr. PreSidente, Srs. Senadõres, o de~ 
poirnento que" entendemos oferêcer a v. Ex!' 
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em colaboraçdo ao perfeito equacionamento 
de soluções para o importante problema fun­
diário nacional. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, Relator desta CPJ, para às indagações 
que considerar necessárias. 

O SR. RElATOR (Leite Chaves)-Sr. Presi­
dente, Sr. Ministro fris Rezende, Srs. SenadOres 
e Srs. Deputados, a palestra de V. Ex.•, Sr. Minis­
tro, satisfez. E1a foi objetiva. V. EX" teve a caufe­
la, inclusive, de trazer números percentuais 
que haverão não só de satisfazer esta Comis­
são como também ao SenadO e a outras atiVi­
dades relacionadas com o setor rural. 

Sr. Ministro, não'pOderia deixar de levar ao 
conhecimento de V. Ex~ as causas que levaram 
o Senado da República a instituir esta Comis~ 
são. Tive a oportunidade de ser o Relator por~ 
que o fato me vem preocupando há muito 
tempo. 

Na condição de Procurador~geral da JustiÇa 
Militar tive oportunidade de reabrir diversos 
casos em outras áreas, processos em outroS" 
setores, inclusive no de Rubens Paiva, em que 
se buscava a apuração de s_ua morte. De restO, 
a história da tortura no País. Em razão disso, 
passei a receber muitas cartas_ de dentro e 
de fora do País. Chegaram da Alemanha da 
Europa, mais de trezentos cartas. Dei conheci­
mento delas ao Senado, e demonstrando-as, 
inclusive, no seu Volume, na sua totalidade. 
Ali, havia denúncias de que tais e tais pessoas 
foram assassinadas no País e de que as próxi~ 
mas seriam fulano, sicrano, beltrano. O pior 
é que essas mortes_ anunciadas foram execu­
tâdàs no Pará e em -outraS partes dó Brãsil, 
culminando ultiinamente com a execução de 
Chico Mendes. Por isso, requeri a insta_urâçã"o 
desta Comissão de fnquérito_, E V. Ex" foí a 
primeira pessoa a ser ouvida. 

É verdade que o relacionamento de V. Ex 
vem de pouco, agora, a nível nacional. Mas 
V. Ex~ é um homem que tem uma longa vida 
pública; é homem de conhecida prOjeção sen~ 
timental. Mesmo em Goiânia, quaTtdo foi pre­
feito e governador, v. Ex" nunca foi Úldifeiente 
à causa dos humildes. E no Planalto Central, 
nas cidades maiores como Goiânia, sempre 
acorriam pessoas vindas do campo ou porque 
vendiam as suas terras, ou porque os preços 
jã não lhes possibilitavam a sobrevivência no 
setor rural, ou mesmo determinadas ameaças, 
ou o crime se -estendeu de um tempo a esta 
parte, inclusive em áreas não comuns, na 
questão das matas amazônicas, nos seringaiS. 

Na Constituição Federal, tivemos a cautela 
de proteger os índios, assegurando-lhes, iridu­
sive, a demarcação das áreas, a sua intocabi­
lidade. Exigências redobradas, até mesmo em 
passagens, vigias, através de regiões que er81}1 
suas; proteção dos minerais, mas nos esque­
cemos de proteger os seringueiros; aqueles 
que em grande parte foram os responsáveis 
pelo elastéreo da extensão brasileira. Sabe V, 
~ que o Acre é como se fosse um presente 
dos seringueiros, dos nordestinos do Ceará, 
_ao Brasil. Foram eles que depois das secas 

saíram, subiram o Amazonas e se instalaram 
naquelas regiões e tomaram posse efetiva. E 
ao longo desse tempo viveam de atividades 
extrativas clara borracha e da castanha, que 
sã_o _verdadeiras fábric_as de proteína, sobre­
tudo a -castanheira, is_oladamente considerada. 
Não soubemos, ou-não: tivemos a cautela de 
colocar na Constituição Federal normas de 
proteção aos seringueiros. 

Sabe V. EJ( que os seringais, ali, eram resul~ 
tanteS de ocupação. Nunca houve uma ori· 
getn declara.da. Na. medida em que as terras 
se foram valorizando, os titulares- daquelas 
posses estrativas veildiam a terceiros; os ter­
ceiros vend.ianl a ~ãrfoS, e assim por diante ... 
Depois, usa-vam daquilo para transformação 
em títul9~ de propriedade. Proprietários com­
pravam, dividiam e os adquirentes tomavam 
posse da terra e começavam a criar conflitos 
com os seringueiros que ali sempre viveram 
por geraçOeS~ Eles, que ali nasceram e se cria­
ram, ytveram em contato com a terra a vida 
.~oda e n_ão eram seus_ donos. 

São, as~im, essas anomalias que encontra~ 
_ Jnos no direito. O próprio Código Civil diz que 

o_ çaçador que ferir a ave ou a caça, anele 
a caça cair ferida ela pertence ao. caçador. 
Às vezes ele não tem sequer o contato físico 
com ela. Se eu aqui atiro numa ave e ela cair 
em qualquer outra propriedade, eu tenho o 
direito -de exigi-la como minha. 

Por outrõ lado, o homem que trabalha a 
terra, vive dela toda a vida, séculos, e não é 
seu doO.o, quem vai usufruir dela_ serão pes­
soas que, às vezes, estão _quilômetros e quilô­
'!letros de d!stância. São os verdadeiros espe~ 
culadores. E, nós, na Constituição Federal, 
não soubemos proteger os seringueiros. Den~ 
tro deste contexto houve e tem havido muitas 
mortes. Algumas chegam ao conhecimento 
do País, outras não. 
~Temos iflfõfriiação de que, há dois ou três 

anos, o contingente policial do Estado de Mato 
Gro-sso do Sul ficou reduzido a proporções 
insignificantes porque os soldados recebiam 
ofertas maiores para serem matadores na 
Amazônia e deixavam as filerias da PM de Mato 
q~C?-~5_~~_t _4o nosso conhecirriento que-existe 
no Acre, em Rondônia, em Roraima, na Ama~ 

-- zónTã, um contingente e-norme de pessoas que 
vivem da morte; __ vivem de matar. Se um ho­
mem que comprou um seringal desses quer 
se tornar dono da fazenda, vai e contrata aque~ 
les chefes que têm conhecimento, no País, 
ond~_ moram os matadores. No ano passado 
o preço por morte de indivíduo era de hum 
mil cruzados, Para escorraçá~lo, o preço; era 
outro; para queimar barracos era um outro 
preço e assim por diante. Logo, isto é uma 
nódoa muito grande para o País. 

Com esta Comissão de InquéritO, buscamos 
essas informações, fatos, realidades fáticas, 
para que possamos não só mudar a Consti­

-tUiÇã-o Federal, quando for oportuno nesse 
sentido, como criar novas normas _específicas 
de Direito Penal. 

Sabe V. Ex~ que qualquer lei feita sem o 
conhedmento éfetívo da realidade, inclusive 
plúrima como é o caso do Brasil, ela termina 
não operando res,.tl.tados positivos. Veja V. Ex" 

que esse ·caso do campo criou no crime os 
mais sérios desdobramentos; esses a que V. 
EX' se referiu, das cidades. 

Há alguns anos quando o Governo revolu­
cionário determinou· a- emtdicaçã:o do café, 
era Ministro, à época, o Seriado r Roberto Cam­
pos. Eu vivia em Londrina, no Paraná, numa 
região que V. Ex~ conhece. muito bem .. Senti 
que aquela erradicação forçada de milhões 
e milhões de cafeeiros iria implicar na vinda 
de famílias humildes para a cidade - isso 
em 1972,73,74, 75, 76-eaquelas_crianças 
que se foram criando sem e&colas, sem nada, 
partiriam para a marginalidade. Admiti isso. 
FiZ discurso no Senado Federal nesse sêntido 
que, sendo frágeis, ha\!'eriam de s.é reunir para 
a perpetuação do crime. Na realidade, como 
crianças formavam bandos para assaltar o ido­
so, a idosa, que passavam na rua, carregar~ 
lhes a carteira e essas crianças foram crescen­
do e adquirindo a consciência do crime orga~ 
nizado, coisa que não existia no Brasil. O ban­
ditismo no Brasil, mesmo nas cidades, sempre 
foi isolado. É o caso de Menegheti que chegou 
aos_ noventa anos arrombando casas no País, 
caso esse clássico internacional, mas ele ja­
mais te_ve um compaisa. Hoje, os bandos cres­
ceram. E aqueles garotos de favelas se organi~ 
zaram e são bandidos na cadeia ou fora dela. 
A violência é terrível. 

No Paraná, o crime decorrente da terra, ge~ 
rou uma outra modalidade, não da posse da 
terra, mas de preço da terra. É o caso do 
contrabando exàgeradO:Vi em Guclíra-um indi­
víduo produzindo soja e Vendê~! a a nove, onze, 
doze cruzados itovos o saco e no Paraguai 
o preço é três, quatro vezes maior. EsseS agri~ 
cultores são forçados a uma espécie de con~ 
trabando de defesa; defensivo. Eles atraves-­
sam o Lago de ltaipu para vender do outro 
lado, também gerando urna série de outros 
crimes; não só o crime decorrente da repres-­
são polida!, como também casos de conflitos, 
de que o País ainda não tem conhecimento. 
Na generalidade, são esses os casos. Do ponto 
de vista da sua experiêilda, não só comO Mi· 
nistro, mas, -sobretudo, anteriormente, quer di· 
zer, V. Ex' conhece esse caso todo, como se 
gerou, Triclusive, a ideologia criminosa. quais 
seriam as medidas mais efetivas que poderia· 
mos tomar a nivel de Congresso Nacional, 
mesmo em leis urgentes, ainda que viessem 
do próprio Executivo com a nossa coopera-­
ção, para que nós, então, eliminássemos essa 
nódoa terrivel que está havendo nos_ campos 
brasileiros, sobretudo nas áreas de exploração 
nova do País? -- - -

O SR ÍRIS REZENDE - Primeiramente, 
. sirito~me-nO dever de reSsaltar o gesto do Se­
nado Federal em se preocupar com esse pro­
blema que, realmente, vem angustiando a so­
ciedade brasileira, que é o crime resultante 
de conflitos fundiários, agráriost Isso demons­
tra a elevada sensibilidade do Senado e, ao 
mesmo tempo, a alta responsabilidade com 
que se têm conduzido os Srs. Senadores. Eu 
os louvO por isso. 

A Sociedade se sente, assim, resguardada, 
quando nota que as suas autoridades, princi~ 
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'palmente os Parlamentares. acompanham de 
perto todos os problemas que a angustiam. 
Inegavelmente, vivemos ainda uma situação 
incômoda no campo. Enquanto morrer al­
guém no campo devido a conflitos agrários, 
~onsidero a situação preocupante porque, in· 
discutivelmente, para o Estado, a vida humana 
tem um valor relevante, extraordinário, excep­
cional. Em função dela é que existe o Estado, 
que nós nos encontramos cada um nas suas 
respectivas funções públicas. É pela preser­
vação da vida humana e, conseqüentemente, 
pelo bem-estar social, · 

Conforme tive Oportunidade de expor, cami­
nhamos muito nos últimos quatro anos. Falta­
va aquela iniciativa, que se tornou histórica: 
romper as barreiras ideológicas que impediam 
até a discussão 4o problema da distribuição 
de terra. Começamos, ainda com o descobri­
mento do Bras~. na divisão territorial para pou­
cos, e ao longo dos anos, normalmente, o 
acesso à terra era um privilégio de poucos. 
Hoje, com o crescimento demográfico ·ex­
traordinário do Brasil, esses problemas se avo- · 
lumaram. Mas a sociedade ainda se posicio­
nou a tempo. 

Lembro-me quando, sensibilizado pelas 
manifestações, o saudoso Pr..e:sidente Tancre­
do Neves, numa entrevista coletiva à imprensa · 
internacional, declarava, para espanto de al­
guns e para alegria de muitos, que implantaria 
a reforma agrária no Pafs, porque ela era a 
vontade da Igreja; era a vontade do homem 
sem terra; era a vontade do;~ don_a-de-casa; era 
a vontade da sociedade ~rasiJei,ra. . 

E .o Presidente José s~m.ey J:IJmpriu, na 
integia, esse compromisso que, após eleito, 
Tancredo Neves assumira com a popuJação 
brasileira. É claro que a meta inicial foi um 
tanto audaciosa e, conforme acentuei, muitos 
foram os problemas com os quais se depara­
ram aqueles encarregados da execução do 
Plano Nacional de Reforma Agrária. ~s já 
encaminhamos o socorro a praticamente 80 
mil famílias, de projetos de colonização im­
plantados no Governo anterior, famílias_ que 
se achavam abandonadas, fizemos o assenta­
mento de outras 81- mil famílias, a sqlução 
dos problemas maJs graves com os quais se 
defrontou o GovernO. 

Os númeroS já mostram que a situação está 
extremamente minimizada. E no meu ponto 
de vista temos que continuar caminhando _as­
sim; com muita coragem, até que não se ouça 
mais, neste País, o clarno_r de_quem quer que 
seja por um pedaço de terra. 

Tenho discutido muito, como Ministro da 
AgricuJtura, hoje como responsável pela coor­
denação do Programa Nacional de Reforma 
Agrária. A coisa não é tão complexa, não é 
tão grave como muitos pensavam ou pensam. 
Não. Nem tão exigente quanto muitos que­
rem, porque muitos queriam implantar a refor­
ma agrária no Brasil aplicando aqui experiên­
cias de outros países, quando a nossa reali­
dade é totalmente diferente. 

Eu discutia, por exemplo, quando da vOta­
ção da Constituição, indagado pela imprensa, 
por Parlamentares, qual seria a posição do 
Ministério da Agricultura. Eu dizia: sou pe!o 

respeito ao direito de propriedade; sou pelo 
respeito à propriedade produtiva. Por quê? 
Porque não se concebe, num país com 8 mi­
lhões e 500 mil quilômetros quadrados e com 
uma população pequena relativamente à sua 
extensão tefritorial, buscarmos terras que este­
jam produzindo para implantar o Programa, 
quando temos terras servidas de estradas, ser­
vidas de- eriergia elétrica e até relativamente 
servidas por escolas e assistência à saúde, im­
produtivas. 

Então;- nao há -dificuJdades. São necessários 
recursos e coragem, porque nem sempre é 
fácil tocar na propriedade, mesmo improdu­
tiva. Mas o Governo tem- sido destemido. ~ 
claro- que na implantação de um programa 
novo, ocorrem desencontros. Confesso que 
têm havido desencontros. 

interesse do Governo tem sido cada vez: m~is 
crescente na ·solução dos problemas, tanto 
é que nós vivemos dias de calma pela con­
fiança que se tem_ inJetado na consciência da­
queies que querem a t~ra e daqueles que 
querem·a implementação do programa dare­
forma agrária. 

Para tranqüilizá-lo, senti também o zelo de 
V. EX' notando a ausência na nova Consti­
tuição de dispositivos que protegessem o se­
ringueiro, o castanheiro. Mas, por recomen~ 
~são do Presidente, isso antes desse aconte­
cimento, que considerarrios grave, lá no inte­
rior do-Acre; coin-a morte de Chico Mendes, 
o Governo já havia implantado inúmeros pro­
jetos, especificamente nove projetos de assen­
tamentos extrativistas, no Acre e no Amazonas 
e, salvo engano, no Amapá. Eu mesmo tive 
oportunidade, agora, depois de assumir a re_s.. 

Antes se entendia _desnecessária a criação ponsabilidade pela coordenação do pro-gra-
do Ministério da Reforma Agrária. Ele foi cria~ ma, de assinj)I' portai-ia implantando projetos 
do. Posteriormente, o Governo foi induzido a nesse sentido (l_ltim_g de Teruã, no Amazonas, 
extingui~lo. Diante de pressões pela contenção COriúlma área de 139 mil, 235 hectares, aten- · 
de despesas, ele foi extinto. E hoje posso afir- dendo 426 famílias extrativistas. seringalistas. 
mar: que é- pretensão do Presidente José Sar- O Governos hoje está absolutamente preo-
ne:y, antes de concluir o seu Governo, restabe- cupado com a formalização de outros projetos 
lecer o Ministério da Reforma Agrária, justa- de assentamento no seto.r extrativista. Primeiro 
mente para não permitir dúvidas quanto à in- porque vem resoi:Yer problemas de décadas, 
tenção do Governo de levar avant~ esse pro- como V. Ex" fez ~ntir e, ao· mesrno tempo, 
grama. é um assentamento que fica muito mais bara-

Observei, quando da sua incorporação, da to do que os assentamentos em outras re-
sua integração ao MiriiStério da AgricuJtura, giões. Nós vamos resolver o maiqr número 
quantos setores da_ sociedade ficaram inca- de problemas, c;orn maior rapidez e com me-
modad_os, até indigna_dos, pensando que nos custo. . . _ 
aquel~_ ato. fosse um dêsinterresse pelo Progra- De fOi-ma qu.e Y. EX pode ficar absoluta-
ma; ?u-quando nós temoS móstrado o centrá- mente tranqCiilo quanto_ a esse aspecto. Os 
rio. Nós aceleramos mais o processo de refor- extrativistas ·estão sendo protegidos, têm sido 
ma agrária. Tanto é que nos últimos meses motivo de preocUpação do Governo. 
os conflitos têm sido P:OU~ e as mortes relaO:- 0 SR RELATOR (Leite Chaves) - .é: uma 
vame~te aos números aqw mostrados foram . noticia alvissareira para 0 Senado. Não sabía­
re~adas. pe 178 ~artes; num -~~mestre de __ mos, mas gostaríamos de saber em particular, 
.86. esse numero _foi redUZid_o praticamente a como é que funcionam esses projetos extrati-

_22_ ça.sQS, quer dazer, nós estamos vencendo, vistas. Em que consiste esses projetos a que 
. es_tarn_O$_ ãvançan4o. ,Realm~I}te precisamos v. f:xi' se refere? 
levar avante. Nesse aspecto a presença do Par- , . . 
lamentar é super importante. O SR.IRJ~ R~~NDE- Em pnme1ro lugar, 

Fiquei feliz com a instituição dessa Comis- a desapropnaçao Já coloca um ponto final no 
são, o que demonstra ã preocupaÇãO. Agora litígiO. O ex:trativistà já se acha então d~da-

__ a_ preoucupação deve ser maior,- para evitar ment: r:sguar~do_ e paralel~men~~ à de~-
que a~anhã, quem quer que seja assuma a pr~pna_çao, à cnaçao do pfOJeto J~ permite 
Presidência e coloque em segundo lugar a ~':aç~o dos recur~ orçamentápos na as-
reforma_ agrária no País: ela precisa ser iffiplan- sastencaa a?s extratiytstas. como c_onstn.tç~ 
tada para _que não voltemos a viver aque_les e~~ ~~t~r~~na_d_9s nudeos de escola de assts--
instantes até de desespero quando quase 300 _ tenc~a medaca e. a~ da a~ert~a ~~ pequenos 
vidas eram ceifadas por ano _devido a conflitos c amanhos. Quer dlZ.er, sem~ a proteçao quanto 
agrários. ' · a posse do ex:trati~ta e ao mesmo tempo 

Nós estamos buscando de perto á solução a a?ertura de crédito para o seu bem-estar 
para todos os problemas. Não vamos permitir socaal. 
e nem temos permitido que a invasão da pro- O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Sr. Mi-
priedade determine qu ___ ç_oorc;l.ene a ação do ___ nistro, feita a desapropriação, as áreas passam 
poder, não! Mas quando sentimos razões, co- a pertencer à União cabendo aos seringueiros 
mo fQi o caso. há poucos meses, no Estado o direito à extração ou eles ficam donos tam-
de Mato Grosso do Sul, quando invadiram bém das propriedades dos seringais! Como 
uma grande propriedade, uma relativa pro~ ---é 0 processo? 
priedade rural, junto de uma cidade totalmente 
abandOQada, não titubeamos em tomar as 
providências para desapropriar a Propriedade 
e já estamos procedendo o assentamento, isso 
em dois, três meses. Esses segmentos dispen­
sados pela Reforma Agrária, notaram que o 

o SR. íRíS"REzENDE __.:. Não~ ·ouandO as 
térras são- da União, eles naturalmente não 
são molestados. Normalmente, quando são 
terras particulares é que surgem os conflitos. 
Ai ele receberá_o ti4.ll_o de posse por dez anos, 
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semelhante aos demais projetos e prorrogável 
por mais dez anos, oportunidade em que se 
tomam os detentores do título de domínio. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Mas pas­
sa a haver divisão dos seringais, entre eles? 

O SR. !RJS REZENDE- Já têm. Os extrati­
vistas normalmente já têm as suas áreas- defi­
nidas. Normalmente um extrativista não inva­
de a área do outro. 

o SR. RELATOR (Leite Chaves)-Não_seria 
também uma experiência positiva ficarem re­
servas pertencentes á União e eles com direito 
ao usufruto? 

O SR. [RIS REZENDE- Certo, mas é real­
mente projeto especial porque ele nunca po­
derá mudar o destino da área. Quer dizer, será 
sempre área extrativista p(>rqU.e o interesse do 
Governo é ho CasO preservar também a flores­
ta, exceto aquela área para a sua subexistênda 
pessoal. Ele não poderá nunca p[Oduzir grãos 
naquela área, salvo para a sua subsistência. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Enterido 
que deveria ser um critériõ positivo já que se 
preservaria melhor a Amazônia por causa dos 
índios. As terras são nacionais, eles têm o direi­
to de uso, nunca se dará a eles a propriedade. 
Então, é_ um critério muito interessante· para 
a questão dos seringueiros. E _esse Projeto foi 
feito no Acre, foi o primeiro, houve outros ou 
não? 

O SR. [RIS REZENDE- Não. No Acre nós 
temos o projeto São Luiz do Remanso em 
Tapuri, com 39_mil, 572 hectares. 130 famílias; 
Santa Quitéria, Brasiléia, 44 rilil hectares, 150 
famílias; Chico Mendes, Xapuri - esse tam­
bém já foi criado por mim, em 7 de março 
deste ano; 24.973 hectares, com 80 famílias. 
Ess_e levou o nome do Chico Mendes porque 
foi o local oncte ele nasceu, foi nessa parte 
da floresta. O Projeto Maracá, em Sena Madu­
reira, 103 milha; Maradi 1, Maracá 2. Maracá 
3, Município de Marzagão, con:!_ 75, 22- mil 
e 500 e 226 ha, respectivamente, com 214, 
94 e 776 famílias, respectivamente. O de Sena 
Madureira são 103 mil ha, coin 343 famílias. 
Esse é um projeto em criaçã:o. Agora; n6s 
temos aqui no Amazonas, o Antimari, Muni~ 
cípio do Boca do Acre, com 260 mil ha, 867 
faml1ias; em Teruã, em Palni, com 139234ha 
e 426 famílias. São as fámílias que já se encon~ 
travam Já. N6s não estamos levando famílias, 
estamos apenas solucionando problemas e 
criando melhores condições de vida para es~ 
sas famílias. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) -Sr. Minis­
tro, acho que seria salutar, ao invés de haver 
possíveis divisões que depois iriam criar outros 
conflitos, ficassem bens da Uniáo e o direito 
de uso, ou sob a forma de uso, sob forma, 
digamos, de comodato, sob a forma de usu­
fruto. Digamos, se querem uma área da União, 
eles por herdeiros ficariam usando aquilo, sem 
que viessem depois, em razão do tipo de domí­
nio, exigirem divisões e depois desmatamento, 
criando problemas futuros. Entendo que essa 
orientação original seria mais interessante, 

tendo aqui presente a experiência que vive­
mos, nao só dos fatos que nos chegam, como -
a discussão ampla que tivemos na Constituin­
te.. 

O SR. fRIS REZENDE --As sugestões de 
V. EX' serão devidamente anotadas e afirmo 
aproveitadas pelo Ministério. 

O SR: RElATOR (Leite Chaves)- Exato, 
o sistema jurídico dessas matas s_eria o mes­
mO -das reservas indígenas, seriam reservas 
extra~vas pertencentes.à União. 

O SR. !RJS REZENDE-Ao final, se o Presi­
dente da Comissão permitir, nós poderíamos, 
inclusive, dar "OpOrtunidade de falar_ ao respon­
sável pela área, que poderia descer a detalhes 
e esclarecer mais o comportamento desses 
assentamentos. 

O SR. RELÃ TÓR (Leite Chaves) -Sr.:f'.1inis­
tro, V. Ex' ainda não estava no MinistériO e 
creio, mesmo, que ainda não estava na área 
federal, quando houve o aprisionamento de 
Llfi) navio qu~ ~ria ~~ Arg7~ti.na _: ~ ifi~ P.ara 
a Africa, teve uma avana, ou ISSO fut mvocado 
pare1 que efe __ aportasse e in partO brasileiro, 
no RiO de J8neir0 e ·hCnJve· Um -mistério a res­
peito. disso, que 6 naVio 'vinha COm muitas 
armas e essas armas teriam sido encomen­
dadas por- essa orQa-nizaç:ão chamada UDR 
e, na rea1idade, depois houve desmentidos, 
que não era isso. Mas há um segredo em 
tomo disso. V. Ex' tem algum acontecimento? 
Caso tenh.3 algum conhecimento, se havia ar­
mas, a quem elas se destin-ariam, alguma coi­
sa é do conhecimento Cio seu Ministério? 

O SR. iRJs REZENDE - O conhecimento 
que teilho é através de publicações pela im­

- prensa. Normalmente essas denúncias eram 
publicadas. Na realidade, eu não me deparei 
com qualquer ação clara nesse. sentido. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) - V. EX' 
é titular de um dos Ministérios que, pela sua 
organização, é um dos mais dificieis do País. 
Difícil pela contrariedade de valores e de fato­
rt:;!S~ Se há excesso de produção no País, o 
preço cai e condenam _o Ministro_ da Agricul~ 
tura; se não há grande produção, o preço --se 
eleva e condenam o Ministro da Agricultura. 
V. Ex' tem a responsabilidade ou o Ministédo 
de qUe V. EXf-é 6fular a responsabilidade pela 
prÇ:c;!ução nacional. Mas V. ~não tem condi~ 
ções de fiXação de preços, participa apenas, 
mas não é V. Ex' quem o estabelece. Eu já 
tive oportunidade de conversar com V. EX' so­
bre aquela experiência que houve nos Estados 
·unidos quando Roosevelt na época se depa­
rava com o mesmo problema do Brasil e ele 
contratou um Ministro chamado Wallace, um 
homem muito experiente, que inventou o tax 
price. Então, na agrlcultura preço é fundamen~ 
tal. A minha pergunta, Sr. Ministro, s_e n6s ele­
varmos o financiamento, V. EX' duplicará a 
produçãO, aliás, no seu Ministério, n6s temos 
alcançado um dos mafs altos percentuais em 
grãos, pelo menos. 

Na União Soviética, eles cqnsideram o se­
-guinte: são 250 milhõ_es de pessoas para 250 
milhões de toneladas de grãos. Quando eles 

não _ob_têm esse índice, ou seja, uma tonelada 
por pessoa, mandam buscar_ nos Estados qm­
dos ou importam de--qu~lquer ·parte, -mas lã 
também há criação d~ gado. _Um pouco dife~ 
rente. Aqui, no Brasil, já chegamos a meia 
tonelada por pessoa, mais ou menos, se forem 
aceitos esses critéiios em pãíses ·mos da Eu~ 
ropa. 

Entao, se houVer grande -incremento de fi­
nanciamento, há grande produção e os preços 
Caem e, às VezeS, não temos colocação. Ora, 
na ~gricultura, não podemos deixar ~e le'":_ar 
em consideração _o seu aspecto soc1al. Nao 
seria interessante que o Ministério levasse em 
consideração: primeiro, finanCiamentos váli~ 
dos para pequeno lavrador e uma preferência 
de compra da produção, em primeiro lugar, 
aos rnédiqs e- pequenos. Prestigiar, prime.iro 
ele fica_~no Çarripó, segundo~<f ~egurã_nça de 
produção. Se se compra uma tonelada de tri­
go dos _grandes produtores nacionais na mes­
ma forma que se compra dos pequenos, quer 
dizer, os critérios diferenciais são ruins para 

. -os_ pequenos. Não haveria condições. V. Ex!', 
que sempre foi um representante, ligado às 
áreas pobreS_ do Oeste, masligadci por identifi~ 
cação pessoa:J;pois foi V. Ex' o homem n~e 
País que inventou o mutirão; aliás, a primerra 
vez qUe ·oUVi falar em mutirão foi projeto de 
V. Ex'; não havia financiamento" do Governo 
e V. EX' fazia aquilo, que não deixaiia de revelar 
uma identificação s_ua com os setores humü­
des naciãnars,_ parque ila vida política cada 
um se identilic_ã corri um segmento_ soc~al_. 
--Foi~ Proteção que, na éPOca~_o-~Sr. cOn­

seguiu levar para casas. Não eram palacetes. 
mas ·onde eles morassem era melhor do que 
o lugar de onde provinham. Que fosse o Minis­
tério d'e V. Ex.' o primeiro a adotar_ um critério 
dessa forma, porque o grande_ sempre tem 
firianciamento em condições ou efe pode dei­
xar de produzir, mas no instante em que a 
produção do Pais vier sempre das mãos que 
produzem, daqueles que trabalham efetiva~ 
mente, temos pelo menos uma certeza de que 
resolveremos de certo modo o -problema do 
preço, porque eles passam a ter melhores con~ 
dições e é um estímulo na divulgação da pe-­
quena propriedade. Sobretudo cagara, quando 
a própria Constituição assegura igUaldade de 
direitOs sociais aos homens do campo, tanto 
ao trabalhador rural como ao trabalhador da 
cidade. Acho que se houvesse primeiro, essas 
pessoas seriam as beneficiárias da política do 
GoVerno, cjuer quanto ao financiamentO, quer 
a preferência primeira da compra, em condi~ 
ções ainda excepcionais. Porque, digamos, 
mesmo que essas condições sejam feitas .não 
há diScriminação. A discriminação que o Go~ 
vemo já faz é quando ele chega a pagar preços 
enormes para reprimir O crime nas vendas, 
para dar condições de casas nas cidades, en­
tão, assim evitaria darido v.m difer~nciamento. 

· Há que haver tratamento diferenciado entre 
os que produzem em grandes quantidades, 
que tem que ser por outros valores, pois i1em 
s~pre vivem na terra, mas para esses que 
efetivamente vivem deveria se estab~lecer, pa­
ra os financiamentos, para a compra, _critérios 
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e até percentuais melhores no pagamento do 
preço. V. EX' não acha que seria o caso a 
se levar em consideração~ con:-eçar a se estu­
dar uma coisa dessa natureza e não seria o 
seu Ministério em razão da condição do titular 
o primeiro a fazer isso, com certo amor e com 
certo desprendimento? 

O SR fRIS REZENDE - Perfeitamente. A 
indagação de V. Ex' é indiscutivelmente uma 
afirmação altamente positiva. A Constituição 
estabelece a votação de uma l.ei agrícola e 
na área da refonna agrária establece a votação 
de uma lei complementar. O Ministério da 
Agrlcuhura está cuidando, através de seus téc­
nicos, e com a participação de todos os seg­
mentos interessados: produtores, trabalhado­
res, associações de classe, sindicatos, Confe­
deração Nacional da Agriculutra, Confedera­
ção dos Trabalhadores na Agricultura, desses 
dois projetos, especialmente, que queremos 
sejam levados à Presidência da República para 
serem encaminhados, embora já existam pro· 
jetos nesse sentido, mas acreditamos que es~ 
ses projetos são mais amplos, porque está6 -
cantando com a participação até de parlamen~ 
ta~es nos seus estudos. _ ~ 

Antes mesmo da promulgação da Consti­
tuição, a 4 meses da promulgação, consti­
tuímos um grupo de trabalho com esse obje­
tivo. Nesses projetos, quero crer que muitas 
dessas medidas já ficarão estabelecidas. E o 
que é mais importante é que V. Ex" terão 
oportunidade de ampliar essas leis, que serão 
leis complementares e leis ordinárias. 

Mas endosso absolutamente a sua preocu­
pação, tanto é que, quando assumi o Minis­
tério, a minha primeira iniciativa foi corrigir 
distorções nessa área. Porque se destinava 
crédito rural ao agricultor, mas sabemos que 
o mini e o pequeno agricultor não conseguiam 
nunca chegar nem a adentrar a agência ban­
cária Levando pelo complexo, pela dificulda­
de, até pela falta do calçado ou da roupa, aca­
bava o crédito, não chegando às mãos dos 
pequenos agricultores. Eles se endividavam 
com os comerciantes das enc:;ruzilhadas, da 
periferia da sua cidade, com dentista, com 
médico, com as despesas para o casamento 
da fdha e, antes de colher, já era obrigado 
a vender pela metade, porque o credor achava 
que ele ia dar prejUízo. Essa era a realidade. 

O que fizemos? Conseguimos, no primeiro 
ano de Mirtistério, ou nas regras da safra do 
verão de 86/87, por volta do mês de julho, 
estabelecer que 30% dos reqJrsos da exigibi­
lidade bancária, que advém dos Bancos, parte 
correspondente aos depósltos à vista que não 
custam aos Bancos.;;..... aquele percentual Varia 
segundo a dimensão do Banco, que_ é obri~ 
gado a emprestar à agricultura - estabele­
cemos que 30% daquela exigibüidade se desti­
nava ao pequeno agricultor. N. já os gerentes 
saíam em busca do pequeno agricuJtor para 
cumprir aquele dispositivo legal. 

Para dar um exemplo ainda da nossa preo­
cupação com o pequeno -o grande produtor 
de soja contou com apenas 30% de financia­
mento, 30% -no VBC, quer dizer, do custo da 
produção. O grande contou com apenas 30~, 

o médio com ~O'(ó. Por que o GOverno em­
prestou apenas 30%? Para evitar que todo 
mundo .,Plantasse apenas soja. Esses J)roble-
1}1~ gue e~~-o_correl)do agora eiam previs­
tos. Tive oportunidade de publicamente adver­
tir os agricultoies. que, como·o Brasil, a Argen­
tina estava-se preparando para plantar soja 
e que, se, porventura, a safra dos Estados Uni­
dos, no ano seguinte, não contasse com estia­
gem, corriamos o risco de problemas. E é 
o que está acontecendo. Eritão, para o grande, 
30%, para evitar que plantasse muíto. 

Contávamos com excésso de arroz de se­
queira. Temos, hoje, urri-estoque em torno 
já de, antes de comprar a presente safra, cinco 
milhões de toneladas de arroz de sequeiro. 
Então; o Governo procurou inibir_ a produção 
de arroz de sequeiro diante desse estoque re­
-gulador. Redu_zimos, então~ O produtor de ar­
roz, que contava com 100% - o grande, o 
médio- passou a contar com apenas 60%. 

Estou dizendo isso para mostrar que existe 
restrição de financimento para_ o grande quan­
do o Governo quer iniOir-a prOdução daquele 
produto,_ mas não existe restrição para o pe­
quenõ, pái'que o pequenO tem 100%- para cul­
tivar o que ele bem entender. 

Agora, isso não ficará à mercê da boa vonta­
de ou da iniciativa de Ministro da Agricultura, 
ou da concordância do Conselho Monetário 
Nadonal, quãndo esses princípios estiverem 

_ estabelecidos em lei. E é o que esperamos 
que aconteça brevemente. 

O Congresso Nacional tem, salvo engano, 
.. um ano para votar essas leis complementares. 

O SR. LEITE CHAVES- Nessa questão 
do pequeno e médio ... 

O SR. fRIS REZENDE - Queria apenas 
complementar, nobre Senador, é que, com 
relação ao assentado pelo Programa da Refor­
ma Agrária, esse crédito do Procera é subsi­
diado. 

O agricultor está sujeito, aliás, deve apenas 
30% da correção monetária. Resultado: ele 
praticamente não vai pagar nada em um siste~ 
ma de inflação e1evada em que vivemos. E 
tem sido o recurso mais bem aplicado neste 
Pais, embora subsidiado, porque está real­
mente transformando o nivel de vida de milha­
res de criaturas que viviam como miseráveis. 
Hoje, já estão adquirindo o boi, o _animal para 
o arrasto do seu arado, _estão adquírindo 2, 
3 vacas_ para a prOdução de leite. . 

No ano de 1987, não existia ainda a formali­
zaçih desse programa, Programa de Crédito 
EspeCial para a reforma agrária. Em 1988, 
foram atendidos 381 projetos, com úm mon­
tante de 17 bilhões de cruzados velhos, numa 
área plantada de 121 mil hectares. 

Existe, então, esse programa espe<::ial para 
esse pequeno agricultor, objeto de assenta­
mento dos programas da reforma agrária. 

Ma_~ gostaria de mostrar, porque, quando 
se fala em reforma agrária, encontramoS-õs 
extremistas contrários à reforma agrária, que 
querem desmoralizar o prOgrama, -reduzindo 
a importância dos projetOs. E eu recomendei 
que se fizesse um levantamentodealgunspro-

jetos para serem mostrados aos Srs. Sena­
dores. 

Veio aQui o projeto de Novo Horizonte, Murti­
cípio de Ivinhema, Mato Grosso do Sul, uma 
área de 18 mil hectares, com um número de 
758 famílias assentadas. A portaria de criação 
foi em 1986-. e, hoje, já existe a Cidade, em 
função do programa. Uma cidade com quatro 
mil habitantes, cidade que surgiu em função 
do asseritamentõ, e cõiri inaiS 3. 790 habitan­
tes rUrais. Já existe uma população, já se criou 
o Munidpio· com uma população de 7.790 
habitantes. O Poder Público estadual já cons­
truiu um centro administrativo, com a instala­
ção da_Agenfa(?), em Paé(?), Posto Avançado 
do Banco dá Brasil, construção de um aloja­
mento, onze esc_olas, um centro de saúde, etc. 
Assim, são dezenas deles. 

Até no momento, penso, quem sabe, em 
convidar esta Comissão para, oportunamente, 
Visitar alguns desses projetos, para que V. ~ 
possam faZer uma aValiação do resultado dos 
assentamentos na contenção da criminalida-
de na área dos conflitos. - · · 

O SR. LEITE CHAVES- É verdade. 
V. ~ mostrou que, hoje, o termo reforma 

agrária já não causa mais espécie. Lembro-me 
que até 1956, qUando se falava em greve,· o 
termo causava o mesmo impacto. 

Aqui, na última Constituição, recebemos; In­
clusive fazendeiros. Todas essas camadas so­
ciais vinham-aquf, Põis trabalhamos sOb as 
pressões sociais. S,e V. E:l<' pressiona um tribu­
nal ou o j_uiz, a senten_ça é c:qrrompida. O Con­
gresso NacionaJ trabalha_ sob pressões. E as 
pressões às vezes são válidas. 

Dou-lhe um exemplo: uma vez aqui tivemos 
que regulamentar a prof!SSáo de bioquímica 
e participamos disso. Depois, vieram os biólo­
gos, que disputam a mesma área, os farma­
cêuticos. Isso foi até na época dos biônicos. 
Era uma luta aqui muito séria. Ses lutavam 
terrivelmente. Eram dois mil de ~m lado, três 
mil de outro, pressões, e o Congresso em _li· 
nhas sinuosas. E cbegamos a fazer um projeto 
que satifez a todos. 

Por mais percuciente que fosse o Congres­
so, jamais ele faria uma lei daquela que satisfi­
zesse sem a presença dos interessados. 

Mas, sobre essa questão do termo, V. Ex' 
veja que houve aqui choQ!Jes muito interes­
santes entre c:ampon~!;.es e _fazendeiro_s. Esses 
vinham aqui muito forteS, alimentados, nutri­
dos, de bombachas e camponeseS de urri la­
do. Eu vi até a situação e ouvi ums diálogos 
-aqui dentro. Ouvi um diálogo de~s. Um le­
vantava e dizia: "Olha, você está aí com seu 
filho muito gordo, bem tratado. o meu, parece 
uma pena, porque você explora a terra_ em 
que trabalho e eu sou explorado." 

Na realidade, houve essa_.questão de UDR. 
Foi um movifnento mais ou menos de interese 
de reivindicação sindiCal. -Houve demonstra­
ções aqui de organização, mas parece que 
nesse setor de privilégiõ, ao invés de ser um 
avanço foi um recuo, porque no passado um 
fazendeiro, um grande latifundiário, nunca 
precisou de. aparecer para defender-se. Os mi: 
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litares é que defendiam, e tinha a Igreja que 
era a sua defensora. Inclusive, em 64 ela saiu 
na frente. Os militares hoje evoluíram, tam­
bém. Eles nã.o passaram mais a ser instru­
mento de manobra nem terra-tenentes de pri­
vilegiados. Hoje, é um pequeno segmento. Ho­
je - conheço bem este setor - jamais se 
prestariam a isso, e_a próPria Igreja está noutro 
setor. Essa organização que se_ fez daquela 
forma, como se fosse um avanço, foi um re­
cuo. Tiveram os grandes privilegiados do País 
de apresentar-se com sua própria cara, inclu­
sive aquele movimento foi o ma[s caro do 
País. Em todo o meu Estado, os fazendeiros 
davam dinheiro em excesso. Aliás, é bom sa­
ber-se no futuro para onde é que se destinou 
tanto dinheiro. V. ~ vê que o negócio é tão 
fantasioso e inexpressivo sm:ialmente que o 
próprio Presidente dessa organização não 
consegue sequer um partido pelo qua1 possa 
ser candidato. Os percentuais nem surgem. 
E digamos, o social, que V~ Ex" está mos­
trando, sempre terá caminho. As vezes, há se~ 
tores que dificultam, leis que procuram obstar 
isso, mas nada Impede esse avanço. V. Bel' -
está agora inclusive avançando nos seringais 
e me parece que com a melhor forma para 
o País e para evitar futuros focos de soergui­
menta de conflitos sociais. 

Mas, Sr. Mfnistro, essas desapropriações são 
feitas mediante pagamento com TOAs? 

O SR. íRIS REZENDE - Com IDAs. 

da Dívida Agrária, o direito de pagarem ao 
próprio Governo os seus débitos, pagar a dívi­
da com eles, de serem recebidos em paga­
mento como valores. Ora, é um modo de lhes 
assegurar valor, porque do contrário vamos 
para o mesmo descrédito. Acho que essas 
mAs colocadas como foro têm _que servalori­
ta~l_as e prestigiadas, porque nós vamos ter 
outros problemas na frente. Então; _a credibi­
lidade desaparecerá_ ~m termo de desapro­
priação. Este projeto está em andamento, V. 
EX• poderá tomar conhecimento, mandarei 
até para o Ministério depois, e V. EX- muito 
poderá fazer, inclusive no sentido de preservar 
a imagem e_ a respeitabilidade do Governo 
e .da própria Constituição, que assegura a de­
sapropriação nesse_sentido~ mas que a Consti­
tuição não pode ser desmoralizada. Os títulos, 
Sr. _ _Ministro, não sei se V. & sBbe, rião têm 
cotação. Quando foram admitidos, se dizia 
que os ba!Í.cos os receberiam. Estou com esse 
projeto; mandá-Io-ei para suas considerações, 
porque podemos, pelo menos nessa parte, sal-
vá-los. Or~. se eles valem para o Governo, 
se eles afirmam que têm esse valor, pelo me­
nos não podem negar esse_ valor. 

Sob oUtro ângulo, Sr. Ministro, quanto a es­
sa questão da prote_ção que V. Ex.' faz aos 
pequenos, acho que é muito salutar. Mas, ve­

_zes há em que o pequeno lavrador está com 
Uma produção, há instantes em que o preço 
mínimo funciona, há instantes em que eles 
poderri vender~ o produto acima do preço míni­
mo e, às vezes, há situações em que ele é 
obrigado a vender abaixo do preço míl}imo 
para pagai- a dívida do banco mediante amea­
ças. 

TivehiõSaqui um Projeto· de lei qUe tramitou 
no passado, assegurando ao lavrador pagar 
o seu débito _com o próprio produto, ou seja, 
o_ produto, já que tem cotação oficial, seria 
recebido como dação em pagamento. Por que 
ele_ tem andar séculos para vender uma produ­
ção triste e minguada para fazer o pagamento? 
Se_ há armazéns gerais, há classificação, por 
que não haver a possibilidade do pagamento 
com o próprio produto? V. Ex!' não acha que 
dentro desse elenco a que V. ~ se referiu 

-não seria uma medida salutar? O sujeito tem 
cem sacos de arro:z: e o preço mínimo é tanto; 
ele os entrega. Há os armazéns e o banco 
recebe isso. Há forma fácil de controle. o_ que 

_y_Ex' acha disso? 
O SR. fRIS REZENDE - Primeirãrnente, 

quero cumprimentá-lo pela iniciativa em apre­
-sentar um projeto regulando, modificando a 

formalização, os valores atribuídos às TDAs. 
Isso realmente tem trazido problemas um tan­
to_ desagradáveis, principalmente qyando_ da 
implantação do Plano Cruzado, o Ministro da 
Fazenda entendeu de estabelecer uma tablita 
para TOAs. Não tinha justificativa e estamos 
sofrendo com isso até hoje. Agora que se resu­
miu o noss-o trabalho num parecer, o Ministro 

O SR. LEITE CHAVES ~ O que desmo· 
ra1izou a reforma agrária no País em determi­
nado tempo foi isso·. A desaproprlação_era feita 
em dinheiro, isto é, pelo Direito PUblico, a de­
sapropriação é feita em dinheiro ou em Kits 
- na época podia ser feita assim -, mas 
o empregador, o dono, jamais podia reclamar 
qualquer coisa em juíz-o. Toda a sua defesa 
consistiria na questão do preço, ele se limitaria 
a Isso. Isso é do Direito Público, é tradicional 
do Direito- PúbUco da Europa, de toda parte. 
Quando há o interesse social, ninguém pode 
discutir, a não ser o preço. Mas corno o Poder 
Público desapropriava, depositava 1 O% e pas­
sava anos sem pagar coisa alguma, criou _con­
ftitos e houve desmoralização_nesse_sentido, 
a ponto de, na Constituição, se dar uma outra 
disciplina às desapropriações. Tanto é que 
houve coisa até não passível de desapropria­
ção, que _é urna monstruosidade perante o 
Direito Social, que são as terras produtivas, 
O Poder Público se_ desmoralizou, porque não 
pagava, não cumpria. Era até uma provOca­
ção. Depositava 10% ou um percentual ao 
seu critério e não se pagava nunca. Então, 
surgiram depois as TOAs, que são coisas legí­
timas, e houve uma grande propaganda do 
Governo de que elas seriam corrigidas, seriam 
passíveis de descontos. Mas, Ministro, estamos 
vivendo outra coisa. Essas TOAs .caíram de 
valor, não têm nem expressão do mercado. 
Quem as compra, compra~as por um preço 
inexpressivo. Eu, preocupado com isso, em 
manter uma determinada imagem desses títu­
los, até acabei de apresentar um projeto, que 
está em tramitação aqui no Congresso, asse­
_gurando aos titulares _de TOAs, dos Títulos 

- da Agricultura poderá, através de portada, res­
tab:eJecer os valores originais. Isso nos tem 
trazido problemas complexos e, ao mesmo 
tempo, desmoralizando os títulos. Estou abso­
lutamente favorável à sua iniciativa, inclusive 
já existe um comissio trabalhando em tomo . 

de uma exposição de motivos a ser encami­
nhada ao President~, para restaurar o valor 
das TDAs.lsso ê que tem trazido desencontros 
nas deSapropriações, tem dado rriargem a in­
terpretações muitas vezes errôneas, quando 
os próprios avaliadores das propriedades su­
perestimam os valores, levando em conta a 
desvalorização desses títulos. Então, essa lei 
porá um fim em muitos Problemas existentes 
na área. Cumprimento-o por isSso. 

Em segundo lugar, V. Ex' fez referência: .. 
O SR._ LEITE CHAVES -Aquestãà do pre­

ço ffiínirriO~ -õ -pagamento de débito mediante 
a entreg~-do produto in natura. 

O SR. ÍRIS REZENDE - Sim, essa é uma 
tese que temos defendido com muita veemên­
cia, inclusive a equivalência ao assinar o con­
trato de empréstíino é a equivalência em pro­
duto. Saiu até certa vez um trabalho assinado 
por mim na revista Veja na última página a 
esse respeito. Confesso aqui encontrar-me de­
parado com problemas na área econômica, 
mas esse processo tem sido até já admitido 
por alguns Governadores, utilizando seus ban­
cos estaduais. O Rio Grande do NOrte, por 
exemplo, o Estado do Rio de Janeiro com 
a1guns prodUtos. 

O SR. LEITE CHAVES~ E eles recebem 
também o produto na questão da equivalên­
cia? 

O SR. íRis RE4SiDE - No caso do Rio 
Grande do Norte, procurei acudir o Governo. 

-Na época em que chegava o lavrador para 
entregar o produto, eu coloquei ao lado a CFP 
adquirindo o produto e_ quitando o banco. Mas 
nós não temos outro caminho senão este para 
consolidar a agricultura no Brasil, porque aí, 
sim: o agricultor estaria totalmente resguar­
dado e encorajado para projetos mais an1bi­
ciosos e não traria nenhum prejuízo ao Gover­
no, salvo nesses produtos com preços míni­
mos de garantia pelo Governo, ele tem que 
adquiri-los de qualquer forma. Eu cheguei, no 
ano passado, a colocar aviso na Voz do Brasil 
- isso até causou uma certa estranheza em 
determinadas áreas - para que os agricul­
tores não vendessem seus produtos abaixo 
do preço mínimo, porque o Governo_ estaria 
presente, a fun de garantir esses preços, justa­
mente para evitar esses desmandos, porque 
normalmente os pequenos são as vítimas fa­
tais nes_sa hora em que se permite a esp-ecu-

. Jação. 
No decorrer deste ano, ternos deparado 

com alguns problemas nesta safra. Iniciou-se 
pela greve do Banco -do Bras~. justamente no 
início_ da colheita; segundo lUgar, pela lei que 
estaPelec~ que o Poder Público não pode gas­
tar mais do que se arrecada cada mês, e, ter~ 
ceiro lugar, pela política que_ incentiva a pOu­
pança, aumentando os preços das taxas de 
juros, o que impossibilitou a agricu1tura utilizar 
para a comercialização os recursos oriundos 
da" caderneta_ de i)oupaliça"-~ isso agora foi 
corrigido, porque o rendimen~o_ da poupa.nça 
é de mais de 6%, mais o IPC. E absolutamente 
viável para a agricultura 12% mais o !PC. Ago­
ra, c_omo estava, há poucos dias, era impra­
ticável. para a agricultura. 
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De fo~ma que surgem esses problemas, 
mas que são sanadQ_s, estamos atentos para 
cada um deles, a_ agricultura vai_ 'roffiPêiido 
esse momento. Mo!T}e;rito Um timto difícil, por­
que V. Ex' sabe que quando ocorfe um des'~Tt':' 
contra na e_ç_qnomia _o _impacto ê generalizado, 
mas ele é muito maior_ e_maís imediato na 
agricultura e, mesmo 8ssim~ cüarite-á~ deSen­
c_on~s e mais desencontros, Cruzado I e Cru­
zado 11, Plano Verão, a agricultura Vai _rompen­
do essas barrei_ras_~om as qua~ ~- defr~~~· 

Entretanto, para es-clarecer a V. ~. nesse 
projeto, que será encarojn_hado ao Congreso, 
que constituir~ a Let Agrícola, já estabelece 
esse sistema da ~quiyalênc~a_ em_produto. -

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -V,~ 
EX' está satisfeito? . 

O SR. RELATOR (Le_!te Chaves) -56 tenho 
duas indagações a faz.er.- -

O SR. PRESIDENTE; (Odacir Soares)- A 
Presidência gostaria de fazer um apelo a V.­
E:J.r que concluísse suas indagações porque 
temos outros parlamentares inscrlios. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) --Sr. Minis­
tro, chegou-nos infonnações difusas qúe hou­
ve na adrrUnistração passada da CFP, e tam­
bém na atual, algumas coisas nem sempre 
corretas, como aqueles passeios desnecessá­
rios do produto, já que está tudo ligado, é 
uma contigência, presumimos, sempre com­
prador-armazenamento, alguma coisa assim, 
chegou a V. Ex' informação, alguma denúncia 
a esse respeito ou não têm fundamento ne­
nhum essas informações? 

O SR. fRIS REZENDE - Quando de uma 
·eunião de todos bs.~re~r_iáS_E~duais de · 

Agricultura, esta denúnCJà foi apresentada pe­
lo Secretário da Agricultura, Dr. Osmar Dias, 
do Paraná. De imediato, o Secretário de Agri­
cultura do Pará também apresentou uma de­
núncia relativamente a um produto de Rondô­
nia que veio para o Centro-Sul e voltou para 
Rondônia. Constituímos ali, no momento, 
uma Comi_ssã.o para apurar as denúncias. 

Segundo me consta, porque foi prorroga-do 
o prazo para a Comissão_. e~sas denúncia~ 
não procedem e, se procedem, não são com 
aquela intensidade que quiseram dar. De ime­
diato, ficou constatado que a denúncia ofere­
cida pelo Secretário do Pará, em relação a 
Rondônia, era improcedente, isso no dia se­
guinte, que não havia sido retirado um quilo 
de produto daquele Estado naquele ano, foi 
no ano passado, ainda. _ 

Com relação a outros casos, têm_ tido-- de_~ 
núnCias, iTiãfS não· procedentes, porque mui­
tas vezes acontece que, em determinado mo­
mento, faltando no armazém, muna localida­
de, o produto vai mai_s a1ém e volta parà, quem 
sabe, aquela região onde o produto- é corisu­
mldo, mas são casos inteiram~Qte. ra(OS, por­
que a CFP tem sido mutto criteriosa. 

Hoje, te~roblemas de escoame_ntQ,_Ng 
ano passado, por exemplo, entendemos retirar 
a responsabilidade do esç;oafl)entp d? produ­
ção do C_entro-Oeste da fepasa _e abrimOs 
concorrência. Lamentavelmente, fomoS nlãl--

sucedidos nessas conçorrências. Durante 
quatro meses reaJizamOs -duas, três coricor-
-rêndãS e todas elas foram alVo __ de empresas 
que não queflam a sua rea1izãção. flié qUe 
tivérrt'Õs. já ao finaJ da_ estiagem, que lançar 
mão âã Rede Ferroviáiiá Federa1, porque a 
lei permite, em caso de emergência, _Q_ escoa­
rríerito sem concwr~ncia pública, desde que 
O Ia~~ Por emp·resa-pública especial~da. Te­
moS duas:_ a FepasaeaRedeFerroviáriaFe4~ _ 
ra1. Tivemos, novamente, que lançar mão da . 

- Rede Ferroviáriã Federal pafa escoar o produ­
to e houve um atraSo de quatro a cinco mese.s. 

Este ano periSainos em dar iníciO ao escoa­
mentO ·com ril~Jl~ ántecédência para evitar 
-aqUefes tun1.ultos de úlfiina hora. Por -poUco;-­
faltava espaço para -l:utnazêtiagem dessa safra 
efn ·aJguinas regiões. Mas posso afirmar que 
deritrO de poucos- dias esta Comissão .de In­
quérito estará já co~ o relató_rio fi[la_l, mas 
as denúncias ri.ãd procedem na intensidade 
qu~,_ se pensav~. _ 

O SR. RElATOR (Leite Chaves)-Sr,Minis­
tro, V. Ex! fala sobre o Banco do Brasil Pare­
ce~me _que está havendo cometimentos ao 
Banco çlo 6rasil nesse s~tor agrícola _que o 
-deixam em situação difícil. ficou o Bati. co ago­
ra com o cometime1:1t0, com o dever de fazer 
empréstimos aos pequenos e aos grapdes 
produtores, que, de modo geral, são financia-· 
dos pela rede partlculaf onde o rlsco é, peque­
no e os resLil.tados maiores, e o Banco fica 
com maiores encargos e risCOs·. 

V. EX' sabe; e eu já vi seu test~ml.!nho, que 
o BéffiCO do Brasil é uma organização modelar 
ileSte- País e de um tempo a esta parte tem 
sofrido grandes problemas. O Banco Central 
tem ficado em mãos de pessoas até que são 
comprometidas na sua origem a bancos parti­
culares e usarp. o_ Ban<;:p_ <:;el}tr~ para cada 
vez m_ais, marginalizar o Banco do Brasil. 

Pela Constituição, o ~residente do Banco 
Central tem que ser aprovado peJo Seriado, 
numa prévia escolha, a~noineação está condi_­
donada a isso. Mas deixando de lado o Banco 
do Brasil, a Caixa Econômica e o BNDES têm 
funções quase similares. Ontem. aprovaram 
um projeto, do qual fui Relator, do Senador 
Jutahy Magalhães, através do qual também 
o Presidente do BancO do Brasil, do BNDES 
e-da Caixa Eoonô'm!Ca terão suas vidas exami­
nadas pelo Senado antes de sererri nomeados. 
ISSO é muito pertinente porque, não sei se V. 
EX' te'm conhecimento, o atual Presidente é 
um homem intelraffientê- despieparado para 
o seu mister. Ele tem sido até causa das gran­
des dificuldades nessas greves. 
_ AgOra mesmo semana passada, em Curi­

tiba, em assembléia gera], numa luta para se 
torriar sirripáticó àos fUncionários, coisa que 
ri.uri.ca "OCorreu, o Presidente teve reuniões 
cpm_ eles e, não que tenha sido hostni~do_, 
porqUe o pesso'aJ do Banco do. Brasil é muito 
diSCiplinado, mas fez. sentir ao Presidente qUe 
élé~MO tinha condições para comandar uma 
Orgãnil.ãção financeira. Tenfló informações, 
inclusive, de que ele é um alçoólatr~ _<:~:mtumaz 
é não defende o Banco em nada. Agora, cen­
traliZou o .pOder -denlais-em ramo- dessa redu-

ção de diretorias. Revelamos a V. EX' a nossa 
preocupação quanto a Í$50, porque O Jifõprló­
Ministro da Agricultura tem condis;ões.de._fazer 
essas apurações. · 

Esta é- á mirtha última pergunta. Gostaria 
que V. EX' respondesse o· seguinte:_ não seria 
uma injustiça que o Banco do Br_asil tivesse 
o cometimento dos financ;iamentos menor~s. 
de valores mais pulverizados onde ele sofre 
riscos e os grandes financiamentos fossem 
feitos apenas pelas redes particulãfes? Não 
seria o Ministro da Agricultura um árbitro mui­
to interessante numa dosãgem mais justa para 
isso, de riscos e resu,ltados? 

O SR !RIS REZENDE- Certo, Acho que 
ninguém melhor do que o Ministério da Agri­
cultura -para atuar nesta-ãrea, mas, tem uma 
justificativa quanto à responsabilidade pratica-_ 
mente única assumida pelo Banco do Brasil 
em relação aos pequenos produtores. É que 
hoje, por let os recursos do Tesouro Nacional 
só serão destinados para míni e pequenos pro­
dutor~_I14rals. O Banco do Brasil é a institUi­
ção destacada para administrar esses recursos 
do Tesouro na área agricola. 

Mas isso não impede que os bancos particu­
lares também atendam aos pe'quenos, eles­
sao obrigados também a atender aos peque-
nos~ . -

Nós temos três fontes hoje que erigroSSâni. 
os recursos para o meio rural, A exigibilidade 
bancária, V. Ext bem sabe, é o prinCipal. Os 
recursos da caderneta de poupança, hOfe ad­
ministradas pelo Banco do Brasil, Banco da 
Amazônia, Banco do Nordeste e BNCC Nós­
defendemos a este de extensão dessa cader. 
neta a todos os bancos. 

Em terceiro, os recursos orçamentários, re­
cursos do T escuro, recurSOS" esses que, repito, 
estão destinados apenas_aos pequenos. 

!3ob esse aspect9, o Banco do Brasil não 
tem razão. O Go:v~rn_o paga ~o Banco do Brasil 
uma ta?ça, não_~ei se de .3% _ou 6% para adirii~ 
nistração dós tec;W"SõS do Tesouro'. Quãnto 
à aplicação dos recursos ela caderneta_ do_ Bªn­
co do Brasil, o Banco do Brasil remunera a 
poupador em 6% e empresta ao agricultor 
por 12%, e ainda vai receber, em alguns casos, 
do Povema;· malii _3~; quer dizer, 9% p·ara 
administrar, uma boa -rerrluneraçãO;-pófqué 
o Banco do Brasil não aumentou_ propOrcio­
nalmente o número ·de seus funcionários que 
lhe acarretassem despesas maiores para justi· 
ficar esse percentual oriundo da caderneta de _ 
poupança. 

O que tem ocorrido é que nós estamos vi­
vendo wna nova face. orçamento unificad_o, 
limitações muitç) _grªndes para () Ministério da 
Fazenda. E até que isso se aSsente, de. tal 
modo que todos nós nos encontremos acos­
tumados com os novos sistemas, vamos pas-
sar por algumas d'u'iCUldãdeS. - -

Mas~ o Ministério da Ag_rlcuhura, na verdade, 
tem atuado, tem sido ouvido. Eu não- posso c 

reclamar. Os nossos votos têr:n sido motivos 
de_ estudos, de atenção. As nossas pondera­
ções sãO-léVaâas em-conta, tãnt.O por- parte 
do MinistériO da Fazenda quanto por parte, 
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do Banco Central e por parte do Banco do 
Brasil. 

Agora, é necessário que se faça justiça. O 
Banco do Brasil tem emprestado reJevantes 
seJViços à agricultura brasileira. Ele vive agri­
cultura como nenhum banco. Ele vive os pro~ 
blemas rurais como se fosse __ quem sabe o 
responsável maior pelos problemas dos agri· 
cultores. __ 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Ministro, a 
relataria agradece a V. Ex~ a presença e as 
informações muito honradas para nós. 

Fica satisfeita também em saber que V. Ex" 
encontra no Presidente da República respaldo 
para a sua luta. 

O Presidente, que nós o conhecemos muito 
bem, saiu desta Casa para a Presidência da 
República, haverá de ser compreendido no 
futuro. 

F12:emos aqui uma Constituinte e S~ ~--o 
Presidente da Repúblíca nunca pl-ocurou inter· 
ferir de maneira desmedida. Perguntamos 
nós: se fosse uma personalidade dessas dita­
toriais, dominantes, que tiPO de Constituição 
teriam os? 

De nossa parte reconhecemos que o Presi­
dente tem sido muito injustiçado, mas futuro 
haverá de fazer justiça a o S. Ex' sobretudo 
peJo seu espírito democrático de sofrer injus­
tiças profundas, às vezes calado, mas tem sido 
capaz de renunciar a posições de vaidade pes­
soal para que nós atravessemos essas difícies 
situações pelas quais tem passado o País. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- A 
Presidência vai passar a palavra a diversos par­
lamentares inscritos, mas deseja chamar a 
atenção para um fato muito importante. O 
Ministro !ris Rezende está aqui muito menos 
como Ministro da Agricultura e muito mais 
como responsável pelo Programa Nacional de_ 
Reforma Agrária, onde se situam as questões 
relacionadas com o tema central desta Comis­
são Parlamentar de Inquérito. 

Faço um apelo aos Srs. Parlamentares para 
que nos situássemos dentro da nossa temá· 
tica, de modo a que possamos aproveitar de 
maneira mais produtiva o tempo desta Comis­
são e possamos chegar, num prazo relativa­
mente curto, às nossas conclusões, contri­
buindo inclusive na feitura não apenas da lei 
agrária como também da lei agfcola que o 
País precis_a para complementar a sua Cons­
tituição. 

Passo a palavra ao Senador Olavo Pires. 

O SR OLAVO PIRES- Eminente Ministro 
Íris Rezende, Srs. Senhoras, Srs. Deputados, 
antes de iniciar as minhas colocações, no­
bre Senador Leite Chaves, quero cumprimen­
tá-lo pela sua atuação, mas não poderia deixar 
de esclarecer o que foi dito por V. Ex• em 
relação ao Mário Berard, Presidente do Banco 
do Brasil. É pessoa do meu relacionamento, 
de minha amizade pessoal. As informações 
que deram a V. Ex" sobre Mário Berard ser 
alcoólatra carecem de procedência. 

Ministro Íris Rezende, político de Rond6nia, 
um Estado que tem no seu cotidiano a inc6-
moda presença do conRito de terras, dos lití-

g:jos, dqs_asassinatos. das bribas eni:re as pro­
prietárfos e aQueles Valentes homens de mãos 
êalejadas, que estão lá_ re~mente constr_uindo 
Rond6nia, eu já_ desde o inído da minha vida 
pública, por assirri dizer, dediquei-me a dar 
a esses homens, a essas famí1ias, um certo 
respaldo, um certo apoio. Isso foi motivado, 
tenho isso na lembrança, na cidade de Cele­
rado, próxíma à divisa com Mato Grossso e 
próxima à divisa com a Bolívia, onde em 81, 
na minha peregrinação política em busca de 
um mandato de deputado federal, nós tinha­
mos um problema no Colorado que era briga 
pelo verde seringal. Aquilo ensejou agressões, 
mortes, queima de ranchos. CJm beJo dia eu 
estava no Colorado, numa peregrinação políti­
ca, aquele povo humilde nos prestigiando, e 
veio uma andá nos cumprimentar. Eti, muito 
espontaneamente, fui abraçá-la; quando pus 
a_ mão ~m seu ombro, ela disse~ "Cuidade, 
que estou c.om o ombro todo machucado". 

Essa anciã de mais ou menos uns 70 anos, 
que inal podia andar, tinha sido brutalizada 
por jagunços que, a mando de proprietários, 
tinhain feito aquela lastimável agressáo. 

De lá para cá, como eu disse, passei a dar 
uma ·certa atenção a esse povo, sem contudo 
deixar nUnca de valorizar, de procurar que fos­
se respeitado o direito de propriedade, um 
direito inerente a quem adquire a propriedade. 
Tenho dado a esse povo um certo respaldo. 
Por exemplo, quando ainda Deputado Federal, 
graças a Deus é üm trabalho do qual participei, 
conseguimos assentar no Município de Cere­
jeiras oitocentas e poucas fammas na fazenda 
Guarajus, o conhecido Projeto _Santa- JúJia e 
esse_ povo está lá hoje vivendo produzindo, 
plantando, colhendo e ajudando o desenvol­
vimento do País e ajudando, inclusive, para 
que conseguíssemos atingir essa quebra de 
recordes, para a nossa feJicidade, na sua admi­
nistração frente ao Ministério da Agricultura. 

A realidade do colono, V.~. que é _um 
goiano do interior, nluità bem conhece. Talvez 
as necessidades do colono da minha Rond6-
nia sejam muito mais duras do que as do 
de Goiás, porque Goiás é um Estado consoli­
dado, já firme. Rond6nia é um _EStado afnda 
em formação, onde chegam pessoas de todo 
o Brasil procurando o seu pedacinho de terra. 

Como eu disse, há questão de 20 dias, ao 
Presidente Sarney, são homens valentes, mu­
lheres corajosas, homens que já não têm calos 
nas maõs, mas sim, placas, o que impede 
que muitos deles consignam até_ fechar as 
mãos. 

Esse povo merece da minha parte o maior 
respeito e a maior consideração. Em função 
disso, eu tenho lutado para tentar ajudá-lo. 
Quero aqui, inclusive, prestar o meu testerrfu­
nho e o meu agradecimento, não só em meu 
nome, mas em nome também dos colonos 
de Rondônia, a V. Ex', ao Dr. Euler, ao Dr. 
Donizete, a toda a-equipe do Illcra, do antigo 
Mirad, que permitíram que, nesse curto espa­
ço de tempo em que V. EX' teve o Mirad, _o 
lncra, sob a sua direção, tivéssemos o assentaM 
mente efetivado de famflias, por exemPlo, na 
Fazenda Diba, do Município de ~menta Bue-

no, na Fazenda Barão de MeJgaço, no Muni­
cípio de Espigão do Oeste, vizinho de Pimenta. 
Bueno, na Fazenda Cabixi, no Celerado_ e Vi­
lh~na,_ na Fazenda Riberalta, que pertence ao 
Mufilcípio de Cerejeiras. Quero prestar o teste­
munho e o agradecimento do Senador Olavo 
Pires e daqueles colonos, a quem, quando 
visitei-os levando a notícia do decreto de_ desa­
propriação, fiz ver a sensibilidade de V. P. 
e de seus assessores, que permitiram que- um 
problema, que já era tradicional em Rondônia, 
principalmente com relação a esses casos -
esse pessoal já estava há três anos acampado 
na porta de prefeituras, acomodado em recin­
tos de parques de exposição, ocasionando in­
clusive alguns atestados de óbitos por total 
falta de assistência e de condições de sobrevi­
vência humana - fosse resolvido. Esse pes­
soal recebeu com muita alegria a desapro­
priação das áreas. Estamos, agora, providen­
ciando, através do lncra,. o definitivo assenta­
mento desse povo. 

Ratificando, eu quero agradecer em nome 
deles e em meu nome pessoal a pronta atua­
ção de V. Ex_l' e- a da a-ssessoria de V. ~. 
do Dr. Euler, do Dr. Donizete, do Dr. Paulo 
Ortega e de outros elementos que compõem 
o staff de V. Ex" que permitiram que um pro­
blema, que já vinha há três anos, fosse resol­
vido em quatro ou cinco meses. Se, por um 
lado, isso significa agradecimento, uma satfs.. 
fação, por outro lado causa espécie e preocu­
pação. Se o problema não tivesse encontrado 
a sensibilidade de um Ministro Íris Rezende 
o pronto atendimento da dua equipe, será que 
esse problema lria se perpetuar em Rondônia? 
Será que esse pessoal iria continuar por mais 
dois ou três anos à mercê da iniciativa e da 
bõã vontade desse ou daquele ministro? Pro­
blemas como esse não podem acontecer. 

Quero dizer mais, no contato direto que 
mantenho com ess_e povo, através do qual 
eu exerço urna certa penetração, uma certa 
liderança, eu consegui evitar conflitos que te­
riam ocasionado mortes em Rondônia. Por 
várias vezes, fui chamado em Rondônia e tive 
que sair daqui às pressas, ir até Porto Velho, 
pegar meu avião para decer para o interlor, 
para enfrentar um verdadeiro "Beirute rondo­
niense", onde o conflito já estava armado e 
pronto para ser eclodido. Os jagunços já esta­
vam prestes a defender as terras dos proprie­
tários e os colonos prestes a pegar em armas 
para defender um interesse que reconheciam 
como ·deles. 

Espero e tenho certeza de que enquanto 
o Incra permanecer sob a gestão de V. Ex~, 
e dos assessores de V. Ex:', os problemas de 
assentamento serão agilizados. 

O que também me causa espécie, eu quero 
d~ixar aqui registrado - e por felicidade mi· 
nha, que me considero amigo pessoal de 
V. Ex', sou conterrâneo de V. Ex~~ fui colega 
de escola_ de V. Ex• - é o fato das desapro­
priações indevidas terem acontecido de uma 
maneira acelerada justamente no período an­
terior à ascensão de V. Br ao Mirad e ao Incra. 
Tais desapropriações, na nossa Rondônia, 
aconteceram em várias áreas com único obje· 



Julho de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL-(Seção O-Suplemento) Sábado 1'~ ~ 11 

tive ....;..para isso chamo a a~nção do eminente 
Senador Leite Chaves~ de .enriquecer grupos 
empresariais econômico-finanCeiroS e · âté 
abastados fazendeirQs, que tiveram as suas 
terras desapropriadas num processo rápido 
-o que leva a crer que alguém tinha interes­
ses nessas desapropriações- para que esses 
proprietários rec.ebessem volumosas parcelas 
em TDA. Inclusive, passou a ser comentada 
em Rondônia a existência da inQYstria do TOA 
e da desapropriação, coisa que eu tenho _certe­
za não ocorreu_ nem ·vai OCQIJ~r na adminis· 
tração de V. Ex' AJiás, faço q~estão de frisar 
que, quando defendia a desapropriaçã.o·deS~ 
sas quatro áreas, eu pude sentir não só em 
V. Ex', como também nos assessores. de V. 
E,xl', apesar do nosso conhecirTu;ntO. p~ssÓal 
e direto que nos credenç:ia à confiabilidade 
recíproca, a preocupação: será que é uma' de~ 
sapropriação para assentamento_ ou uma de· 
sapropriação para que o fulano Ç>U o be(tranç> 
receba uma fortuna em TOA e possa, depois, 
viver nababescamente com esse dli-th€if0 in· 
devido? É uma preocupação. E eu Vou trâzer 
para V. Ex" e para os assessores d.e V.:. ~ 
novos projetos de desapropriação; Mas faço 
questão de ressaltar que todos trazem no seu 
bojo o princípio da honestidade e do aSsenta­
mento real dos nossos colonos de Rondônia. 

Quero comentar tambêm com V. Ex' um 
fato alípico que aconteceu em Rondônia, niais 
precisamente no Municipio de Ariquemes, que 
o Sr. Ministro conhece. Nós tivemos em Ari· 
quemes, na década de 70, nãO ser prêêisa-r 
a data, um assentamento -chamado de PrOjeto 
Burarero. E foram aSserttdas diversas famllias. 
Inexplicavelmente, ein 1985~ tão logo o PreSÍ· · 
dente Sarney assumiu a Presidência da Repú­
blíca, foi assinado um decreto, consideradO, 
pelo Presidente Sarney, uma área de 1 milhão 
e 800 inil hectares de terra como reserva indí· 
gina. E, Sr. Ministro, não existem, em ioda 
essa áre.a de 1 milhão e ano nlii hectares mais 
do que 50 ou 10Uíildios. · -

Então, é outro problema para o qual cliamo 
a atenção de V. Ex', essa proliferação de reser­
vas indíginas em regiões que não sejustiflcain. 
Se formos considerar reserva indígina todo 
lugar por onde passou o índio, temos-de consi· 
derar também que as Avenida.\> Vieira SOuto, 
Atlântica, Nossa Senhora de COpacabana, no 
Rio de Janeiro, deverão ser tambéffi reservas 
indíginas. Além destas, as Av~nidas Anhan· 
güéra e Gõiâs, ambas em Goiânia. taiiibérri 
serão considerdas reservas indíginaS. A Praça 
dos Três Poderes, em Brasília, tem de ser con­
siderada uma reserva indígina. O qUe mais 
causa preocupação a nós é que esse proble­
ma. muitas vezes, .é questionado, essa ban­
deira é levantada, por gente que nâo é índio 
nem brasileiro. Na maior parte são estrangei­
ros que vêm ingerir nosso Pafs, agredir a nossa 
soberania e querer -ditar normas nas nossas 
casas. 

Esse problema específico de Ariquemes, Sr. 
Ministro, foi objeto da minha pauta de '!u_diên~ 
cia coro o Presidente_José Sarney, e já tenho, 
inclusive, o núme"ro d6 ofíciO que a Presidêr\da 
da República enviou a V. EX', solidtandoum 
estudo sobre o problema, que é ainda mais 

cornp_lexo. Esse pessoal que lá foi assentado. 
~~ ~~~~:~ü ~O_ }e_U)!_@O~_d~ _ proprie~a~e ~a 
te_rra,_ p1antou suas cWtwas de subsistenc1a, 
perenes, plantou seus pomares. uma grande 
parte -desse pessoal consegUiu inclusive aces­
so, ao tre_dito bancário, através do Banco do 
Brasil e ilOJe -esta Sendo" despejado sem maiS 
nem menos. 
~ Eíliãô; eStOu pi"ovidencfando a montagem 

de UfTl dosSiê, de um {o/der sobre o_ assunto 
e vOu Prõéuiar V. ~ por esses dez, -qUinze 
dias; na oportunidade erh que espero qUe ana­
fi"~éfllqi_ a- qtiéstãó. Espero. Contar também 
com ase~_ibll)dade de v. ~7'Para a Solução 
de§se problema, que é grave. E quero adiantar 
que ~si"es-prcipfietârios estão dispostos a atirar 
ênt rilifn, eril "brai'!co, em -pessoal da F una~ 
e"m -quem quer que seja para defender o direito 
de pioPdédãde adQuirido. 

Concluindo as minhas colocações~ quero 
SUgerir a V. Ex' e a seus.~ssores _que apri­
morem o cadastramento do a~sentado, por· 
que faço uma verçladeira ~~é!Ça a e~se pes· 
soai que protejo, que tento ajudar, quandO 

· digo, tentem fazer do assentam~nto uma in­
dústria, ou seja que não o sujeito consegue 
a terra hoje e a vende a_rnanhã. Não compete 
ao Sénadqr~ ao Deputado, controlar isso. Essa 
é.uma tarefa _exclusiva do_lnçra. _9-uer~ sugeiir 
que o lncra, através da informátiva, inclusível, 
que facmta o trabalho, coordene isso de ma· 
neira tal a impedir que haja essa indústria da 
teqa,_ da posse, evitando que o colono venha 
a criai~ um problema fundiário no Município 
de Vilhena, p·Or exerriplo. AsSenta-se o ho· 
mem, depois ele vende sua_ terra e vai criar 
o meSmo pi'oblema no Município de Ouro 
Preto, de Ariquemes, deJaru e assim por dian­
te. 

No mais, Sr. Ministro, agradeço a presença 
de V. Ex~ Quero parabenizá~lo pelo depoimen~ 
tO,-que foi muito claro, muito objetivo. Quero 

"Sã licitar tamPém a V. Ex!" 9 apoio ao agricuhor 
de Rondô!liª, e não C> _ag~icultor, como disse 
o Presidente Sarney, pOrque Já em Rondônia 
aindã oão eStamos no estágio de agricultor; 
temos o calcino. S9ltcitei ao presidente Sarney 
a presença efetiva da CFP e do Baxlco do 
Bi'asif no apoio aos colqn_os de R-ondônia, e 
o Presidente ·seJi.síbilizou~se com _o problema 
e também se comprOmeteu a enviar a V. Ex!' 
um ofício, solicitando a V. _-Ex'", em- coftjunfb 
com b Mi.nisti"o Mailson da Nóbrega, provi­
dências para a solução deste problema. 

FiZ ver tarn~ém ao Presidente Sarney que 
Rond_Qnia, d~da a sua condição de ~do ain­
dª----intciante na agricultura, posto· que temos 
uma agricultura primária, não iria afetar os 
programas financeiros e econômicos do Go­
verno. Mas, Sr. Ministro, os colonos de Rondô­
nia não tinJ:tam condições- de continuar ven­
dendq as ~cas· de aiToz a 4, 5 cruzados. Tra­
ta-se até de um caso de hwnanidaae. O que 
V. EX!_ disse ag6ra"-há poüco, que havia dfvul~ 
gado, através da "Voz.do Brasil", um alerta 
para que os plantadores aguardassem, que 
n~o ven~es.sem. a ~ua produção, isso se aplica 
aõ·grande fazendeiro, aquele que móra na ci­
dade, tem um grande aPartamento, tem avião, 

tem D20, terri Fl 000, tém--VáfiãS fazendas. 
Mas o riosso colono de Rondônia, especifica­
mente, ou ele encontra a presença do Governo 
para realmente prestigiar a sua luta e comprar 
o seu produto, ou ele tem de vender para 
um atravessador, ou ele passa fome. São essas 
as minhas colocaÇões. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)_­
Concedo a palavra ao Sr. Ministro. 

O SR. fRIS REZENDE - ~adeço a inter­
venção de V. Exl'~ qUe foi extremamente inte­
ressante para esta primeira reunião desta Co­
missão Par_lam_entar de Inquérito. POS$J teste­
munhar publicamente o zelo de V. EX,t em 
relação aos sem~terra do_ seu Estado. Confrr­
mo na totalidade a sua afin~ação,_guando PI-o­
curou o MinistérLo da Agricultura, no sentido 
de solucionar o problema daqUelas famílias 
que se achavam às margens da estrada, em 
áreas públicas, na cidade, em Rondônia, e que 
realmente criavam wna situaçãO preocupante. 
Eu, ao "asSumir a responsabilidade da reforma 
agrária, realmente-determinei à Assessoria um 
cuidado muito especial na desapropriação de 
terras. 

E, quando procurado por V. Ex'", aquele ri­
rua! foi realmente cuniprido. O desJocamento 
de funcionários do lncra para a área- e tudQ 
aquilo que V. Ex' afirmou rea1mente se const<il_­
tou. E a desapropriação - parece~me - de 
duas ou três áreas, sugerida por v. Ex' real­
mente evitou que vidas fossem çeifadas~ por~ 
que a situação er~ preocupante. 

Isso demons_tra que o papel do parlamentar, 
quando zeloSo, não pode ficar restrito_simpl~s­
mente_ à tfiPuna, para sug~rir ou criticar o Po­
der ExecutivO, pcrr ações ou, eventualmente, 
por omissões. V. Ex' deu exerJ?.plo de um bom 
parlamentar, pbi'que nem sempre os -discur­
sos chegam a seu destino, e V. Ex! me procU~ 
rQU, ppr trê~ ou quatro vezes. insistentemen~. 
diante do problema. 

O SR OLAVO PIRES- Por mais vezes. 

O SR. ÍRIS REZENDE- Isso- nos lev~u. 
então, a solucionar o problema que aguardava 
há dois ou três anos. 

Muitas vezes, desaprCiprtaçOes são fé(tas e 
·é- natural qu.-e o parlamentar acompanhe o pro­
prietáriO da terra que, importunado pela pre­
sença de dois, três. _ou quatro posseiros, talvez 
teinendo conseqüências déSagradâveis, quei­
ra -se Ver livre da terra, quando essa desapro­
priação não é prioritária para o programa. Isso 
tem acontecido no passado e foi o que evitei 
que acontecesse no presente. Mas todos_ ~:!i.es 
prõCêssõS: têm sido, hoje, rigorosamente estu­
dados. 

Eu reâlnlente doU o meu testemunho. v. 
Ei procurou o Min_(stério para deSaproPriar 
áreaS -que eSfavàril l:!itiJadas como instrumento 
de conflitos ~eríissimos. Que os -dernais Sena­
dores _e Deputados nos ajúdeiTI, como V. EX' 
~os ajUdou, evilé:lndo resultados catastróficos. 

Em segundo !ligai, querõ dizer a v._Ex' que 
a nossa recomendação- e ela tem sido_s;:uf!l­
prida - é para desta_car recursos, clar9 qUe 
dentro das possibilidades do Ministério, conSi-
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deráve!s para atendimento daqueles projetos~ 
daqueles assentamentos feitos, até no passa­
do. Destacamos recursos para a abertura de 
estradas, para atendimento na área educacio­
nal e na área médica. Estamos atentos, e mais 
wna vez espero contar com a colaboração, 
com as informações sempre valiosas de v_. 
EX" 

Quanto á aquisição, n6s tivemos problemas 
este ano: coincidiu o in(do a colheita em Ron­
dõnia com a greve dos funcionários do Banco 
do Brasil, houve essa convivência com o novo 
sistema orçamentário. Tudo iso noS-troUxe 
dissabores. Quando eu me referi a um aviso 
feito pelo Ministério, através-da "Voz do Brasil", 
foi justamente atentando para o pequeno, por­
que o grande diflcilmente ouve a "Voz do Bra­
siJ". Foi preocupadO c6ffi o pequeno, ·para 
que ele esperasse, ·quem sabe, 15 ou 30 dias 
e· não vendesse o seu produto pela metade 
ou por um terço do preço, como estava ac~n­
tecendo. E foram justamente ocorrências em 
Rondônia que me levaram a tomar esta provi­
dência. 

Espero sempre contar com a colaboração 
do ilustre senador e dos demais, a fim de que 
procuremos sempre o_ acerto e melhoremos 
o comportamento em relação aos nossos agri­
cultores. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
Com a palavra o Deputado Arnadlo Moraes. 

O SR. ARNALDO MORAES- Sr. Presiden­
te da CPI, Senador Odacir Soares, Senador 
Leite Chaves, Relatár. eminente Ministro f ris 
Rezende: 

A reforma agrária tem sido objetivo de mui­
tas elocubrações por parte do povo brasileiro 
, principalmente sobre o aspecto econômico, 
que é realmente importante, porque visa a dar 
ao país uma melhor produção. Mas há tam­
bém, no que diz respeito à questão social, 
que tem sido desastrosa para nós, a situação 
em que se encontrava o campo antes do início 
deste trabalho da reforma agrária. Lanç_ado 
o programa, em 1985, Provãveilnente de 86 
para cá é que se fez sentir essa luta do Go~erno 
em cima do problema. Tenho um pouco de 
experiênda sobre o assunto, de vez que, no 
governo do Dr. Jáder Barbalho, no Estado 
do Pará, fui o SecretáriO de Segurança Pública 
que recebeu o Impacto_ desses grandes con­
flitos que ocorriam no Pará, justamente a res­
peito da posse da terra. 

Verifico que o trabalho deSenvolvido, segun­
do a exposição que o eminente Ministro acaba 
de fazer, tinha como metas principais a desa­
propriação de 431 milhões de hectares, já ten­
do sido desapropriados 4,4 milhões e estando 
em tramitação mais 4 milhões. Havia tar:nbém 
a parte referente ao assentamento de_ 1 milhão 
e_ 400 mil famílias, com o assentamento já 
efe_tuado de 81 mil famílias. Em áreas decla­
radas de interesse social já está próximo -a 
.55 mil famílias assentadas; em áreas com pro­
cesso de desapropriação, 120 mil famílias. 

Então, verifica-se, no que diz respeito à área 
desapropriada, que o que já foi realizado cor­
responde a pouco mais de 10% do plano do 
projeto, da meta e, em relação aos assenta-_ 

mentes, é menor ainda a projeção, porque 
apenas 81 mil fam~ias em 1 milhão e 400 
mil famílias é que foram, de fato, assentadas. 

Tenho a impressão de que o Brasil está 
sentindO- um certo alívio, de uns anos para 
cá, porque esse trabalho de desapropriação, 
de_asentamento, tem tirado a bandeira de mui­
tas ãreas políticas, que justamente insistem 
e estimulam essas invasões para que, quanto 
pior, melhor, segundo a sua teoria. 

Na verdade, a reforma agrária, não posso 
djzer que seja um grande sucesso no Brasil, 
mãs_está demonstrando que tem cOndições 
de chegar lá, porque o trabalho tem sido feito 
com seriedade. Há as desapropriações, há os 
assentamentos, sendo que, na verdade, o que 
se P!ecisa é estimular ainda mais. Não sei 
até que ponto, Sr. Ministro, foi uma boa solu­
Çao para o País a extinção do Ministério da 
Reforma Agrária, a extinção do Mirad, porque 
() Ministér(o da Agricutura, assoberbado com 
os seus problemas específicos da área agrí­
cola, vai ficar agora com esse problema explo­
..sivo, ou por outra, já ficou, e isso pode até 
diminuir o írnpeto do trabalho para a conclu­
são_ da reforma agrária. 

-Acredito que se continuasse a se dar maior 
ênfase ao problema da reforma agrária, atra­
vés de um Ministério próprio, teria sido melhor. 
Em todo caso respeitemos o objetivo do Go­
verno. 

Qu-erorerribar Cjue a exposição que o Minis­
tro acaba de fazer, vem justamente mostrar 
-que o problema da reforma agrária não é só 
um problema econômico. E tem wn trecho 
que vou ler aqui, que vou repetir o que S. 
Ex' disse, que demonstra isso com muita pro­
priedade: 

"Observe-se que os impactos sociais 
e econômicos se interligam. O aumento 
das demandas da população urbana por 
serviços sociais básicos pressionam o or­
çamento do Estado e contribuem para 
o agravamento do déficit púbHco, que já 

~s_g_t_omou crônico._ __ 
A pobreza rural e urbana contribuem 

_para o porte acanhado do mercado con­
sumidor brasileiro. Deste modo, os male­
fícios advindos do atual quadro fundiário 
acabam, infelizmente,. alimentando pro­
blemas maiores e mais presentes no dia­
a--dia do Pais. 

- Corno exemplo temos a vidência urba­
na e o_ declínio da qualidade de vida nas 
grandes cidades, as quais são fruto da 
explosão demográfica, do desemprego, 
_da pobreza e da incapacidade do poder 
público, em atender às demandas cres­
centes por infra-estrutura e serviços so­
ciais. Por outro lado, temos a estagnação 
econômica ou, pelo menos, o cresci~_~n­
to da economia a taxas inferiores às suas 

_ reais potencialidades, em função da con­
tenção das demandas para consumo e 
investimento. 

Finalmente a própria inflação, exacer­
bada pela elevação do custo de vida e 
pelo_ déficit público." 

Quer di~~r, isso está demonstrando que a 
solução do problema da reforma agrária pode 
ser, como de fato é, uma solução para todos 
os problemas brasileiros. 

Hoje em dia as cidades maiores do País, 
as_ capitais, sobretudo, Vivem asSoberbadas 
_com esse problema da marginalidade, com 
a polícia se desdobrando, sem ter condições 
de resolver, dtssolver esse problema porque, 
na verdade, a falta da reforma agrária está 
causando esse êxodo rural para as ddades. 
E _n_as cidades, qualquer um em sua cidade 
vê isso, pois estão todas superpopulosas. E 
acontece que, por causa disso, por causa da 
fome, por causa do desemprego, por causa 
do subemprego, o _cidadão acaba virando um 
marginal e dando trabalho para a polícia. E 
~ss_a__marginalidade não é um problema só 
da policia, talvez não seja um problema da 
polícia, porque a polfcia é para orientar e para 
prevenir. O que acontece é que há necessi­
dade de um trabalho maior, porque enquanto 
há no campo esse problema social. ele vem 
refletir nas cidades; e esses assaltos, esses es­
tupros, essas desgraças que existem em toda 
a cidade são conseqüências disso. 

De maneira que estou vendo que a reforma 
agrária está no caminho certo. Talvez o que 
precise seja ativá-la mais. Temos visto que 
a reforma agrária dá condições para esses 
assentados trabalharem através até d"o Proce­
ra, esse Programa que está dando os recursos 
necessários. 

Mas, Sr. Presidente e Sr. Ministro- e talo 
diretamente_ a S. Ex" Sr. Ministro - eu acho 
que para que possa haver um trabalho melhor, 
um incentivo maior à reforma agrária há ne­
cessidade, a exemplo do que se está tentando 
na parte econômica do Brasil, de um pacto 
nacional para a reforma agrária. Na verdade 
há duas classes principais que se opõem à 
reforma agrária. A primeira é a dos que não 
querem a reforma agrária, porque são latifun­
diários e não querem perder as suas terras 
e o predomínio que exercem. Segundo, os 
qo.e não"quetetn porque têm interesses POlíti­
cos na continuação dessa situação de desgra­
ça em que vive o povo brasileiro. De maneira 
que eu, ao cumprimen'@r o Ministro pela sua 
palestra, pelo seu depoimento, quero fazer a 
S. EX' um apelo, no sentido de que sejam 
convocadas as pessoas interessadas na refor­
ma agrária, para que haja esse pacto, em que 
não -se trabalhe contra a reforma agrária, e 
que a reforma agrária seja, de fato, com a 
concordância de todos para, provavelmente, 
ser um resultado e trazer a solução para os 
problemas brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir S6ares) -
Com a palavra o Sr. Ministro. 

O SR. fRIS REZENDE - Muito obrigado, 
ilustre Deputado, pela sua participação, e a 
sua proposta será motivo do mais profundo 
estudo, e quero crer que motivo de providên­
cia para que essa proposta se transforme em 
realidade. Agradeço, por outro lado, as refe­
réncias feitas por V. Ex" qUe, indiscutivelmente, 
nos animam a continuar lutando. 

Obrigado. 

' 
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O SR. PRESIDENTE (O_d_acir Soares) -
Com a palavra o Deputado Luiz Soyer. 

O SR. LUIZ SOYER ~sr. Minístro, sabemos 
que, na verdade, há aqueles que querem a 
reforma agrária nos palanques e outros que 
a querem no campo. Sabemos que os Minis­
tros Marcos Freire, de saudosa memória, Ja­
der Barbalho e V. EX'~ com esta reSpOósa> 
bilidade agora, tem sido daqueJes que procu­
raram fazer a reforma agrária não apenas no 
palavreado, mas também na prática. A nossa 
amizade e a nossa condição de _conterrâ!leo_ 
poderiam até ser fator de SUSFeição qas nos: 
sas referências ao trabalho de V. Ex' Mas a 
sociedade brasileira tem conhecime-nto de 
que falo correspol)dendo à verªade _áõs ·fatos; 

V. Ex• tem, no Ministério da Agi'l<:Ultura, 
cumprido com fidelidade o binômio: ~eried<;~­
de e trabalho. Realmente tem coloccido isso 
em prática. E, em conseqüência desses fato­
res, estamos a_ssistindo ai o resultado, sem 
muito alarde ou sem _alarde quase nenhUm. 
V. EX', juntamente -com seus_ competent~_ as­
sessores, tem dado à reforma agrária o alvo 
necessário e a amplitude que merece o pOVo 
brasileiro, sem alarde, repito, e com muito tra­
balho. Cumprimentamos V. Ex' e sua asses­
soria por isso. 

Querfamos, reconhecendO que a aSsíStêil­
cia técnica é também um fator pi"~onderante 
para o sucesso da reforma agrária, quiçá uiTf 
dos mais preponderantes, porque não adianta 
apenas dar a terra, mas é necessário que tenha 
wna assistência em todo o sentido, e a assis­
tência técnica é fator preponderante. TemOs 
notado que as Emateres estaduais têm pres­
tado um serviço relevante à Nação, e, em con­
seqüência também a sua superior de âmbito 
nacional, a Embrater, e com isso entendemos 
que o Governo errou ao mandar medida provi­
sória extinguindo a Embrater e; conseqüente­
mente, refletindo na ação das Erruiteres esta­
duais, mas que o Senado, num momento de 
felicidade, por meio de uma resolução, sus­
pendeu os efeitos desta me.dida pro_visória res­
tabelecendo a Ernbrater, mas que esta Embra­
ter, podemos dizer, é a célu1a-m~e desse pro­
grama, ela hoje encontra-se sem a sua dire­
toria nomeada. Gostaríamos de perQwltâi a 
V. Ex', COnsiderando que é um assunto emi­
nentemente ligado à reforma agrária, e para 
não estender mais, devido ao horário, pergun­
tar a V. Ex" em que-Situàção se encántra o 
andamento para o preenchimento desse~ al­
tos cargos Importantes para·o Brasil e também 
para a reforma agrária? 

O SR. IRIS REZENDE- Agradeço as refe­
rências ao nosso trabalho por parte_ de V. EX, 
r~ferências que nos confortç~m muiro Ao mes­
mo tempo informo a V. Ex', pela oportunidade 
de sua participação, que já estou autorizado 
pelo Presidente para nomear ou providenciar 
a nomeação da diretoria da Embrater. Quando 
a Embrater e outt~s empresas foram restituí­
das como empresas pelo Congresso, surgiu 
a idéia ou a informação de que o Govemo, 
in conformado com o ato do Congresso_ tenta­
ria na Justiça provocar a inconstitucionalidade 
da decisão. 

Mas, posteriormente, em um despacho com 
'b Sr.--PféSidente; discutindo a inoportunidade 
@extinção da Embrater, o Sr. Presidente en~ 
tendeu de fazer válido o ato do Congresso 
e dar como restituída a Embrater. 

Acredito que dentro de poucos dias estare­
mOS co-m ela já voltando a c_oorOenar o serviço 
de eJrtensão rural e assistência técnica rural 
no País,de imediato, e_ diretamente aos proje~ 
tos de assentamento hoje pelo Ministério da 
Agricultura pelo Programa Nacional de Refor­
ma Agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Sr. 
Miilistrq, não havendo mais nenhum parla­
rilen~r que queira fãzer qualquer indagação 
a V. Ex', deSejava, já no_ final desta reunião, 
dizer a V. Ex• que os objetivos que nos levaram 
a convocar V. EX para prestar, aqui, na lnaugu­
rãçãç9os nossos trabalhos, o seu depoimento 
foram _prenaínente atingidos_e ~tendidos. Até 
porqoe esta Comissão precisava de uma visão 
maCrO da problemática, não apenas da terra, 
d~ problemática agrária, da problemática agrl­
cóla do País, como também em decorrência 
desse depoimento de v: EX poder produzir 
os depoimentos subseqüentes, quando va­
mos descer às questões setoriais do tema 
destã"tõni.iSsãO Parlarrientar q~ Inquérito. 

Entendo que V. Ex• pi"oduziu duas frases, 
produziu dois conceitos no seu depoimento 
que, a meu ver, resolvem neste momento, os 
objetivos da convocação de V. Ex" 

_V. _fr disse que o latifúndio explora com 
menor intensidade o fatOr terra. E disse, tam­
bém, que é injusta a estrutura fundiária exis­
tente no País. 

Então, parece-me que o objetivo desta CP~ 
que é o de apura:r as causas dos conflitos 
de terra que ocorrem - devemos reconhecer, 
hoje, numa menor intensidade - em decor­
rência de medidas que o GOverno vem ado· 
tando neste seta, e é inquestionável admitir-se 
isso, porque é estatística, são números, pare­
ce-me que essas frases que V. Ex' produziu, 
esses conceitos, que não diria frases, eu diria 
.conceitos, parece que a problemática está no 
cerne desses conceitos. 

lsso é muito-oportuno, todos sabemos que 
V, Ex' acaba aqui de diz;er, que está o-seu 
.Ministério envolvido, neste momento, com a 
elaboração da lei agrícola e da leJ aJ;Írária. Pare­
ce que- nessas duas leis estarão as formas, 
as maneiras como nós do Brasil, nós brasi­
leiros, nós poder público vamoS eliminar essa 
chaga que, de certa fõrrria, humilha a socie· 
dade brasileira, na medida em que são ceifa· 
dos pela- impossibilidade de acesso à terra mi· 
JhoOes--de famílias brasileiras. 

- FOi dito aqui por alguns parlamentares, 
quando abordou-se a questão de assentamen· 
to, qUando abcii'dou-se., questão dos projetos 
de estrativismo, que estão se verificando em 

--decorrência de atos do seu Ministério no Acre, 
-r{CfAmazonas·e no Amapá, foi dito aqui que 
essa ·escala jurídica entre_ o assentamento e 
a· Qroptiedade, que este estás i o do assenta­
mento deveria ser demorado ou deveria ser 
peipetuadO. -

Eu, particularmente, com a vivência que te­
nho como advogado e também como parla­
mentar, discordo frontalmente dessa_ coloca­
ção._ Penso que o assentamento é o primeiro 
momento do processo, mas deve ser um mo­
mento muito rápido, porque a experiência que 
temos neste setor é no sentido inverso das 
afirmações que aqui foram feitas. 

Na medida em que o agricultor, o colono, 
o assentamento não tem o seu documento 
defmitivó de prOpriedade da teria, a experiên~ 
da nos tem moStrado que essa terra será sem· 
p_re vulnerável às invasões, que esta terra ficará 
sempre sujeita às _inVãsões. 

E, denlto daquilo que prescrevemos na 
atual Constituição, que é o direito à proprie­
dade, que é o Brasil inserido no contexto da 
economia de mercac:l_o, parece-me que esse 
título de propriedade, naturalmente com cláu­
sulas resolutivas, se couberem, porque isso 
é discutível, a dásula resolutiva dO título de 
propriedade é discutível do ponto de vista 
jurídico, foi discutida nos tribunais. Então, a 
experiência que eu tenho, a experiêitcia que 
temos na Amazônia, porque os projetos pio­
neiros, os grandes projetos pioneiros que o 
lncra realizou no Brasil começaram na Ama­
zônia (rcídental, começaram diríá até, em 
Rondônia, porque foi lá que o lncra iniciou 
os primeiros projetos de colonização. 

Eu diria a V. ~que nós conseguimos pa9-
ficar Rondônia, do pontO de vista dos conflitos, 
no momento em que o Governo Federal co· 
meçou a expedir sobre aquelas cartas, aquelas 
licenças de ocupação, os titlllos definitivos de 
propriedade. Os c_onflitos foram diminuindo 
e eu diria até que hoje_ Rondônia, que é um 
grande projeto de_ reforma agrária, aquele Es­
tado como um todo é um grande e vitorioso 
projeto de reforma agrária, dira que hoje Já · 
os conflito_s são praticamente inexistestes. _ 

-V. EX' mencionou a solução de algumas 
situações antigas, mas no geral, nós não te­
mos praticamente conflitos de terra em _Rôn· 
donia hoje como aconteciá:no passado e ~o· 
mo até _acontec~ em outras partes do País. 

Então, queria, inclus_ive, que a assesso_ria 
de V. EX', _que está cuidando des_ta matéria, 
atentasse para essas obse!Vações. Vejo aqui 
vários funcionáriOs antigos do fncra, funda­
dores do Incra que iniciaram este_ processo 
em Rondônia, que estão naturalmente às vol­
tas com o mesmo em outras partes do Pals. 

Acho até, numa consideração rápida, o que 
considero umc:t OJ"'!"lissãq_ de todos os progra­
mas de reforma agráiia que ·foram inkiados 
no nosso Pa~. que ê a_quela ênfase que não 
se deu à questão da cOlonização particular. 
Acho que mesmo e[)l terras públicas o Gover­
no poderia, desonerando-se de grandes inves· 
timentos, da ênfase à colonização particular 
prevista no Estatuto da Terra. _ 

Acho que essa omissão, ou -o fato de o Go­
verno não ter dado a ênfase nescessária às 
ques.tges· _-relativas à coloniiaÇão particular; 
mesmo em terras públicas, repito, parece-me 
qlJe isso, de certa fonna, jmpediu uma acele­
ração maior, um êxito maior de todos os pro_· 
gramas de reforma agrária que cOmeçamos 
em nosso País, 
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Então, feitas essas considerações, queria 
manifestar o agradecimento da nossa Comis­
são, da nossa CPI pela presença de V. EX', 
n6s não esperávamos outro depoimento que 
não fosse esse de V. Ex', que além de ser 
um homem público de qualidade sobejamen­
te conhecidas, de ser um vitorioso na adminis­
tração pública, porque por onde V. Ex• passou, 
deixou a marca de sua competência, da atua1i­
dade dos seus atos e dos seus gestos. Isso 
é muito importante. Não basta ser compe­
tente, mas também é neCeSSário que oS gestos 
produzidos pelo homem público sejam atuais, 
estejam na essência das reivindicações da so­
ciedade, sejam uma repercussão dos anseios 
da sodedade. V. ~tem tido sempre, ao longo 
da sua vida pública, essa sensibilidade, os seus 
atos têm estado sempre vinculados aos an­
seios, as aspirações do seu povo. 

Disse muito bem o Senador Leite_ Chaves, 
quando fez referênCia aos mutifões que V. EJcf 
inaugurou, porque talvez estivesse na cabeça 
de todo mundo mas faltava que alguém to~ 
masse a iniciativa de fazê-los. 

De modo que nós, nesta Comissão, não 
esperávamos de_ V_. ~outro depoimento. Evi­
dentemente, que quando a Presidência, ouvin­
do o_ eminente Relator, fez questão de trazer 
V. Ex9 para ser o primeiro depoente, tínhamos 
em mente este objetivo, o de trazer para esta 
Comissão a idéia macro, a idéia ampla, a idéia 
geral que abordaria os problemas sodológi­
cos, os problemas_ econômicos, os problemas, 
inclusive, financeiros, econômicos e políticos. 
Porque a reforma agrária, conforme V. Ex" dis­
se e_ todos nós sabemos, ela ao longo deste 
governo, a meu ver, ela teve uma grande con­
quista, ela foi despolitizada:, isto é, ela perdeu 
a marca ideológica que a colocava num ou 
noutro momento, ora à esquerda, ora à direita. 
E ela tomou-se __ um projeto de modernização 
da sociedade brasileira. 

Nós todos sabemos, nós parlamentares e 
V. Ext, particularmente, sabemOS que nenhu­
ma sociedade, em nenhuma parte do mundo, 
se modernizou sem resolver os seus proble­
mas fundiários, os seus problemas agrários, 
os-seus problemas do campo. Não há moder­
nização de sociedade_nenhuma sem que pri­
meiro o campo· se modernize, sem que as 
formas econômicas de liVre mercado; de livre 
iniciativa chegassem ao campo conforme está 
há muito previsto no Estatuto da Terra e está, 
de certa forma, previsto na COnstituição, quan­
do assegura o direito de propriedade, vincu­
lando-o ou subordinado-o à questão social. 

De modo que, feitas essas considerações, 
em decorrência de estar o Governo, estar o 
Ministério de V. EX' e eStarmos nós parlamen-­
tares também preocupados com a elaboração 
dessas duas leis complementares à Consti­
tuição, que é a lei agrária e é a lei agrícola, 
queria deixar nesta assentada em aberto a V. 
Ex' a "pOssibilidade de voltar V. EX" aqui, quan­
do nós já estivermos mals adiantados em nos­
sos trabalhos, para que nós possamos discutir 
mais especificamente aquilo_ que p-ode ser in­
troduzido nestas leis e que possa resolver e 
que possa dar a resposta atual a esse grande 

contingente de famílias sem-terra existente no 
nosso País. 

De modo que eu queria agradecer em meu 
nome pessoal, em nome do eminente Semi­
dor Leite Cbayes e em nome da nossa Corrüs­
são _Parlamentar de ln(Juérito a presença de 
V. Ex' e os subsidias valiosos que V. Exl' trouxe 
à nossa Comissão. 

(Está encerrada a reunião e muito obri~ 
gado.} 

4_' Reunião, realizada em 
15 de junho de 1989. 

Aõs qUinze dias do mês de junho do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, às dez 
horas e dezessete minutos, na Sala número 
quatro, Ala Senador Nilo Coelho, Senado Fe­
deral, pfesentes os Senhores Senadores Oda­
cir Sõ-ãres, Leite Chaves, Mansueto de Lavor, 
Carlos Patrocínio e Ney Maranhão, reúne-se 
a CorriiSSão Parlamentar de Inquérito desti­
nada a "apurar os conflitos de terra existentes 
no País". Deixam de comparec_er, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Severo 
Gomes, Aluízio Bezerra, João Menezes, Teotô~ 
nlo Vdela Filho e Jamil Haddad. Havendo nú­
mero regimental, são abertos os trabalhos_ pe­
lo Senhor Presidente, Senador Odacir Soares, 
que solicita, nos termo·s regimentais, a dispen­
sa da leitura da Ata da reunião anterior, que, 
logo após, é dada como aprovada. Em segui-­
da, o Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente s~s_s~o destina-se ao depoimento do 
Doutor Romeu Tuma, Diretor-Gera] do Depar­
~mento d~ Polícia Federal, convida.ndg-o para 
tomar assento à Mesa. Após o juramento, o 
Doutor Romeu Tuma infcia sua exposiçâo fa­
lando nos e~udos realizados, no __ âmbito da 
Policia Federal, sobre conflitos pela posse da' 
terra, concluindo que, os mesmos, ocorrem 
por motivos econômicos e ideológicos. Ana­
lisa, também, regiões do País onde o problema 
fundiário é freqüente, citando suas causas. Su­
gere, como solução~ o remanejamento de pos­
seiros, quando houver conflito entre __ o modelo __ 
extrativista e um novo projeto_ que exija o des­
matamento racional. Sugere que os trabalha­
dores remanejados deverão receber, de ime­
diato, o lote devidamente demarcado, escritu­
rado_ e protocolado para registro. No período 
das interpelações, usam da palavra o Relator, 
Senhor Senador Leite Chaves e, posterior­
mente, os Senhores Senadores Mansueto de 
Lavor e Carlos Patrocínio. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a re_união e, para constar, 
eu, Helena Isnard Accauhy Sarres do_s Santos, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
Que, lida e aprovada, será aSsinada pelo Se­
nhor Pr~sidente e irá à publicação, juntamente 
corno-apanhamento taquigráfico dos debates. 
-Senador Odadr Soares, Presidente. 

ANEXO À ATA DA 4' REUNIÃO DA 
COM!S.'MO PARL4MENTAR DE INQUÉ­
RITO DESTINADA A APURAR OS CON­
FIJTOS DE TERRA EXISTENTES NO 
PAÍS, REALIZADA EM 15 DE JUNHO de 
1989, ÀS 1 O HORAS E 17 MINUTOS, DE­
POIMENTO DO DOUTOR ROMEU Ta-

MA, DIRETOR-GERAL DO DEPARTAc 
MENTODEPOÚCIAFEDERAL. OOESE 
PGBUCA COM A DEVIDA AUTOR/ZA­
ç.\'0 do SENHOR SENADOR ODACIR 
SOARES, PRESIDENTE DA COM!S.'MO. 

Presidente: Senador Odacir Soares 
Vice-Presidente: Senador Mansueto de 

Lavor 
Relator: Senador Léite Chaves 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico) 

OSR. PRESIDENTE (Odac~ Soa.res)- Ha­
vendo núinero_regirnental, declaro abertos os 
trabalho~_ da Comi~s~ Parlamentar de Inqué­
rito, destinada a apurar os conflitos de terra 
existentes no País. 

ConvidO o Dr. Romeu Tumcl, Que é o de.:­
poente de hoje, a tomar assento à Mesa. 

Peço_aos Srs. membros presentes a esta 
reunião que fiquem de pé, para procedermo_s 
ao jUi'amento. -

O_ Dr. Romeu Tuma procede à leitura do 
seguinte juramento: 

"Juro, sob a palavra de honra, dizer 
a verdade do que souber e do que me 
for perguntado". 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Concedo a palavra ao Dr. RomeüTurria. 

O SR. ROMEU TUMA - É com alegria e 
preocupação que aqui compareço, convocaR 
do por esta Comissão para que faça uma ex­
posição e esclareça aquilo que me for pergunR 
tado sobre os conflitos que agitam e preocu­
pam a zona rural brasileira. 

Gostaria, s_e me fosse permitido, ler um rela­
tório, ~_la~_orado _pelo órgão competente den­
tro do DPF. 

Não poderíamos entrar no mérito da ques­
tão sem nos referirmos a um pequeno histó­
riCo dos conflitos. 

Desde o- iníciO da colonização do Brasil as­
propriedades rurais caracterizavam-se por se­
rem latifúndios. Nos últimos tempos, o eleva­
do preço da terra nas áreas ocup~das, contri­
buiu para difiCultar o acesso à propriedade 
aos pequenos lavradores e incentivou, com 
isso, as invasões de latifúndios considerados 
improdutivos. 

lnfelizmenle, a ocupação se fez mediante 
pro_cessos_ racionais com oportunidades efeti­
vas para todos, de maneira a abrandar o pro­
blema social da terra e atenuar a pressão sobre 
as propriedades particulares. Com isso, a vio­
lência rural cresceu numa escalada sem pre­
cedentes. 

As tentativas de despejo, a destruição de 
lavouras, a queima de casas, e _outras atroci­
dades, sempre acompanharam o latifúndio. 
Com- poucas exceçõeS, os latifúndios apenas 
existem para especulações. 

O trabalhador rural, sem meios de conse-­
guir uma propriedade, usou e usa de diversos 
expedientes para obtê-la, podendo destacar­
se a grilagem de terras e as invasões. 

A constância dos conflitos (undiárioS, ocOr­
ridos nesses últimos dez anOS; obrigOu o DPF 
a estudar suas _origens. Daí chegou-se à con­
dusãQ -que seria necessário -divi-di-los em dois 
tiPos: o econômico e o id€0Jógica, -
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O. conflito funciiárlq econômico -é -aquele 
que surge em razão das desavenças quanto 
à posse e o domínio de uma determinada 
área Sua motivação tem ori_gem econômica, 
pois visa à capitalização de bens, A essência 
do questionamento é a parte que cabe a cada 
litigante. 

Temos. portanto, que a causa do conflito 
fundiário econôm\cQ é material, passível de 
ter o seu véJ!or expresso através de uma avalia­
ção real. O cerne do problema é coisa corpó~ 
rea, aquela que pela sua própria substânda 
pode ser percebida pelos sentidos. Para exem­
plificar citamos: as-·qaestões de divisas, a "gri­
lagem" de terras, a venda fraudulenta de terra 
alheia e o esbulho possessório. 

O conflito ideológico é aquele que foi indus-­
triado em razão da não-aceitação da natureza 
do direito de propriedade. Não se questiona 
a posse ou o domínlo da terra, mas sim o 
seu apossamento. 

Sua motivação é política e se ·destina a alte­
rar os valores consagrados pela sociedade. 
A essência do litígio está vol~d~ para a destrui­
ção dos princípios originários de aquisição da 
propriedade imóvel pela ocupação, o res nu­
Dius, ou seja, a apreensão de bens que não 
pertençam a ninguém. A ocupação, de confor­
midade com a lei natural, é um fato em virtude 
do qual se adquire a propriedade; é o direito 
do primeiro ocupante, legítimo por não preju­
dicar a ninguém. 

Este é o alvo específico dos conflitos fundiá­
rios ideológicos (forma de ocupação), que 
vem sendo deteriorado através de um movi-­
menta organizado e estruturado em todo o 
território brasileiro. 

A estratégia utilizada é simples e eficaz. Ma­
nipula-se por meio de argumentação dúbia 
uma parcela da população rural, que aspira 
a obter melhorias de vida, incorporando ao _ 
seu patrimônio bens de raiz (fator econômico) -
para efetuarem ocupações ilegítimas por pre­
judicarem direito alheio, as quais são prece­
didas de um trabalho de doutrinação massivo 
e sucedido de divulgação enaltecedora. 

A contumácia de tais ações, que Qeralmente 
não são reprimidas pelo poder público; faz 
com que se alterern valores sociaiS e princípios 
juridicos basilares, o primeiro passo para im­
plantação da baderna. 

O êxito da estratégia mencionado é inques_. 
tionável, bastando verificar que atualmente a 
quase totalidade da população identifica como 
posseiros quem, na realidade, é invasor, e por 
disposição legal, é considerado criminoso. 

Em contraposiÇão; os trabalhadores rurais, 
contratados por fazendeiros para proteger 
suas terras, são chamados de jagunços, con­
trariando o que determina a lei, são perse­
guidos pela Polícia e são processados. 

Temas, portanto, que a causa elo conflito 
fundiário e ideológico é abstrata, seu valor é 
político, bastando verificar as reivindicações 
,das lideranças envolvidas: fim do lati(únido, 
fim da violência no campo e fim de órgãos 
governamentais, retomo de terras aos estados, 
festriç:ões aos limites de área privada. 

O problema colocado com o fundo ideoló· 
gico toma-se inestimável, não sendo possNel 

o seu questionamento, o que contribui para 
acirrar a luta, não _entre indivíduos, mas, sim, 
entre dasses sociais. 
_ Ressaltamos ·a atuação dos progressistas 
(fue, dispondo de excelentes recursos mate­
riais para concretização dos seus projetos e 
de verbas recebidas de várias fontes, têm con­
seguido mobilizar as populãções rurícolas a 
questionar os programas dos governos esta­
dua1 e federal, bem como o regime político 
inStituído. 

Verifica-se, por outro Jadó~ uma grande afini­
dade entre o trabalho des_envolvido pelos pro­
gressistas e os objetivos defendidos pelos par­
tidos políticos de esquerda. 

De acordo com os dados colhidos, ps pro­
gressistas atuam no meio rura1 através dos 
Sindlcatos dos T rabãlhadores_l~.urais, os_ S1R, 
Comúriidades Eclesiais de_B;!se, CEB, e áreaS 
indígenas inósPifãSe gera1mente desassístidas 
pela Fundaçáo Nacional do [ndio, a Funai, 
éxplorando principalmente os litígios entre 
poss_eiros, invasores, indios e proprietários na 
Juta pela posse da -terra. Também 1)-o meio 
rural os progressistas são ~resentados, basí­
caine"rite, pela CPT, Cimi e ógãos subordina-
dos à ·tNBB. . . . -

No BraSil, a fcirça do Carilpo é-representada 
pelos seffuintes números-: o Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais são em tomo de 2.626, pos­
sui 9 rnilhões de_a$$ociados. sendo que destes 
40 mll são dirigentes ou delegados sJndicais, 
os_ qUais São vinculados à Confedera!;ãO dos 
Trabalhadores na Agricultura, o Contag, atra­
vés das Fetag, as Federações Estaduais. 
~Jjúcleos da CEJ3 são cerca de 160 mil, nas 

ái'eàS rurai·e urbana, "fazendo-uma- projeção 
por baixo das famílias brasileiras de quatro 
componentes, que são filiados, somam-:;;e 
cerca de 540 mil pessoas componentes das 
CEB. 

u· MovirTu~ntõ -·aos Trabalhadores Rurais 
Sem-Terra; ó MST, com sede em_São Paulo, 

- tem_ catalogado 12 milhões de sem-terra e 
tem atuação em cerca de 10 estados. 

Â FUriai tem ~talogado 163 postos indíge-­
nas;-õn.de habitam cerca de 150 mll índios 
para uiha área de 41 milhões de hectares. 

São evidentes as influências externas dos 
Movimentos dos Sem-Terra, ressaltando que­
agentes da pastoral e leigos, vindos dos países 
eUropeus, Vêm ágindo nas regiões de maiores 
cOnflitos a9_~árlos, o que leva à conclusão d~ 
que ideologias estão sendo implantadas, ou, 
ao menos, sugeridas, fato que, na verdade, 
tem prejudicado a decisão governamental de 
distribuição de terra de forma justa. 

Levando-se -em conta que eis conflitos agrâ­
ri6S~ão emergenciais, isto é, somente aprecia­
dos -ac,-edod_irem com a implantação do 1 Pla­
no Nacional da Reforma Agrária, o PNRA, da 
Nova República, em 1985, o problema se 
agravou_ e to'ri1o1;1-Se rotineiro, aumentando, 
consiâeraVaimente, o número de invasões e 
de violêncías pnil.ficadas no campo. Só no ano 
de 1985, o DPF registrou 634 invasões de 
propriedades e a formação de 26 acampa· 
J11entos de agricultores sem-terra. 

Vale ressaltar que algumas regiões apres_en_­
tam maiores índices de conflitos, dentre esta~, 

destacam-se a região do Bico do Papagaio, 
sul da Bahia e oeste dos Estados de Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. 

A região do Araguaia/Tocantins, mais preci­
samente nas fronteiras confluentes dos Esta­
dos do Tocantins, Pará e Maranhão, conhecida 
como Bico do Papagaio, tem sido alvo de des­
tacadas reportagens, através de todo os meios 
de comunjcação do País! inclusive, com reper­
cussão em nível internacional, em face do_s 
atos de violência ali praticados contra pessoas 
ligadas ao campo, agricultores em conflito pe­
la posse da terra, num flagrante desrespeito 
à propriedade e à vida. As mais graves, prova­
velmente, têm nascido em função do incentivo 
que madeireiros fazem para a extração preda­
tória da madeira, bem como de garimpos. 

Queria abrir um parênteses para dizer o se­
guinte: na operação que chamamos "Bico do 
Papagaio", quando assumi a Direção Gera] 
do DPF, havia uma situação bastante delicada 
naquela região, compreendendo as cidades 
de Marabá e Imperatriz, onde pudemos, junto 
com o Ministro da Justiça, ouvir todos os cir~ 
cunstantes e todas as facções política_s, bem 
como de todos aqueles que eram interessados 
nos problemas da terra Estivemos. inclusive, 
com os bispos das cidades adma mencio­
nadas, com quem conversamos. S. R~ e 
preocupavam com os incentivos às invasões 
predatórias, que eram incentivadas pelos ma­
deireiros, com o único objetivo que elas ser-_ 
viam para a derrubada da mata, a venda da 
maâelra e, posteriormente, o abandono da 

terra. 
Com a aplicação do primeiro PNRA e com 

a execuçãO naguela área, a violênc~a aumen­
tou de tal maneira que o Governo Federal 
viu-se obrigado a tomar medidas de _impacto. 
lú aconteceu o que tivemos Já, a ação de de­
sarmamento e tentamos isolar .a briga que 
era entre os sem-terra, CPT e, do outro lado, 
os fazendeiros da então rec;~m criada QDR. 

Essas ações; como panO de fundo, onde 
posseiros e fazendeiros não chegavam a um 
consimSQ;" ·a vidência urbana encontrava-se 
em desenfreada ascenção, Porque o Governo 
Federal resolveu pedir a intervenção do DPF 
para operações Que desenc..f,ldea.ram entre 
1986 e 1987, em número de quatro, nos Esta­
dos do Pará, Goiás e Maranhão, resultando 
na apreensão de grande número de armas~ 
de variados tipos de calibre, inclusive, armas 
de uso privativo das Forças Armadas. Foram 
contrabandeando armas que alguns fazendei~ 
ros resolveram, sob o argumento de defesa 
da terra, adquiri-las. Elas foram m~is em de­
corrência das mortes do Padre Josimo Morais 
Tavares, em rnaio de 1986, em Imperatriz, Ma­
ranhão e de T arley Andrade, fazendeiro e 
membro da ODR, morto em dezembro do· 
mes-mo ano. 

Os proprietários rurais, sendo ameaçados, 
passaram a se associar em defe~. AJ, surgiu 
a UDR, que conta com representatividade jun· 
to ao CoD-gresso Nacional, além de 300 nú· 
cleos já instalados em diversos municípios, 
cujo número de assodijdos - número que 
chegou ao nosso Conhecimento - chega a 
aproximadamente 350 m_U. Isso é para dar um 
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quadro dos dois lados: o da cPT e do movi­
mento dos sem-terra e, do outro lado, os pro­
prietários. através da UDR e das federações. 

No Brasil, algumas regiões destacam-se 
mais do que outras no problema fundiário, 
gerando focos de tensão social. Em Minas 
Gerais, a situação de conflitos fundiários pode 
ser apontada e escrita nos seguintes tópicos: 
na Regtão Norte os conflitos surgfram na déca­
da de 70, devido a incentivos de ocupação 
com empréstimos subsidiados pela Sudam. 
O empresariado surgiu, advindo a pecuária 
e a agricultura em desfavor do extrativisrno 
vegetal. 

Acre- nos Municípios Sena MaOUreira, Xa­
puri, Manoel Urbano, Feij6, Tarauacá e Cru­
zeiro do Sul os conflítos: fundiários surgiram 
a partir do ano de 1972 em decorrência da 
migração desordenada e da implantação de 
grandes fazendas. As causas dos conflitos mo· 
rosidade dos processos de regularifação dos 
titules de terra, justiça precária, sindicalização 
acentuada do traba1hador rura1 e frágil organi-
zação patronal, e ___ os movimentos dos sem-
terra e membros progressistas são bastante 
atuantes nessa região. 

Amazonas - há registro apenas de ocupa­
ções irregulares de terras devolutas no Muni· 
cípio de Boca do Acre, Amazonas. O DPF já 
instaurou vários inquéritos a respeito, inclusive 
o de dirigentes e grupos latifundiários. No final 
de 1985 surgiu na área indígena de Paric:a­
choeira, Município de São Gabriel da Cachoei­
ra, 'um garimpo qué, desde então, vem cau­
sando problemas para aquela comunidade. 
Recentemente fomos instados a comparecer 
em Boca do Acre, onde a prefeitura estava 
cercada em razão de algumas promessas fei­
tas pelo prefeito. sobre problemas de terras 
e, segundo os líderes, o movimento não foi 
cumprido a Polícia Federal interveio, houve 
um compromisso moral entre as partes e a 
situação foi amenizada e foi solicitada a pre­
sença da Polícia Federal pela Deputada Beth 
Azize. 

As .causas do conflito são titulações fraudu­
lentas, indústria da posse, invasão de áreas 
indígenas, justiça p-recária e .esbulho de tefras 
devolutas da União. 

Rondônia- os principais conflitos ocorrem 
nos seguintes municipios: Ouro Preto do Oes~ 
te, Fazendas Candeias, Santa Júlia, Citrosuc6, 
Urupá e Aningá, além de uma área indígena 
envolvendo cerca de 600 famíJias, Jiparaná 
e Pimenta Bueno, em ambos eis munidpios 
predomina a ocupação por posseiros de terras 
indígenas, Igarapé de Lourdes e Sete de Se­
tembro. A Funai já ganhou- nOs tribunais as 
ações de reintegração de posse, está espe­
rando apenas o desalojamento dos_ posseiros 
para efetivar a demarcação das referidas áreas. 

Causas dos Conflitos: invéisão de terras indí~ 
genas, grilagem de terras, migração desen­
freada e ação atuante dos movimentos sem· 
terra e da CPT. 

Pará- os principais conflitos daquele esta­
do tiveram início com a implantação e execu­
çio dos grandes projetos de agropecuária e 
mineração, nas décadas de 70 e início de ao. 
A exemplo, Serra Pelada, Município de Marabá; 

Projeto de Cumllru, Município de Redenção, 
que abrange, ainda, as terras dos índios Caí:a· 
pói Hiderelétrica de Tucuruí, município de-Ja­
cundá e T ucuruí, Projeto Prepará, Municípos 
de Viseu, Bragança, CaPitão Poço, Capanema 
e Ourém, envolvendo nove empresas de mine· 
ração e de agropecuária e cerca de 600 famí­
lias de posseiros, Projeto Carajás, Município 
da Marabá, envolvendo várias famílias de pos· 
seiros e parte da reserva indígena Mãe-Maria 
Na região sul tem ocorrido, com freqüência, 
inúmeros conflitos envolvendo proprietários e 
posseiros, muitos dos quais têm resultado em 
mortes e lesões corporais. 

Outros fatos vieram a agravar mais o clima 
de' tenSão existente na região do sul do Estado 
do Pará: foram as denúncias de trabalho escra· 
vo nas grandes fazendas. O DPF tem atuadO 
nessas áreas, inclusive com a instauração de 
inquén'tos policiais e apoio aos fiscais do Mi­
nistério do Trabalho, que têm agido contra 
a exploração da mão-de-obra. 

causas dos con'fiitos: emprego de violência 
pelas partes envolvidas para resolver o proble­
ma, dupla titulação de terras pelo ex-Getat e 
pelo lnterpa; migração desenfreada, indústria 
da posse, especulação imobiliária, grande 
atuação do Cimi e da CPT, trabalhandores 
seni-tel)ã. estruturados e combativos; omissão 
do governo em resolver os conflitos de sua 
alçada, as terras desapropriadas não podem 
ser demarcadas pela ação violenta dos passei· 
ros; radicalizaçãO dos posseiros a não aceitar 
as indenizações e atuação de multinacionais. 

Roraima- dos 23 friilhões de hectares que 
compõem o novo Estado de Roraima, 45,43% 
estão sob jurisdição da Funai. Em vista disso, 
quase em sua tota1idade, os conflitos de terras 
existem nas áreas indígenas, principalmente 
nas terras dos Yanomanis e dos Juruás, aos 
quais são ocupadas por garimpeiros e fazen· 
-deiros. 

Causas dos conflitos: atuaçao dos progres­
sistas e de entidades defensoras dos índios; 
ocupação de terras indígenas por garimpeiros. 

Região Cehtro-Oeste - Goiás - a atu_al 
área do Estado não registra conflitos fundiá-_ 
rtos dEl: proporção, pois, com o desdobramen~ 
to, a área litigiosa ficou com o novo Estado 
de Tocantins. 

MalÕ Gross_o- Õs conflitos fundiários estão + 

localizados na região Nordeste, área de atua~ 
Ção da prelazia de São Félix do Araguaia, diri· 
gida por Dom Pedro Maria CasaldáHga, a 
exemplo das fazendas Novo Patrocínio, _Con~ 
fresa, Projeto de ColonizaçãO Vila Rica, todas 
lOcalizadas no Município de _Santa Terezinha, 
e na região Norte, onde as denúncias de grila· 
gem e de trabalho escravo têm sido freqüen~ 
tes, a exemplo da Fazenda Fumas do Sararé, 
sUUada no Município de Pontes e Lacerda, 
além de alguns conflitos esporádicos nas ter­
ras indígenas próximas da divisa com Rondô­
nia e Outros na região -de Barra do Garças, 
em Mato Grosso. 

Causas dos conflitos: emprego de violência 
das partes envolvidas; CPT atuante; sem~terra 
da área de atuação da prelazia são muito com­
bativos; grilagem de terras; radicalização dos 

poss-eiros em não aceitar as indenizaçõeS; e 
atuação de grandes latifundiários. 

Mato Grosso do Sul - em 1980, o movi­
mento dos agricultores sem-terra começou 
a :Se- estruturar nos Municípios de Eldorado, 
Mundo Novo, Naviraí, Iguatemi e Amambai. 
Desde então, a1gumas áreas dos índios Kaia­
kan foram alvo de invasões. Em maio de 1985, 
a propósito do_ primeiro PNRA, agricultores 
brasileiros sem-terra, que residiam no Para­
guai, cerca de 2000 famOias mais conheddas 
por "brasiquaios" se mudaram para o Brasll 
e passaram a reivindicar a reforma agrária­
Ante a demora para uma _solução do proble~ 
ma, eles montaram 2 acampamentos a seguir. 
Mundo Novo __ tt . .Naviraí._ Até_o presente, os .. 
acampamentõs estão em plena atividade~ape· 
nas parte das fami1ias acampadas foram as· 
sentadas. 

Causas dos conflitos: CPT atuante; migra· 
ção desenfreada; desemprego na região Sul 
do País; invasão de terras indfgenas. 

Região Nordeste - em certos Estados_ co­
mo Bahia, Maranhão e Tocantins, até o Gov_er­
no do Presidente Figueiredo, os Estados que 
compreendem aquela região foram consjde­
rados zonas primárias, prioritárias para pro­
mover uma minireforma agrária. Vários pro· 
blemas considerados insolúveis devido à here­
ditariedade dos conflitos foram resolvidos. A 
partir de 1986, com o lançamento da proposta 
do I PRNA. alguns conflitos surgiram, princi· 
palmente nos Estados que possuem áreas in· 
dfgenas com problemas de demarcação. En~ 
tretanto, então em tramitaçã_o_ na Justiça civil 
-esses conflitos. 

Bahia-os conflitos de terra mais violentos 
passaram a ocorrer a partir de maio de 1981, 
quando os índios Patax6·ocuparam, com aju­
da de funcionários da Funai, cerca de 2 mü 
hectares nos Municípios de Itaju do Colônia 
e Pau Brasil. Atualmente o conflito está sendo 
decidido na Justiça onde tramitam ações de 
reintegração de posse de ambos os lados: fa· 
zendeiros e Funai. 

A região sul da Bahia é a mais rica do Esta­
do. A1i estão localizadas as fazendas de cacau 
e, justamente naquela região, estão as áreas 
indígenas. Na região oeste, além do rio São 
Francisco e dos Municípios de Santa Maria 
da Vitó_ria, Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Sea­
br:a, Xique-Xique, Juazeiro, Lençóis e outros 
motivou a presença de especuladores, que 
montaram efiCientes esquemas com a coni­
vência de cartórios para a venda de terras e 
expansão de pequenas áreas erri grandes pro· 
priedades, utilizando os mais variados preces· 
sos para expulsar os ocupantes, como a falsifi­
cação de documentos, destruição de cercas 
e roças dos pequenos lavradores e espanca­
mentos e outros meios coercitivos. 

Causas dos conflitos neste região: má atua­
ção da Funai, quando removeu os índios de 
Minas Gerais para a Bahia; atu'ação do CIMI 
e da Associação Nacional de Apoio aos Índios 
- ANAJ-BA; titulaç_ões fraudulentas; justiça 
precária, grilagem de terras e indústria da pos-o 
se. 

Maranhão - Na regíão do Baixo Mearim, 
que compreende nove municípios, existem .. 
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conflitos pela posse de terra envolvendo vários 
pequenos proprietários. 

Causa dos conflitos: justiça precária; grila­
gem de terra; titulações fraudulentas; atuação 
das CPT; indústria da posse; aquisição de ter­
ras por meios fraudulentos; e omiss.ão do Go­
verno em resolver os problemas. 

Tocantins- Os conflitos fundiários estão 
concentrados na região norte, conhecidas por 
Bico do Papagaio. Aquela área ainda é consi­
derada pelas autoridades como a mais proble­
mática, tendo em vista que no finai_d_os anos 
70 e até a metade dos anos 70 atuou um 
foco guerrilheiro do PC do B, que mais tarde 
passou a ser conhecido por Guerrilha do Ara­
guaia. Desde àquela época o Governo Federal 
tem atuado na área, entretanto, o conflito fun­
diário continua o mesmo. No _a_ico do Papa­
galo dois segmentos progressistas atuam com 
desenvoltura: um é a CPT, que defende os 
posseiros das ações dos proprietários fazen­
deiros e grileiros em m~.Jitos dos cho_ques ar­
mados pela posse da terra; o outro é o CIMI 
que defende os índios das _ações do~ posseiros 
e dos "proprietários". 

Catisã dos conflitos: emprego da violência 
pelas partes envolvidas para res_olver o proble­
ma; dupla titulação das terras pelo ex-GEfAT 
e pelo ldago- são os titulas antigos-; indús­
bia da posse, gn1agem de terras; titulações 
fraudulentas; atuação da CPT _e do ClMI; e 
sem-terras estrutur~as e._ c;omJ;,atidos. 

Região Sudeste: Minas Gerais - H~ regis­
tros de grilagem de terras na re,gião geoeco­
nômica de Brasília e na Zona da Mata, desta· 
cando-se o Municipio de Unaí. 

Causa dos conflitos; grilagem de terras; titu· 
!ações fraudulentas; e sem-terras estruturados 
e bastante comb.atidos. __ ---·-

Espírito Santo ~ Há registro de grilagem 
de terras na região norte do Estado, clestacan­
do-se os Municípios de Nova Venécia e São 
Mateus. Aqui, nós tivemos, recentemente, um 
caso bastante grave, com as mortes de um 
proprietário e de um policial, que até os jamais 
hoje trazem com destaque. -·-

Causa dos conffitos;_ especulação imobiliá­
, ria -faixa do litoral-; titulações fraudulentas; 
sem-terras sob influência do movimento dos 
sem-terras e da cur, bem organizados. 

Rio de Janeiro -_Há a:eglstro de grilagem 
na área conhecida por Região dos Lagos. 

Causa dos conflltos: especulação imobiliá­
ria - faixa do litoral - e titulações fraudu­
lentas. 

Região Su1-Santa. Catarin~_......;. Há registro 
sobre ocorrências de. grandes agitações no 
meio rural nos Municípios de Chapecó; São 
Gabriel do Oeste, Faxina! da$ Guedes e Abe­
lardo Luz. Nestes três últimos existem, desde 
maio de 1985, acampamentos de agricultores 
sem-terras, que reivindicam a reforma agrária. 
os·referidos Municípios são __ áreas de: atu~ção 
de Dom José Gomes, grande incentivador da 
CPT. 

Cãusa dos conflitos: invasão de terras indí­
genas; desemprego na Região Sul; e atuação 
efidente da CPT. 

Paraná - Os conflitos fundiários naquele 
Estado não têm sido violentos. Entretanto, eles 

surgem de forma conscientizada e ordenada 
pelos promotores das jnv~es, gerando uma 
verdadeira indúsbia da posse. Os sem-terras 
são est:rutL!rados e junto com a 0'1' têm sido 
bastante atuante.s. Os agricultores sem·_terras 
estão organizados em _quatro grande~ movi· 
mentes: Mastro, região oeste; Masten, __ região 
nort~; Mastel, região leste ou lítoral; Mastesul, 
região sul. Ern quase todas as invasões verifi­
cadas essas entidades têm estado à frente dos 
moviment.Qs. _Mastro foi o precursor dos_ de­
mais movimentos. EJe f o!. criado em. 1980, 
em Santa Heleoa, pelos desalojados dã hidre­
létrica de Itaipu, localizada em Foz do Iguaçu. 

Atualmente, existem no Paraná vários 
acampamentos de agricultores que recebem 
orientação do movimentos dos sem-terras. 

Os _índios também têm-se rebelado e algu­
mas propriedades já foram invadidas; eles ale­
gam que, historicamente, as teáas lhes perten­
cem. 

Causa dos conflitos: indústria da posse; 
grande atuação dos movimentos do_s sem· 
terras; sem-terras combatidos; desemprego 
na região Sul; atuação da CPT. 

Rio Grande do Sul - Início dos anos 80, 
na área conhedda por Encruzil~da Natalino, 
en1 Ronda Alta, surgiu um conflito fundiário 
que teve repercussão naclonal. O GOverno F e-

- deral_remanejou os agricultores sem-terras 
··par~r õ- projeto Lucas do Rio Verde;loC8.flzãdo 
-~hO~Estaâo de Mato Grosso. os- agricultores 

que resistiram foram assentados em alguma 
-gleba coletiva, adquirida pelos progressistas 
e pelas cáritas brasileira - entidades vincu­
ladas à CPT. Muitos desses agricultores retor· 
naram 'do Estado de Mato Grosso e junta· 
ram-se a outros sem·ter'ras. Em outubro .de 
1985, cerca de 2.000fam'ilias inVadiram a Fa­
zerida AnOni, localizada entre os Municípios 
de Sarandi e Ronda Alta e, desde então, reiyin­
dicam a reforma agrária. 

· Quase todo o Estado já está_ demarcado. 
A FETAG, no Rio Grande do Su1, entidade 
que· representa o movimento dos sem terra, 

· nãó tem· ·sido combativa, porque a maioria 
dos filiados são pequenos proprietários. 

As áreas indfgenas existentes também já fo· 
ram demarcadas. 

-Nos últimos anos, entidades de pressão so­
cial como a CPT, a CONT AG e o movimento 
dos agricultores sem~terras têm difundido da· 
dos sobre violência no campo: assassinatos, . 
ameaças de mortes, espancamentos, etc_. Tais 
dados têm cbegado ao conhecimento píl_blico 

- através da iinprensa, muitas vezes de forma 
distorcida, fazendo crei" com isso que o Gover· 
no e a Justiça são complacentes com tais 

·cnmeS.- - -;--
Entidades estrangeiras, entre elas a Anistia 

Internacional, com sede em Londres, Ingla­
terra, e atuante em 116 países; Pax Christ, 
com sede ria Bélgica; e _Pão para o Mundo, 
com __ sede na Alemanha têm se servido_ dos 
dados das referidas entidades brasileiras para 

· denegrir a imagem do Brasil no e_xterior. 

Mas recente material que causou críticas 
ao Governo brasileiro foi um relatório prepa-· 
rado pela Anistia lntemadonal, divulgad~ em 

vários idiomas. _rt!latando a_ violência rural no 
BraSil. · - - --- ---

- Por mais uma Vet, ó DPF' tem f~ito levanta­
mentos em SeUs arquivos e ficou cõnstatado 
que tais denúncias_ sobre o número_de_roq_rtes 
não retrata_ a_ verdade~ pois foram realizadas 
com exagerOs, priricipalmente pelo fato de 
não_ se basearem em dados oficfais. Tais enti· 
dades de pressão julgam-se injustiçadas e 
adot:am posicionamento parcial, já que qual­
~quer rTiof!,e de trabalhadOr ruJal ousfe_pessoas 
ligadas a eles ou de índios, ciUe não seja natu· 
ra!, é ~Onsidei'adã: -suspeita de ter decorrido 
de conflitos fundiáriOs. Tais listas djferem em 
números de Uma entidade para outra. -
--A participação da Polícia Federal na solução 

das questões fundiárias que hoje proliferam 
em vários pohtos do País é justificada por di­
versidicados aspectos, os quais, direta..ou indi­
retamente, trazem para dentro da esfera de 
suas atribuições .a tarefa d,e prevenção e re­
pressão aos conflitos em_ que geralmente re­
dundam essas questões. 
_ Np elenco de finalid_ades p~ua as quais foi 

criado e organizãdo o DPF, são incluídas, entre 
outras, a de apurarem infr~ções penais contra 
a ordem política e _social, em detrimento de 
l:iens e serviços de interesse_ da União ou de 
suas entidades autárquicas e empresas públi· 
cas. Assim como outras infraçQes, cuja prática 

~tenha repercussão interestadual ou internado- _ 
na! e exigem repressão uniforme, segtmdo se 
dispuserem em lei, conforme prevê, textual· 
mente, a Constituição em seu art. 144, § }9, 

item I. 
Dentro da amplitude dessa outorga, por me­

nos que tenha almejado o legislador, induí· 
ram·se atribuições. que se entrelaçam, permi· 
lindo, c-om [sso, que possam o órgão acampa.· 
nhar, prevenir e reprimir ações delituosas de 
índoles diversificadas, mas cujo objeivo seja 
o_ de_ atJ.ngir os bens e serviços a interesse 
da União. E nos limitando a citar exclusiva-

. mente aqueles bens, serviços e interesses da 
União, cuja preservação e defesa se relacio· 
nam intrinsicamente com a exigJbilidade de 
atuação do_ DPF nas questões fundiárias te­
mos como bens: as te.rr~s devolutas, indispen· 
sávels à s_egurança e ao ·desenvolvimento na­
cionais; até as_ ocupadas pelos silvícolas, as 
que atualmente lhes_ pertencem e, obviamen· 
te, as eficiaçõ_es_ e _beiúeitorias realizadas ou 
existentes nesses imóveis. 

Como serviço. são assinalados aqueles de­
senvolvidos com a finalidade de_ fJXação do 
homem à terra, in:_1plantação da proposta e 
reforma agrária e os que visam ao cumpri· 

-menta dessas metas _estabelecidas pelo Go· 
vemo Federa], através do_Conselho de Defesa 
NacionaJ - CDN -; ex-Conselho de Se_gu­

-rança Nacional. 
. -Como interesse entre aqueles proclamados 

com obJetivos nacionais, está estritamente Ji. 
gado ao as_sunto a paz social, a própria manu­
tenção da segurança do _Território Nacional. 

Pelas_ proporções e repercussões que têm 
alcançado as questões fundiárias no Brasil, 
passarei a exigir,_p~radoxalmente, a utilização 
do poder de polícia, não só na ocorrência do 
esbulho processório, mas também na manu-
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tenção e no respeito ao direito de propdedade, 
assegurado desde os primórdios da coloni· 
zação e previstas em todas as Constituições 
que já se fiZeram neste Pafs. 

Não se trata da evolução natural, do moder· 
nismo democrático que bate às nossas portas 
ou, sequer, da justificativa que se quer dar 
ao fenômeno, de que há falta de terras para 
aqueles que nela trabalham, querem trabalhar. 

Em 1985, o Governo .da nova República 
idealizoLJ LJI'Tl. plano de reforma agrária com 
base no Estatuto da Te·rra, Lei n9 4.504/64, 
com a finalidade de. sanar as distprçõe:s exis· 
tentes, incorPorar novas áreas ao processo 
produtivo num reflexo salutar, particularmente 
no nível de emprego e renda, na produção 
de empregos numa escala maior. Esse projeto 
foi batizado como o primeiro Plano Nacional 
de Reforma Agrária. O mesmo se revelou uma 
ameaça aos latifundiários. A sua execução, co­
mo um todo, implicaria em acabar com a con· 
centração de ~rras.em m~os de uma minOria, 
quando mais de_ do.ze milh!)es de trabalha­
_dores 11,1rais sem-terra estavam reivindicando 
espaço. As ·primeiras reações se concretiza· 

Idéias para solução: realizar o remaneja· 
mento de posseiros, quando houver conflito 
entre o modelo extrativísta e um novo projeto 
que exija o desmatamento _racional; trabalha· 
dores remanejados deverão receber de ime· 
diato o lote devidamente demarcado, escritu­
rado e protocolado para registro; o Governo 
deverá providenciar assistência técnica e cre· 
ditícia ao trabalhador remanejado; deve ser 
desestimulada a implantação de, grandes em­
presas ou grupos econômicos no setor agri­
cola, que levem à constituição. de extensas 
áreas como reserva de valor para fins de valor 
puramente especulativos; criação da JÚStiça 
Agrária especiaJizada, com juriSdição em todo 

· ·.raro através· do aumento da violência no meio 
rural, pela busca de apoio entre parlamentares 
também proprietários, com ataques diretos à 
atuaçãO do Mirad, que foi extinto em 13 de 
janeiro de 89, com a refonnulação ministerial. 

o Território Nacional. · · ' · 
Gostaria de homenagear o Dr. Leitão que, · 

quando Presidente do Tribunal Federal de Re­
cursos, sustentou e instaloU váiias varas em ' 
regiões de conflitos agráfiõs- que_..:..... parece· 
me:- estão en~ontrando. ãlguffias soluções 
nesses conflitos, até a vez dO POder Judiciário. 

Que sejam introduzidas riovas técnicas 'e 
práticas agrícolas, de forma a aumentar a pro· 

· dutividade nas pequenas e médias proprie· 
dades. . 

Levanto aqui, também, um dado que me 
foi fornecido pelo Bispo de Marabá, quando 
propunha que a reforma agrária, naquela re­
gião, começasse por colégios de formação 
profissional, ViSto que, naquela região, os tra­
balhadores não tinham preparo agrícola ne­
nhum e praticamente o seu trâbalho era pre­
datório, extrativo da madeira,' sem nenhum 
interesse na produção agrícbla, Então, ele soli­
citava a instalação de um colégio profissio­
nalizante agrícola na região. 

Que sejam acelerados os programas de as­
sistência técnica e extensão. rural, a troca de 
informações através dos próprios agricultores, 
evitando-se desmatamentos desnecessários, 
feitos tão-somente para assegurar a posse; 
que as programações operacionais em planos 
de trabalho dos órgãos federaJs, estaduais e 
municipais sejam dlscutidos.de forma integra· 
da; maior diwJgação das atividades governa­
mentais, visando a reconquistar a confiança 
dos colonos à política oficial. 

Conclusão: os problemas fundiários exis· 
tem em todas as Unidades da Federação, com 
maior ou menor gravidade, estendendo-se 
desde os efeitos de Utíglo de limites entre Esta· 
dos até as questões fundiárias, possessórias 
e dominais, envolvendo áreas indígenas de­
correntes da construção de obras e de acam­
pamentos .e invasões, formando-se inclusive 
bolsões potenciais em conflitos pela posse e 
uso da terra. Os mesmos são em decorrência 
da própria estrutura fundiária brasileira, que 
é marcada peJo complexo latifündio minifún-

• giÇ>. 

Com ~ssç, gailhcirarri · teri1po, e consegui· 
ram, por força de· pressão política, adiar a apro­
vação-ao Plano: Cómô coriseqüência, inibiram 
o ritmo de assinaturaS do decreto, autorizando 
essas desapropriações dos Imóveis rurais. Ho­
je, mais organizados em tomo da UDR, os 
proprietáriOs utilizam instrumentos judiciais, 
medidas cautelares ou ma.nd.ados de segu· 
rança, para entravar a ação de reforma agrária. 
A favor deles há, também, a carência de recur­
sos financeiros para: impulslonar a política de 
reforma agrárià. · · · 

Durante" tod9 ·o pe.ríOdo da eJabóração da 
nova Constituição, os parlamentares tiveram 
impasse sobre a qUestãO da rerorina agrária 
Um grupo defendia que nem ·a propriedade 
produtiva rural poderút ser deSapropriada para 
efeito de reforma agrári8. Por o.Utro lado, todos 
os progressistas, os Partidos da linha de es· 
qUerela ent~ndiarn que a terra, para não ser 
desapropriada, teria que produzir e cumprir 
três condições que determinam ·a função so­
cial: preserVaçao· do méio ambiente, obediên· 
cia à legisla"ção trabalhista e a promoção do 
bem·estar dos trabalhadores rurais e .dos pro­
prietários. 

EXIste a pOsSibilidade dos conflitoS ftindiá· 
rios se radicalizarem ainda mais, visto que os 
grupos de pressão que defendem os trabalha-. 
dores rurais que almejam um pedaço de terra 
usam uma massa como reivindicações políti· 
cas, condicionando com isSO um contínuo es· 
tado de tensão no meio rural. 

Espefamos que, em razão do artigo da 
Constituição que propõe .que a lei ordinária 
estabeleça os meios à reforma agrária, termi· 
no este relatório, ficando para depois as violên­
cias registradas pelo DPF, o que depois posso 
~ ellcãminhar à V. Ex' 

O..SR. PRESIDENTE (Odaci_r Soares)- A 
_.Me_gL ao convidar o Dr. Romeu Tuma, Diretor­
_Oeral da Policia Federal, para prestar este de­
poimento, objetivava exatamente receber de 
$. S' essas informações e dar uma radiografia 
muito ampla, eu diria quase perfeita, do ponto 
de vista das açõ.es policiais e dos conflitos, 
da realid~de agrária ou fundiária brasileira . 

Vou passar a palavra aos eminentes Sena­
dores que se inscreveram para tal, mas dese­
java registrar que riós nos circunscrevêsse­
mos, n~ medida do possível, ao objeto desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito. De modo 
que, se for considerado conveniente por esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito convocar, 
para uma segunda oportunidade, o Dr. ROmeu 
Tuma, para aí, então, adentrarmos em aspec· 
tos específicos ~a problemática que está no 
objeto desta ~missão Parlamentar de Inqué­
rito, assim o ftzéssemos. 

Dando início às indagações, passo a palavra 
ao Senador Leite Chaves, que é o Relator desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

S .. Ex" tem a. palavra. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves).-:.: Sr. PreSi· 
dente, Srs. Senadores, Ilustre SuP:eriri.tendente 
da Polícia Federal, Dr. Romeu Turrfa:-

A palestra de V, Ex" satisfez plenamente, nes­
ta fase, a Relataria. Especialmente o Relator 
está muito satisfeitO com isso. Ti-óuxe V. Ex' 
números que a"té eritâo desconhecíainos nú­
meros acerca da extensão dos trabalhadores 
rurais inscritos em sindicatos; o número dos 
líderes sindicais do País; o riúmeTo dos sindi· 
catos dos dirigentes; também o número de 
associados da UDR; e uma série de fatos que 
haverão de ser relevantes neste nosso traba· 
lho. 

Esta Comissão foi de nossa iniciativa. Preo­
cupados com todos esses conflitos, chega­
mos a requerê-la e, em decorrência também 
da minha atuação na Procuradoria Geral da 
Justiça Militar, terminei recebendo mais de 
300 cartas, sobretudo da Alemanha, cartas 
mais ou menos de teor Ul)iforme, em quepes· 
soas, organizações e entidades pediam provi· 
dências em relação a essas mortes, não s6 
aludindo às mortes efetivas, aos homicídios 
praticados, isolados ou coletivos, cOmo tam· 
bém anunciavam o nome de pessoas que es­
tavam para morrer, com data determinada, 
o que vinha a acontecer quando previam, por 
exemplo, rro cas.o doPe. Josimo, desse advo-­
gado do Pará e do próprio Chico Mendes. 

Essas cartas talvez tenham sido muito moti­
vadas por esse movimento a que. V. S' serefe­
riu. Tenho aqui uma parte delas e, como V. 
S' vê, são em grande quantidade - e isso 
é uma pane apenas; acho que chegaram mais 
de trezentas. Os teores são mais ou menos 
comuns e. em grande parte, são da Alemanha 
Mas o que me impressionou é que eles diziam 
que em tal época, se não se tomassem provi­
dências, seria assassinado fulano-de tal, ou 
sicrano, e assim por diante. As cartas, às vezes, 
têm mais de mil assinaturas. Então, aqui devo 
ter cerca de dez mil assinaturas. 

"Acompanhamos com muita atenção 
e preocupação a situação de agravamen­
to da violência que está ocorrendo no 
setor rural brasileiro. Os números de as­
sassinatos no campo, ano após ano, vem 
aumentando. Há poucos dias ficamos sa­
bendo do bárbaro assassinato no Muni­
cfpio de Ananindeua ~ Pará -. no dia 
11 de julho de 87, do Sr. Advogado Paulo 
CéSar Fonteles· de Uma, que se enga~ 
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pelos intresses dos pequenos lavradores 
e dos sem-terra. 

EstamOs ml!ito preocupados pelo fato 
de que pessoas que se engajaram pelos 
direitos dos trabalhadores rurais, peque­
nos camponeses e sem-terra sejam 
ameaçados de morte. O caso do assas­
sinato do Sr. Advogado Paulo F_onteles 
nos mostra claramente que não só são 
feitas ameaças, mas que as ameçadas 
também estão sendo cumpridas. 

Sabemos pelos jornais e comunlc~­
ções pessoais que um grande número 
de bispos, padres, sindicaJistas, trabaJha­
dores rurais, camponeses e outros cida­
dãos têm sido ameaç_ados de mort~ entre 
eles, Ricardo Rezende, Raimundo GQmes 
da Silva, Pedro Lulz Dalcero e Paulo Ma­
chado. 

Exigimos que ó Governo tome todas 
as providências necessárias para que se 
assegure_ o direitos _à vida e á ~berdade 
da~ pe:s:soas ameaçadas de morte, e que 
Sejam punidas, de .acordo com a Justiça, 
as Pess_oas que assassinam e _seus res­
pectivos mandantes .. " 

v_s• é objeto dessa respeitabilidade,' Inclusive 
dessa convocação. O seu depoimento parece 
um depoimento isento. V. S• aqui não veio 
servir a um capricho ideológico. E é dentro 
dessas considerações que a Relataria tem al­
gumas pergunas a fazer. 

Dr. Romeu Tuma, houve um tempo, -V. 
s~ estava ainda na Superinténdência - em 
que se deu um estranho apressamento de um 
navio, já na sua gestão na Polícia Federal, na­
vio que viria da Argentina. iria· para a África 
e teria parado no Brasil apenas para abasteci­
mento; foi apreeÍldidõ e constatou-se que tra­
zia um grande carrefiamento de armas. 

· -Ós Jornais disseram, por" outro lado, que 
as armas Sl~ destinavam a lavradores brasi­
leiros, inclusive para defesa de seus interesses 

_nesses conflitos. Inclusive_ a UDR,já em forma· 
-----ção, ma:s não juridicamente organizada, esta· 

ria por trás disso. 
· V. S' Prestou juramentO, aliás; nem preci­

. sava chamai' a atenÇão 'pata isso -aqui está, 
no Senado, um servidor_ qualificado da Nação, 
de um setor dos mais difíceis, e gOstaríamos 

- qUe V. S' revelasse ·o que sabe a respeito, o 
qiJe o "Nobst6r" veio 'rf!:almente fazer aqui, 

Seguem-se as -ª-ssinattrras, Variam os no- · por que ele veio ao porto, e se realmente havia 
mes. mas o teor é mais ou m.eno~ semelhante. armas e a quem destinava? 
Não deixa de s_er o resultado de um movi-
mento uniforme, mas a veracidade das infor- O SR. ROMEU TOMA-- Primeiramente, 
mações é que me levarl!m, inclusive, a fazer quero agradecer a_s refurênc_ias de V. EX', se-
um pronUnciamento no Senado e a reqUerer não pelo juramento _que aqui fiz, mas perante 
depois, ·esta Comissão Parlamentar _de lnqué- Deus, tomei um compromisso de asswnir mi-
rito com a adesão de diversos Senadores. nha função d~ dt::legado, sempre ser leal com 

éomo disso a v. s' _foi 0 caSo do· Rubem-· ·avetd~&~. Profissfonalmen~._procuro dirigir 
. Paiva que teve um certo destaque na impren- · · ô nieil traba1ho, pouco ou ~se nada sendo 
' sa, ~e levou essas pessoas a pensarem que influenciado. por quaJque _tendência _política. 

eu, como Procurador da Justiça Militar, tinha P~sso_ ter m1n_has CO~VJC?Oes pe~oaJS cc:mo 
condições também de. atuar_ n~sse setor. E - . CI?~dão, ma.s Ja~~s têm mfluencta em mmha 

extraditados para a Argentina e, praticamente, 
uma senama depois, a Justiça daquele País 
õS liberou. -

Isso é, em resumo, o .que posso informar 
a V. Exi' mas; pela ·investigação e pela docu­
mentação apresentada, wn grupo de merce~ 
nários ia ser utilizado num movimento revolu­
cionário numa ilha da América Central. Se V. 
EX" permitir, Sr. Presidente, mando o relatório 
e os mapas que possam comprovar a COndu­
são do inquérito, 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares)- A 
ComissãO fiei! aguardando a documentação. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Dr.Tu­
ma, que armas eram essas, a quem se destina­
vam efetivamente e a quem terminaram por 
ser entregues? 

O SR. ROMEU TUMA - Como eu disse 
a V. Ex', as armas eram de Porte pesso81, ti· 
nham alguffiãS de defesa pessoal, eram pisto­
las, outro armamento um pouco mais pesado, 
e o destino seria para um comandante revolu­
cionáriO dessa ilha, cujo nome não me o_corre 
agora. As armas foram entregues, por ordem 
judicial, como é, por lei, aprOvada por este 
CongreSSo, a·o Departamento do Material_6éli­
co do Exército. Ele é que coiltróla todo o arma­
mento do País. e cujas apreensões são coloca· 
das à sua _disposição. Estiio Com o comandO 
do Exércitõ Leste, no Rio _de Jan~iro. 

O SR. RELATOR (Lelre Chaves)- Sei que 
já faz muito tempo, V. S• talvez não se lembre 
mesmo, mas essas armas, de que origem 
eram, de que fabricação? 

O SR. ROMEU TUMA- Foram adquiridas 
na ArQentiria e as pistolas eraril de fabricação 

_ argentina, se não me _engano. 
elas chegaram, em grande maioria, quando ~VJdade. .. . , .. . . 
eu já estava no -senado. V. S• tem conheci- . -· ___ Ocaso Nobstor .teveJ.lffiinquentopoUCJal, O SR. R;ElATOR (Leite Chaves) -V. S• 
menta daquele ·caso e é nisso que quero lhe realmente_transportava armas. Proponho a es-·c i ~ c • 'd · e1 poderia precisar o volume d_as ÇJrmas? Ainda 
Prestar homenagem. ta om. ssao, s~ me l(_)r perrn~ o, enVIar r a· 

• ·· · d , é 1 d que não fos~e com rigor matern.átlco·.-
Lembr6-nle que, quando 0 caso ch~gOu· tóno o 1nqu r to, mais os mapas encanta os 

me às r'nãos e eu resolvi reabri-lo, chamei V. com oS tripulaÍltes. ·Não· me lem~ro, e peço O SR. ROMEU TOMA - Elas passavam 
s• ao Gabinete aa Procuradoria áeral da Jus· - desculpas, do nome de wna ilha que seria de 100 armas. V. Ex> poderia consultar meu 

-- · tomada por· mercenáiiós Contratados na pró- Delegado; ele que estava com o inquérito. TI~ 
tiça Militar e disse que V. 5' era wn homem " pria Argentina, onde foram adquirldas essas nh Ih d d 100 
que tinha serVido inclusive ao Governo ante- . armas. am metr_a a oras e passavam e ar-

fi mas, não tenho o número exato! P~eço a ele 
rior, mas que era de nossa inteira con ança. Os elementos !oram presos, tiv" emas duas "d · · d h 6 d I 6-
E · d 1 que prOVI encle, am a, oje, c pia o re at 

pergUttteJseeupo iàcontarcomsua_c:;Oa- fugas-noSupen"ntende'nc!·a,emSãoPaulo, · · O· 'ito' · f tu d S · 
C!a no~ mquen 101 e e a o na upennten~ 

boração, se V . ..:;r- tinha condição, entre seus. e aqu,· em Br··"'o- para os Estados Uni"dos, . d" . d B o· rta to , fã il . 
dei d d d a! • al"fi o::nu enaa e rasu1a, po n , e c consegulf 

ega os, e esignar guem com qll 1 1~ ....... m amen"ca· nos·, tivemos· a suspe"1ta, que ;.,_ · I 6 · S T ib I F d I 
I ...... .-.. u• oreat no,eo uprem-o r una e era con· 

cação e coragem para instaurar aque e inqué- . felizmen~ na·o se c·ansegw·u esclarec.er, da ,·n- . do di ão d . .... cor u com a extra ç os argentinos que 
rito. E V. S• afirmo~ que Sim e me resenrou _ tradução do maten"al que se~~u para serrar · · s · d · .... seencontravampresosaqwnanossa_ upenn-
wna pessoa, epois assassmada, ao que eu as grades, o que foi feito por um funcionário tendência 
soube, que teve aquela iniciativa. da Embaixada americana, e não consegui-

Nenhuma inforinação V. St sonegou. De-- -mos, apesar de vários pedidos. que eles fos- O SR. RELATOR (Leite Chaves) - V. S• 
pois, até fiz uma ª"aliação sobre o compor- sem interrogados nos Estados Onidos, visto disse que a fuga, embora não tenha certeza, 
tamento de V. S•, Sr. Superintendente da Polí· que ficou a critério e à vontade desses elemen- .. há indlcio de que ela foi pro'piciada através 
cia Federal, Romeu Tuma. V. S• serviu neste tos deporem ou não junto _à Polícia Federal; de instrumentos -fornecidos por funcionários 
P ' · bad n· õ da Embaixada Amertcana. Foi isso que V. S• ars nas mars contur as s uaç es, nos ca- que nos interessava, naquela ocasião, objetiva~ 

d fi · d · d'c disse, consta no_relatório. sos mais i ce1s, aos governos as maiS 11e- mente,~ esclarece( _.;~~_ fuga, para ver se houve 
rentes posições fdeol6glcas. V. S' merece a ou não conivênciã de funciOnários nOSsos. o- SR. ROME(J TUMA - Suspeita. Aliás, 
confiança, mereceu pelo menos ,ÇJ ·minha e Houve punições, infelizmente, até com nos-- posso detalhar um pouco porque, na véspera, 
a do País. E descobri que V. S• é um homem so conhecimento; foram, reaJmente, por des- a Embaixada Americana, como é sua obriga-
que não serve a wna filosofia política. Parece cuido, sem interferência algwna do dinheiro ção, deu assistência aos seus cidadãos. E a 
até exagero, mas V. S• é wn dos homens que maJdito da corrupção. As arma~ foram apreen- Polícia Federal, sempre que há um estrangeiro 
serve a este País, serve à sua função, setve didas e entregues ao Comando do ExérCito, preso, c.o"rriLinica à Embaixada, que passa a 

~. ~consciência. E não é por outra razão que e os outros que permaneceram presos foram dar assistência Então, uma funcionária da 
- - . ""- __ I 
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Embaixada, uma diplomata, permanentemen­
te, ia saber se necessitavam de a1guma coisa 
e levava algum tipo de alimento. E nós acha­
mos que a serra que serviu para a fuga foi 
introduzida num desses alimentos. Gostaria 
de corrigir que o inquérito foi feito pela Supe­
rintendência do Rio de Janeiro, onde o navio 
foi apreendido, ao largo, pela Polícia Federal 
e pela Marinha brasileira. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- O navio 
apreendido ficou pertencendo ao País? 

O SR. _ROMEU TUMA -- O navio está 
apreendido e a idéia é _ficar com o Concem, 
dentro do que foi aprovado aqui no COngres­
so, vai à lid'tãsáõ;e, -se- vendido, os meios 
s_erão revertidos na luta conte~ _n;;trcotrâfico. 
Ele está apreendido e já caiu no perdimento 
para o patrimônio nacional. 

O SR. RELATOR (Leite Cbaves) - V .• S• 
tem condições de precisar onde é que estava 
matriculado esse navio, quem era o armador, 
a quem pertencia? 

O SR. ROMEU TUMA - Não tenho esses 
dados, mas o inquérito contém o que faltar, 
procurei esclarecer a_ V. EJçt 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) -Temos 
informações, não oficiais, mas Oficiosas, che-­
gadas dos mais variados pontos, não são infor­
mações ·recentes, são informàçães de alguns 
meses, de que existe uma espécie de verda­
deiro exército. de sjcá._rios.J1"-Nna_z6nia; quer 
dizer, são homens que se contratam para a 
função de matar, são matadores que estão 
a serviço dos_latifundiários, dos proprietários, 
dos uswpadores de terra, a serviço de todas 
essas pessoas a que V. & Se referiu. Então, 
nem sempre eles ficam na mesma cidade, 
mas existem aquelas pessoas que os interme­
deiam, que são intermediários dessa faina de 
assassinatos. Se determinado individuo_ quer 
se_apropriar, se apossar de uma gleba ou man­
tê-la, fala com aqueles "olhefros" e Contrata -
o número de pessoas que quer. Uns moram 
em Mato Grosso do Sul; outros, em Rondônia, 
Roraima, São Paulo; eles fazem o serviço me- . 
diante recompensa e voltam para as suas ori­
gens, nunca usam pessoas do mesmo local. 
Dentro desse critério, uma ·vez, lemos há dois 
anos, a notícia de que um grande contingente 
da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul pediu 
baixa para tratar dessa faina mais rendosa .. 

O que o Sr. tem para nos informar a esse 
respeito? 

O SR. ROMEU TUMA - É claro que as 
mortes que têm ocorrido no campo, consoan­
te o Código de Processo Penal, 0?1 sya· grande 
maioria, tem sido acompanhadas pelas Secre­
tarias dos Estados que são responsáveis pela 
segurança pública, e um grande número com 
auxílio da Polícia Federal, sempre determina­
do pelo Ministério da Justiça. Há comprovaçáo 
da existência de pistoleiros profissionais, aque­
les que têm como renda a morte por enco­
menda. E, nesse in(jüêrito, eles devem respon­
der. 

Sentimos, nas nossas viagens por alguns 
Estados do Nordeste e do Norte- não goSta-

ria de, especificamente, me referir _a eles -, 
aJguns Governadores têm uma preocupação 
muito grande com o compromisso de _polícias 
e de policiais mal formados que se ligam aos 
grupos- de extermínio. Acredito que caiba a 
esta Comissão, dentro desse processo a que 
se dispõe, esclarecer, tentar esclarecer porque, 
às vezes, as pessoas não contam à policia 
com medo de se envolver, mas contam para 
o jornalista, para o deputado. Provavelmente, 
pOderá esta comissão esclarecer. Acredito 
que, em havendo repercussão interestadual, 
a Polícia Federal, em cima do que foi apurado, 
póderâ abrir um processo largo que tente, pelo 
menos, minimizar a situaçãO. Há, real_mente, 
ptstoleiros profissionais. _ 
· ·TemOS ·uma preocupação muito grande e 

· é nOssa competêilda, dada por esta Casa, a 
fiscalização das empresas de segurança que, 
munas Vezes, nos assustam quando iicissarãm 
a-se formar na zona rural - essa foge um 
pouco à nossa vigilância, à nossa fisçal_ização 
até pelas distâncias que ocorrem, das nossas 
sedes. Estanlos estritturarldo o setor de fiscali­
za.çã--o das empresas de segurança, até em 
razão dessas denúncias que vêm surgindo. 
_6credito_que, com isso, poderemos minimizar 
a situação. 
- Outra coisa qlie está dentro do nosso Pro­

jeto já em desenvolvimento - ele teve um 
hiato em razão da proibição da identificação 
criminal, também dentro da Constituição, mas 
hoje nós o estamos adaptando a nova Consti­

-tuição- é a criação do Centro de Informação 
Criminais, interligando t9dos_os Estados-com 
um banco de dados aqui na Polícia Federâl. 
Já assiriamos: cerca de 6 convênios e estamos 
em condições de instalar, em 14 Estados, e 
com lsto acompanhar os criminosos que; mui­
tas vezes, praticam um delito num Estado e 
moram no_utro. Não constam antecedentes 
quando se vá o registrar e trabaJhar nessas Em­
presas de s_egurança. Já tivemos casos graves, 
inclusive um em Salvador, na B_ahia. Isso nos 
tem estimulado a colocar a Informática a servi­
ço da segurança pública dos Estados. Porque 
não há como fugir, hoje, de que a Polícia Fede­
ral é o ·centro irradiador da tecnologia e do 
know how para as Polícias estaduais. Graças 
a Deus, a Constituiçáo, hoje, faz algumas exi­
gências para que as policias sejam bem infor~ 
-madas. Tem ·a- Capítulo "Da Segurança Públi­
ca" qae, se for executada ao pé da letra, nos 

· pfopordonará polícias que irão se afastardes­
se tipo de crime. 

O -SR REU\TOR (Leite Chaves) -V. St 
faz utna revelação que nos Surpreende, pelo 
menos a este Relator, nunca o Senado teve 
conh~cimento disso, dessas -enipresas rurais, 
dessas firmas de segurança; elas existem e 
o que é que elas fazem, que tipo de serviço 
prestam""? 

O SR. ROMEU TUMA - As Empresas de 
segurança são protegidas e criadas com base 

·numa Lei - não tenho o número delas, mas 
posso mandar o teor da Lei para esta Comis­
são;· elas mais ou menos foram cr_iad<J.s na 
época do terrorismo, com respeito a proteger 
contra os assaltos a Bancos, rotulados como 

expropriações pelos grupos _subv_ertidos e, 
com isso, o Governo, na época, criou empre­
sas de segurança para complementar o traba­
lho dei Polícia, que se via possibilitada de ape­
nas proteger os Bancos, e a razão principal 
era o cidadão. 

Com isso, essas empresas se organizaram, 
havia número limitado especificamente para 
segurança bancária; depois, apareceram as 
empresas de vigilância- essas têm aJargado 
a sua atividade, primeiro para os centros urba­
nos - empresas, carros pagadores e outra 
atividades que conduzem numerários: Depois 
dos conflitos s_ociaiS, sentimos que algumas 
delas estão se instalando em mtmic:íplos de 
conflito. Estafl}_Os fazendo um _l~yantame~ 
para saber o número delas, quantos contra­
taaos e vigilantes têm, sua atividade na prote­
ção de fazendas. Registrado, é claro, o porte 
de arma é controlado pela Secretaría de Segu­
rança e já o _Governo do Presidente Sarney 
regulamentou o problema do porte de armas. 
Entáo, essa fiscalizaçáo tem que ser acentua­
da. Já requisitamos ao Governo o aumento 
do efetivo da Polícia Federal, bem como, veí­
culos. Hoje, estamos suficientemente. _garan­
tidos para execução dessa tarefa, e o problema 
.financeiro que deverá vir numa suplementa­
ção. 

O SR. RE!J\TOR (Le~e Chaves)- E essas 
--empresas de segurança rural têm sede no 
campo ou em cidades pequenas, médias? Em 
que regiões elas estavam situadas? 

O $R. ROMEU TQMA --A expr_essâo em­
presa rural é uma extensão que rotulei, porque 
são empresas de vigilância e empresas de se­
gurança que normaJmente têm sede nas c_api­
tais; elas põem os seus núcleos e podem ven-

. der sey_soserviços a._ quem solicitar, Po_sso, tam­
.bém, trazer a regulamentação da le~ encami­
nhar tudo isso n9 bojo de um.~. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) -V. EX' 
disse que tem mais ou menos o número de 
algumas delas - poderia encaminhar as que 
foram registradas, os nomes? 

O SR ROMEU TUMA - Perfeito! 

O SR. RE!J\TOR (Leite Chaves)- De que 
forma essas empresas têm sede no seto"r ru­
ral? 

O SR. ROMEU TOMA -Queria deixar claro 
que a autorização de funcionamento é feita 
por um setor do Ministério da-Justiça que exa­
mina a documentação da solicitação. São fis­
caJizados alguns tópicos pelo setor compe­
tente da Polícia Federal, encaminhada ao setor 
do Ministério .da Justiça, que autoriza ou não 
a constituição da empresa. E ela terri a sua 
atividade voltada para a vigilância. Usamos a 
expressão segurança só para proteção bancá­
tia, e vigilância, para outras atividades. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) - Nesse 
setor rural, de que forma elas prestam seiVi­
ços?- Prestam serviços a fazendeiros quan· 
do um fazendeiro se sente ameaçado, ou me­
c:liante a recompensa mensal, ou pagam por 
fainas? De que forma as fazendas se utilizam 
desse serviço? 
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O SR. ROMEU TUMA- Normalmente, a 
atividade agro-rural é feita através de wna em­
presa. [sso é o rotineiro na atividade agrícola 
ou pastoril; é feito através de empresas, até 
por problemas de ordem fiscal. Então, quem 
contrata essa empresa não seria a segurança 
individual do proprietário, mas da empresa. 
Proteção contra o furto de gado, contra a inva­
são e outras atividades que preocupam os fa­
zendeiros. Eles contratam essas ~mpresas, e 
até en passantaqui referi que esses elementos 
são chamados de jagunços por aqueles que 
pretendam praticar qualquer tipo de ação con­
tra a fazenda e, por Isso, são processados na 
forma da lei se extrapolarem a sua atividade 
prevista legalmente. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) - Mas 
quem é chamado de jagunço? Os invasores 
ou. .. 

O SR. ROMEU lUMA- Não, não! No meu 
depoimento, refiro-me a jagunços, como os 
protetores da fazenda. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- E eles 
ficam em caráter permanente na fazenda, na 
medida das necessidades , em quantidade, 
em contingente, embora recebam remunera­
ção da empresa a que servem? 

O SR. ROMEU TUMA- Permanente? 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Sim! 

O SR. ROMEU TUMA- É claro! Se alguém 
contrata é para ser esporádico, dependendo 
do contrato que for assina_do- por transporte 
de valor ou para proteção ao gado. Temos 
segurança para transporte de produtos mine­
rais que vêm da zona rural. E uma série de 
atividades que são desenvolvidas por essas 
empresas de vigilância, em substituição a ativi­
dade policial, até_ por falta de meios que as 
polícias estaduais não podem oferecer. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)"'- E onde 
é que a UDR tem influência nessa organlza­
ção? Qual é a participação dela, como órgão 
da classe, de proteção, disciplinadora? 

O SR. ROMEU TUMA - A UDR ~ão teria 
influência, pelo menos não é do meu conheci­
mento, porque ela é uma entidade que con­
grega os proprietários rurais e procura. através 
dos organismos judiciais protegê-los de qual­
quer investida ou reivindicação. Ela,_ não tem 
influência no contrato, porque isso é individual 
de cada empresa; cada proprietário tem que 
defmir se necessita ou não da sua segurança, 
e acredito que esta é wna liberdade que lhe 
compete, não sofre interferência da UDR. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Está ain­
da no Brasil, uma Comissão composta de Pre­
sidentes, de Ordens de Advogados, de várias 
associáções -vi pelos jornais-, com a finali­
dade de apurar a morte de advogados, soPre­
tudo, de advogados de posseiros, de sindica­
tos, de trabalhadores. Essâ-Coinissão esteve 
com V. Ex'? V. Ex' tomou alguma informação? 

O SR. ROMEU TUMA - De janeiro deste 
ano até agora, abril, maio, temos cerca de 
48 ocorrências registradas no campo. Se ne­
cessário, depois, encaminharei todos os rela­
tórios sobre essas 48 ocorrências. No Estado 
do Pará, com o maior número de oito ocorrên­
cias, de janeiro até agora. Tomamos conheci­
mento dessa_ corrllssão através dé\_ imprensa. 
Não acredito e nem acho cabível - hoje, é 
um exagero - que membros de Ordens de 
Advogados do exterior venham investigar a 
morte ou qualquer tipo de deüto no Brasil, 
visto que isso é corriPetênda das autoridades 
brasileiras. Provavelmente, vieram em razão 
de que acerca dessas denúncias a que V. Ex' 

_ _s_e referiu, e sobre as quais recebi centenas 
de cartas, será estabelecida a verdade. Fomos 
SolicitadoS pelo Senador Severo Gomes e pelo 
Deputado Plínio Arruda Sampaio a designar 
um Delegado para acompanhar wna Comis­
são formada por eles,. com váriãs autoridades; 
não sei se tiveram ou não encontro com essa 
comitiva; pelo que me consta, não passou por 
Brasilia. Estou aguardando relatório que esta 
autoridade vai me fomec~r. Acredito que a 
Comissão, liderada pelo Senador Severo _Go­
mes e pelo Deputado Plínio Arruda Sampaio. 
poderá encaminhar a esta Comissão, dados 
importantes coligidos na viagem que realizou 

- na última semana 

O SR. RELATOR (Lefte Chaves) - Houye 
a morte do s~ringueiro Chíco Mendes e, logo 
em seguida, a Policia Federal foi solicitada 
a estar lá. V. 8' até esteve nos trabalhos prelimi­
nares. Parece que já houve a apuração e a 
constatação dos criminosos _efetivos. Foram 
aqueles realmente, os autores ou outros fatos 
dessa natureza podem ocorrer naquela região 
ou -em outras dos seringais? 

O SR. ROMEU TUMA- Bem, os conflitos 
no Acre são dificeis de solução, porque há 
sempre um empate, que é uma expressão que 
aprendi nesta minha viagem, em que os serin­
gueiros extrativistas impedem ·o-desmatamen­
tO·e faietrl-uiTl acordo com os proprietários 
da área que, provavelmente, queiram transfor­
má-la em produção_ agrícola ou pastoril. É difí­
cil! Se V. Ex.' leu_ os jornais da semana passada, 
como eu, deve ter tomado muito susto: o Os­
marino, o homem que se mantém sob amea­
ça permanente, com a segurança de quatro 
policiais militares, foi expulso do seu Sindicato 
por opositores à sua candidatura. Então, V. 
Ex'- toma conhecimento de que a violência 
não é de serlnguekos contra proprie~rio_ de 
terra, mas entre ~les mesmo; quer dizer, o 
opositor do Osmarino- o_ expulsou do movi­
mento e, segundo ele, sob ameaça de revólver, 
e que teria necessidade de fugir num avião 
particUlar da área. 

O procedimento das eleições,_ nesses sindi:­
catos, estão sub judice. Houve uma liminar 

. cOriêedida pelo JUiz e;--com istó, me parece 
que-fÕC suspensa a eleição nesse sindicato. 
V. EX" vê que os conflitos tomam wn caminho -
que, às vezes,. nos surpreendeni. 

No caso do Chico Mendes, só nos amargu­
rarrios porqué --mesmo um·nosso compa­
nheiro via, em um relatório que recebeu, em 

que fazem acusações contra a minha pessoa, 
de estar ligado aos proprietários da terra, lá 
no 1\.cre, e ao Delegado, Superintendente, à 
época, por uma série de razões que antece­
deram à morte de Chico Mendes, não a minha, 
porque a minhà Participação foi direta·-..:.....:... ali 
houve, infelizmente, urna contraposição do 
Governador à Polícia Federal: S. EX' requisitou 
a Polícia do Estado de São Paulo e tentou, 
através de unfjbrrial, desmoralizar a ação da 
Polícia Federal. Acho que é pai-a escla_reci· 
mento de todos os fatos da morte do Chico 
Mendes. Estão claros, a ação penal está em 
desenvolvimento, acredito que os responsá­
veis irão a_juri dentro em breve, mas ainda 
faltam prender mais três elementos que estão 
com mandado de prisão. Acho que é: uma 
responsabilidade moral não só nossa- como 
das autoridades do Estado em que tal fato 
aconteça, para inibir aqueles que pretendam 
resolver, através das armas, ps questões da 
terra. 

Mas, é difíCil a ação no Acre até pela pOSição 
de conflitos- a área política, a área de traba­
lhadores _e a de proprietários de terra. Não 
teria condições, nem psicológicas, de eflten­
der o que acontece naquela região; com o 
processo da abertura da estrada, os interesses 
estranhos aõ interesse na.cional, as pressões 
de várias áreas, acho difícil ba.ver paz por en­
quanto em Vários_ setores. V. Ex;l' viu que, nos 
conflitos, a Justiça é precária. E, lá mais precá­
ria ainda! 

Recentement~. disseram que fui infeliz ao 
explicar o comportamento de um juiz em Xa­
puri onde ocorreu a morte de Chico Mendes. 
Mas não foi isso! Eu quis apenas demonstrar 
a coragem do juiz em estar presente, dando 
prosseguimento ao processo - e tinha que 
trabalhar com as janelas cobertas, para que 
ninguém soubesse que lá ele se encontrava 
-, para evitar que fosse vt:HmÇI de_ um aten­
tado. 

Então, há aqueles que tentam desmoralizar 
as autoridades. Não vejo qual a vantagem de 
alguém, por qualquer razão, tentar desmora­
lizar uma autoridade_ que está exercendo sua 
atividade, dizendo que está ligado a esse, liga­
do àquele - para mim, é para permanecer 
semPre em aberto um processo. O que quere­
mos é_ que se conclua o processo e que os 
responsáveis sejam.çQndenados. 
.. _ Então, esse Juiz trabalha_ de janelas fe_cha­
.d~s; o Promotor~. praticamente, não fica na 
cidade, porque á pressão é grande. 

O SR. RELATOR (Leite Chav~s) -:-.Isso, _em 
Xapun'? 

O SR. ROMEU TOMA - Xapuri, Bras~éia. 
Toda essa- região é de conflitos permanentes. 

O SR. RElATOR (Leite Chav~s)- E quem 
faz essa pressão contra o Juiz e contra o PrQ­
motor? 

O SR. RO.MEU.ICJMA.- Todos os interes­
sadOS nOs ÇQi:J.flitos de terras; eles_ têm medo 
dos pistoleiros atrás deles. São- terras-de pe­
quenos proprietários, não são os grandes lati­
fúndios. A estória que nos contam é que os 
proprietários de grandes latifúndios. não que-
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rem complicação e negociam com os serin­
gueiros. Então, esses resolvem o problema 

para que possamos passar a palavra aos Srs. 
Senadores. 

com mais facilidade. _ 
Agora, o pequeno proprietário, que explora ~o SR~ELATOR (Leite Chaves)- Com 

a terra para sua sobrevivência e melhoria de todo 0 prazer. Mas V. Ex' sabe que estou jun~ 
vida, este enfrenta, a bala, qualquer tentativa gido a um relatório, e não quero que, amanhã, 
de invasão ou qualquer disputa por wn peda- venha alguém dizer que o meu relatório foi 
ço de terra. Digo que 0 homem que está arrai- omisso ou falho. Estou aqui atento ao pedido 
gado à terra é como· aquele que quer o ouro: de V. Ex'-, mas estou jungido a essa preocu-
aquele mata pelo ouro e este, pela terra. São pação. 
coisas que estão arraigadas na própria forma- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
ção do homem da Região. Mas também já está praticamente deliberado, 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares} _ porque depolmentos;como os do Ministro lris 
Rezende, como do Dr. Romeu Tuma Precisam Quero aproveitar essa indagação do Senador ser posteriormente reforçados. S. Ex' inclusive 

Leite Chaves para aditar à pergunta de S. B&. já está convidado a voltar _aqui no- momento 
essa questão do tr_áfico de entorpecentes, na mais oportuno, quando tivermos mais ele-
Região, interfere, influi nesses conflitos de terra mentes específicos sobre a questão. Aliás, 
nessa área da Arn~ôniª_Oçide:nta~ por exem- questão essa Pr<?posta por V. Ex-
pio- Acre, Rondônia, Mato Grosso?· · 

O SR. ROMEU TUMA-Tenho a impressão O SR._ RELATOR (Leite Chaves)- Está cer-
tO. Nós terminaremos. de que sim, Sr. Presidente, porc:tue, à medida 

em que a polícia se vê_voltada para tentar Dr.RomeuTtlmã,queroformularduasper-
minimizar 05 conflitos de terra, 0 crime organi- guntas, uma sobre garimpos e _outra sobre 
zado aproveita 0 espaço para dar encaminha- a questão dos tóxicos no Brasil. Tudo Jsso _ 
menta às suas intençõ.es criminosas. ESsa jungido à violência no_campo. Tem saldo_nos 
área é crítica para toda a Região Norte isto - jomais, e temos sabido, que de uma_ certa 
é, Amazonas, Pará, Acre, Rondônia, relativa- forma ·setores do governo americano têm in-
mente ao trânsito de drogas. E 0 Brasil é consi- dusive auxiliado o Brasil, especificamente à 
derado, dentro do contexto intemadonal do Polícia Federal, para que ela fique mais rápida 
tráfico e uso de drogas proibidas, como área e habilitada à repressão do contrabando de 

tóxicos. 
de trânsito por essa proximidade com os paí~ É dad . , 0 f te h vid ver e rsso. e que arma m a_ o ses produtores. Não vejo vinculação entre o 
crime organizado do tráfico e os produtores. essa participação estrangeira através de recur­

sos, nessa finalidade? 
O SR. PRESIDJ;NT_E (Odacir Soares)-Ha- O SR. ROME:U TUMA- São convênios in-

veria uma implicação de fortunas decorrentes temacionais bilaterias. Então, temos um con-
de tráfico, na aquisição de fazendas e de pro- vênia coin 0 Governo americano, em que ele 
priedades,.. nos dá uma verba aprovada pelo Congresso 

O SR. ROMEU TUMA - Não! Isso temos americano, para operações. E estamos com 
aqui nessas regiões... aç:lidqs. policiais da Embaixada dos Estados 

0 SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)_ ... ~ Unidos, daAJemanha e do Canadá. Aliás, faço 
até com 0 fim de formar laboratórios? ~-um apelo a V. EJcts, que aprovem também para 

a Polícia Federal a reciprocidade, para que 
O SR. ROMEU TUMA - Quanto a isso, possamos ter nesses países, em que haja um 

não tenho dúvidas, Porque essas terras devem adiao policial aqui, um adido policial brasileiro. 
pertencer aos plantadores do Equador, aos 
plantadores da maconha principalmente na OSR.REU\TOR(LeiteChaves)-Oconvê-
Região do Vale do São Francisco .. Se não. me nio é feito com·que órgão brasileiro? 
engano, deve ter sldq_g~provada, recentemente, O SR. ROMEU TOMA - Todo o convênio 
a desapropriação para reforma agrária, sem é feito através do Ministério das Relações Exte­
indenização dessas áreas. Normalmente, _riores, sempre, é claro. Por uma deferência 
quem planta diz que a terra não é dele; .tanto . especial, o ltamaraty tem consultado a Polida 
que eles estão destruindo os títulos de proprie~ Federal sobre o interesse, ou não, da aprova-
dade e, quando a polícia investe, não se encon- ção de determinados convênios. Mas ternos 
tra mais nenhuma documentação a respeito convênios com vários países da América do _ 
da terra -aproveitam-se da ocupação da Polí- Sul, principalmente os_de fronteira para troca _ 
cia, com outra atividade, para darem prosse- deinformações, operações simultâneas e ou-
guimento a esses plantios. tros dados que sejam importantes no cçrnbate 

TemosterrasnoValedoSãoFranciscocom _ à prOdução e ao tráfico de drogas. _ 
irrigação artific_i_al, com produção de três co- Com o americano, especificamente, temos 
lheitas de maconha por ano. E quem-sabe _este. Existe um órgão frscalizador do Departa~ 
se essas terras não_ ~stão sendo financiadas menta de Justiça americana e nosso também, 
para produzir a mandioca em épocas passa- para que a verba seja permanentemente con­
das? - ferida e o seu emprego s_empre debaixo de 

O SR. PRESIDENTE:: (Odacir Soar~)- A um planejamento anterior. Não_são grandes 
Presidência queria solicitar ao Senador Leite_ if!l_portândas. 
Chaves. que tem sido abundante e absoluta- __ ~ Que_rn_está ofereceildo hoje d_everâ.vir com 
mente objetivo nas suas jndagações, que pu- uma verba um pouco maior. Mas no último 
desse, com o seu poder de sintese, terminar convênio com os Estados Unidos, o ltamaraty 

insistiu numa cláusula que o Governo ameri­
cano foi uin pouco reniterite. Mas aCabou ce­

-dendo, porque eles queriam que _a Verba ou 
os meios fornecidos, materiais só" foss_ern em­
pregados na repressão. O GovernO bras_ileiro 
exigiu que fosse na prevenção e na ~;ecupe­
ração de vicíados. E hoje, o _último convênio, 
assinado rec.entemente, prevê estas três impli~ 
cações nas verbas e nos metas_ que forem 
empregados. _ 

Agora, a ONU, através do Departamento de 
Combate_ a_ Drogas - visto_ que esse _é um 
Oagelo universal - resolveu criar um setor 
especializado: INFIDAC, que dotou, no seu pla­
no.de_verbas,_cerca de: 1_8 _ _mifuQes de dólares 
em 5 anos, para o Govert:Jo brasileiro. 

O SR. REU\TOR (Leite Chaves)- Quantos 
dólares? 

O SR. ROMEU TUMA - Dezoito milhões 
Para todas as atividades de combate, preven­
ção, repressão, recuperação, instrução, prepa­
ração de policiais, uma sér_ié_ de atividades, 
que depois se for interesse desta Casa, enca­
minharei a cópia de tudo. Esse para a Polícia 
e será em tomo dê 1 milhão_ de d_ólares por 
ano em 5 anos. Neste~ fiZernos questão -
e foi uma decisão nossa - nenhum tostão 
em dinheiro. Exigimos que todo esse dinheiro 
viesse em equipamentos especializados. 

Porquê? Porque a ONU pode adquirir mate~ 
rial, em qualquer parte_ do mundo, com isen­
ção total de impostos. E cotn isto, podemos 
nos reaparelhar para dar c_ombate eficiente 
ao tráfico de d(Qgas. Nós ~_cebem9s e esta­
mos passand_o para o INPE -Instituto Nacio­
nal de Pesquisas Espaciais - com quem te­
moS wn convênio também assinado há cerca 
de um ano, equipamentos que são neceSsá­
rios para o sensoriamente por via satélite, iden­
tificação e localização de áreas de plantio de 
drogas proibidas. 

O SR. RELATOR (Leite C:oaves)-Deacor­
do com esse convênio, técnicos americanos, 
suecos, canadenses, vêm aqui para ministrar, 
soP certo aspecto~ já que estão mais evoluídos 
acompanhar esse serviço? 

O SR. ROMEU TtiMA ---N-ão. O nosso prcl::­
blema é a preparação do homem no combate 
ao tráfico de drogas e a sua interdição. Quer 
dizer, é o interrompimento de qualquer fluxo. 
Temos mandado ... agora mesmo chegaram 

. cif:lço policiais da Alemanha, no trabalho de 
adestramento de cães, especializados em 
identificar bagagens que portem drogas. En­
tão, a Alemanha nos dá essa oportunidade 
porque eles já conseguiram um avançamento 
melhor. A Alemanha nos tem oferecido o equi-' 
pamento para rastreamento de produtos qui­
micos, através de equipamentos que via saté­
lite_ conseguem acompanhar os_ @mbores .de 
éter e açetqna. --

O americano prepara homens n_o trabalho 
de combate direto às ~quadrilhas organizadas 
e, agora, inclusive, estamos pedindo um baba­
lho, dentro do_ convêriiã~ çiQ- trabaJho de se~ 
qüeStro de: aeronaves que -podem' se-r "_{_eftos 
por traficantes de entorpecentes, e a estrutura 
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americana é bem avançada neste aspecto, -
eles têm uma boa estrutura. 

A própria Receita Federal, através da ESAF, 
está aqui em Brasília, com uma equipe grande 
de fiscals aduaneiros, policfa[s, recebendo au­
las de instrutores americanos sobre a conduta 
nas a1fândegas para interdição de drogas, e 
mais o pessoal da receita americana, nos dan­
do explicações para identificação da lavagem 
de dinheiro. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Como 
é o nome da organização? 

O SR. ROMEU TUMA - Não, eu é que 
acho que estou sendo prolixo, mas algumas 
das respostas carecem de uma explicação. 

O SR. RELATOR (Lefte Chaves)~ Eu per­
gunto: em _1968 eu chegava em Los Angeles, 
e demorou demais para que me fosse dada 
a liberação, fiquei numa fila Um longo tempo, 
e o funcionário me fazia muitas perguntas. 
E eu, no entanto, dizia para ele; "me diga urna 
coisa, não sou inimigo dos Estados Unidos, 
não estou entre os comunístas, por que razão 
este longo interrogatório?" Ele me dizia: "não, 
é porque os latinos vêm para cá sob o pretexto 
de fazer congresso, e na realidade é que esta­
mos coin 200 mil de vocês, latino-americanos, 
que não voltam mais, ficam por aqui'. Foi 
a resposta que ele me deu. Mas no aeroporto., 

eu estou repassando a v. S· e ser qUe, evidente­
mente, haverá que desmenti-la mas eu recebi 
de fontes bem seguras que há por trás disso, 
também, uma informação dessa natureza. 
Que não há. segredo_ nesses paises, hoje, de­
mocráticos, que não sejam facilmente aces­
-síveis aos próprios serviços de informação 
dessas outras potências e, sobretudo, com o 
pretexto de que, a penetração, através do tráfi­
co, é muito mais fácil e que, antes, a facilidade 
era maior acerca de todas as ditaduras milita­
res que eram financiadas, inclusiVe, em parte, 
sob convênio militar. 

É esta a pergunta -eu sei que v. s~. eviden­
temente, jamais poderia .. -. mas- o que diria a 
esse respelto? - -- - -

circunstancialmente, me encontrei com um OSR.ROMEUTCJMA-Euachoque,talvez, 
engenheiro, era um alemão, que morara no a colocação que fizeram a V. S• poderia ser 
Paraná, me conhecia, e se identificou comigo. um planejamento americano, mas que, aqui, 
Ele pertencia a uma dessas entidades religio- não tem ·sucessO. O Governo americano, atra-
sas, que ficam nos aeroportos para prestar vésdo DEA-DuordReiforçamentandAdmi-
assistência Ele me conheceu. falou comigo, nistration - pretendeu c_riar dõis escrll;Qôos 

O SR ROMEU TU/>\A - É ESAF, Escola 
de Administração Fêlzendária, em Brasília, são 
téCnicos americanos que vêm aqui para minis­
trar aulas. Nós também somos convidados 
a ir ao exterior. Eu mesnio fui à China Comu­
nista, onde fui convidado, eu e o Chefe da 
Policia do FBl, visto com uma abertura -o 

agora recentemente tivemos um quadro dife­
rente -mas durante a abertura eJes passaram 
a ter problemas de crime comum, como falsifi­
cação de dinheirO, de Travel-check, o tráfico 
de drogas vindo da Birmânia, e aproveitando ... -- e eu perguntei por que razão eles me fizeram no Brasil, além do que eles têm dentro da 

O SR RElATOR (Leite Chaves) -Isso na 
China Continental? 

O SR. ROMEU TUMA-Isso na China Con­
tinental. E lá tivemos reuniões, onde explica­
mos o nosso tipo de atividade, e acho que 
essa troca de informações, esse trabalho das 
polícias internacionais, mesmo através da pró­
pria Interpol, organização com a qual há dois 
anos voltamos a nos integrar e isso por todo 
o mundo. Inclusive a própria Academia de Pc­
tida. tem ofereddo cursos para as polícias de 
outros países, do Haiti, da África, da América 
Latina. Então, acho que isto é importantíssimo 
no desenvolvimento de tecnologias que al­
guns países conseguiram avançar mais que 
outros. E como a Medicina. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Diga­
mos, com essa ajuda do Governo americano 
se a Polícia Federal tem condições de minis­
trar cursos em outros paises da América Lati­
na? É isso Dr. T uma? 

O SR. ROMEO TUMA - Perfeitamente. 
Nem sempre com o recurso do Governo ame­
ricano, ou nenhum, porque o Governo ameri~ 
cano tem interesse que a atividade se volte 
para neutralizar o tráfico para lá, porque eles 
são os grandes consumidores da droga. E 
hoje, até recentemente, eles responsabiliza­
vam somente o produtor e i!l área de tráfico. 
Na última reunião que tivemos em Miami, no 
IDEC, a sessão--de encerramento foi presidida 
pelo Presidente Bush, e ele se referiu numa 
frase muito importante, que os usuários não 
podiam ter mais desculpas, porque Unham 
as mãos sujas de, sangue, como os produtores 
e os traficantes. Então, chegou-se à conclusão 
que a pressão consumidora estimula a produ­
ção, trazendo um círculo vicioso. 

O SR. RELATOR (Lehe Chaves) - Dr. Tu­
ma, estou sob pressão, e V. 8' tem outros 
compromissos, a nossa Presidência está nos 
alertando, mas, é uma coisa muito delicada 
.e nem sempre as perguntas ... 

I 

longa indagação. Ele disse: "Senador, deixe- Embaixada americana. Na minha administra-
me ver o seu passaporte". E estava lá a minha ção não concordei e essa discussão. vélq __ à 
residência em Londrina - isso em 196& Es- baila, porque nos Estados Unidos o Governo 
sas perguntas não foram por isso. Ele disse: recentemente empOssadO criou a figura do 
''não, o caso· é o seguinte: eles são preocu- "Czar das -DrogaS", um senhor que tem o po-
pados com o tráfico, mas não é o tráfico de der de secretário de estado_ e que cqordena 
maconha, porque a maconha do México é toda a atividade de combate ao~ de drogas. 
muito melhor, e eles não e stão dando muita Estabelecemos, através do convênio e por 
importância. É o tráfico de entorpecente, que portaria nossa, que qualquer deslocamento 
eles sabem que ele vem, naquela época, da desses eleme!Jtos _porque eles têm que fa-
Bolívia, do Paragua~ vai por Londrina e passa zer contato: informante- o informante ~ pes-
por lá, e volta às vezes pelo mesmo caminho". soai, 0 Sr. não 0 transfere para ninguérri, por-
E ele me dava essas explicações, naquela épo- que, às vezes, é infiltrado naS--quadrilhas de 
ca em que aqui não havia preocupações. Por tráfico e, então, eles precisam se deslocar de 
outro lado, temos informações ... E. então, isto, uma área a outra, porque ·eles trazem o infor· 
mesmo existindo, não havia maior interferên- mante de fora _ 0 informante daqui e dali 
cia- ria contenção desse tráfico na época ini- para poder identificar um embarque ou uma 
ciante. Depois conversando com pessoas aba- área de produção ou um laboratório, pois a 
6sadas, e essa é a pergunta que ela tem em quadrilha é pelo movimento ...... eles movimen-
relação com o caso, até porque, digamos, que, teim ritals de 200 bilhões de dólares/ano com 

- de hora avante, esse Interesse se tomou maior, 0 tráfico -de entorpecentes. Este é um tremen-
mas não o interesse americano ou de outras do poder de uma auto-segurança. Então, há 
põtêitcias, exatamente na questão da repres- necessidade de uma infiltração e, hoje, nós 
são ao tráfico, porque há outros interesses. estamos, inclusive, com uma Comissão de seA 

EnqUanton6sestá'l_8fnossoboregimemili- -- gUrança pública, com o Deputado Miro Tei-
tar aqui no Brasil e em toda a América Latina, xeira, e outros Deputados, estabelecendo al-
o americano tinha fácll acesso a toda a espécie guns sistemas que possam proteger a ação 
de informação. Com a queda das ditaduras, policial que deverá ser a apresentada em breve 
e no regime de relativa democracia em que _ no Congresso. 
vivemos, as informações nem sempre são fá- Mas não acredito que isso seja possível, esse 
ceis, e eles prestigiam demais ou excebam . tipo de levantamento através da atividade de 
demaís essa repressão ao tráfico, porque, sob . interdição ou da investigação das tropas. Pc-
a alegação de tráfico de que é entorpecência, de ria ter na área econômi~a,_talvez no ·aspecto 
qualquer autoridade tem acesso a qualquer de lavagem de dinheiro, mas seria um sus· 
setor e eles l$am ou supervalorizam essa atM- peito, seria sempre um criminoso. Não vejo 
dade, inclusive com outras finalidades que não çomo informações estratégicas poderiam 
seja especificamente o tráfico. Eles fazem isto transpirar debaixo de uma investigação de en-
- a repressãO - mas nós temos certeza de torpecentes: A grande preocupação deles é 
que se os Estados Unidos fossem um pais com o trânsito, não tem outra atividade que 
produtor de entorpecentes como, no passado, p()ssa preocupar o Governo americano. Eles 
houve a Inglaterra, eles não teriam tanto inte- têm tido uma pressão maior sobre o Peru, 
resse. O caso é deles, mas não ·vemos nessa a Colômbia e a Bolívia no aspecto "da extradi-
exacerbação da repressão grande interesse ção, em razão dos grandes líderes do movi-
-para o PaíS e que O uso de entorpecente não mente de drogas Internacionais estarem enrai-

- é tão~-exaQeiado. A. perguritã-ê delicada - - zados nesses países. ~ 
' I 
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V. EX' esteve em Los Angeles. Estive recen­
temente em visita a cinco estados americanos, 
inclusive com congressitits discutindo- sobre 
o problema de drogas, e _em Los Angeles eles 
têm - se um dia tivermos oportunidade de 
entrarmos junto no aeroporto - um painel 
interno com várias fotografias de pessoal pre­
so, transportando drogas, e uma grande parte 
é de brasileiros. Eles consideram alguns vôos 
como de risco- - como consideramos um 
vôo da Bolívia- então, os passageiros desses 
vôos ... toda a fiscalização não deixa um passa­
geiro sem ser fiscalizado nos vôcis de risco. 
Em Los Angeles, hoje, o awnento da crimina­
lidade em razão do uso e do tráfico da droga 
aumentou supreendentemente, em 1 ano, em 
mais de 30%. Acredito que a preocupação 
deles com o tráfico é sincera. não teria, pelo 
menos que seja do meu conhecimento, ne­
nhuma segunda intenção. 

O SR. RELATOR (Lefte Chaves)- Dr. Tu­
ma, uma outra pergunta V. S• falou sobre os 
garimpos, no relacionamento com Os confl_l_tos 
de terra, mas nos tem chegado uma informa­
ção de que há um grande contrabando de 
ouro nos garimpos para fora do país, e que 
há muitas delegações estrangeiras de ordem 
eclesiâstica, em determinadas zonas, em edu­
cação, da orientação_ desses indivíduos, que 
estariam também vinculadas a essa situação. 
V. S• tem conhecimento de alguma coisa nes­
se setor? 

O SR. ROMEU TUMA - Nas viagens que 
fiz, principalmente na região da Calha Norte, 
visitei algumas comunidades dessas que são 
antigas na região que realmente fazem um 
trabalho sadio, que merece todo nosso res­
peito em proteção, edu_caç!o e formasção de 
mão-de-obra indígena, através dos trabalhos 
manuais. Vi, se nã.o me engano no "Globo 
Repórter", recentemente, uma missão dessas 
que foi a uma região onde os indios nunca 
tiveram, contato com os brancos, e uma mi.g.. 
s&o brasileira posteriormente chegou ao local 
e estavam todos doentes, com gripe e proble­
mas de vista, em deficiência fisica total e prati­
camente à morte. Acho que_ o controle dessas 
organizações internacionais, que de boa ou 
má fé tentam entrar ern regiões que sejam 
de responsabilidade de qualquer organismo 
brasileiro tem que ser reforçado; eles devem 
ser fiscalizados, vigiados e acompanhados. 
Não se pode permitir que em nome de qual­
quer objetivo elas possam ingressar enn terri­
tótlo brasileiro, não prese!Vando nenhuma ati­
tude de segurança para quem vai visitar e de­
pois deixam um problema sério para que as 
autoridades brasileiras sejam criticadas. As 
que conheci, as que foram instaladas há 1 O, 
12 anos ria região são sadias. 

Temas um problema mais grave de invasão 
de terras indígenas em Roraima, onde pratica­
mente a cidade nasceu do garimpo; o único 
monumento que existe_ na cidade ê .Q do ga­
rimpeiro. A polícia já, por algumas vezes, no 
Pico da neblina, com a atuação do Exército 
e da Polícia Federal, consegiu retirar os invaso­
res sem nenhum conflito; a1i é uma rese!Va 
ecológica do estado, está sob proteção. As 

regiões dos garinwos em Roraima ... hoje se 
invade a venezuela e vice-versa, causando 
conflitos internacionais de disputas, de prisões 
de brasileiros e de venezuelanos, aqui, porque 
o garimpeiro não se preocupa muito com o 
problema de legislação nem de linha de fron­
teira, sendo hoje dificílimo retirar os garimpos 
dessa área, em que ascende a mais de 30 
mO, e é onde a sociedade local, o comércio 
e as autoridades não têm nenhum interesse, 
porque a renda advém praticamente dessa ati­
vidade. Os índios, em grande maioria, já se 

-associaram_ aos garimpeiros para negociarem 
o produto que saía da sua terra. São coisas 
difícies, são fatos que não foram disciplinados 
e depois para reverter o processo fica muito 
dificil. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
-- Concedo a palavra ao nobre Senador Man­

suento de Lavor. 

Justiça providências para que nada aconte-
cesse. ___ --·----

fica difícil, porque se o sujeito tem uma 
briga de ordem pessoal de lá ele levanta, pode 
ser morto ou vir a matar. Esse sujeito passa, 
em tese,_ a estar marcado para morrer. Não 
seria uma organização que está marcando al­
guém para morrer, seria em razão de conflitos 
de_ ordem pessoal. Fica dificil Para a Polícia, 
d_entro dessas listas, esclarecer o que realmen­
te está marcado em razão de defesa de interes­
ses coletivos. Como o caso de Chico Mendes, 
um exemplo que infelizmente acabou aconte­
cendo. O conflito foi se generalizando com 
a família do responsável pela morte, e_ um 
dos seus filhos, no depoimento, diz que por 
oito meses o seu pai foi desmoralizado e ele 
não agüentou e resolveu matar o Chico Men­
des, que estava sob a proteção dã Polícia. 

Quando se põe alguém sob segurança, 
criando uma amizade de ordem pessoal, eles 
deslexam a seguhdo plano a permanente vigi-

O SR MANSUETO DE LA. \fOR - sf. Presi- lância sobre o_ elemento que está em segu­
dente, Srs. Senadores, Dr. Romeu Tuma, na rança. São coisas difíceis, acho que a rotativi­
realidade o ilustre Relator esgatou a pauta com dade no aspecto segurança; a responsabili-
seúS questinamentos. Tenho duas perguntas dade do Governo nessa área é importante. 
rápidas, simples para fazer. A primeira sobre Um dos segurança· do Chico Mendes, que não 
a questão da lista "marcados_ para morrer", estava presente no dia do atentado era o seu 
em decorrência de conflitos de terra. ESsa lista próprio irmão. Como manter uma vigilância 
é freqUentemente divulgada, e_como constata permanente se ele está comendo junto, jogan-
o Relator naquelas manifestações decididas do dominó junto, acaba caindo na rotina e 
-até no exterior, em geral essas previs_ões_ocor- . _ perde __ a razão objetiva da segurança, que é 
rem. A polícia Fe_deral tem alguma relação permanente. 
_em mãos de pessoas "marcadas para morrer", V. EJc'S me desculpem, mais essas listas não 
_e quais são os cuidados que estão sendo to- _ .,_-confron~m com a r~alidad~. Est~qs_ aguar-
_m_adqs pela Políca Federal·e Estadual em defe- ___ dando as respostas do Secretário de Segu-
sa da integridade dessas pessoas. rança. Darci, o responsável pela morte de Chi-

co Mendes, Darci e a família toda também. 
O SR. ROMEU TUMA - Poderia dizer que O _que caracterizou, bem claro, um conflito 

essas pessoas "marcadas para morrer" foram de ordem pessoal, Estimulado? Ta1vez, pelos 
originárias de conflitos dii"etos e pessoais. Pos- dois lados e acabaram atingindo um homem 
Se dizer que houve uma antevisão desses con- que, em tese, seria um um homem propenso 
Ritos chegarem ao enfrentamento ele ordem ao pacifismo. 
pessoal. Pelo que me lembro, deve haver dois 
ou três casos reais, não mais do que_ isso. O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
Mas houve uma relação muito grande, entre- Sr. pOder formular novamente a indagação. 
gue ao Sr. Ministro_ da Justiça, que nos enviou, O SR. MANSUETO DE LAVOR -:-:-:- Apenas 
fil:_emos uma separação por áreas. As listas queria, sem me alongar nem divagar, registrar 
eram: o Sr. Joaquim, de bigode, do bar da a pressão, aqui está o Senador Ney Maranhão 
esquina; o Pedro garimpeiro, um índio tupi- também. Uma grande parte do territódo de 
nambá ... Dificilmente vai s_e saber quem é. Fi- Pernambuco, da área do sertão, que nós repre­
zemõ:S- uma triagem nesta lista, dividimos por sentamos, está realmente sob essa ameaça 
Estados, e por o~dem do Mini~tro da Ju~ça de desapropriação, cumprindo um preceito 
encaminham~§ _por ofício a cada Secretário __ constitucional, porque se dedica à produção 
de ~gurança Pública para que se identificas- da maconha e é considerada maior área pro­
sem os elementos e fossem ouvidos formal- dutora, nes.se momento._O_ Dr. Romeu Tuma 
mente, parã esclarecer que tipo e as razões tem comparecido lá, mas realmente, é apenas 
das ameaças. Temos recebido pouquíssimas uma observação e sugere certos conflitos 
res~~s_:_ diante do isolamento do homem naquela área 

No Paraná, se não me engano, surgiu telex __ e há agricultores que querem realmente Piim­
- cartas e recorte de jornais de um_ bispo tar milho, feijão agricultura de subsistência, 
_que estava sob ameaça de morte. Cómo" s-e - -e--são induzidos ãtê- por pessoas que usam 
tratava de uma autoridade eclesiástica, deter- de violência para serem seus colaboradores 
minei que a própria Polícia Federal fosse ouvi- e a polícia quando_ chega na área, então con­
da, mas ele~desmentiu peremptoriamente que funde a todos também. Isso cria uma terrivél 
fivess~ recebido_~ualque_r tipo de ameaça e instabilidade na ár_ea_. cria praticamente um 
estranb.av_a aquela atitude que foi tomada por clirila parecido com aquele do tempo de Lam­
dois v:ereadores. Os dois ver.e:adores foram ou- pião, lá é praticamente o mesnTO território. 
vidas~ disseram que_ouviram unla conversa A situação hoje se modernizou-em vários as­
e resolveram precipitar junto ao Ministro da pectos, mais em outros não; porque realmen-
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te, de um lado, eles sofrem, essa população 
padfica que tem o_ seu pedacinho de terra 
e que procura \d,ver honestamente, plaf!-tando 
cultura de subsist~ncia, apesar da desass1s~ 
tência do Governo e-da fã.ftã de estímulo; crimi­
noso, muitos não querem- optar pela via da 
produção criminosa de drogas, de entorpe­
centes, de macon_h~. 

Mas o meio está induzindo a isso, inclusive 
o pavor que existe, pavor de um lado, dos 
próprios deliqüentes, que_ os obrigam, às ve­
zes, até com armas. a colaborarem ou, às ve­
zes a silendar, e o pavor da Polícia Federal, 
também que quando chega nivela a todos. 

É uma situação muito dificü, talvez não seja 
o tema desse depoimento, mas tem uma rela­
çio afim. QueríarriOs--apenas nos manifestar 
como representantes da região. Seria preciso 
que houvesse realmente urn_çritérlo c!-~ distin­
ção: os elementos que plantam maconha na 
região do São Francisco, sabem muito bem 
como fugir, são muito bem aparelhados têm 
know-how. Agora o pequeno produtor rural 
da área está realmente descoberto totalmente 
e às vezes a policia não sabe distinguir e a 
repressão que- deveria ser para os integrantes 
dessas quadrilhas organizadas, multas vezes 
recai sobre a parte mais fraca desse processo. 

Nós, aqui no congresSo, deveríamos elabo­
- uma regulamentação o ·quanto antes, para 
a grande parte daquelas áreas - tem ilhas 
férteis no rio São Francisco - e quando co­
meçar a desapropriação,· para fins realmente 
de reforma agrária, por motivo dessa ilegali­
dade no uso da terra, e quando algumas pro­
priedades fossem desapropriadas e devida­
mente divulgada a implantação dos verdadei­
ros agricultores e que querem produzir ali­
mentos, eu creio ·que era pedagogicamente 
a melhor medlda de repressão. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
Dr. Romeu Tumaem a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA - Eu gostaria de 
esclarecer que quando a Polícia Federal co­
meçou a fazer as operações de erradicação 
do plantio da maconha, através da região do 
Vale do Rio São Francisco, Pernambuco, Ba­
hia, quando fizemos a primeira, que se cha­
mou Operação Violeta em razão ·de uma pes-. 
quisa feita vía satélite, surpreendeu-nos o 
montante de plantio de maconha. Realmente, 
foi uma operação com bom resultado na erra­
dicação, mas sem objetivar esses aspectos a 
que V. ~ se referiu. 

Posteriormente, com a repercussão da mí­
dia, as polícias estaduais da Bahia -e de Per­
nambuco passaram a fazer também opera­
ções. 

Eu gostaria de deixar claro,- não desmere­
cendo essa ação d<)S Polidas: eStaduais- que 
nio se confundisse a_operação da Policia Fe­
deral que tem feito perni.anentemente auto7 

censura da atividade. Então, temos um ~pec­
to lmportante, que precisa ser visto, é o arren­
damento da terra, ·o dolo de quem planta, de 
quem trabalha e a boa fé de quem cedeu 
a terra. 

Eu mesmo, nas duas últimas operações de 
que participei fiquei surpreencUdo e senti uma 
felicidade imensa pela colheita, os produtos 
exportáveis que estão sendo produzidos na­
quela região do rio São Francisco com o uso 
da irrigação artificial nesses projetos que o 
Governo tem instalado. Então, não hâ nenhu­
ma dificuldade em- s-e substituir, desde que 
seja- incentivado e assistido, a lavoura crlmi­
nosa da maconha pela de produtos de Sl.l_bsis­
tência que têm muito mais segurança e que 
são até eXportáveis. Existe em um galpão 
grande, náo lembro a cidade, mas um negócio 
maravilhoso, proclução de melões, melancias 
etc ... 

O SR. MANSUEfO DE LAVOR -Deve ser 
o-centro PrOdutor de B~lém, deve ter sido Be~ 
lém, São Francisco ou Cabrob6. 

O SR. ROMEU TUMA - Cabrobó. Comi 
ali uma-carne de cabrito, ·o prefeito nos fez. 
homenagem. Quando a Polícia Federal chega 
nestas regiões - s6 Se for para me enganar 
temos sido homenageados pela população 
nas cidades, os policiais têm o cuidado ao 
prender, ao indi~iar ou- processar sempre 
aquele que por fãzão da investigação se con­
clui que está em uma atividade dolosa. 

o AQOfâ ãS--óltiffiilS Oper~ões. nós as ternos 
feito com o apoio da aeronáutica. Vai o heli­
cóptero, faz a verificação, e imediatamerlte os 
policiais estão em-cima-para a detenção dando 
oportunidade aos que realmente estão traba­
lhando de se indentificar. Porque é multo mais 
importante ter aqueles que estão de boa fé 
corno testemunha, para tentar convencer o 
Judiciário, do que realmente aquele que é o 
responsável, que irá para a cadeia e não voltará 
mais para pegar o pequeno produtor ou traba­
lhador braçal, que quer ganhar o salário e quer 
sobreviver. 

Nós, permanentemente, temos feito a auto­
·censura, após toda a operação são reunidos 
todos os participantes e analisados os fatos 
para que não se cometam injustiças. E qual­
quer subsídio que pudermos fornecer, estare-­
mos sempre prontos a vir aqui prestar esclare­
cimentos pessoais. 

Multo obrigado. 

· OSR.PRESIDE!'ITE(OdacirSoares)-Vou 
passar a palavra ao Senador Carlos Patrocínio 
do Estado do Tocantins. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, antes de mais nada 
a nossa Congrãtulação ao nobre Senador Oda­
-cii"- Soates~por· esta feliz iniciativa de ter convi­
dado o Superintendente-Geral da Polida Fe­
deral, Dr. Romeu Tuma ... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
convite foi da Comissão. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - ••• para 
prestar esse depoimento altamente significa­
tivo e elucidativo, já que o Dr. Romeu Tuma 
não é daqueles homens que se acomodam 
àS informações rec~ldas,_ Ele vai in loco cons­
tatar os conDitos que, porventura , estejam 
se verificando. 

Sou representante do novo Estado de To;. 
cantins, a minha residência é na cidade de 
Araguaína, que já teve o privilégio de receber 
V. St, como acho que em todas as outras ctda­
des onde tenha havido algum conflito também 
teve esse mesmo -priVilégio, porque sempre 
vimos a sua presença efetiva. 

Repres_ento o Estado de Tocantins, e especi­
ficamente o Bico do Papagaio, aludido por 
V. S• E que talvez seja hoje o ~Qr problema 
fundiário e de conftito de terra no País. 

Resido há vinte anos naquela região e sinto 
a eficácia, a presença da Polida Federal. 

Posso assegurar, sob minha ótica- talvez 
v. s~ tenha mais demonstrativos que nós -. 
que os c-onflitOS diminuíram bastante, pela 
açãõ dO--Getat/~mteriormEmte pelo Incra. As 
terras foram divididas, tituladas, banida aquela 
dupla titulação e _hoje, praticamente, estamoS, 
não lsentos de conflitos. mas já foram bastante 
minimizados. Creio que a Policia Feçleral teve 
um importantíssimo papel nesse setor. 

Tenho recebido, ultimamente, correspon­
dência da região onde "se instalará a futura 
capital do Estado de Tocantins- Canelas 
-, onde existe nas cercanias uma aldeia indi­
gena dos Xarentes e estou temeroso .de que 
ali possa haver algum conflito, porque os pos­
seiros e proprietários rurais da região rios pe­
dem que se: ~ê apenas 8 mil hectares aos 
indios e eles_ não abrem mão dos 1P mil hecta~ 
res que dizem ter direito. Sei _cill_e esse proble­
ma é mais afeto à Funai, mas também a Polícia 
Federal não poderá estar ausente desse possí­
vel conflitp. 

Aproveitando o ensejo, gostaria de solicitar 
de V. S• a instalação da Superintendência Re­
gional da Polícia Federal no Estado do T ocan­
tins, ou s_e iSs.o for J:nuito demorado que, pelo 
menos, destacasse um delegado com uma 
equipe para que pudéssemos te~ e a presença 
efetiva da Polída Federal no nosso_novo Es~ 
tado. 

ObseiVei alguns aspectos ® _falta de y. 8' 
e há um fato que gostaria de referir agui Rece­
bi correspondência, exatamente do Bico do 
Papagaio, no decorrer deste mês, comunican­
do que uma fazenda com cerca de 35 famílias 
teria sido desapropriada pelo Incra com o 
acordo_dos piaprietárlos, mas o Poder Públko, 
o Governo, o lncra, o Ministério da Agricultura 
demora mUito em efetivar essa desapropria­
ção, não paga· e agora os proprietários, estão 
Srs. OSvaldo e Sérgio Trova, solicitando a reln~ 
tegração de posse e as famílias lá estão. Já 
entrei em contato com o Presidente do Incra 
regional de Goiás, com o Secretário do_ Minis­
tério da Agricultura, para ver se efetiVamos 
de fato essa desapropriação, para que as fanú­
lias lá possam viver porque existe o acordo 
entre os posseiros e os fazendeiros. 

GOStaria de discordar de V. s~ quando apre­
senta sugestões para minimizar oS problemas 
de conflitos de __ terra quando ai está inserido 
que a titulação de terra deveria ser imediata. 
Tenho experiência de vida naquela região e 
ali assisti a dois processos de colonização: o 
Núcleo Colonial Bernardo Sayão, no Munict­
Pio de Arapuema, cOlinas de Goiás, e, poste­
riormente, as AgrcNilas em Altamira, efetivada, 
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se não me engano, pelo Presidente Garrastazu 
Médici. Sinto que todos aqueles proprietários, 
os colonos assentados que receberam o título 
de propriedade, acabam por vender as terras 
por preços·convidativos para os grandes fe­
zendeiros que vão chegando com maior poder 
econômico. Há pouco tempo ouvi entrevista 
dos assentados, se náo me engano, de Santa 
Catarina ou do Paraná. Lá eles se cooperam 
e estão todos satisfeitos. Perguntados se gos­
tariam de receber o títu1o de propriedade da 
tarra, eles disseram que não, que não interes­
sam os títulos para eles, mas tão-somente a 
garantia, o direito de trabalhar a terra enquanto 
ali vivessem com suas famílias. Acredito que 
esse seria o melhor critério, mesmo porque 
se assenta muita gente que não tem vocação 
alguma para trabalhar a terra. 

Gostaría também de solicitar de V. S• se 
tem conhecimento de uma legislação espe~ 
cffica para o crime de pistolagem, porque já 
vi Deputados apresentando projetos de lei nes~ 
se sentido, pelo menos deputados do Estado 
de Goiás. E quais .s!o as medidas tOmadas, 
se já existe essa legislação específica? 

E ainda mais. gostaria de esclarecer um 
episódio do qual V. S• deve ter conhecimento. 
Aconteceu recentemente em minha cidade. 
Quatro prisioneiros da Delegada de Araguaína 
foram solicitados pela Polícia do Estado do 
Pará. O delegaâo entregou os quatro prisio­
neiros e eles foram chacinados ainda antes 
de adentrarem o território do Pará. Por um 
discuido, um ·deles fingiu que estava morto, 
depois foi atendido no hospital e disse que 
a Polícia do Pará havia assassinado seus com~ 
panheiros. Não sei se isso se refere à terra 
ou se é problema de vigança entre famílias. 
Esse rapaz ·que escapou, posteriormente, foi 
recambiado pela Policia de Araguaínêll, entre~ 
gue novamente à polícia do Estado do pará 
e possivelmente deve ter tido o mesmo destino 
dos outros. 

Gostaria também de perguntar ao superin~ 
tendente Romeu Tuma se a Polícia Federal 

· vai participar efetivamente do Pfograma Nossa 
Natureza ou se é da alçada única e exclusiva 
do Exército Brasileiro? E pof último, gostaria 
de solicitar de V. S', não sei se também- e 
afeto à Polícia Federal, resolver esse Problema, 
mas que agissse com muito rigor nesse escân~ 
dalo da Bolsa de Valores porque trata~se de 
um crime que lesa muitos aplicadores e isso 
no Brasil tem que acabar de uma vez por to­
das. 

No mais. ratifico min_ha congratulação a V. 
s~ Por fim, Dr. Romeu Tuma, gostaria de saber 
se V. 5' parou de fumar e o que fez para conse­
guir isso? 

O SR. ROMEU TUMA - Em relação aos 
Xarentes vou mandar a Superintendência veri­
ficar o que realmente está acontecendo e 
comprometo-me a remeter um relatório para 
v. Ex' 

Quanto à Superintendência do Estado do 
Tocantins, a nossa preocupação foi encami­
nhar ao Ministérioda Justiça que, por sua vez, 
mandou para o Ministério do ?planejamento 

_para autorizar a criação de três novas Superin-

tendências, que são a do Estado do Tocantins, 
Amapá e Roraima. No Amapá e Roraima tería­
mos maior facilidade porque já temos uma 
unidade policia] que será transfonnada e hoje 
atrasei-me cinco minutos, porque estava corri­
gindo os dados para a criação da Superinten­
dência do Estado de Tocantins. Acredito que 
já deve estar agora na Casa Civil, visto que 
o Ministro do Planejamento, há cerca de uma 
semana e meia, teve a gentiJeza de me ligar 
dizendo que concordava com a criação das 
três Superintendências. Mas me antecipei e 
pedi ao Dr. Barros Lima, que é_ o Superin­
tendente de Goiás, que acompanhasse de per­
to a criação dessa Superintendência e não 
esquecesse do prédio para a nossa unidade. 
A Polícia Federal já operou com a Polícia Militar 
do Estado de Tocantins; estamos sempre à 
disposição e o pessoal da PM diz que eu sou 
padrinho porque a Polícia Militar de Goiás não 
deixou nenhuma viatura com eles. Solicitei ao 
Ministro da Justiça e S. ~ tem ~ido gentil 
em dar prioridade à distribuição de viaturas. 
Aproveitaria até pãra pedir~- se_ V. EJr pudesse, 
para dar um recado. Estive_ agora em Mato 
Grosso do $1,!1, arrumei um pouco de armas 
em condições de uso que estão sendo substi­
tuídos na polícia Federal, para o Estado de 
Roraima e pedi que lá separassem metade 
que eu queria mandar para o Estado de To­
cantins. Então, estou comunicando a V. Ex' 
porque ainda não falei com ninguém a res-­
R_eito. 

O SR .. CARLOS PATROdNIO -falarei 
amanhã com o Governador do Estado. 

O SR. ROMEU TOMA - Gostaria que V. 
Ex'_ levasse o recado, qUe estou preocupado 
com Tocantins, é realmente, porque, uma re­
gião carente, necessitando de uma policia 
bem organizada e com boa estrutwa. Já que 
s~á nova, que seja bem criada. 

V. Ex" perguntou sobre os títulos de ·terras 
em que há uma projeção para o remaneja­
mento de trabalhadores. Realmente, quando 
estive no bico do papagaio, não conhecia bem, 
era a primeira operação que fazia quando as­
sumi o DPF. Fazia um mês e eu tinha o traba­
lho do Getat. Lá me mostraram uma centena 
de títulos de terras que não haviam sido procu­
rados. As pessoas ocupavam as terras, tiravam 
a madeira, vendiam e tranqüilamente iam in­
vadir outra área. Mas quando se fala em título 
de propriedade nós raciocinamos naquele que 
quer sobreviver da terra. Então, têm~se que 
criar a consciência como di~e nQ meu depoi­
mento _e_ q4e _era uma preocupação do Bispo 
d~:t_lroperatriz e de Marabá. Que o sul tem. 
Quando o gaúcho, o paranaense vai para o 
Nordeste, vai para plantar e produzir produtos 
que lhes dêem sobrevivência e_ lucro. Essa 
foi a idéia. Não quero achar que permanen­
temente vamos ter ocupantes de terras que 
estejam sempre· na prática do crime. Há que 
se criar urna consciência. 

Outro fato qUe· V. & fez referência foi ·a . 
pistolagem. É um crime comum, é o latro­
cínio, o homicídio. O que podemos e as vezes 
se consegue enquadrar, é enquadrando em 

quadrilha, que agrava a pena, o que traz um 
resuJtado bem melhor para a sociedade. 

Não sei como- seria aí, o nosso relator é 
jurista e acho difícil se enquadrar num outro 
delito, no Código Penal, que não seja o homi­
cídio e com os agravantes naturais. Talvez au­
mentar a pena e os agravantes que possam 
advir desse tipo de delito._ Bes normalmente 
estão de atalaia. A vítima não tem nenhuma 
condição de reação. Isso é um agravante. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) - Nessa 
parte, a agravante decorre do .seguinte: V. 5f 
sabe que se se pega um homem, ele tem 
um potencial. Se usa dois, o potencial não 
é de dois. Se pega dez, é de trezentos homens. 
Aqüi, no Brasil, é o caso dos crimes de quadri­
lha, como é da tradição. Os crimes de qua­
drilha são terríveis. Cinqüenta homens podem 
criar um problema na cidade de São Paulo, 
que toda a Polícia de São Paulo não é capaz 
e nem está organizada para isso. 

O SR. ROMEU TOMA- O Código fá prevê 
bando e quadrilha, que temos usado muito. 
Então, mais de três é quadrilha. 

O SR. LEITE CHAVES- A questão, a meu 
ver, não é essa. A questão nova é a da compe- · 
tência, pelo tipo de delito. A quadrilha se des· 
tina à prática de que tipo de delito? 

O SR. ROMEO TOMA - Acho que o fun 
a que se _destina o crime, é qüe teria que ser 
bem enquadrado. 

O SR. LEITE CHAVES- t nessa parte 
que o ConQF~~so pode dar uma contribuição 
muito gl-ande, inclusive à própria ação da Polí­
cia Federal, quando, no art. 144, inciso I, co­
meça a tratar de competência da Polícia Fede­
ral em relação aos crimes interestaduais, que 
tenham repercussão interestadual ou interna­
cional. 

O problema maior é de competência, a 
quem cOmpete a repressao, se às polícias es­
taduais, como acontece hoje, ou se à Policia 
Federal, como não acontece, exceto nos cri­
mes já referidos. 

O SR. ROMEU TCJMA- O Congresso, tam­
bém, está preocupado com isso. Comissão 
de Segurança Pública, há uma comissão 
constituída de delegados. Inclusive, eles estão 
trabalhando hoje para apresentar um trabalho 
feito na Policia Federal para ser analisado por 
essa comissão, que deve abranger todos esses 
aspectos da policia no combate ao crime orga­
nizado. Para mim, isso é crime organizado. 

V. EJcl' me perguntou sobre o Projeto Nossa 
Natureza. Na própria Constituição, no art. 144, 
em um de seus parágrafos, a polícia tem a 
responsabmdade de exercer com exclu5Mda­
de as funções de Polícia Judiciária da União. 
Em qualquer atividade que envolve qualquer 
órgão federal, autOmaticamente a Polícia Fe­
deral tem que estar ao lado, senão por outra 
ação preventiva ou repressiva, pelo menos de 
Polícia Judf<::iáric,t. __ _ _, _ -· 

A Polícia Federal tem convênios assinados 
com a Suframa e com organismos de prote­
ção à fauna e à flora nas regiões amazônicas. 
Mesmo na Amazônia Legal, é certo que o nosw 

' 
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so -efetivo não corresponde a seis ~il t:to- _ 
mens ... 

O SR RElATOR(LEITE CHAVES)- Civis 
e de atuação .•• 

O SR. ROMEU TUMA -Tudo, tudo. Sels 
mil homens. Hoje _estamos ~om autorização 
para 260, que o Presidente autorizou, e es~­
mos convocando, na Academia Nacional de 
Polícia. Nossa preocupação é, realmente, em 
áreas inóspitas e de conflitos generalizados, 

. principalmente no campo; ·estabelecer um efe­
tivo mais condizente com as nossas preocu­
pações. 

Sobre o escândalo da Bolsa, ontem de ma­
nhã, propus uma reunião com o Procurador­
Geral da República e o nosso CoordenadOr_ 
Central Judiciário, que é o nosso CorreQedor 
e estabeleceu-se à_requisição do inquérito. En- -
tão, por portaria, abrimos um inquéritO, desfg­
namos um delegado_especia~ que já estâ em 
ação, devendo ouvir os presidentes das duas 
Bolsas, mais a CVM e Q Banco ç:enti:a~ porque 
há um mecanismo que deve ter falhado. Não 
acredito que s6 a manipulação possa ser feita 
sem que não houvesse uma omissão, princi­
paJmente na fiscaliZ?Ição. 

O volwne seria, em princípio, 39 milhões 
de cruzados çlo_ch_~ques sem fundo, mas que, 
segundo informes que recebi, o montante âes­
se_ jogo, dessa roleta ascende a 400. Então, 
é moral. O Nahas é um_ nome que puxa a 
fila. Não acredito que ~le, sozi[}ho,~ possa ter 
feito toda essa jogada de opções. Têi:n-cOf-re­
toras, bancos. acredito eu que deva envolver 
responsáVeis pela fiscalização. O Piesideote 
da 0/M fala em falta de ética; pode ser falta 
de ética ou f~lt?l de ~rgonha - -

OSR. _-_A segunda hipótese é 
a mais viável. 

O SR. RElATOR -(Leite Chaves)-Comb 
o Nahas conseguiu a cidadania brasileira, 
quando el~ já estava condenado pelo crime 
da prata nos Estados Unidos? 

O SR. ROMEU TUMA - Parece que ele 
não estava condenado, mas é uma boa· Idéia._ 
Vou pedir o processo, porque ele já está rãdi_-_­
calizado no Brasil há algum tempo. 

Esse problema do cobre e. da prata, em 
que ele manipulou também na Bolsa foi proi­
bido também de operar. Não sei se ele está 
ou não proibido de retomar a.os Estados Uni­
dos. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Ele não 
pode retornar a~ Estados Unidos. 

O SR. ROMEU TUMA- Mas ele é um joga­
dor de grande porte. 

O SR. RElATOR - (Leite Chaves) - O 
que impressiona é que ele é umgangster inter­
nacional, um homem público, que chega num-­
país deste, de tupiniquins, faz o ·que -quer, a 
ponto de ter indicado esse presidente do Ban­
co Ceritral, que era empregado dele, quer dizer 
um homem manifestamente a serviço de.le, 
e o que era o anterior presidente da ComiSsão 
d~ Valores Mobiliários. Esse advogado até era 

_um homem qua1ificado, mas era advogado 
dele, colocou esses dois homens em postos­
i:::HãVes para fazer tudo isso, como fez naquela 
situação do mercado de futuro o Amoldo". 

Erarh dois homens que estavam a serviço 
dele. 

O SR. ROMEQTUMA- Hoje, devo receber, 
à tarâe, o Dr. JoSé <:arlos- Dias~ como seu 
·adVogã.âo, para saber o embasamento da proi­
biçãO da saída dele do País. 

Apérlas- respondi que, a p~-incípio seria o 
poder discricionál;io da Polícia, para evitar que 
ficássemos sem uma apuração correta, caso 
el~_desejasse sair do País: E se houvesse qual­
quer i"edamação, ele poderia entrar com uma 
medida no Poder~J~~id~~io para uma decisão. 

Então vamos ter que enfrentar uma parada 
dura, mas a disposição ê bastante grande, é 
a vontade política do Governo, acredito eu, 
pelas ordens que recebi, para esclarecer e, 
se pOssÍvel,_ colocar todo mundo na cadeia. 

O SR. CARLOs PATROC!NIO- Dr. Romeu 
Ti.tma·, está faltan-do uma última resposta, é 
a dJ:? cigaJ!O. __ _ 

--O SR. ROMEU TUf1A. - Ah, eu nunca fu­
nieL 

O SR 0\Ri.OS' PATROC!NiO- O Senhor 
nunca fumou? 

O-SR. ROMEU TUMA- Nu~ca fumei. 

O SR CARLOS.~ÃJROÓJ:j]O : Então, foi 
engano meu 

O '1iR. -ROMEU TOMA- Nem cigarro de 
· chUchu;-quando era garoto. 

OSR Ci\R!.OS.PATROC!NIO- Está bom. 
Multo obrigado. · 

O SR. ROMEU TOMA --:-:- Graças a Deus. 

. O SR CARLOS PATROCINiO - Gostada 
de perguntar ã.o SenadºÍ" OdaCir Soares, sob r~_~ 
a idéia que eU. dei para que fosse convidado 
o-Dr. Íris Pedro de Oliveira. 

O SR PRESIDENTE (Odacir Soares) -Já 
está pautado. 

. o SR. RoMEu TUfv\A. .:;___Se o sr. Presidente 
me permitisse, estou com os dados aqu~ pcii"­
qué_ a ffiirlha _assessoria foi eficiente .... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
Que_ria apenas pedir ao Senador Leite Chaves. 
que recebesse as informações. 

O SR. ROMEU TOMA- Está aqui. É rápido. 

Em tomo de mil granadas, mais ou menos 
cinqüenta mil cartuchos de 762, 150 fuzis e 
metralhadoras e pistolas em 9 mm, 762, o 
navio é de bandeira panamenha e o coman­
dante é Eduardo Gilardoni, argentino. 

O SR. REw\TOR (Leite Chaves)- E as 
armas de que origem, de que fabricação? 

OSR.ROMEUTUMA-Eramdefabricação 
argentina. 

O SR. RELATOR (leite chaves)- Sr. Presi­
defite, peÇo a V. ~ -qúe'-SOifcitasSe ao or. 
TUina éjüé indiCasSe algumas pessoas, para 

que nós, em caso de necessidade, pudésse­
mos ouvir e_ que nos fossem úteis em questão 
de infonnação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
Presidência vai manter contato com o Pr. Ro­
meu Tuma ness_e sentido e, posteflormente, 
informará a V.&. -

Queria já no término da nQSSa reunião agra­
decer__apresença do Dr. Romeu TLima~ e dllei" 
S. s~ que o seu depoimento foi de extrema 
importância, não apenas pela abordagem que 
fez sobre a problemática, objeto desta. CPI, 
como também pelas_ informações adicionais 
que trouxe, aterc;a de Q_utras questões, que 
são_igualmente relevantes e que, de certa for­
ma, interligam-se a questão da violência no 
campa. . . ~ ~ -- -

-A Presidência tem algumas perguntas a fa­
zer S. S', mas var encaminhá-las por escrito, 
porque entende que, da resposta a essas per­
guntas pode significar uma tomada de posi­
ção, inclusive do ponto de vista legislativo des­
ta ComissãO, por ocasião da elaboração do 
relatório, do parecer do eminente Senador Lei­
te Chaves •. 

Temos, como me referi há pouco, essa 
quesW:o ~inda_ d~ se_ dispor em lei sobre a_ 
atuaÇão da Policia Federal em infrações cuja 
prática tenha repercussão interestadual ou in­
ternacional. 

Temos, também, em tramitação e eu inclu­
sive sou o relator-geral do novo Código de 
Processo Penal, onde poderemos, natural­
mente ero__deç:orrênçia d~ sugestões que pos­
samos r&eber, introduzir emendas, discipli­
nando de forma mais adequada, mais mO­
derna, mais atual, m_ais ágil, mais ráJ:)i:âa,- a 
própria atuação da Polícia Federal no campo 
da repressão dos crimes ligados à sua área 
de competência. _ 

E. S._ S' f~. da_ ponto especffico da nOssa 
Comissão, uma referência muito importante, 
a meu Ver que repete uma referência feita aqui, 
tambéni, Pelo Ministro Íris Rezende. É _que o 
latifúiid.io está sempre acompanhado _ga vio­
lência. Então essa afirmação foi muito irnpor­
tali.te, ela é importante para os nossos traba­
lhos, porque encontramos sempre a violência 
no ·can;po acompanhada do latifúndio e vice­
versa. 

Feita essas cc;msi~erações, fica o Or. Romeu 
Tuma comunicado de que oportunamente, se 
for de interesse desta Comissão, será nova­
mente convocado para prestar_ esclarecim~­
tos Çtdicionais, naturalmente em_ decorrência 
dé Õutras informações cjue Cheguem a esta 
CorriíSSão Parlamentar de Inquérito, qUe posSa 
melhor instituir os nossos trabalhos e, particu­
larmente, o relatório e o parecer_ do _ _Senador. 
Leite Chaves, que é o relator-geral desta Co­
missão. 

Encaminhamos ao Dr. Romeu Tuma- os 
nossO_s aQ-radecimentos, repetindo que seu 
d~poimento foi de extrema valia para esta Co­
missão Parlame:n-W de Inquérito. 

Muito Obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

_(LevBnta-se a reuniãó às 12 horas e 
45 riünutbs.} -- --
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CCWISsAO TEMPORÁRIA DO CÓDI­
GO DE DEFESA DO cONSUMIDOR 

4• Reunião Ordinária. realizada 

em 30 de maio de 1989 

Às dezesseis horas do dia trinta de maio 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
de Reunião da ComisSão de Setviços de Infra­
Estrutura, Ala Senador Alexandre Costa, pre­
sentes os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, Presidente; Nelson Wedekin, Dirceu 
Carneiro, Gerson Camata e Afonso Sancho, 
reúne-se a Comissão TempOrária, para exami­
nar o Projeto de Lei do Senado n" 97/89, que 
"dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências". Deixam de _compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores _Se­
nadores José Fogaça, Ruy Bacelar, lram Sarai­
va, João Menezes. Alexandre Costa, Carlos De' 
Carli, João Castelo e Mauro Borges. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que fOi conside­
rada aprovada. O Senhor Presidente comu­
nica a seus pares que a presente reunião desti­
na-se a ouvir em audiência pública as palestras 
dos Senhores Dr. Luiz Fernando S. Furquim 
de Canipos, Presidente do Conar, e Dr" Elici 
Maria Checchin Bueno, Representante de En­
tidades Privadas no Codecon. Comparecem 
também à reunião os _Se_!lhQ!"e~_ Dr.: I;~n~_ a: 
Narchi, Diretor-Conar/Sup. CN[)ClJ'IO e Dr. 
Mwillo de Aragão, Diretor Executivo da ANER 
(Associação Nacional de Editores de Revistas). 
Após destacar a carreira pública dos pales­
trantes, o Senhor Presidente comunica os pro­
cedimentos a serem adotados no uso da pala­
vra durante a reunião, frisando o tempo dedi­
cado aos oradores inscritos. Em seguida, o 
Senhor presidente convida os Senhores pales­
trantes a compor a mesa dos trabalhos, pas­
sando a palavra à DI" Elici Maria Checchin 
Bueno, que agradece o cOnvite feito à Senhora 
Maria Helena Lazarine que, no caso,está repre­
sentando, e destaca a importância da partici­
pação da Associação Civil nessa elaboração 
do código em defesa do consumidor. Após 
a palestra da citada depoente, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Dr. Luiz Fernando 
S. Furquim de Campos, que ãgiadece o con­
vite Pa Comissão formada para análise do fu­
turo Código de Defesa do Consumidor e a 
oportunidade de expor pontos de vista da ativi­
dade publicitária brasileira. Após o relato apre­
sentado pelo Dr. Luís Fernando S. Furquim 
de Campos, o Senfior Presidente franqueia 
a palavra, a quem dela queira fazer uso. Usam 
da mesma, os Senhores Jutahy Magalhães, 
NeJson Wedekin, Gerson Cafnata, Dirceu-c-ar­
neiro e o Senhor Dr. Murillo de _Aragão, Diretor 
Executivo da Aner (Associação Naciorlal de 
Editores de Revistas). Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente, antes de encerrar 
a presente reunião, agradece aos palestrantes 
e visitantes pela magnífica participação tanto 
nos depoimentos quanto nos debates e con­
voca os Senhores membros da Comissão para 
a próxima reunião a realizar-se no dia 2 de 
junho próximo, às lO:OU horas, na Sala de 
R~união da Comissão de Serviços de lnfra-Es-

tru_tura, Ala Seoador Alexandre Costa e deter­
mina a mim, Kleber Alcoforado Lacerda, Se­
cretário da Comissão Temporária, seja lavrada 
a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será 
aSSinada peJo Senhor Presidente, indo à publi­
cação juntamente com o apanhamento taqui­
gráfico. 

Presidente Jutahy Magalhães. 
Oradores: Elici Maria- Luiz Fernando -o 

Nelson Wedekim -Mwiilo- Gerson Camata 
- Dirceu Carneiro. 

OSR PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- . 
Está aberta a reunião. 

-SrS:-Senadores, Srs. Expositores: 
Em. j5iimeiro lugar, desejo pedir desculpas 

ao Dr. Furquim e a Dr'l Elici Maria pelo nosso 
atraso; Mas infelizmente nós marcamos esta 
reunião para a tarde durante o plenário do 
Senado e a discussão da Ordem do Dia nos 
fez chegar aqui com atraso indesejado. Então 
nossas escusas por isto: 

Mas solicitaria que o Dr. Luiz Fernando Fur­
quini de Campos, Presidente__do Conar, e à 
Dt' Elici Maria Checchin Bueno, representante 
de entidades privadas no Codecon, tomassem 
assento à mesa,_ por favor: (Pausa) 

Tem-ciS aQui o hábito de fazer uma pequena 
introdução por parte dos expositores, a mais 
breve possível, para dar margem posterior­
mente às indagações do Relator e dos Srs. 
SenadoreS. Por isso eu daria a palavra inicial­
mente a DI"" Elici Maria, que tem preferência. 

A SRA. EUCIMÃRIA- Obrigada. 

Gostaria, eril primeiro lugar, de agradecer 
ao convite, de agradecer ao Presidente pelo 
convite feito_ a Maria Helena Lazarine que, no 
caso, estou aqui representando, vendo a im­
portância da participação da Associação Civil 
nessa elaboração do Código em Defesa do 
Consumidor, ao mesmo tempo· cumprimentar 
os Srs. Senadores aqui presentes. E vou tentar 
passar aquilo que tem sido minha experiência 
em defesa do consumidor tanto na área públi­
ca quanto na questão de sucessão civil. Temos 
trabalhado muito, digo temos porque venho 
acompanhando Maria Helena.Lazarine, que foi 
Dire,_tora do Procon e durante um certo período 
Delegada Regional da Sunab, em São Paulo. 
Depois disso de todo o envolvimento com o 
setor público entendemos que a defesa do 
consumidor precisava de uma abertura em 
termo,!>! d~_associação civil.·-

Essa experiência de Procon, de Sunab e 
de Ass_octação Civil agora_ do Ide c, que é o 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, 
tem nos mostrado a importância da existência 
de um_ código de defesa ao consumidor. 

Agora, eu gostaria de ir colocando meu pon­
to de vista a respeito de uma lei que estabelece 
urna política de defesa do consumidor tam­
bém. 

O código, a nosso ver,·' é um ·instrUinen­
tallsmo que deve ir além da correção da forma 
ab.Jal de como o mercado opera atualmente. 
Temos a qUestão E:i:Oilômica, que são as ope­
rações de mercado, a forma como o mercado 
está operando, as falhas que está se tentando 

suprir do código tal e as fmalidades sociais 
que também esse código deve conter. 

Entre essas finalidades sociais eu coloco 
um probleinal mu!to sério com rdaçiio à falta 
de informação para o consumo. Nós vivemos 
num País- não Podemos esquecer- onde 
nos últimos levantamentos estatísticos têm 
demonstrado que pelo menos 40% da popu­
lação brasileira, tão pouco tem acesso ao con­
sumo das necessidades básicas._ É nesta parte 
que encaixo as questões, as finalidades so­
ciais, de um c&liQo de defesa do consumidor. 

Vemos que é importante levantarmos, pri­
meiro, essa problemáticas existentes e en­
quanto a situação civil nos está muito mais 
próxima, pois, realmente, existe essa proble. 
mática da falta de informação adequada para 
o consumo; o acesso ineficiente à justiça e 
ao organismo judiciário; a falta de representa­
tividade dos consumidores, enquanto sede. 
dade organizada; as questões de.saúde e segu~ 
rança que o código está vindo a abordar. E 
inclusive ressaltamos que o código se ateve, 
entre os direitos básicos do consumidor, a 
colocar a questão dos serviços públicos que 
devem ser eficazmente prestados. Esse é um 
lado, então, ern que na nossa vivência em 
defesa do consumidor percebemos que os 
organismos públicos, os serviços públ!cos 
mesmos os conceslonários lesão um tanto 
qlléll)to a.~ empresas privadas. 

Vejo que devemos estar diante de um Códi­
go de Defesa d~o Consumidor olhando o con­
sumidor sob duas formas: uma delas é o con­
sumidor informado que quer a defesa dos 
seus direitos econômicos e outro é o menos 
instruído, o que ele quer é o acesso ao direito 
de consumo adequado para que supra as ne­
cessidades básicas. E aí ele vai esbarrar então 
nessa problemática: da falta de inforamção, 
de pouco aceSso à justiça e as práticas abu­
sivas no mercado. 

Eu vejo que o código deve dar instrumentos 
para a criação de programas de educação e 
sistemas de informação inteligíveis ao consu· 
midor para que se c_onsdentize dos seus direi· 
tos. Porque nós somos vítima de uma recente 
Constituição promulgada aonde vimos ressal­
tar-em artigos e incisos a importância do valor 
da cidadania e conhecimento de direitos. En­
tão acho que esse trabalho de educação e 
informação para o consumidor é um passo 
nU:rnero um para a conScientização dos direi· 
tos e para a utilização desse código, desse 
instrumento legal. 

Eu queria ressaltar alguns aspectos positi­
vos dO Projeto do Senador Jutahy Magalhães, 
que seria a definição _abrangente, a forma 
abrangente como foi definido o consumidor. 
É muito importante que se defina de fonna 
abrangente o que é o consumidor. Os direitos 
básicos, não é? Faz uma reprodução muito 
fiel as diretrizes da ONU. Não sei se posso 
me estender agora sobre as diretrizes ou não 
há a necessidade porque isso é de conhe:­
cimento. 

A necessidade da existência do código já 
está aí há algum tempo. Mas vejo que a ONU, 
em 95, através de uma assembléia geral, con­
vocada pelo Conselho Econômico Social, ela-
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borou as diretriz;es básicas para a defesa do 
consumidor, aonde colocam os direitos bási· 
cos que os governos que participam da ONU 
deveriam seguir: as metas básicas. E eu perce· 
bo que os direitos básicos, que constam aqui 
do projeto, estão sendo fiéis a essa solicitaçãO 
da ONU, essas diretrizes. 

Existe um aspecto importante também que 
é sobre a questão da responsabilidade objetiva 
do fabricante, do produtor. Temos que elogiar 
o tratamento dado aos contratos de adesão. 
Até o momento em que-:- estamos aqui diãn­
te desse Código em Defesado do Consu­
midor - se apregoava a vontade das partes 
no contrato, coisa em que na nossa sociedade 
em que a produção é em massa e a contra­
tação é em massa o consumidor está sempre 
diante de um contrato de adesão, nada mais 
onde existe a manifestação de vontade de uma 
das partes. · 

A manifestação de vontade se reswne em 
querer ou não aderir. Então, gostria de el9giar 
muito o cuidado de ter sido colocado isso 
no Código de Defesa do Consumidor. 

Uma questão que gostaria de ressaltar, diz 
respeito às entidades civis de defesa do consu­
midor, para que elas pudessem entrar em jufzo 
na defesa do direito difuso, -coletivo e indivi­
dual. E aí ressaltando mais ainda um item 
que faz parte do projeto do ·Senador Jutahy 
Magalhães que ê a dispensa da autorização 
da assembléia, dos sócios. Porque isso tem~ 
nós já deparamos, o IDEC deparou em algu­
mas situações caril uma problemática desse 
tipo. Quer c;l.izer, o juiz não aceitou. Disse-nos 
que s6 poderíamos ali estar representando os 
nossos associado.s 'diante d.e _uma assembléia 
de sócios que aprOvasse'. b que é pratica­
mente inviável, porque considerando que o 
IDEC tem 400 sócios "fundadores, entre os 
outros colaboradores acredito que as outras_ 
associações são diferentes, reunir-se tudo isso 
para às vezes, entrar com um mandado de 
segurança, solicitando uma liminar, uma 
questão emergente, inviabaiza todo o proces­
so, então acho fundamental, que se dispense 
a autorização da assembléia. Aqui eu queria 
colocar algumas reivindicações, questões que 
eu acho que deveriam constar do Código de 
Defesa do Consumidor. Quando eu falo de 
informação e educação, existem em dois 
níveis: a formal e a informal A informal é aque­
la feita através dos ·meios de comunicação, 
ub1izando a mídia impressa e eletrõrria, seria 
na verdade, campanhas de informação e edu­
cação para a popu1ação sobre os direitos do 
consumidor. Quanto à educação formal pode­
mos dizer que é aquela dada na própria escola. 
Acho que o Código de Defesa do Consumidor 
vai ser bem utilizado, desde que se crie o ç;i_da­
dão com a consciência de que ele é consu­
midor de uma coisa ou de outra; ele é consu­
midor do meio ambiente, consumidor em 
qualquer momento. É muito importante que 
faça parte do código a questão da educar;ão 
formal nos ensinos de l e ll grau. 

Gostaria também de colocar uma reivindi­
cação que seria uma verba da União, do Esta­
do e do Município, que seja verba específica 
para programas de informação e educação 

do consumidor através desses meios de co­
municação, elaboração de c:.artj!has. Poderiam 
colOCar a educaçãO formal também nas uni­
versidades, porque vejo pelo menos na minha 
área, sou adovagada, que leitura das leis nunca 
parte do ponto de vista do consumidor de 
produtos ou de bens e do consumidor das 
leis, a Visão é sempre empresarial e não acho 
que deva deixar de ser empresarial, mas a 
lei também tem que ser elaborada tendo em 
vista o consumidor. 

Em Sum-a.---é -maiS- oU inenos isto Que -teria 
q!Je colocar. G<isf.al'ia de fortalecer no projeto 
do c6digo algumas outras Coisas, alguns ou­
tros detalhes, mas acho que podem ser apre­
sentadas como- emendas, ou coisas desse ti­
po.-Vejo só que existe uma importância multo 
grande, estou representando uma associação 
civil de defesa do consuinidor e que são pou­
quíssimas no Brasil, e tenho certeza que o 
consumidot. a população se não organizada, 
se não se criar mecanismos e fórmulas que 
a população se organize e a criação de entida­
des de defesa do. consumidor no âmbito civil, 
acho que iremos caminhar muito pouco com 
o código, ou qualquer outro instrwnento legal 
na mão. Acho importantíssimo o Código de 
Defesa do ConSumidor, poderia até já está 
em vigência, mas é importante ressaltar que 
a questão da informação e da educ_ação têm 
que andar juntas, porque é a coll~ciência do 
consumidor, temos que criar essa c;onsciEID­
tíiãÇão. Acho que esse papel deveria ser da 
União, Estados e Municipios, órgãos públicos 
~--defesa do consumidor, mas acho que se 
o cõrisufn.Mor não estiver organizado nas pró­
prias _associações para ter a sua representa­
tividade e poderem ser ouvidos pelos Poderes 
Legislativo e outros, o código pode passar até 
a ser uma lei como tantas_outras- que coroa 
se costuma dizer - _lei morfu. Acho que é 
um instrumento Importantíssimo para o con­
sumidor, mas tem-se que trabalhar muito essa 
questão da informação e da cotlscientização 
para que seja um código utilizado de uma 
forma não conflitante, a fim de que o consLJ­
midor tivesse o código como uma questão 
preventiva, ou seja, o código seria uma preven· 
ção para os abusos praticados. O que- acho 
importante é que o códi9o não seja um instru­
mento a ser aplicavél quanto às sanções pe­
nais, administrativas, que o -corisi.u'hidor visse 
que_ o fornecedor-ou o comerciante vai obter 
~uela sanção se ocorrer o dano ou se ele 
for lesado. Importante que ele sail?a como não 
ser lesado. 

Em suma é mais_ ou menos. isso que eu 
deveria colocar, se estiver faltando alguma coi­
sa, fico à disposição de V. Ex' -

• O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalháes)­
Agradeço a Senhqra e no decoJifer dos traba­
lhos áTQumas perguntas poderão ser encami~ 
nhadas a fim __ de s_e complementar alguma. 
dúvida que tenha_ ficado no eSpírito do Srs. 
Senadores e transfiro os cumprimentos pelo 
Código que apresentet o Projeto de Lei, que 
õ que fiz foi praticamente copiar o projeto de 
ufua Comissão criada pelo Ministério da Justi­
ça, pela apresentação de um anteprojeto. En-

tão o que eu apresentei foi, não digo uma 
cópia porque fiz algumas modificações, mas 
quase que uma cópia, então transmito àquela 
Comissão os parabéns de V. E?! 

Agora gostaria de ouvir _o nosso outro expo-
sitor. --

O SENHOR LUIZ fERNANDO '-Sr. Presi· 
dente Srs, senadores, meus Senhores e· rrii­
nhas Senb_o_ras.._ hQnra-nos o convite formu­
lado pelo Senador Juatahy Magalhães, Presi­
dente desta_Comissão, especialmente forma-­
da para anáUse do futU(O Código de Def_esa 
do Consumidor, para expor pontos de viSta 
da atividade publicitária brasileira a respeito 
dos projetos que tramitarn p_elo Congresso 
Nacional e que visam a Implementar o coman­
do constitucionãl do art. 48 das Dis(;losições 
Transit6rias da Carta Mag_n_a. 

Dirijo-me aos Senhores e Se'nhoras na qua­
lidade de Presidente do Conselho Nacional 
de Auto-r_e.gularnentação Publicitária _(Conar), 
entidade criada e mantida pela OOrri.unldade 
da propaganda comercial brasileira, a fim ·de 
soberanl'!mente gerir a aplicação do__ C6cligo 
Brasileiro de Auto-regulamentação PUblicitá­
ria. 

Gostaria ele contar para _os Senhores do ini­
cio do nosso Código e do infcio do Conselho 
Gestor desse Código. 

Ern 1978 _a comunidade ~ comunicação, 
no Brasil, se assust;ava e ao mesmo tempo 
se apercebia da necessidade de que a propa­
ganda _cri_as_se o seu próprio Código e se assus­
ta:ya_ c~~ _a_inidativa qu~ se desenvolvia princJ­
palmente aqUi em Brasília, entre os Srs. SeÓ;i­
dores e Deputados várias propostas, de várioS 
anteprojetos e projetos de lei, procurando limi­
tar, ou determinar ou definir algumas raias, 
onde a indústria da comuniçaçã~ e a propa­
ganda pudesse se colocar. Foi_dura11t~ 9 Çiq.. 
vemo FiQueiredo formada uma ComJssão ln­
terministerial_ com participação do Ministro da 
Comunicação_ J3ocial, o _então Ministro Said 
Farah, o Ministro_ d.a CÕmunlçação, Haroldo 
de Matos, o Ministro da Indústria e do Comér­
cio Camillo Pena e com a participação de algu­
mas entidades da indústria da comunicação, 
como Associação Brasileira das Emissoras de 
Rádio e Televisão, Associação BraSileira de 
Anunciantes, a_qual eu presidia naquela époCci, 
a Associação Brasileira das .f'._gências de Pro­
pagandas e algumas outras entidades. O ca- _ 
minha natural ou o estuário dessa Comissão 
era a busca de urna grande lei que viesse 
a reger os neg6ciciS da comunicação do 
País. Isso assustqu, creio, bastante a iniciativa 
privada que_ achava que, seguindo alguns mo­
delos que ~am se desenvolvendo no He­
misfério Norte, principalmente na Europa e 
basicamente na Inglaterra se mostrava_ bas­
tante suficiente e eficiente dentro da autoges­
tão. 

Em 1978, ainda acontedil em São Paulo 
o lli Congresso Brasileiro de_ Propaganda, 
quando foi aprovado um código de ética que 
ê a base do código que nós muitas vez~ con­
fundirri.oS·com o C:Onar e Conselho. Em 1980 
foi dado o formato jurídico p_ara esse Conselho 
para que fosse aplicador do código. O Conar 
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foi fundado enquanto Conselho por essas três 
associações que mencionei inicialmente mais 
ANER que é a Associação Nacional de Edito­
res de Revistas a ANJ que é a Associação 
Nadonal de Jamais e a central de outdoor. 

O que vem a ser o Código de Auto-Regula­
mentação Publicitária? Ele procura fazer da 
propaganda um instrumento útil para o desen­
volvimento social, econômic-o e até político 
no nosso País, um desenvolvimento de toda 
a nossa sociedade, desenvolvimento do nosso 
povo. Fazendo ou tentando escoimar da pro­
paganda ou da publicação aquilo que nos in­
comoda aquilo que não nos envaidece aquilo 
que nos prejudica sobre maneira a cada um 
de nós enquanto_ser humano, enquanto pro­
fissional, enquanto membro dessa sociedade. 

O nosso código que os senhores têm em 
mãos, neste momento, ele fala e trata muito 
fortemente da verdade da propaganda; ele tem 
artigos que se referem e limitam a propaganda 
do áJcool a propaganda do rumo, medlcamen~ 
to agrotóxico, tratamento de saúde e tem.algu~ 
ma coisa que talvez seja mais interessante que 
eu gostaria de remeter a atenção dos senhores 
para esses artigos que é a propaganda voltada 
para criança, a propaganda dirigida à mulher 
ou à mulher quando tratado pela propaganda, 
evitando~ se apresentar a ro.ulher como um ob~ 
jeto na propaganda, coisa qiie ocorreu não 
só no nosso País como em vários países do 
mundo. Nosso código trata da ecologia, trata 
da educação, trata de segurança, ele é bas~ 
tante amplo como os senhores podem ver 
e ao mesmo tempo é um instrumento ou um 
e1enco de normas um elenco dinâmico. Ele 
tem sofrido através dos anos urri aprimora­
mento eu diria e tem procurado sempre se 
adaptar às neçessldades da sociedade bra~ 
sileira. 

Ao assumir a Presidência do Coilar em julho 
ou agosto do ano passado, eu coloquei quase 
como minha grande bandeira a abertura do 
código e incentivo a toda a sociedade a todos 
os segmentos da sociedade brasileira para que 
remetão sempre sua contribuição ao nosso 
códígo. 

Como é que trabalhamos, como é -que nós 
agimos? o conar basicamente é formado por 
três ou quatro grandes partes da propaganda 
que são as agências de propaganda, veículos 
de comunicação os anunciantes e alguns se~ 
teres de fornecedores de serviço-para a indús~ 
tria da comunicação. São essas entidades 
aquelas nomeadas por mim incialmente que 
são gestoras do conselho e apUcadoras do 
código. O Conar tem hoje três câmaras de 
julgamento ou de apreciação dessas normas 
de procecümentos e dessa coletânea de arti­
gos e de ética. As campanhas de propaganda 
ou peças avulsas são analisadas e levadas a 
julgamento ou à apreciação do Coilar por 
, iniciativa do consumidor, por iniciativas do_ 
membro do Conar ou, ainda, por iniciativa de 
autoridades Senadores, Deputados Federais, 
Deputados Estaduais membros do Executivo, 
orgão do Governo Federal Podem denunciar 
ou solicitar a apreciação do Conar. 

Essas campanhas ou peças de propaganda 
.E:odem sofrer JllUdanças por determinação do 

Conar; elas podem ter a sua vinculação sus~ 
pensa pelo Comar e, em caso de desobediên- . 
cia, coisa rara de acontecer, pode o Comar 
fazer uma divuJgação pública do desacato 

a sua det~rminação. 
Om aspecto importante que se coloca e que 

se questiona é de o C:Omar não ter força de 
lei ou poder de polícia. Mas ele tem algo multo 
maior- que é a adesão das partes da propa~ 
ganda. Enquanto veículos de comissão, en­
quanto que os anunciantes, enquanto que as 
agências de propaganda queiram e tenham 
acatado as determinações do Conar, ele aca~ 
ba trancedendo ou estando até acima de, mui~ 
tas vezes, normas ou determinações vindas 
de governos, vamos assim chamar de uma 
forma genérica, porque há vontade desse s~ 
guimento que iss_o ocorra. 

E quando é que Ocorre ã divulgação públi­
ca? Eu diria qu_e formam muito poucas as 
vezes em que as nossas determinações não 
foram recebidas, não foram acolhidas, por 
quê? Porque existe também a pseudoanun­
ciante ou pseudo~agência de propaganda. Aí, 
n6s não temos controle. Mas todas aquelas 
organizações bastante bem estruturadas, ou 
bastante profissionais fazem parte do Comar,­
acatam e sustentam as decisões do Comar. 
Vez ou outra, um anunciante de fundo de quin­
tal desobedece o Comar, mascara os seus 
anúncios, faz ligeiras maquiagens, mudando 
os anúncios e, quando nos apercebemos dis­
so, levamos então, à divulgação pública. 

O que é que tem de interessante nesse parti~ 

1
cular da formação do Conar, de ser algo fruto 
;de iniciativa privada, de gestão, de autoregula· 
mentação desse segmento chamado indústria 
da cõmunicação. Eu tenho visto, em alguns 
países do mundo, florescer, vicejar, com gran~ 
de força, as NGO, como- são chamadas no 
hemisfério norte, õu sejam. as nem governe· 
ment Organization. Eu me_ sei1tiria um pouco 
desconfOrtável tratando desse assunto, mas 
vejo alguns semblantes simpáticos a minha 
volta e vou me permitir fazer algumas conside­
ratões a respeito. 

O descr_é:dito_ Pelo Governo a gente, vez ou 
outra, acha que ocorre só nos países em de­
senvolvimento ou nos paises da América Lati­
na. Mas o de$_crédito ao Governo, ao Executivo 
ocorre em todos os países do mundo e acho 
que isso existe em uma proporção; se um -
país tem o seu povo em um determinado nível 
de vida, um país mais desenvolvido tem o 
seu povo em i.m'i nicho um pouco superior. 
Se esse paíS que está no nível um_ pouco abai~ 
xo tem o seu governo nessa posição, o país 
mais desenvolvido também tem o seu governo 
em uma posição maior. Se estivéssemos aqui 
fazenP-o uma apreciação de uma Margaret 
Thatcher, talvez, nós pudéssemos, dependen· 
c;lQ __ ela_ n_Qss,a_coloração política, ficar fascina­
dos com o seu desempenho, enquanto 1 ~ Mi­
nistra. Mas, com certeza, nós encontramos, 
na lngl~temi, grande parte da população que 
contesta a sua qualidade de Governo, achando 
que a sociedade, hoje, não deve depender tão 
fortemente do Governo; que tem certos mo­
mentos em que a sociedade pode se erga-

nizar, se auto~organizar. Então, é nesse mo~ 
mente que eu coloco, como tem surgido e 
tem vicejado, COrri grande vigor, aquilo que 
são _chamadas as organizações não governa­
mentais. Essa é uma idéia que eu espero que 
não conflite muito com o ideário político dos 
Srs. Senadores. Mas eu acho que temos que 
enquanto Brasil, ten~r fazer frutificar, ou levar 
essa idéia para várias partes da nossa Popula~ 
ção, para várias partes da nossa sociedade, 
tentando fazer com que_as pess_oas_s~ unam, 
com que as pessoas se organizem, com que 
as pessoas não sejam tão dependentes de Go~ 
vemo, porque, ainda nessa correlação de país 
desenvolvido e país em desenvolvimento, eu 
acredito que o Brasil, independente do Gover­
no que teve ontem ou que tem hoje e que 
terá amanhã, ele sempre será carente, sempre 
necessitará de grandes esforços, de -grandes 
investimentos, de grandes recursos e se-a so­
ciedade, se os Srs. Senadores e os Srs. Depu~ 
tados, através da sua iniciativa política, da sua 
ação política, puderem levar essa idéia, para 
que o povo, o_ homem da rua, se organize 
e se crie uma atmosfera de estruturação da 
sociedade, eu acho que poderemos resolver 
grande parte das nossas mazelas, das nossas 
dificuldades._ Eu tenho visto várias iniciativas, 
tanto do Executivo como do Congresso, -quer 
seja do Senado, quer seja da Câmara, com 
um certo receio, porque, _se o Conar, como 
uma organização não governamental, não fez 
um trabalho ótimo, com certeza, ele_ fez um 
trabalho bom e falo isto com uma certa tran~ 
qüilidade, na medida em que não- çonipletei 
um ano à frente do Conar e nove anos outros 
foram da gestão de _outra Diretoria, mas, se 
o Conar não fez um trabalho- ótiino, fez um 
trabalh~ bom; Eu acho que esse trabalho que 
o Conar vein desenvolvendo de auto-regula­
mentação, de autogestão, poderá ser levado, 
ou deveria ser levado- e eu tenho sido convi~ 
dado a proferir palestras em ·outros setores, 
em outras áreas deste País, para dar esse 
exemplo e dizer como é que essas coisas 
acontecem, como é que se organizam uma 
organização não governamentaL Então_, o 
meu receio, a minha dúvida é de que alguns 
dos projetos de lei, que correm dentro do Se­
nado e da Câmara Federal, parecem que to~ 
!hem um pou-co esses movimentos desse tipo 
de organização. 

Eu tenho aqui algumas observações sobre 
vários desses projetos e que vou me permitir 
seguir um pouco; -aqui, o meu roteiro, porqUe 
o nosso tema, aqui, é o tratamento a ser confe­
rido à oferta e à publicidade, dentro do Código 
de Defesa do Consumidor que V. Ex"s votarão, 
cohforme o mandamento constitucional. Eu 
espero, sinceramente, poder contribuir para 
que esse dia se tome de capital importância 
no desenrolar desse_ processo legislativo. O 
fato em -si de o Sr. Presidente _da Comissão 
haver convidado o segmento publicitário, à 
nossa participação, revela, desde logo, o espí­
rito que anima a todos aqui presentes- discu­
tir, democraticamente, o assunto, antes que 
ele seja votado e, assim, possa representar 
o que de melhor se __ encontrou· para dispor 
sobre a matéria regulada. 
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Posso começar, lembrando que as novida· mente preto e o outro lado era iotalmente 
des assustam trazem consigo a poeira do tro· branco.- Usa-se de uma magia, de um artifício 
pel na sua chegada Entretanto, acalmado o gráfico, de urna simplicidade tal que essa é 
alvoroço, é que se pode meditar sobre a situa- que -expressa a grande inteligência, muitas ve-
ção. Tentamos exercitar essa reflexão sobre_ zes, do meio de comunicação. Não precisava 
o tema "Oferta e Publicidade". Constitui ela.._' se acresCentar _nada mais; não precisava se 
seção_do Capítulo "Das Práticas Comerciais". p6r wna PalaVra ou- uma vírgula,-para levar 
-que tem, ai, no nosso Código ___:e se inicia uma mensagem quasê que explícita ao consu­
de modo praticamente idêntico eni todo~ os··- -tniâor do que se estava tratando. É óbvio que 
projetos,definindo-seporqueto-dainformação nós não Wmos falar de bebida sofisticada. 
ou publicidade veiculadª'- por qualquer forma Não é isto-que estamos discutindo aquL Nós 
ou meio de comunicação, com relação a benS Sábenlos que vivemos em um País como o 
ou serviços oferecidos ou apresentados, obri~ nosso, -sabemos que vivemos num mundo de 
ga o fornecedor e integra o contrato que vier gratüles necessidades e é onde que nós temos 
acelebrar-ProjetoJutahyMagalhães-,Michel que, talvez, conter certo exagero. Mas, reto-
Temer, José Yune$- e, com ligeira Variação, _rna'"":ndo aqui essas minhas colocações, dentre 
o Projeto do Deputado Geraldo Alkimin Füho. as_ informações previstas em todos os projetos, 
A assertiva é quase que um truísmo. Nada encontram-se aquelas relativas a riscos apre-
háqueatacarern_sy;;:J,adoção.Qualqueranun- sentados pelos produtos à saúde ou à segu-
ciante sabe que é responsável por aquilo que rãnça dos consumidores. É obrigação, de fato, 
apregoa -que se leve às últimas conseqüên- do fornecedor de produtos quimicos, por 
cias essa responsabilidade é até natural. inova exemplo: advertir, na própria embalagem, que 
o Projeto Ronan Tito, ao garantir ao fornecedor o conteúdo é inflamável ou irritante ou vene-
o direito de fazer uso da comunicação publid· nbsã. É obrigação do fabricante de aparelho 
tária, discriminada os meios, pelos quais, tal eletroeletrônico, inforinar que ele deve ser liga-
será permitido. Essa discriminação, a1iás, não do à rede de 110 e não de 220 volts Ou, ainda, 
nos parece aconselhável, pois, entendida taxa- que o removedor não deva ser deixado ao 
tivamente e não exemplificadamente, pode le- alcance de crianças. I;u poderia, aqui, enume-
var à vedação de uso de novos meios_- dispo- rar "n" exemplos. Incorre os projetos, porém, 
sição publicitária - o que não empana o bri- ao nosso ver, em Vício de inconstltucionali-
lho da novidade inserida, que se_con_s_titui nor- dade, quando prevêem a proibição de publici-
mp, sob todos os aspectos elogiados. __ dade que induza- no caso do Michel Temer 

O artigo seguinte do projeto já trata das -ou que seja capaz de induzir, caso o projeto 
obrigações irúormativas de qualquer oferta e de lei do Sr. Senador Jutahy Magalhães, do 
apresentação de bens e produtos, tanto no Srs. Deputados Geraldo Alkmin Füho e José 
caso do Projeto do Deputadp Ger~ldo Alkimin, V unes - o conSwn1dor a se c"C>mportar-de 
como no do Deputado Michel Temer. O Pro- fcirina prejUdicial e perigosa à sua saúde ou 
jeto José V unes, a exemplo do prim_~tivo texto ~urança. Entendemos que é democrática 
levado ao CNDC. que é o ConSelho Nacional a Çonstituição, em boa_ hora promulgada, 
de Defesa do Consumidor, do qual, eu faço após tantos esforços pessoais de V. Ex!' e das 
parte também, obriga a publicidade a informar expectativas gerais da Nação; felizrOente, aba­
todas as características do produto. Essa últi- _ liu a çe:nsura à informação e, mesmo quando 
ma exigência, por certo, inviabüizaria a ativi- se debruçou sobre conseqüências da publici­
dade publicitária, transformando-a, além do dade de fumo, álcoo~ medicamentos, terapias, 
mais, em mero formu1ário-bula. Essa foi a tese agrotóxicos, previu que elas sofreriam restri­
prevalecente, no Plenário do CNDC e apreert- ções e conteriam, sempre que necessárias, 
dida nos ProjetoS dos Deputados Geraldo Alk- advertênc:ias, mas nunca as proibiu. Vedou-as 
mine Michel Temer. É justo que, no ponto oucens~rou-as-nuncaexi~ti:U_istoeaCons~_ 
de venda, ou através dos manuais que acom- tlti.iiÇão não reza isto. Assim sendo, a adver­
panham bens ou produtos, o consumidor seja tência sobre risco dos produtos é até confor­
inteiramente informado sobre aquilo que está me o espírito da Constituição- não à proibi­
comprando. Da publicidade, porém, espera-se ção de qúa1quer publiddade.lsto é inconstitu­
que comunique a existência desse bem e lhe O Projeto Ronan Tito captou essa peculiari­
inspire a motivação da compra, sempre com dade e, além do mals, sincefamehte, a minha 
argumentos lícitos e honestos. E. aqui, faço longa ·militância na atividade não encontra 
um parênteses. Eu tenho a impressão de que exemplos para ilustrar o eventual desatino de 
foi nesse domingo, ou no domingo retrasado, alguém que tenha anunciado algo, iduzindo 
em que o Sr. Alex Pericinoto, que é um bri- _o conSumidor a colocar em risco a sua saúde 
lhante publicitário em São Paulo e que dirige, ou a stia segurança. 
hoje, uma das maiores agências que operam 
no Brasil, falava da campanha- infelizmente, 
vou me referir, aqui, ao álcool, porque nós 
estamos discutindo, sempre, a propaganda do 
fumo, álcool e agrotóxicos ou coisa parecida 
-falava de uma famosa bebida que é o uís­
que - o Black Wbite. O Black Ulhfte fez um 
belíssimo anúncio, um inteligente anúncio pa­
ra o mercado europeu e americano que não 
era, nada mais e nada menos, que uma página 
de revista dividida ao melo: um lad? era total- .. 

-A rrrn de melhor ordenar o tratamento que 
se quer dar a esta exposição, passamos, agora, 
a analisar de que forma se prevê, nos diversos 
projetos, a figura da propaganda enganosa. 
Define-se ela como "qualquer modalidade de 
informação-ou comunicação de caráter publi­
citário inteirá ou parcialmente falsa": José Ma­

-na Alkmin e José Yunes; "Mesmo por omis­
são": Temer, Alkmin, CNBC; "capaz· de gerar 
dúvidas": Jutahy Mag~lhães e Alkimin; "capaz 

de induzir em erro o consumidor": Temer, Alk­
min, José Yunes, CNBC: · 

A respeito da natureza, características, quali­
dades, quantidades, propriedades, origem e 
quaisquer outros dados sobre bens e serviços 
-todos os projetos. O Projeto de Lei Alkmin 
ainda explicitava o item preços. O Projeto Ro­
nan Tito define como enganosa a publicidade 
que, por omissão ou exagero, gerar dúvida 
ou induzir em erro o consumidor, contra o 
usuãrio. Acho que esse é um ponto que temos 
que discutir e, talvez, debater, posteriormente. 

Já temos visto, no artigo sobre a responsa­
bilidade do anunciante, os itens sobre os quais 
ele deve ser correto, claro e ostensivo na oferta 
e apresentação de seus bens. Quanto à propa­
ganda, define-se, nesse dispositivo, que ela 
será enganosa quando tiver a potencia1ida­
dede induzir em erro o consumidor. 

Erige-se, pois, erh figura delituosa ou sim­
ples perigo. Assim sendo, aterrorizante nos pa­
rece incluir estas expressõe~ "mesmo por 
omissão," "inteira ou parcialmente falsa."' "ca­
paz de induzir." 

O que se quer é que a propaganda não 
minta. Sabemos todos que o anúncio de _30 
segundos, em rádio ou tevê, ou em determi­
nada coluna de revista, não podera descrever 
minuciosamente ao consumidor todas as ca­
racterísticas, natureza, _qualidade, quantidade, 
propriedades, origens ou quaisquer outros da­
dos, até preço, sobre o que está sendo divul­
gado. O que se qUer e-a verdade. Vale diz_er, 
quando o anúncio fizer referência a· algum des­
ses itens, a afirmativa terá que ser obrigato­
riamente precisa e correta. 

Então, nós_ nos aterrorizamos, por quê? O 
terror advém de sabermos estar di~utindo 
uma legislação de proteção, o champdo hipo­
suficiente na relação de consumo, na qual, 
grande parte sequer integra o próPrio mer­
cado consumidor, por absolutas e reconhe­
cidas carências materias. 

A propaganda, enquanto instrumento da· 
comunicação mercadológica, não pode sepa­
rar, de modo nítido, seus públicos atos. Con­
forme o produto anundado, ela está se dirigin­
do a ur:n; dois, cinco, dez por cento d~ popula­
ção. Pesquisa muito, para acertar a emoção 
desse reduzido grUpo ·de pessoas: escolhe pa­
lavras, imagens para impressioná-lo. 

Quem poderá afirmar que um argumento 
claro para um por cento da popu1ação, por 
exemplo, os usuários de transporte aéreo, não 
seja obscuro para todos aquel~s que nunca 
viajaram de avião. Então, ser criminoso o fato 
de \.1ffi anúncio ter a potencialidade de gerar 
dúVidas é, no nosso entender, r_ealmente um 
exagero. Aliás, geração de dúvidas, no sentido 
de esplcaçar a curiosidade, é técnica presente 
em qUalquer manual de propaganda, ou de 
comunicação, ou de convicção. 

Tenho certeza de que cada um dos Srs., 
enquanto o orador, numa tribuna ou numa 
mesa -de trabalho, está espicaçando o seu 
companheiro, para atrair a sua atenção, levá-lo 
ao final da sua argümentação. O potencial 
ao consumidor, despertado em sua curiosi­
dade, é um futuro integrante habilitado da rela- ~ 
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ção de consumo. Dou-lhes um exemplo: al­
guém considera criminosa a seguinte mensa­
gem? "Se você_ está pensando em compar 
wna tevê, aguarde mais um pouco. Está che­
gando a maior revolução tecnológica em tele-
visores." -

Se V. Ex'= ouvissem isso em rádio e televi­
são, poderiam dizer que o locutor' ou quem 
encomendou essa mensagem é um crfmino­
so? Essa mensagem é omissa e gera dúvidas, 
e s6 poderá ser considerada enganosa, se,_ 
passado algum temp:rde sua veiculação, não 
aparecer nenhuma revolução tecnológica em 
televisores. 

Alguns projetos também cominam pena de 
detenção ou reclusão para quem fizer a publi­
cidade, sabendo-se incapaz de atender à de­
manda. Projeto de Lei Jutahy Magalhães, Ro­
nan Tito,Alkimim e José Yunes. Ta1 dispositivo 
pressupõe a exatidão científica dos cálculos 
de alcance das mensagens publicitárias e de 
seu poder de convencimento de uma forma 
absolutamente imcompátivel com a reaJidade. 

Acresce que impossibilitará qualquer propa~ 
ganda_para a Jfquidação_ de ponta de estoque. 
Eu poderia dar até um testemunho Pessoal: 
sou diretor de uma grande organização wre­
gista, no País, que é o Grupo -Pão de Açúcar. 
E, quantas vezes, defrontei-me com problema, 
na área de vestuário, em que temos que faz_er 
uma liquidação, se não em todo o País, pelo 
menos, em todo o Estado. Você sabe que 
restaram ou restam algumas peças em algu­
mas lojas. Mas você não pode precisar quantas 
peças são encontradas em cada loja e qual 
a veloddade de venda que aquela mensagem 
publicitária poderá determinar? 

Então, é quase impossÍVll dizer ou anunciar 
que se vou vender isso em meia hora, meio 
dia ou uma semana- e há grandes variações. 
No mesmo Estado, como São_ Paulo, a dife­
rença entre cidades como Bawú, Araraquara 
e Ribeirão Preto, o pique de venda nos mo­
mentos em que ele ocorre. 

Tenhamos ainda presente que o anúncio 
de microcomputador será traduzido imediata­
mente pela parcela da população que se co­
nhece bem. Se por ventura, um simples inte­
ressado no produto ficar em dúvida, ou mes­
mo incorrer em erro, ter entendimento apres­
sado da mensagem, poder-se-á falar em crime 
de propaganda enganosa? Eis at alguns dos 
perigos que as literais interpretações do dispo­
sitivO estão trazendo pelo exagero. 

Repito, porém~ toda a comunidade publici­
tária organizada quer uma propaganda ho­
nesta e verdadeira O próprio Conar vem fisca­
lizando isso há 9 anos, com eficiência e resul­
tados comprovados. A matéria, porém, não 
comporta fórmulas vagas. Aliás, em se tratan­
do de lei, norma de imposição geral, a impre­
cisão é, mais do que nunca, condenável. 

Certamente, há plantas daninhas que de­
vem ser abatidas na floresta publicitária. Não 
fuçamos, porém, através de uma queimada. 

Coloco-me à disposição de V.~, para uma 
troca de idéias a respeito das colocações. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Desejo agradecer a maneira como V. Ex' colo-

cou-os problemas ligados, especificamente, 
à área do Conar. Buscamos, aqui, na Comis­
são, essas informações, sujestões, críticas ao 
projeto, para que daqui surja wn código mais 
perfeito possível - não totaJmente perfeito, 
pois que nada será conseguido dessa maneira. 

Mas, estamos aqui, inclusive, para discutir 
essas questões. V. 8-', por exemplo, antes de 
dar a paJavra ao Senador, ainda citaria dois 
exemplos: quando V. S• faJa que o Conar tem 
preocupações e a_credito_e estou certo de que 
sim, quer dizer, que não se faça uma propa­
ganda, induzindo _o consumidor a praticar um 
ato lesivo a sua saúde. 

Mas eu tenho experiência própria, porque 
é só olhar meu físico e ver que fico muito 
interessado quando vejo propaganda a res­
peito de emagrecimento: tratamento à obesi~ _ 
dade. E -já vi gente morrer devido um trata­
mento_ anunciado nos jornais pessoas que não 
estavam em condições de receber esse trata­
mento. 

Tanto que, há alguns anos atrás, fiZ wn pro­
jeto de lei, exigindo que essas propagandas, 
nessa área de emagrecimento, fossem prece­
didas de uma autorização de serviço médico. 
Há alguns anos, fiz uma proposta nesse senti­
do. Não teve o andamento esperado aqui no 
Congresso ____:; foi aprOvado no Senado, mas 
não foi aprovado na Câmara. Então, existe 
essa possibilidade de uma propaganda induzir 
alguém, o consumidor no caso, a praticar um 
ato lesivo a sua saúde. 

Um outro exemplo: no caso do Pão de Açú­
car que não tem condições de saber o estoque 
de todas as suas lojas. Mas, essa idéia, por 
exemplo, swgiu quando tive a preocupação 
de,_como consumidor, vendo os anúncios se~ 
manais, nã9 vo~u citar aqui nome da loja, co­
mecei a procurar: primeiro, no sábado anun­
ciavam liquidações, abatimentos e preços de_ 
diversos produtos, e eu chegava lá, na segun-:­
da-feira, de propósito, mas nunca encontrava 
a mercadoria. Diziam: esgotou no sábado. Ai 
passei a ir no sábado, procurar determinadas 
mercadorias no sábado. Acordei tarde, aí fui 
de tarde, não tinhêl mais. Um _di_a resolvi acor­
dar bem cedo e ir na loja na hora abrir e 
não encontrei a mercadoria anunciada. Era 
para eu procurar mercadorias diferentes, não 
dentro da propaganda. É um consumidor a 
mais que vai_ à loja. Então, é uma indução 
errada para o consumidor. 

Q.ya11to à Dr!' EJici, devo dizer que tive opor­
b.midade, nos Estados Unidos, de visitar algu­
mas associaçã.es de defesa do consumidor, 
e fiquei admirado da organização e dos recUr­
sos que eles têm para poder exercer esse pa­
pel. Recursos que eles cOnseguem da socie­
dade. É uma orgéinfzação nacional que eles 
têm para atender àquilo a que se determinam, 
têm especiaJizações, assodações que tratam 
mais do problema de _carros, há outras que 
tratam mi!lls_de conswno de mercado, e outros 
vários tipos de ~ssociações. 

_Q_SR.- -_(for'ã do microfone) 

OSR.JOTA!N MAGALIIÃES-Éum traba­
lho organizado e com muftos recursos. nao 

recursos oficiais, mas recurso_s da sociedade. 
ContribuiçõeS espotâneas, para descontar do 
Imposto de Renda, mas existe isso. Isso seria 
ideal se conseguíssemos um dia organizar. 

Deixe essas indagações e esses pontos de 
ponderação do por que,também, de certas 
proposições feitas. Sei que às vezes podem 
ser duras e podem até serem exageradas, daí 
a necessidade desse debate para ver e chegar 
a um limite adequado da defesa do consuw 
midor, que até hoje é um ser que não tem 
nenhuma defesa, é um indefeso perante a so­
ciedade, seja ele de classe mais humilde, seja 
ele de classe mais abastada. O consumidor, 
praticamente, não é defendido pela sociedade, 
pelas instituições, ele é um indefeso. 

-Por isso, perguntaria ao nosso colega, Sena­
. dor Nelson Wedeki_n, se tem alguma indaga~ 
ção a fazer. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Sr. Presiden­
te, caros colegas, nossos expositores, queria 
não exatamente fazer uma interpelação mas 
uma breve observação sobre algo que foi colo­
cado pelos dois expositores. E uma questão 
que, crera, para o Congresso Nacional é muito 
cara. Foi muito cara para a Assembléia Nacio­
nal Constituinte, que é a questão da organi­
zação da sociedade. São exaustivas as dispo­
sições da nova ConSiitüíção brasileira q'ue 
contempla a liberdade e a autonomia das"as­
sociações, de todã sorte, de toda ordem. 

Também estou de acordo que essa é uma 
preliminar indispensável ao processo âe de­
mocratizaçâo do nosso País, não apenas a 
democratização institucional mas, também, a 
dos bens e da riqueza, sem ·as· quais não há 
o que se falar na plenitude em consumidor, 
quando se sabe que há 40 ou 50 milhões 
de brasileiros sem acesso aos bens de consu­
mo e ao bens do progresso e da civilizaçãO. 

Crejo que é esse foi um dos avançbs mãis 
notáveis do Texto Constitucional brasileiro. 
Desde os sindicatos, passando pelos partidos 
políticos, e ninguém jamais se lembrava de 
dizer que os partidos políticos tinham um atre­
lamento tão profundo ao Governo e ao apare­
lho _do Estado quanto os sindicatos, como to­
das as demais instituições. Acho que as condi­
ções s!o absolutamente necessárias, as con­
dições de liberdade e autonomia dessas asso­
ciações, de todas eSsas assodações da socie­
dade civil, como jamais, na história deste País 
houve- um espaço tão amplo, diria, tão gene­
roso, para que as pessoas, para que os grupos, 
por exemplo, os grupos de consumidores, ou 
até mesmo --asso<:iações, como a Associação 
das Companhias de Publicidade, têm hoje pa­
ra defender seus interesses comuns, seus legf­
timos interesses comuns. Essa ê uma questão 
que me parece importante. 

A outra questão é, entretanto, e ai eu qUeria 
me referir mais ao Dr. Luiz Fernando, com . 
relação ao Conar. 

Acompanhar a vida nacional é acompanhar 
um pouco·o_que se passa nos meios de comu~. 

. nic_ação, acompanhar publicidade. Os ho­
mens público têm obrigação de ter o mínimo 

· acompanhamento dessas questões. E todos 
nós conhecemos, até pela nossa função, por-
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que quando somos candidatos quase sempre 
atrás de nós tem alguma agência publicitária. 
Acompanhamos o trabalho do Conar e a:cha­
mos que ele, realmente, é importante, indiscu­
tivelmente importante. O saldo, o acervo de 
serviços prestados ao mundo das c;:o_mpanhias 
de publicidade e .à. própria sociedade nã.o é 
desprezível, ao contrário, acho que V. EX' tem 
toda razão,. e_sse __ acervo é multo importante. 

De _qualquer modo, a consideração que 
queria fazer é que também é preciso que exis­
tam controles sociais. Até_ me_smo dentro das 
instituições, _como as instituições publicitãrias, 
companhias de publicidade, que se auto-regu­
lamentam, se auto~organizam, se autocensu­
ram, não precisariam fazer isto que fizeram 
por sua livre e espontânea vontade. 

Estive lendo, enquanto ouvia a exposição, 
várias das decisões das Câmaras, algumas até 
já tinha conhecimento de que o Conar havia 
tomado tais deUberaçõ_es e decisões, mas não 
me parece que seja bom que não haja ne­
nhum tipo de controle externo. E com toda 
a boa vontade, com toda a competênda, com 
todo o seu despreendimento, até das compa­
nhias de divulgação_, das companhias de pu­
blicidade de se auto-regulamentarem, de se 
auto-regularem, é preciso que tenham um 
comtrole da sociedade. E~ controle se faz 
pela lei. 

Quero dizer a V. Ex• que não creio que haía 
por parte dos senadores e dos deputados al­
gum tipo de má vontade, mas o que não pode, 
evidentemente, é que isso fique solto, quer 
dizer, é como_ se o_Congresso Nacional has 
suas mazelas, nos seus defeitos, que não são 
poucos, temos perfeita consciência disso, se 
só nós mesmos pudéssemos decidir sobre:_ 
os nossos erros, os nossos defeitos e os nos­
sos excessos. Temos sobre nós um controle 
social rigorosfssimo, mas do que nenhuma 
outra instituição, que é a eleição, a cada quatro 
anos, dos deputados, e os senadores, a cada 
oito anos. 

Temos outras instituições _que e!C)S mesmas 
pretendem se: autofi&:alizar, ~ o caso da Justi­
ça. Nós não conseguimos, é uma coisa ex­
traordihária, o Congresso Con-slituTn~ _oi.l AS­
sembléia Cor1stítúinte CCmSegi.liü, nitlgUém 
conseguiu elaborar e formar nenhum tipo de 
controle extemo sobre_ a_.)ustiça. A Justiça, 
o aparelho Judiciário;- ele mesmo se autofts­
caliza, ele mesmo assume todas a_s suas even- , 
tuais sanções que poderia assumir, eu não 
acho isso positivo.· 

De modo, que só -queria dizer que é muito 
apreciável o trabalho do Conar, n'lasque é 
preciso ter uma espécie de controle da socie­
dade. E esse controle se faz através de ~gl,l­
mas instituições. Uma instituição é a institui­
ção legal, é a própria lei, e outra é o Congresso 
Nacional que fala pela sociedade. _ 

O que queria dizer, para finalizar essas mi­
nhas observações, tanto a V. Ex- conió -aDr" 
Elice, é que em relação a esse projeto espe-

---~--cifico.que--estamos aqui, se pudéssemos enca-­
minhar, até mesmo por escrito numa forma 
sistematizada, sugestões sobre o artigo ~1, 
itens x e y, que refletissem a posição das enti­
dades privadas no Conecom e também no 

Conar, dentro desse projeto, tenho certeza, pe­
lo menos da minha parte estou certo, tambem 
os demais senadores, prestaremos atenção no 
sentido de propor alterações que julguemos 
injustas. Alguma coisa, por exemplo, que_ o 
Dr. Luiz Fernando falou me pareceu muito 
razoável e eu tenho uma visão muito mais 
do lado do consumidor, quero ser bastante 
franco, ~enho muito _mais des_c;onfiança sobre 
o anúncio_ do que sobre uma e-ntidade_ de con­
sumidor que venha me f~ar sobre qualquer 
coisa. Talvez até por isso foi bem colocado 
pelo Senador Jutahy M;:~._galhães, pela total 
condição em defes<:~: do cçnsumidor. O consu­
midor brasileiro é um consumidor absoluta­
mente indefeso, mas isso não significa ne­
nhum parte pús, nenhuma predisposição con­
tra ninguém. Na medida, portanto, que _em_ 
relação a esse_projeto que estamos discutindo 
aqui, vamos chamar, então, ProjetoJut~hy Ma­
galhães, embora S. EJ(.' ~o sost~_muito,_m~s 
item a item aquelas alterações que os exposi­
tores, Dr. Luiz Fernando, Dr" Elice, quiseram 
colocar, pelo merlos de minha parte e tenho 
certeza que os demais, levaremos na devida 
conta e na devida consideração porque tam­
bém não faria nenhum sentido chamá-los aqui 
e- depois simPlesmente não levar nã conta, 
nãO estudar melhor e é isto que gostaríamos. 
Prestei bastante atenção na exposição de am­

-bOS,·gostariã apenas-que Isso "estivesse síste-:. 
matizado para dentro desse projeto para po­
dermos analisar melhor. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ FERNANDO - Penso que o 
que estamos discutindo ã:qui são algumas prá· 
tica;s, práticas comercjais, práticas po~iciais, eu 
~maria, e práticas ~e anunciar. 
.Então, goStei imensamente do exemplo da­

do pelo Senador Jutahy Magalhães. Quando 
S. EJc' fala em tratamento para regime acho 
que qualquer tratamento, qualquer clínica ou 
qualquer médico que ofereça isso de _uma for­
ma de serviço, quase que massificado, por 
obrigação deveria existir um expediente legal. 
uma norma,_ uma portaria, um decreto, não 
~ que habilitasse essa organização o~ pseu­
clo-organização de prestar esse sef\jço. 
_ Q_ que me parece cabível é que tenhamOS 

como alvo e coloquemos nOssa artilharia con­
tra a piopag'ãilda; o absurdo está nessa prática 
médica_, se é que assim podemos chamar, 
e .ten_hamos novamente a proPaganda como 
alvo. Eu, por exemplo, tenho dito e repito aqui, 
sou contra. o fumo, mas enquanto produzido 
no País a partir da folha de fumo, eriquanto 
industrlalizado, enqUanto um instrumento de 

-- "arrec~daç_ão de iinposto~ dos m~iore&, não 
vejo por que proibir a propaganda de fumo, 
Pfoíb~-se, ei1tão, a p-rodUção de fumo, 

EntãO, penso que muitas vezeS confundi~ 
ID9~J.1_111 pouco o que é a propaganda e muitas 
vezes quem é que se utiliza da propaganda 
Se um rnar~nal vies~e a se utilizar da propa­
ganda e fazer um anúncio classificado, _eu não 
quero chamar d~_marginal, mas acontece_u 
agora há pouco em São Paulo, uma Senhora 
ariunciando _a doação de seu filho que ~.tava 
no seu ventre para as próximas semanas ou 
mês, a título de doação fez e~ anúncio, nOO 

temos no Co na r nada a ver com isso. tratamos 
de propaganda comercial como também nãp 
ttatamos de propaganda política, temos sido 
incitados e solicitados, muitas vezes, a tratar 
de propaganda política e tenho procurado tne 
ater às normas e regulamentos do Conar por­
que fico extremamente fascinado e tentado 
a coibir determiriadas propagandas de alguns 
executivos que temos por aí. 

V. Ex• dizia há pouco, Senador Nelson We­
dekin, sobre Q a_cesso à riqueza. Passei um 
pouco por cima sobre esse texto que havia 
pi--eviamente preparado, mas também é a nos­
~ preocupação. Nesse texto que havíamos 
preparado, diria e vou dizer agora, é triste reco­
nhecer. roas de tu<;l.o quanto aqui se puder 
engendrar muito pouco ou quase nada &e 
estará fazendo para alargar os limites da popu­
lação que compõe a sociedade brasileira de 
consumo. Quer dizer que toda essa sofiSticada_ 
Jegislaçao de _defes.<J do çQnsumidor aprovei­
tará a parà!la menor do Brasil que vive em 
condições de acesso i) produção industrial. 
É alarmante çonhei::er os resultados do traba­
lho da Universidade Federe,! de Pernªmbuco 
conduzido pelo Professor Maurício Romão 
que, tomando por base os parâmetros da Or­

- ganização Mundial de Saúde, concluiu que 62 
milhões de brasileiros vivem abaixo da linha 
de pobreza _e, destes, 38,3 milhões sobrevi­
vem, sãbeDeus como, abaixo da linha de indi­
gência. Simplesmente porque no primeirO 
gr~po a renda individual representa 0.88% do 
piso nacional de saJário. E no segundo grupo 
esse percentual cai para 0,53% do salário mí­
nimo.-----

sabemos qual é a nOssa realidade; sabemos 
onde militamos e sabeinos onde estamOs le­
vai-IdO a nOssa mensagem. --

QuaridO- estarriOs falando do Conãr, esta­
mos falando de massificáÇão, estamos falarl­
do de grupos, grandes companhias, grandes 
empresas, grandes agências de: propaganda 
e de grandesvefculos de mass_a, mas estamos 
deixando escapolir e deixando passar entre 
.nossos dedos uma pseudoclínica médica que 
oferece regime médico, mas é aí que mais 
atuamos e uma das coisas que e-nco_ntt:o maior 
discordância, o maiOr questforiamento_ por 
parte da imprensa, porque a imprensa é engra­
çada, ela tem duas postura em relação ao 
Conar, temos os Veículos de comunicação, 
as repes de televisão, as grandes reVistas; Os 
grandes jornais A Folha o JB, O Globo, o Co f.. 
re{o Braziliense __ dando sustentação ao Conar, 
os seus repórteres, oS seuS jornalistas multas 
ve.zes nos perguntam de uma forma cáustica 
o que fazemos e por que não há nenhum 
processo contrã. a dO-na Gerieral MotorS, ou 
por_que nã_o há nenhum process-o grande e 
escabl-050-11.0 Conar contra ta! companhia na­
cional ou multinaciot'lal. ELi podeiia dizer, de 
uma forma- muito simples, e é o que tem acon­
tecido: primeiro~ a primeira advertênciá do Co­
nar _ S..l,l$ta a sua vetculação, ou toma. provi­
dência para mudar sua campanha se por aca­
so algum deslize for cometido; seg!_!ndo, essas 
grandes companhias, os grandes médico_s; e 
pequenos anunciantes ffiiados a uma associa­
ção brasileira de anlill.Cícirites, as agêriClãS de 
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propaganda também de três níveis e os veícu­
los de comunicação das principais cidades 
brasUelras, não só acatam as recomendações, 
são signatários do código, como também são 
mais bem instrumentados, têm profissionais 
à frente das suas organizações para ter uma 
forrna de proceder coerente, correta, decente. 
Agora, não posso· dizer que a propaganda no 
Brasil, em qualquer parte do mundo, no seio 
de sua totalidade, é perfeita e acabada, porque 
sempre vamos encontrar o anunciante de fun­
do de quintal ou alguém que se coloca corno 
médico dizendo que o regime por ele engen­
drado, criado, que o abacaxi nã_o sei das quan­
tas com água não sei do que é a forma melhor 
e que acaba mantendo o paciente, pessoaS 
consumidores como_n_6$_. 

Então, o erro, acho que de ótica, de todos 
nós, é que alvejamos a propaganda deixando 
de alvejar o que realmente é indevido. Acho 
que há uma certa confusão nesSas questões. 
Era o que eu queria colocar. 

A SRA. EUC[ MARIA - Essa questão da 
propaganda, da oferta e da publicidade, ê uma 
questão que tem sempre gerado os debates 
e ela sempre fica mais calorosa. 

Farei algumas colocações em cima do que 
o Dr. Furkin colocou, e o Senador Jutahy e 
o Seilador Wedekin. A minha experiência 
mostra o seguinte: o Senador Jutahy exempli­
ficou muito bem o que significaria aquela 
questão levantada pela demanda, quer dizer, 
você vai procurar o produto um dia, outro, 
outro e o produto não existe, exatamente para 
captar, pegar o potencial, o consumidor, en~ 
quanto potendalmente consumidor, que vai 
em busca de um bem e acaba adquirindo 
outro, que é o que acaba acontecendo. Isso 
é enganoso, é uma prática abusiva de comér­
cio e que existe· e está aí no dia-a-dia, 

A outra ques~o acho que foi multo bem 
exemplificada pelo Senador Jutahy Maga­
lhães, é até um exemplo que eu também daria 
porque vivi isso aí, é uma quéstão de justiÇa: 
é no tocante a_ essa proibição da publicidade 
a que o Dr. Furkin faz referência, a proibição 
da publicidade enganosa que induz o consu­
midor. Veio a censura e ficou com o exemplo 
no sentido de aguardar _e não comprar a sua 
televisão, aguardar a grande revolução eletrô­
nica só que talvez esse exemplo não caiba 
muito bem no espírito do parágrafo único que 
se refere à saúde e segurança, perigo da saúde 
e da segurança do consumidor. Então, acho 
que aí muito mais se encaixaria a questão 
das propagandas de produtos dietéticos, clíni­
cas de emagrecimento que realmente devem 
ser proibidas, porqUe O Conar tem trabalhado 
com as grandes companhias, pois elas sabem 
que a defesa do consumidor é o estabele­
cimento de um novo marketíng . É a visão 
das grandes companhias. 

O conSumidor é constantemente atingido 
por ofertas abusivas, por propagandas que são 
enganosas. Tenho exemplos de coisas que 
não afetam, não dizem diretamente respeito 
à saúde e à segurança mas talvez afete a ques­
tão econ6miça que é nossa preocupação tam­
IX·m, P<•r exemrJn, é-veiculado comrtantemen· 

te ern detenninada_s revistas, não_ vou citar o 
veíc_l,l,lo, o elefante da sprte, que é um elefante 
que a pessoa adquire que vai fazer fortuna 
para ela. Então, ela "X' por aquele efefante 
que trãrá fortuna para o individuo, essa é uma 
propaganda, uma oferta. Acho que coisas as­
sim têm que ser proibidas, pois representam 
abusos e não vão ser sanados depois, não 
podem ser sanados depois, pots já surtiram 
efeitos, a pessoa já adquiriu, a própria expe­
riência em assoçiação Civil, em contratçl direto 
com o consumidor demonstra isso, ela já ad­
quirisse,"-ela já gastou o dinheiro que tinha 
para comprar prOvavelm-ente o leite da sernii­
na na aquisição daquele efefante que· traz a 
boa fortuna, e junto com essa proibição, a 
questão da informação e da educação do _con­
sumidor. Enqllanto não tivemos um consu­
midor informado e bem educado para o_ cçn~ 
$u_r:np_yamos estar diante de um consumidor 
indefeso, sempre. 

.Quando o consumidor está indefeso e as 
práticas de comércio, as ofertas da publici­
dade, surtem seus efeitos, como as sessões 
de regimes diéteticos. Vou até dar mais um 
exemplo, existe aí uma clínica ou melhor wn 
livro onde há o depoimento de Demis Russos 
=isso é o que le_mbro agora- que emagre­
ceu mais de cem quilos usando aquele méto­
do de emagrecimento. Não sei se isso aconte­
ceu ou não com essa pessoa. 

O SR. -lnaudível. 

A SRA. EUO MARIA - É, provavelmente. 
É o que diz que coisas abusivas e que podem 
levar risco à saúde, à segurança do consu­
midor têm que ser proibídas. Acredho que es~ 
sessão os tenlas problemáticos para o Coilar, 
problemática com relação ao controle e é _esse 
controle que tem que ser preventivo, sempre. 
Então, a proibição aqui é preventiva em rela­
ção a esse consumidor indefeso e sem a infor­
mação. 

O SR. - Acredito que não 
é a queStão-da propaganda, é questão da pro­
dução ou da licença para que certas organi­
zações se instalem. Não faz sentido, por exem­
plo, alguém produzir ou comercializar ou dizer 
que o efefante da sorte ou que o determinado 
trevo oferece vantagens. Não estamos dtscu~ 
tindo a propaganda, e sim dizendo que certas 
organizações abrem escritórios ou indústrias 
sem Vigilância e sem autorização dos órgãos 
públicos. 

A Folha de S. PaulO , no dia 28, publicou· 
uma interessante matéria sobre a defesa do 
consumidor, e tenho certeza de que os Srs. 
todos têm _c_onhednlento, listando ao lado 
quaiS são os_ óiganismos existentes em São 
Paulo que talvez _do tOdos !=JS Estados oúcaPi~ 
tais seja o mais bem instrumentado na defesa 
dõ COnsumidor. 

Então, pei"QÚnto-me, -~iiquanto CoO.sum!­
dor, como·que alguém que produz o trevo 
da sorte ou o elefante_ da sorte possa se instalar 
em São Paulo, quando existe um elenco dessa 
ordem como Decon, Delegacia de Polícia, Cu­
radoria de Defesa do Consumidor, IPEN, Jui­
zado de Pequenas CaUsas, Pr.ocon, Secretária 

de Defesa_ do Co~w:nidor, Secfe_tái~ Ml.Ull­
.cipal de Abastecimento, Sunab, Conse}ho Re­
gional de Corretores de bnóveis, Conselho Re­
gional de Engenharia e Arquitetura, Conselho 
Regional de Medicina, Ordem dos Advogados 
e, inclusive, o Conar. Coirio uiriá-OtQ:ániiação, 
entre aspas, pode se instalar em São Paulo? 
Novamente acho que erramos _em dizer o se­
guinte: Deixa eles se instalarem, deixa eles pro­
duzirem, deixa se organizarem, pois a única 
çoísa que podem fazer é a propaganda, não 
estou defendendo que eles façam propagan­
da, mas é uma aberração na minha ótica, na 
minha forma de ver, é que isso ocorra, a clinica 
se instale, o produtor de determinados produ­
tos monte uma fábrica e nós ficamos depois 
querendo coibir a propaganda de uma forma 
gera1.Acho que aí nós confundimos um pouco 
as co!sa:s:, o que é meio ~ o que é- fim. 

A-SRA EUO fi\ARIA - Não vou de fonna 
nenhuma aqui amenizar, e até concordo que 
os órgãos públicos no Brasil talvez levem culpa 
tanto quanto a iniciativa privada ou mais até 
por omíssáo da forma como o-senhor está 
colocando. A referência que faço não é nesse 
sentido, até fortaleço, pois acho que existem 
órgãoS que têm comO função -específica fisca­
lizar e licenciar ou não licenciar e não fazem 
isso. Neste caso o consumidor é indefeso tam­
bém, e por isso reSsaltei d_entro do projeto 
do Senador Jutahy Magalhães que entre _os 
direitos básicos ele coloca a "adequada e efi­
caz prestação dos serviços públicos em geral", 
e acho que poderíamos até sugerir emendas 
para que Isso não só esteja nos direitos bási· 
cos, mas _que faça parte de alguma outra seção 
ou título do código. · 

Não estou contrapondo a essa questão. 
Acho que existe isso também, o setor público 
tem que estar fiScalizando, tem que estarverifi~ 
cando a instalação ou não. O que estou verifi­
cando é o outro lado, aquela propaganda abu­
siva; não sei se está certo chamar de propa~ 
ganda abusiva, se não for uma própaganda 
é uma oferta que deve ser proibida porque 
causa dano, potencialmente pode causar da­
no. E se ela tem esse potencial de causar 
o dano ao consumidor que temos como inde­
feso, até porque os órgãos públicos não fiscali­
zam, ela tem que ser proibida slm. 

Acho que esses projetos, talvez a forma de 
redação, e aí concordo com o Senador Jutahy 
Magalhães, a nossa contribuição é no sentido 
talvez- da redação de_ alguns artigos _ou pará­
gfafos. Mas vejo aqui que o espírito está bem 
revoltado, quer dizer, a proibição_aí é no que 
cHz respeito à saúde e segurança do consu-
midor. · 

_O SR. JUTAHY MAGALHÃES-- Võu-iftter­
romper_úm· pouco porque temos que objetivar 
mais as questões e as reSpostas, porque tenhO 
procurado sempre nos nossos trabalhos ser 
o mais liberal possível para termos esses deba­
tes_ e deles surgirem as informações. Estou 
aqui_ sendo requisitado pelo Sr. Murilo de Ara­
gão, que está assistindo, e é Diretor Executivo 
da ASsodação Nacional de Editores de Revista, 



Julho de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL-(Seção li-Suplemento) Sábado I' 35 

e gostaria de fazer uma intervenção no debate, 
e é também conselheiro do CONAR. 

Na última reunião da qual participei concedi 
a alguém que tivesse acompanhando os nos­
sos trabalhos também que flzesse uma inter­
venção. Pediria apenas que fosse muito obje­
tivo, rápido, e também a qualquer tipo de res­
posta fosse rápido, pois temos que ouvir o 
Senador Getson Camata e posteriormente o 
Senador Dirceu Carneiro, que tem uma série 
grande de indagações, por isso mesmo n6s 
estamos deixando para o fim. 

Gostaria antes de ouvir o Sr. Murilo e pedir 
ao Secretário da Comissão, porque desde o 
instante que o Dr. Niemayer resolveu aban­
donar a tese de Darwin, de que somos descen­
dentes de macacos, e nos passou que somos 
descendentes de tatus, é muito difícil trabalhar 
aqui no Senado sem ar t_efrigerado, estou aqui 
como se estivesse numa sauna. Quando o 
ar refrigerado do SenadO hão funciona é umã 
loucura. 

Ouvimos V. S• rapidamente, e nos desculpe 
falar "rapidamente", mas temos que ser bem 
objetivos. 

O SR. MURILO DE. AAAGÃO - Agradeço 
a liberalidade de V. Ex" em permitir que me 
intrometesse no debate, mas a Associação a 
qual represento e dirijo em todo o Brasil é 
uma das fundadoras do CONAR. Eu, pessoal­
mente, tenho a honra de pertencer ao tribunal 
ético que é o CONAR, participando de julga­
mentos em·-casos de violação do Código. 

Coloco uma questão de princípio na nossa 
entidade que interessa sobremaneira a todos 
os editores de revista, e que não se perca esse 
princípio na discussão da questão da defesa 
do consumidor como um Código, e no tocan­
te, em especial, à propaganda. 

A nossa entidade entende que a propagan­
da comercial, ou a propaganda em geral, é 
uma vertente da liberdade de expressão. Essa 
carate(J.Stica da propaganda não pode ser es­
quecida em nenhum momento no trato da 
questão, a propaganda que permite até às ve­
zes pequenas empresas explodirem e se toma­
rem grandes, e a má propaganda que faz com 
que grandes empresas se_ tomem pequenas. 
Esse é um fator de ventiJação no mercado 
industrial e comercial. O excesso de normas 
e regras certamente vai prejudicar o pequeno 
e não o grande, porque eles têm_ sempre exce­
lentes departamentos jurídicos a apoiá-los e 
defendê--los em casos de uma infração a estas 
normas. 

Partindo do princípio de que a propaganda 
é uma vertente da liberdade de expressão, a 
Associação de Revistas, que representa 85% 
da tiragem de revistas no Brasi1, está muito 
preocupada com o exagero no d~talhamento 
do produto. O exemplo do Presidente Furkin 
(?) foi muito feliz, a questão do Black and 
White, uma página dividida de um lado branco 
e do outro preto, era a mensagem do wiskey 
''Biack" É 'White". Certamente, algum faná­
tico, caso essa propaganda fosse veiculada 
no Brasil, denunciar como omissão, não há 
.o detalhamento exigido na questão. 

Outro item que nos preocupa é a punição 
pela Comissão.. Somos veículos, não somos 
anunciantes, mas entendemos que esse rigor 
pode _causar um certo prejuízo a nossa atMda­
de, e a imprensa depende visceralrnente da 
propaganda comercial para poder sobreviver 
e para ser independente. 

A propósito do "elefante da sorte", queria 
saber se a Bíblia também poderia ser anun­
ciada, ou o crucifiXo d_e_ Jes_us Cristo. Essa 
é uma questão religiosa, de crença; eu não 
acredito _em "elefante da sorte", mas é muito 
dificil punir um anunciante que promete que 
o _elefante daria_ sorte, e não usar o mesmo 
critério que outras crenças e crendiCes que 
são __ multo _ _mais arr~ígadas dentro d_a nossa 
própria sOciedade. Volto a dizer que é uma 
questão de libeçdade de expressão, e até de 
religiosidade e superstição. 

Por outto lado, os veículos e os produtos 
também foram eleitos, como o Senador N~l~ 
son Wedekin disse. As revistas são e.leitas se­
manalmente e os produtos são eleitos diaria~ 
mente. Eu diria que a exceção desses casos 
que lamentavelmente ocorrem no n_oS:SO País 
-.como o Senador Jutahy Magalhães frisoU-
-, não prejudiquem a regra que está sendo 
debatida nesta Comissão. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)~ 
Agradeço a interferência de v. s• que vai ficar 
anotada em nossos anais de trabalho e que 
serão levaQas em consid_eração pelo Relator 
quando examinar tudo o que foi dito e suge­
rido, aqui. 

Senador Gerson Camata, V. EX' tem alguma 
indagação a fazer? 

O SR. GERSON CAMATA- Muito obctga­
do, Sr. Presidente. Inicialmente, cumprimento 
a Drt Elici Maria pela representação que el~ 
tem de_ uma entidade privada. 

Imagino que o consumidor só será defen­
dido no Brasil quando todas as entidades de 
defesa do consumidor forem privadas, por ini­
ciativa dos consumidores. É claro que até se 
chegar lá se admite que o Governo apóie. Mas 
o fundamen_tal do Governo é dar o texto legal 
o consumidor é que deverá_ se defender. Com 
as novas c_orilpetências dadas a_os promoto­
res, no dia em que tivermos em qualquerr 
cidade brasUeira uma associação para provo­
car o promotor o problema do consumidor 
e tivermos uma lei, um código, o problema 
estará resolvido. 

faço uma abordagem sobre a propragan­
da, primeiro çumprlmentando o Dr. Furk.in, 
porqu~ me lembro _que há 1 O anos andamos 
brigando muito sobre propagaQ.da. Naquela 
época, era relator _da CPI do Consumidor, e 
acabei_ me convencendo de que até como 
uma experiência dever-se-ia permitir que a 
própria publicidade se auto-regulamentasse. 
Havia vários projetos, alguns até absurdos tra­
mitando aqui dentro, que deveria se dar uma 
oportunidade ao publicitário, uma classe es­
clarecida, o tope: da classe intelectual brasi­
leira. A publicidade brasileira - é bom que 
se diga - é uma das melhores do mundo, 
hoj~~ temos ganho prêmiÓs internacionais. 
Entendo que aquilo qúe o CONAR deseja é . 

aquilo que o legislador também deseja, não 
estamos batendo de frente;. ou até, aquUo que 
o Conar deseja é mais do que desejamos, 
e que algumas penalidades, até para dar força 
ao CONAR, devem ficar suspensas sobre o 
anunciante falso, o comerciante ou industrial 
que produzem alguns produtos que não são 
regras. Esse problema de se dizer que s6 60% 
dos brasileiros consomem, então não precisa 
haver um regulamento para isso. O Código 
Penal é feito_ para 0,01% dos brasileiros, ele 
nunca foi feito para ninguém aqui ser incurso 
nele, é feito para aquele 0,01% que o infrin­
gem, mas tem que haver _UQ) __ C6digo Penal, 
todas as sociedades têm um Código· Penal. 
Significa, en~o, que COmo o indice_de irtcur~-­
sos no Código Penal é de 0,01 %_de brasileiros­
vamos acabar com o Cód_igo Pen~I?~Não,_ é_ 
preciso se ter o Código Penal. 

Uma outra questão que me preocupa na· 
propaganda, é que acho que o mundo hoje 
está em um processo de evolução muito gran~ 
de. 1-J:á uma regra basilar no livro de Adam 
Smith, que representa para o capitalismo _o 
que o_capital representa para o marxismo, em 
que há uma afirmativa muito_ interessante: ''O 
consumo comanda a produção". As indústrias 
vão produzir aquilo que o consumidor deseja 
consumir, o mercado então se faz e se_ estabe­
lece. Mas quando ele disse isso não havia rá­
dios, os_ jornais eraffi pouco:; e não havia tele­
visão. 

Hoje, com as técnicas de televisão e propa­
ganda, na verdade a produção está coman­
dando o consumo, inverteu a regra, não digo 
em tudo. O industrial produz um produto mas, 
ao .mesmo tempç, com o acesso que ele tem 
a propaganda, ele vai fazer o consumidor com­
prar uma coisa que não é aquilo que ele basi­
camente deseja. EJe deixa, às vezes, de com­
prar um alimento para comprar o medica­
meÍlto que pasSou num processo industrial, 
deixa de comprar o arroz natural porque o 
do,no da indústria disse que tem agora_ o arroz 
malaquetizado que menos gás. A publicidade 
ajuda a criar um mercado_ que talvez não repre­
sentasse aqui1o que o consumidor desejasse 
realmente consumir, ou que a naturza dele 
pede. Então vêm as técnicas da ab~l~g:~ncia 
programada, em que o meu _carro fica velho, 
está bom mas ele!i.fazem um c~o novo. e 
o meu fica velho. A roupa que_ comprei hoje 
está larga, não presta mais porque uma pes~ 
soa desenhou um outro tipo de paletó. O meu 
sapato era com cadarço e_ agora não usa m&is 
caçl;;trço. Esse é_ o sis~ma para se vender mais, 
num mercado onde se vê que nem todos po­
dem consumir. Mas acho que se há um bras_i­
leiro con~umindo, .é preciso ter uma regra. 

Outra questão interesSante, é que naquela 
época conversávamos sobre a ne.cessidade 
que acho que _é preciso que ela entre no Códi­
go, _que_ é a seg~nte. Dá-se 1% do, tempo 
do anunciante, na rádio, teleVisão ou espaço, 
no jornal, para a Associação do Consumidor. 
Se tiver 100 minutos de propaganda naquela 
noite,_ a Associação do Consumidor _ou_ o Co~ 
nar_ ter l!m minuto para dizer: '"Aquela propa­
ganda foi enganosa". Se ele tem 100, por que_ 
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não dar 1 para o consumidor que movimenta 
a indústria e a televisão, movimenta o jornal. 
movimenta a revista, para ele ter um anteparo · 
1001, é até pouco; maS acho quedá 1 minuto, 
teve 100 minutos de propaganda na minha 
estação de televisão, eu tenho que dar um 
minuto gratuito para o consumidor. Há uma 
associação pra ele ir lá, o promotor da cidade 
dizer: "Olhe, houve um engano, aquela propa­
ganda não foi correta". 

Então, esse assunto parou, não se correu. 
E os anunciantes pagariam esse minuto, não 
digo que a reVista vai dar o espaço de graça, 
quando ele paga 30 segundos, ele vai pagar 
30 segundos e mais 3 segundos. Esses 3 se­
gundos ele vai dar para o consumidor, naquela 
noite, para a associação e a associação, se 
quiser, acumula e faz um programa de 5 minu­
tos no final da semana. Penso que isso ~dare.-_ 
ceria muito os conswnidores. 

Um outro reparo que gostaria de fazer é 
o seguinte: o_ Conar melhorou a propaganda 
no Brasil no aspecto ético? Tranqüilamente, 
ele fez uma grande caminhada? Tranqüila­
mente. Tem mais parase..cobrir, para se fazer? 
Tranqüilamente, o próprio Fúrkin disse aí. 

O problema todo - ele disse bem isso ~-
o grande anunciante, ele não transgride, se 
ele transgride ele é ético, ele tem mais interes­
ses a proteger. 

Eu não tenho medo da multinacional, eu 
tenho medo, por exemplo, e o Brasil é enorme. 
O Conar cobre_ São Paulo,- cobre algumas ca­
pitais brasileíras, mas não cobre o resto do 
Brasil, quer dizer, quase metade do Brasil nfio. 
fica coberta porque as pessoas não têm nem 
acesso a alguém do Conar para apresentar 
uma queixa, uma reclamação. 

Acho que, por exemplo, esses artigos man­
tendo a ameaça da lei sobre a propaganda 
enganosa devem existir até porque o Conar 
não consegue entrar na pub~cidade pública 
que hoje é a mais falsa que tem no Brasü. 
Todo dia a gente vai numa cidade aí, liga w_n 
aparelho e está um prefeito falando um trem 
que ele não fez, está uina loucura, uma teste­
munha que eles catam na rua, o cunhado 
do motorista do prefeito dizendo que ele pre­
cisa mesmo fazer aquele trem, quer dizer, um 
monte de coisas que o Conar não atiDge e 
a lei tem que atingir alguém. 

As minhas anotações estão meio perdidas, 
mas há uma outra coisa interessante para s_er 
dita. 

Eu não sou_ um_ele_mento muito cDns~r­
vador no aspecto de costumes também não, 
mas tenho uma formação básica católica, não 
passa pelas agências ~e propaganda, pelas 
revistas não pasSa, mas pelos jornaiS passa.---

EsseS classificados de jornais, leio muito 
classificados' de jornal, gosto de de vez em 
quando ler. Há anúncios-de propagação da 
Aids, a prostituição é aberta, a prostituição 
masculina, feminina, um negócio apavorante 
que devia ter até regras assim um pouco, não 
sei, mas para mim, acho que estou ficando 
com os cabelos brancos, então algo que não 
entendo é aquilo, porque pode até induzir as 
pessoas- àquele tipo de prática que, ética e 

moralmente, sáo proibidas não s6 pelas reli­
giões, como pelos códigos penais. 

Um outro reparo que eu faria seria o seguin­
te. Por exemplo, vou começar de trás para 
frente. Como o CCiné)J: ainda precisa até desse 
apoio legal? É claro que eu acho que as leis 
devem nascer do consenso, vamos encontrar 
um consenso, não tanto a Deus e-não tanto 
ao Diabo; não tanto ao infrator da lei e não 
tanto ao legislador, precisamos encontrar esse 
meio" termO.- ~ 

Mas, por exemplo, se a gente ler aqui o 
problema do comé_x:cio de armas de fogp. Eu 
vou botando anúncios que eu vi agora há pou­
co tempo. Diz aqui o seguinte: 

"O anúncio deverá deixar claro que a 
aquisição do produto depende do registro 
concedido por autoridade competente. 
Essa exigência não deve ser apresentada 
como mera formalidade.'' 

H~ Pouco tempO SaiU :um àilúricio dos revól­
veres TaurtiS e que não havia nenhum reparo, 
um anúncio bem feito, mas faltou esse reparo 
do Conar. E me deu até vontade, eu que nunca 
defum tiro na minha vida, porque deu uma 
idéici de segurança aquele revólver em cima 
da mesa, uma mesa bonita, discreta, uma puK 
l:illcidade bem felta, mas sem o cumprimento 
dessa exigência do Conar. 

Os defensivos agrícolas. Lembro-me aqui 
de um que se chama Roudap. Dá a propa­
ganda dele e nenhum dos itens do Conar, 
ou seja, consulte um agrônomo, não diz que 
ele é altamente perigoso, pois ele provoca mu­
tações genéticas no ser humano, é aquele des­
folhante que foi usado no Vietnam e que está 
sendo usado na agricultura, certamente mais 
abfaiidado porque ele é pennitido pelas auto­
ridades, mas não há uma referência aos peri­
gos que ele possa representar. 

Por exemplo, o negócio de veículos motori­
zados. O Conar pr:oíbe que apareçam cenas 
que coloquem em risco ou que façam com 
que uma pessoa que não tenha aquela habili­
dade vá fazer aquilo com um carro: 

Há pouco tempo teve uma propaganda de 
amortecedores que o cara fazia o diabo com 
o carro. É claro, ele é um püoto. Mas ao invés 
de_ dizer "não tente fcizer issó com o seu carro 
usando o amortecedor Cofap porque você vai 
virar, vai morrer e Yai matar a sua famflia toda". 

Percebam, Senadores, há a propaganda de 
atemorizar. Há pouco houve uma propaganda 
de um amortecedor à gás, agora que é novi­
dade acho uma grande novidade tecno!ó_s!cat 
em que_ ele usa o medo no infclo porque ele 
começa a apresentar na televisão o cara que 
foi viajar e não trocou o amortece-dor e morreu. 
Mas aí o cara vem e di4: "Não, o meníno que­
brou__ a pel7la jogando f!,lbebol"; a sogra que 
estava chorando diz "que está com gripe", 

_ mas o inicio da propaganda usa o temor, o 
med.o que a pessoa tem que morrer. 

Uma outra coisa interessante. Uso de bebi­
das alcóolicas. O Conar-proíbe o uso de menoK 
res nas propagandas mas tem uma que usa 
um nen.ê. Chega o cara empurrando um neM 
nêm e todo mundo -~anta: "A kalser é u_ma 
grande cerveja .. ~" Com um nenezinho, quer 

dizer, infringe ali a ... O neném não bebe mas 
ele aparece lá, não é? 

O problema de testemunho. Tem ·que ser 
especialista na prcpaganda testemunhal. Te­
ma a propaganda do Emagredn que aparece 
lá uma mulher gorda e depois ela fica magra, 
ela não é _um espe-cialista, não· diz se ela é 
uma médica, quem ela é, quer dizer, transgride 
o Código do COnar. 

Xarope. Tem uma programa agora da An­
gélica em que aparece o robô Melagrião. Quer 
dizer, o robô_brinca com as crianças e_dá um 
prêmio ainda. Quer dizer, induz na criança a 
idéia de que pode consumir remédio que não 
tem contra-indicação, não é perigoso. Está 
Já nesse programa infantil da Angélica. 

Tem outros casos _aí. 
Tem uma propaganda desses negócios de 

matar mosquito que a mãe joga na cara_ do 
filho assJm ''tum", aquilo me dá at~ um susto. 
Pode induzir uma mãe a achar que _aquilo é 
tão inofensivo que vai jogar no nariz do menino 
se tiver um mosquito, uma barata pousada 
no nariz do menirlo. 

Negócio de rótulos. Por exemplo, tem um 
achocolatado que faz mingau, que o menino 
toma aquele negócio, bate no Rambo, derruba 
a casa, sai de_ uma caverna voando, quer dizer, 
o negócio em que el_e pula de- cima de um 
muro, são. coís~s perigosas. 

Teve um que àquela época nós pegamos 
e que se chama Ovomaltine .. __ "Ovo", sugere 
que tem ovo, mas. não tem, é tudo _artificial. 
Nós àquela época pedimos, muda o rótulo. 
E ainda tinha um ovo no ró_tulo. P_arece _que 
tiraram o _ovo do rótulo. 

Quer dizer, coisas assjm que estou pegan­
do. 

O problema da área comum e da área útil 
dos prédios isso ai só deve obedecer lá em 
São Paulo, pelo interior do Bras~. não. Eles 
bOtam até como área de recreação do prédio 
a praça que em frente, a praia, quer dizer, 
n~q se CUf!lpre. - - -

Agora mesmo tem llrna propaganda da 
Brahama. No código é dito o seguinte: "A pro­
paganda não deve tomar a bebida um desafio 
nem tampouco menosprezar aqueles que não 
bebem." 

Então, chega. um pai; eles estão ali para 
beber, oU não vão beber, o pai pega o copo 
da Brahama, olha, bebe, e diz assim:· "Isso 
é Brahma e esse é o meu filho porque .ele 
está bebendo Brahanla." Quer dizer, o filho 
do outro se não beber Brahama não é wn 

-rapaz bonito, forte. Quer dizer, há uma série 
de irregularid~des. _ 

l_sso eu fui: pegando assim sem observar 
muito a ordem cronológica, de memória, fUi 
colocando. 

A Associação de Veículos Automotores ti­
nha uma propaganda que depois ela tirou. 
Tinha uma da_Antárctica que os caras chega­
vam em um Jeep se bem que em um deserto, 
não tinha outros carros, bebiam e saíam· no 
Jeep. 

O sujeito deve ter advertido e eles come­
çaram a chegar a pé e sair a pé e até melhorou 
a qualidade da propaganda. 
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O que o legislador deseja é o que o Conar 
deseja. Eu acho que nós não estamos ·em 
rota de colisão e não vamos colidir. Acho que 
temos que agora é fazer com que essa vontade 
do legislador que representa, na verdade, a 
parte mais fraca disso, que é o consumidor, 
ela possa produzir uma lei de consenso em 
que não se prejudique a criatividade da propa­
ganda, mas que também se ponha algumas 
regras àqueles que são os infratores, que não 
são a maioria, esses são as exCeções. COmo 
no caso do Código Penal, os que o infringem 
são a minoria. No caso da propaganda, é claro, 
os que infringem também são a minoria. 

Eu discordo, por exemplo, da afirmação do 
Murilo no negócio da_cru_z e da Bíblia. A Bíblia, 
o Alcorão, o catecismo são o quê? São códi­
gos de ética, de moral, não têm nada a ver 
com um elefante que não vai me ensinar a 
andar direito ou o que devo fazer e o que 
não devo fazer. · 

Eu nunca vi, por exemplo, um padre tentan­
do vender uma cruz. Eu vi urnjoalheiro tentan­
do vender uma cruz, não é. Ou uma medalha 
de Nossa Senhora. 

E-aí nóS entramos, também fora das agên­
cias de propaganda, no problema do mercan­
tilismo da fé que hoje é uma tragédia no Brasil. 
Vocês viram em Belo Horizonte a Polícia apu­
rando aquele fato das curas milagrosas, o que, 
na verdade, eram pessoas que estavam escon­
didas atrás do palco, contratadas pelo pastor. 

De madrugada, a gente otNe a venda das 
coisas mais estranhas ligadas à religião. Esse 
mercantilismo da fé acho que ele Precisa de 
um controle da legi~lação, porque até se um 
promotor ou uma pessoa prejudicada quiser 
recorrer, ela fica em uma posição que não 
tem um código, uma lei que permita que ele 
faça alguma intervenção. 

Eram essas as considerações que queria 
fazer e, apelando para o bom-senso de todos 
nós, para que não ocorra uma colisão aí. Aqui­
lo que devemos representar, que é a maioria 
que consome, e aquilo que o Conar Tepre.­
senta, que são aqueles que fazem o anúncio, 
que, na verdade, são urna minoria. 

O SR. -:---Sr. Presidente, V. ~ 
me dá licença para fazer algumas colocaÇões? 
Eu queria começar de trás para frente, Sena­
dor Gerson Camafá:---Aquilo que o Murilo de 
Aragão se referiu, sobre esta questão de sírn· 
bolos, deve ter sido uma lembrança dele de 
uma reunião havida no Conar onde nós discu­
tíamos, dentro de um processo qualquer, sím­
bolos, elefantes ou trevos que er~m anuncia­
dos, e lá uma rica reunião, essa, porque tínha­
mos dois companheiros de religião judaica, 
um presbiteriano e a maioria que se dizia cató­
lica, como todos nós. Nessa discUssão alguém 
comentava que a cruz simboliza para o cató­
lico. O judeu levantou-se e disse: E a estrela 
de Davi? Tudo que a cruz representa para você 
a estrela de Davi simboliza para mim. Então 
houve uma grande d[scussão filosófica e ~eal­
mente acho que a reunião perdeu sua objetivi­
dade, naquele dia, mas restou alguma coisa. · 

, de princípio, que é a questão da liberd~d~, 

que ~u acho que é o primado maior, colocado 
pelo Murilo. -

Mas já que nós estamos falando de religião, 
lembro-me de Deus e do capeta, e aqui eu 
quero fazer uma homenaQem ao Senador 
Gerson Camata. 

Há 10 anos atrás, o Dr.Aidil, eu fui buscá-lo 
no aeroporto em São Paulo, para uma reunião, 
porque ele era um dos capetas da minha vida. 
Erain dois grandes capetas para o mundo da 
c6rriunlcaçãó"e charilayam-_se_:_ Gerson Cama­
ta e Senador José Lindoso. 

Eram do[s grandes assuntos que se discu~ 
tiam naquele momento e eu ac:bo que tanto 
o código, quanto o Conselho, o Conar, devem 
muito ao ex-Deputado Gerson Camata, atual 
Senador da Repúbliça, que com as suas colo­
cações, com a_ sua apreciação e sua propa­
ganda corno S. Ex' agora mostrou e deu ã 
conhecer - e citou comerciais que até eu 
que sou publicitário desconheço.;,__ então per­
cebo que ele realment~_ continua com uma 
ligação muito estreita com o mundo da propa­
ganda. É importante fazer este registro. Mas 
quero dizer ao Senador que alguns· desses 
comerciais foram modificados, sustada sua 
veiculação pelo Conãr; exatamente esse do 
revólver Taurus, e o autor de direção perigosa 
que não era de amortecedores mas de uma 
montadora onde o carro fazia um cavalo de 
pau e entrava em uma _vaga, de forma miracu­
losa, e se qualquer um de nós tentar fazer 
isso, obviamente não conseguirá; o outro de 
um achocolatado e eu acho que é o processo 
e o Sr. teni. aí uma coletânea d_as decisões 
do Con---ªl', ·com certeza -O Sr. encontrará )lOS 

últimos, os mais recentes, algumas das suas 
citações. 

Outra coisa importante, que em nenhum 
momento eu clisse._Quando me referia à fim­
dação do Conar, e quais eram as entidades 
que lá tinham assento e também nas Câmaras, 
aquilo que é chamado por nós tribunal; os 
consumidores têm lugar lá também e se não 
me engano, ternos 7 ou 8 vagas para eles. 
Os consumidores começam agor~ a _se erga~ 
nizar, como é o caso do IDEC, foi uma reserva 
que deixamos e que foi preenchida pela OAB, 
pela Associação Médica Brasileira, pela Asso­
ciação Brasileira de lmprensa; elegemos e es­
colhemos qu~ poderá representar da me­
lhor forma os consumidores, já que eles nãO 
tinham- representação _Ou organizações no 
Brasil, àquela época. 

Mas queremos muito que o IDEC e outras 
orgãiliZações __ se formem_e _p_a!jsem a integrar 
o nosso Coriselho e as o~osSas Câmaras de 
julgamento. 

O SR. PRESIDENTE ( ) -
Cóitcedo a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro, Relator do Código. 

O SR. DIRCEU Ct\RNEIRO- Eu começaria 
sollcitando, em decorrência da exposição feita 
inicialmente, que a D~ Elici tecesse algumas 
considerações sobre a entidade que represen­
ta, esse é wn universo rápido e sucinto. 

A SRA. EUO MARIA- Represento as asso­
ciaçõe!i dVi~-_de defesa d~_~n~urilidor. e_ co--

mo o Dr. Fuquirn colocou, estou, na verdade, 
represeiltado a MariJena Lazarini qUe ê a Presi­
dente do Instituto Brasileiro de Defesa do Con­
sumidor recém criado porque ele (oi criado 
em julho de 87 quando houve a Assembléia 
N&::ional ConStituinte e como o Dr. FUquim 
citou são pouquíssimas as associações civis 
no Brasil, então eu me sinto quase que repre­
s_entado o IDEC e pouco posso falar em nome 
de outras associações. 

O qUe eu quero dizer é que a associação 
civil de defesa do consumidOr, no caso ·do­
IDEC, as preocupações daqueia são Instituto 
de representar o consumidor, enquanto socie­
dade civil, e estimulando a criação de outras 
associações de consumidores. Quero dizer so­
bre o trabalho que se vem desenvolvendo no 
IDEC -Instituto Brasileiro de Defesa do Con~ 
sumidor. Quando f81o em recurs_os e verbas 
do governo para informação e educação do 
consumidor, falo, exatamente, porque é uma 
iniciativa louvável em term_os de assocíação_ 
civil no Brasil, poucas são aquelas, das quais 
eu tenha conhecimento, que realmente estão 
atuando na área. Acho que estou meio diva­
gando, sobre o que V. Ex', me perglinto~,L Vou 
colocar a atuação específica do IDEC; Ele é 
composto de um Conselho Diretor com .1 O 
representantes, de um Conselho Consultivo 
que tem a sua diretoria executiva, da qual. eu 
faço parte; a Presidência que é exercida por 
Marilena ~rini e os seus sócios fundadores. 
O IDEÇ, J1oje, funcioila pratiCamente com 8 
pessoas. A estrutura_é essa. Na ve_rdade são 
todos voluntários, eu inclusive. Então é um 
trabalho muito áfduo que se tem feito-incluSive 
sobre a questão dos recursõ.S finãilciiros i{ue , 
·a associação civil tem dentro do Brasil. Nós 
não temos cOndiÇões de obter recursos ãqui 
no Brasil, é muito difícil, mas estamos elabo­
rando rriultos-piOJetôs parã Obtê-IOs·fora do 
--o Senador Jutahy Magalhães fez até _refe­
rência a algumas- e elas até financiam proje­
tos no Brasil. Por isso soli~ito. q1,1e se fortaleça 
bastante no Código a importância da criação 
de entidades de ass_ociação de_ defesa do con­
sumidor, mas também que as instrumenta­
lizem, que se dê o mínimo para que elas pos­
sam se autogerir. O Senador GerSOn Cariláta 
fez uma colocação de que se o Ministério Pú~ 
blico estivesse em cada comarca o problema 
estaria resolvido, af eu discordo um pouco, 
porque você serripre tem. Acho que terri qUe, 
acontecer num movimento de defesa_ do con­
sumidor é exatamente terminar um pouco 
com- esse paternalismo, e faz!r com que a 
sociedade se organize, independente da exis­
tência de promotores em comarcas, em pe­
quen_aª c!d_ªd~s, independente disso, existe a 

, impOrtância da própria sociedade de organizar 
e se_ constituif:,_enquanto asso~iaçã_~~ 

O SR. DIRCE,O CARNEIRO - Sobre wna 
consideração que foi tratada assim, de modo 
mais rápido. V. S• disse que poderia ser cuida~ 
da com mais abrangência - a questão dos 
conceitos básicos da ONU. Poderia nos dar 
maiores esclarecimentos? 

A SRA. EUO MARIA - Na verdade, o que 
quis dize~ com~ foi de colocar_à disposição, 
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- não sei se V. ~ __ tem çonh~cimentp 01:1 ... 
não - do resultado de todo ~e trabalh9 
feito na ONU, para o estabelecimento da._s dire- . 
trizes de defesa do consumidor, nos países 
em desenvolvimento._ -~5~-trabalho fo_i_ !:_eali-, 
zado pela Organizàção das Nações Unidas e 
pelo Conselho de. E.çop.orilia Social da_ ONU 
com a fmalidade de levantar dados soPre qua~ 
seriam as diretrizes para a implantação da de­
fesa do consumidor nos países em desenvol­
vimento. 

Isso foi um trabalho muito árduo da Organi­
zação lntemaclonal da Defesa do ConsuJ!lídor, . 
dentro da ONU, que representava os conslJ!Tli~ 
dores nesse Conselho Econôm!ço~ e_ Sp_cj!l_l, 
e que resultou nas Diretrizés Básicas de Defesa 
do Consumidor e na_ela_bora_ção_ dos direi_tos~ 
fundamentais, universais do consumidor. Vou 
pedir licença para ler. Seriam: 

Direito à Segurança, que e a garantia 
contra produtos ou seMços que possam 
ser nocivos à vida ou à saúde. 

O Direito à Esçolha: opção entre vários 
produtos e seiViços com qualidade satis­
fatória e preço competitivo. 

Direito à Informação: conhecimento. 
dos d~dos indispensáveis sobre o produ­
to ou serviçQ para uma decisão conscien·~- _ 
te. _ _ ___ _ 

Direito a ser ouvido: os interesses dos 
consumidores devem ser_ levados em 
conta pelos governos no planejamento 
e execução das políticas econômicas. 

Direito à indenização: é a reparação fi­
nanceira por danos causados por produ­
tos ou serviços. 

Direito à Educação para o Co-nsú.ini:i: 
meios para o cidadão exercitar cpnscien-.. 
temente_a_sua função_nq mercado ..... 

Direito a um Meio Ambiente Saudáv~l:.. 
.defesa do equiUbrio _ecológico para me­
lhorar a qualidade _de vida agora e preser­
vá-la para o futur_o. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES (fora do mi­
crofone) - Eu penso o- coiltrário: que nin­
guém um dia preç~ _ç!o _C(>4igo Penal. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO --' Esses mim­
damerifos -dO dire(to_ do consumidor, elabo­
rados pela ONU: acho- que é alguma -coisa 
de mUito preciosa; teffios que analisá-los, não 
que seja contra, pelo contrário, acho que_ algu­
mas coisas ali são predosas para nós, país 
em-desenvolvimento, e outras estão muito dis­
tantes da nosSa reéilidáde, porque apesar de 
terem sidO etabcirãda_s deritro da ONU e sendo 
a OrgariiriiÇão o concerto das nações, ela está 
_sediada lá no Hemisfério Norte, c;om sede em 
NOvá York ou em alQi.rma cidade da Suiça, 
muitas vezes esquece a realiQade terceiro­
mundista, não só de Brasil, mas da África, 
dã Ásia e acho muito importante a gente saber 
dê que mundo estamos falando. -

Era essa a colocação- que trazia sobre ·a 
não-cq_ns'::!ffildor bra.sneiro .. 

A SRA. ELICI MARIA ~ Senador Dirceu, 
tenhp aqui .a resohJção, qt,ter dizer, essa _distân­
cia regiOilaTfei COm _qui a ÍOKO, que é a -orga­
nizaçãO -iiitémãdOfial das asSoCiações_ de defe­
sa do consumidor, e que está sediada na Ho­
landa, só que ela tem a regional para a América 
l.a.tinê!. .• , ... no c'aribe; bem _como na Ásia e no 
Pacífiço também. · - · · -

_ D1a~t~~d~~as diretrizes da ONU, tive inclu­
sive õporti.midãde de participar, em 1987, de 
um seminário regional latino-americano e ca-. 
ribenho sobre a proteção ao consumidor, 
ocorrido em Montevidéu, e promovido pelo 
PNUD, pela ONU, pelo Plano de Desenvol-
vill].e!:lto das Naçõ_es Unidas. -_ 

Te_n_bo_ aqui as recomendações que posso 
ler, Se1õr -o caso, _qUe Se tiramos desse_ semi:. 
nário, ·tefldo em vista éx8támente essa reali­
dade_ de América Latina e Caribe, não vou 
colo_car especificamente o Brasil. O Brasil es­
teVe" presente lá e fez coloçações como todos 

Esses são os- direitos fundamentais e que os outros países. Foi ·a que se retiroU em ter-
foram elaborados pela ONU e que o código mos de ver o que é a América Latina e o 
do Senador Jutahy tem contemplado n()__titulo Caribe necessitariam extrair dessas. grandes 
"DóS Direitos Básicos -do Consumidor". diretrizes da ONU. -

O-SR. DIRCEU CARNEIRO_- A_Sfl' me dê Se V. Ex' me permitir fazer a leiblra, se for 
licença, um instante. _ ~-- _inteteSsafl.te. O que foi colocado aqui é o se-

Gostaria de fazer um comentário sobre es- g~inte: _ _ ___ _ 
ses direitos da ONU: acho que não fui muitO "Levando em cOnta as nl,l)Jlerosas ativida-
claro quando dizia ao Senador Nelson Wede- des desenvolvidas pelas Nações Unidas na 
kin, que se retirou, as ColõcãÇões dessa plata- área_ de proteção ao ~onsumidor e, em parti-
forma, desse texto que trouxe, que dizia como cular, à ResoluçãO "I979n4, do seu Conselho 
se distribui mal a renda no Brasil. . EConômico e Soe~!. que reconhece a prote-

Não defendo a atuação da propaganda, da ção ao _consumidor, exerce influência impor-
indúStria, do comércio, ou de bens e serviços tante sobre o desenvolvimento econômico e 
em detrimento dos de.sassistidos ou do não soc;(W do País." 
consumidor. É exatamente o côntrário: glle:Có. O que bate inclusive com a nossa Cons--
ver esse não usuário ser incluído na categori~ tituição. 
de consumidor e o_:Seohor Gerson Cama_tá "Re.çonQece_ndo CQmO Uf!l fato histórico de 
referiu-se a que se o Código Penal fosse desti- importância fundamental,-ã adoção por· con-
nado a 1% da população, não seria por aí, senso, em abril de 85, _das diretrizes para a 
é exatamente o contrário, quero ver emergir, proteção ao consumidor em assembléia da 
quero ver esse contingente ou essa grande Resolução 39248, da Assembléiã "Geral Qa 
maioria de consumidores marginalizados, qÚe ONU, qUe inclui entre Os seus objetivos a pro-
vívem nas fraldas da soc:;ied;:'!de, _rt.;ls m_ajhas m~ção do desenvolvimento econômico-social 
da sociedade que façam parte _da so_ciedade justo, equitativo e equilibrado. COnsiderarido 
,d"! consumo. o impacto que a crise econômica atual produz 

sobre todoS os rúveis de satisfação das neces­
sidades básicas dos consumidores da região 
e, em Ea!tlcuiar, os grupos mais pobres, levan~ 
do-se ~m con~ que" apesar de na América 
Latina terem-se desenvolvido progrãrTias -para 
a proteção ao consumidor, ainda existem ob­
jetivos importantes a serem alcançados nesse 
campo. Deste modo, o seminário, por unani­
midade, formula as seguintes recomendações 
e conclusões: -

Recomendações: que os governos adotem, 
dentro da maior brevidade possível, medidas 
concrl$;!s para a implantação eficaz das dire­
trizes ... 
. Aí, acho que o Código de DefE;sa do Consu­
midor está chegando. 

"li - Que os governos, tendo em conta 
as circunstâncias econômica, social, política 
e jurfdica de cada um de seus pafses, dêem 
prioridade aos seguintes aSpectos: 

Aspecto, vamos dizer, ';,) Infra-estrutura 
adeqUada.~Estabãlecer un1 mecani-smo nadcr -
n?ll_c~ntral que sistematize e coordene as polí~ 
ticaspúblicas de proteção ao consumidor." 

Vejo que existe no projeto do Senà:dor Juta­
hy Magalhães a fundação, da fundação, mas 
me parece que no original do Conselho Nacio­
nal de Defesa do Consurriidor havia um siste­
ma_-nªôonal de de~ dq_ con$um_idor. 

-~b). Criar_e fqrtalec~r o~ ~i~n:t~s ~dminis­
trativos de d,escentralização regional com par~ 
ticipação comunitária para a proteção do con· 
sumidor. 

c) Deserlvolver programas- de fcirrilação 
profissional de funcionários e ·agentes vincu­
lados à proteçãO do consulJli@r,"_. 
• Agora o segundo item, que é Sobre a_ segu­

rança fisica: 

"Desenvolver_ os sistemas de controle dos 
produtos e serviços internacionalmente com­
provados como perigosos_ para a saúde e o 
melo_ ambiente, considerando a necessidade 
de regular as importações e exportações des­
Se$ produtos." 

Temos aí "''n_,,_ exemp-los para se dar, em 
termos de_ Brasil e um caso que ocorreu no 
Japão, que entraram com ações contra a 0-
BAÇiEYG, porque um produto contido em an­
tidiarréicos provocava, pelo seu uso indi_scri­
minado, paralisla total e conseqüências desse 
tipo. Foi proibido no Japão, foi proibido em 
vários países do mundo, e no Brasil continuou 
sendo _utilizado. Atualmente está suspenso, 
mas até uma_ determinada época vinha-se 
usando._ 

"Desenvolvey mecanismo· de registro e in­
forniação sobre os acidentes ou outros even­
tos causados por produtos ou tecnologia peri­
gosas que possam acarretar danos aos cOnsU­
midores. 

c) DeSenvolver rrieê:anlsmos para retir8da 
do mercado de produtos comprovadamente 
da~ e perigosos. 

d) Proibir a fabricação _de produtos que 
causem danos irreversíveis ao meio ambien­
te." 

Outro" item :qüé é o "c", proteção jurídica 
e ·eÇonômicâ:- · · · 
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"Desenvolver e harmonizar em um estatuto 
orgânico as normas nacionais legais relativas 
à proteção ao consumidor. 

Desenvolver os mecanismos para regula­
mentar as práticas publldtárias com objetivo 
de evitar lesão aos interesses dos consumi­
dores. 

c Assegurar a competência comercial leal 
e efetiva ao mercado. 

d} Legislar em matéria de contrato de ade­
são, vendas a domicílio, créditos, garantias, 
manutenção e assistência técnica. 

e) Criar procedimentos eficazes de atendi­
mento ao consumidor, caracterizado por ime­
diatez, brevidade, baixo custo ou gratuidade." 

Seria o juizado especial de pequenas c~u­
sas. 

"Estabelcer normas de responsabilidade e 
compensação objetiva e adequada para prote­
ção dos conswnidores." 

Enquadrá-se aí a responsabilidade objetiva 
que vem sendo contemplada nos projetos. 

"Reconhecer, estimular e apoiar as organi~ 
zações privadas de consumidores, garantindo 
sua atuação em organismo de planejamento 
e incrementação de políticas e interesses para 
os consumidores. 

Adotar políticas que permitam acesso de 
todos os setores da população a bem de servi~ 
ços essenciais. 

Apoiar a orientação dos aparatos produtivos 
de outros países com vistas à satisfação da 
necessidade básica dos consumidores nacio~ 
nais e ao desenvolvimento de mecanismo de 
distribuição que atinjam todos os consumi­
dores, em especial, os mais pobres. 

Estimular a criação de mecanismos de au~ 
to-regulamentação de empresas, mediante 
acordos entre estas, e as organizações de pro-­
teção ao consumidor." 

Um outro item que é a educação e informa­
ção para o consumo. 

"Introduzir a educação para o consumidor 
nos programas de ensino em todos os níveis. 

Desenvolver programa de treinamento e 
preparação de educadores em proteção ao 
consumidor. 

lntercambiar materiais de educação e infor­
mação sobre proteção ao consumidor, autori­
zado seu livre uso por todos os outros go­
vernos. 

Facilitar o uso dos meios de comunicação 
social para educação, informação e proteção 
ao consumidor''. 

Agora. entra um outro item que é a coope­
ração internacional. 

"Facilitar e apoiar o estabelecimento de 
uma rede informal de comunicação entre os 
organismos da região dedicados à proteção 
ao consumidor. 

Facmtar a convocação periódica de seminá­
rios regionais que incluam, se possível, a pre­
sença de og;~anizações não governamentais. 

Os governos deveriam explorar as possibi­
lidades de financiamento nacional e interna­
cional que permitam estes eventos. 

c) Solicitar que os países sede dos futuros 
seminários sirvam em forma consecutiva co­
mo a Secretaria do mecanismo informal, refe­
rido na alínea "a" deste item. 

Promover a criação desenvolvimento e utili~ 
zação de bancos de dados nacionais e interna­
cionais que possam ser utilizados na defesa 
do consumidor." Neste caso se convida a Ioko 
a facilitar o acesso aos seus bancos de dados, 
em particular, a de natureza bibliográfica, por­
que a loko já possui um banco de dados. 

"Explorar os mecanismos inconstitucionais 
e· financeiros que facilitem a colaboração re­
gional através da associação de peritos e con­
sultores na matéria." 

Existem outras considerações finais onde 
se anotam que o cUreito do conswnidor deve 
ser considerado dentro do mesmo conceito 
de cUrehos humanos. 

Em suma, é isso que foi tirado em termos 
de América Latina e Caribe. 

-o SR DIRCEU CARNEIRO- Além dessas 
considerações eu tinha uma última indagação 
a fazer seria sobre educação - aí já tem al­
guns itens específicos - além desses, a sua 
eXperiência, te-ria mais aJQum dado a respeito 
da educação formal ou informal, de qualquer 
natureza. 

A SRA. EUQ MARIA--, Temos um projeto 
no IDEC, erri-.lridãmento; os órgãos _públicos 
vêffi fazendo cartilhas de habitação em diver­
sas áreas, só que a divulgação desse material 
é multo precária. 

Especificamente a associação civil, em ter­
mos de IDEC temos um projeto, por exemplo, 
de capacitação de fomento de ação comu­
nitária, capacitação e treinamento de lideran~ 
ças d@ comunidade para formação de associa­
ção de defesa do consumidor e para divulga­
ção dos seus direitos. 

Isto é _o que eu chamaria de educação infor­
mal. Então, seria um programa de capacitação 
nesse sentido. É um projeto que nós temos 
em andamento, para o qual estamos solici­
tando recursos financeiros, que seria uma for­
ma de se fazer a educação informal. 

Quanto a educação formal, o lndec também 
tem um projeto destinado à educação formal 
nos níveis de primeiro e segundo grau, aonde 
professores da área seriam treinados para po­
derem ministrar auJas de direito do consu­
midor nesse níveis. 

Poderíamos colocar como experiência, a 
pi"átiCã da eduCação fOifnal e inforrri.al, que 
temos presenciado em outros pafses da Amé~ 
ríca Latina. Na própria Ásia, Onde tive oportu­
nidade de estar em dezembro de 88, numa 
reunião na Malásia sobre Defesa do Consu­
midor e Direitos Humanos, e fiquei surpreen­
dida, porque ali em Tenangue, que é uma 
ilha próxima a capital, a preocupaçêo e o 
quáfitó rea1mente já se trabalha com a edy.ca­
ç:ão formal nas escolas, em nível de primeiro 
e segundo grau, e a nJVel universitário, tam­
bém, ou seja, os professores introduzem no 
próprio curriculum das universidades essa 
questão de Direito do Consumidor. 

Até porque sou advogada e acho que o Di­
rejto do Consumidor passa pelo Direito Co­
mercial, pelo Direito Civil, pelo Direito Penal, 
ele passa por todos os Direitos, m•~. Tla\rercla­
de, ele não_ se integra em 
ele tem que ser visto até como 

à parte, ele tem que ser tratado corno um 
novo direito que surgiu, ele deve ser visto mais 
como uma fatia, uma parcela do Direito. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Quero apenas para dar um :mselho ao Sena­
dor Gerson Camata: acredite na propaganda, 
passe um pouco de vich no peito e ficará mila­
grosamente bem, imediatamente. 

O SR DIRCEU CARNEIRO- Nós gostaria­
mos de dirigir algumas indagações ao Dr. Luiz 
Fe\nando, que começariam por tratar sobre 
a questão desta orientação básica em_itida pela 
ONU. V. S• fez observações de que ela tem 
distâncias entre países des_envolvidos, países 
em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, 
etc. e que pode ser uma certa temeridade a 
sua generalização. 

Então, gostaria de indagar exatamente por­
que as considerações, o que trata a ONU são 
coisas muito básicas, que estariam inseridas 
naquilo que é o fundamental para a dignidade 
humana. 

Então, Isto, pressupõe, na minha interpre­
tação, que não haja uma cUferença entre a 
dignidade de que é desenvolvido e a dignidade 
de quem é subdesenvolvido, ou está em está­
gio diferente de des;envoMmento. Era sobre 
essa questão que eu gostaria de ouvi-lo. 

O SR. LUIZ FERNANDO- É muito simples 
a minha colocação. O S"en8dor Gerson Cama­
ta, em determinado momento, fez uma colo­
cação dizendo o seguinte: que a propaganda 
leva as pessoas a consumirem o ·desneces­
sário, muitas vezes. Então, se eu usar a má­
quina do tempo e vohar a 1901 quando nas. 
ceu o meu pai, com certeza o avião que come­
çava com Santos Dumont parecia um pouco 
de fantasia. Meu pai sempre se mostrou muito 
fascinado com o uso do rádio depois, viu sur­
gir a televisão, viu surgir a televisão à cores, 
chegou até o videocassete e faleceu há cinco 
anos. Mas, com certeza, se continuasse vivo, 
ele iria usar a tevê interativa que já existe em 
alguns países como os Estados Unidos, Fran­
ça e Inglaterra. 

Se eu regredisse um p9uco mais no tempo, 
quantas coisas que a sociedade, ou o comér­
cio, ou a indústria, as forças produtivas cria­
ram: esse microfone que eu estou utilizando, 
o ar-condicionado que nos falta no momento. 
O que é supérfluo, o que é necessário ou des­
necessário para uma sociedade como a nos­
sa? 

Então, é -tudo uma questão de níveis, de 
faixas, de momentos. Com certeza, no futuro, 
acho que um Senado, urna Câmara, um ple­
nário não precisará necessariamente se reali­
zar numa sala como essa. Cada um de nós 
poderá estar na sua própria casa, utilizando 
wna tevê interativa tridimendonai. Há poucos 
momentos encontrava um jornalista que me 
contava da viagem de um Ministro a Nova 
Iorque e do fascínio do Ministro pela utilização 
do telefone nos carros. Isso foi banalizado tam­
bém. Voltando de uma viagem aos Estados 
Unidos, eu estava no hotel, pagando a minha 

· -conr.a, quand_o chegou alguém, um oriental 
--;·1'!ão saberia dizer, se chinês, japonês ou ~ . 
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vietinarnita - devolvia o telefone na portaria 
do hotel e pagava sete "dólares. Me arrependi 
de não ter perguntado: "Mas 7 dólares por 
quanto tempo de uso desse telefone no seu 
Carro"; 

Será que nóS," há trinta anos, poderíamos 
supor que o rádio ou o telefone no carro era 
algo necessário. Mas, guardado dentro dessa 
linha de pensar vejo que certas (lecisões da 
ONU e da Onesco abarcam o con.flito, com , 
algumas dificuldades, de países desehvolvidos 
e de paises subdesenvolvidos. Se nó_s çonSJa~':' 
rarmos o homem enquanto ser único, indivi­
sível e independente do seu estágio de desen­
volvimento, é fácil nós dizermos que certos 
direitos que o homem têm: direito à informa­
ção, direito à habitação, à alimentação etc. 
Se i16s começarmos a falar das vantagens 
da sociedade, nós começamos a encontrar 
dificuldades. 

Então, por exemplo, eu vejo algumas coisas 
que conflitam com o no~so estágio de desen­
volvimento, porque a C .'lU estando sediada 
no Hemisfério Norte, por mais que ela seja 
formada por paises de Terceiro Mundo- são 
cento e quarenta e nove nações, se não me 
engano, que fonnam_ a ONU. há t.Jma predo-­
minância de países terceiro mundistas -, há 
sempre wna influência muito grande dos paí­
ses mais desenvolvidos como ,. __ Aleman~. 
a França, a Inglaterra. os Estados Unidos ·e 
até o_s mantenedores da ONU. De ouJ:ro l~do, 
eu já vi discussões dentro da ONU e, ainda 
na linha de comunicação-o Senador Gerson 
Camata com certeza lembra disso- do famo­
so relatório Mac Bright, que era um instru-, 
mento da Unesco que prejudicava sobrema­
neira. EJes achavam que aquilo estava sendo 
elaborado só para os países de Terceiro Mun­
do e _que_ os países do Primeiro Mundo não 
necessitavam de um documento que limita­
vam a informação como o Mac Bright Report. 

Eu não sou contra as iniciativas da ONU, 
em hipótese nenhuma, eu c;ligo o seguinte: 
temos que recebê-las e imaginar como elas 
se encaixam em face a nossa realidade. Por­
que mesmo neste Brasil são vários brasis. No­
vamente me reportando ao meu querido ami­
go Gerson Camata - pennita-me chamá-lo 
assim -, eu dizia que o Conar não cobra 
o Brasil, nem o Conar, nem o Ministério da 
Saúde, nem o Senado Federa1, nem o DNER, 
hoje, não sei se o Estado ou a Folha de S. 
Paulo mostrava o selo do DNER, e o problema 
que está sendo Rondônia, que tem quinze mil 
Kms- eu também achei um número estrava­
gante - de rodovias federais, e tiveram que 
remeter para lá dois policiais, 2 para patrulhar 
a instalação ou~ aplicação do selo, nos veicu­
las que trafegam por aquelas rodovias. 

Nós somos vários paíseS _dentro de um só 
País, nós SOmoS um grande continente. 

Então, vindo de São Paulo, eu sei da preOcu­
pação de cada um dos Srs ... com. aquilo que 
está ocorrendo em_ São Paulo, Rio, Brasília, 
Acre, Pará, Rio Grande do Sul. É difícil encon­
trar a1go homogeneizado ou pasteurizado que 
sirva a todos nós. É dentro dessa ótic;a que 
eu faço algumas observações. As decisões da 

ONU ou da Unesco exigem mafs· da minha 
atenção. 

Essa é a_ minha colocação~ 

O SlLGERSON CAMATA- (Fora do rrú­
crõfone.) pelas extensões do corpo humano 
e as necessidades do corpo humano. 

A eVôlução tecnológica:-quando, por exem· 
pio, o homem inventou a roda, ê uma extensão 
da- perna do homem para ele ir mais longe; 
ele inventol! o guinda~_como_ uma extensão 
do braçO do hOmem para íevantar maiS peso, 
(lii'"iãalavanca. A televisão é uma extensão do 
olho do homem para ver o que está aconte· 
cendo fora da sua realidade, de longe, da Ingla­
terra; o rádio é a extensão :do ouvido dele e 
o telefone é uma extensão da voz· dele. Todas 
essa inovações, como, também o videocas­
sete, que é uma extensão da memória ---:'_ele_ 
grava para ver depois. · 

Essas inovações tecnológicas são as neces­
sidades básicas do homem para estender os 
seus sentidos. Agora, a publicidade começa 
a vender aquilo que o ser humano precisa 
quando ela_começa a vender aS necessidades 
para maitter esse sentido funcionando. 

lú é o problema da troca do alimento artifical 
pelo natural, a substituição da vantagem -do 
industrial contra o natura1, e essas outras coi­
sas, do objeto que ele vai consumir, etc. 

Eu éldto _que toda inversão, todo avanço 
tecnológico que o_bjetiva a dar uma extensão 
a um ~utido do ser humano, é -maravilhgso, 
é um gfande desenvolvimento, mas junto com 

. isso, às Ve?:es, há outras coisas que são preju­
diciais. 

o que nós queremos? Que as boas coisas 
·--seJam efetivamente estimuladas e que as coi­

sas-_que, no meio disso, tentem esconder a 
verdade sejam coibidas, e imediatamente. 

O SR. LUIZ FERNANDO -Multo bem, mui: 
to bem colocado._ 

Eu me lembro que quando comecei a traba­
lhar em propaganda, tinha uma máquina Oli­
vetti Lettera 22 ou 32::..:.... umã ligeira mudança 
de número- e, d_epols, fascinado eu comprei 
'"uma máquina elétrica. Fiquei fascinado com 
·a lnáquina: ligeiros toques. Depq{~_ eu fui a 
Hong Kong participar de wn Congr"esso _da 
Câmara lntemadonal de Comércio e comprei 
wna máquina eletrônica com memória e pro~ 
cessadora de texto, que tenho até"iloje. Outro 
dia •. comecei a trabalhar com um P.C_e yí qüe 
a minha máquina é tão limitada. <:r que vem 
depois do PC? Então,_ a propaganda está atre­
lada a isso, mas não é_ só a propaganda, ê 
o desenvolvimento da sociedade humana, de 
n6S enquanto gente, de nós enqUãn.to povo, 
de nós enquanto nação, de nós ser humano 
Vivendo na face desse planeta, sei lá o que 
vaf existir daqui para a frente. 

· _ __,Gostei muito da sua colocação de extensão 
do ouvido, extensão da visão, "' extensão do 
braço, a extensão da perna. E acho muito bem 
colp~a.do e enriquece ... 

O SR. GERSON CAMATA~ (Fora do mi­
crofone.) 

O SR. LUIZ FERNANDO - Mas_~ita pelo 
Sr. Fica melhor ainda. 

----

O SR, DIRCEU CARNEIRO- Bem, hoje 
nós tivemos uma abordagem bastante insis­
tida na questão desses símbolos, quer re"figio­
SÕs, quer de outra natüreza~ que vêm não sei 
se de ilusões_ ou coisas dess_e_ gênero. Aqui, 
para fazer wna observação mais próxima do 
Presidente, eu não_ conheço no Br~º· pessoas 
mais competentes para vender estes tipos de 
coisas que os conterrâneos do_Senador Jutahy 
Magalhães, os baianos: vendem objeto_s que_ 
fecham o corpo, que trazem a._ felicidade~ que 
atraem sorte e uma porÇão de coisas desse 
gênero, isso é popular. Mas também em São 
Paulo, temos o Baú da. F~licidade e_ _outras 
coisas_do gênero. 

Como tratar isto, de que modo? Pela expe­
riência vivenciada _~ se já foi aqui dito em 
uma pOrção de aspectoS- cOmo isso poderia 
ser tratadci, encarado aqui "dentro, porque são 
coisas muito s@jetivas, passam pela liberdade 
das pessoas de colQÇar, expor, defender ou 
divulgar isso. ComO tssõ -poderia ser tratado 
num código de defesa .d.o consumidor? Que 
tipo de diferença se fari_a da qualidade desses 
produtos? Ou, pela experiênda, quais os as­
pectos que nós poderíamos contemplar aqui, 
que estivesse inserido d~ntro deste contexto 
que quer:emos construir de liberdade, mas que 
também de respeito ao direito de pessoas que 
não podem ser enganadas, e nem, também, 
talvez tiradas as ilusões, as esperanças? 

. O SR. LUIZ FERNANDO-'Achoi:> seguinte: 
sempre os eXe"mploS que nós troWr:ennos aqui 
de aberrações cometidas, são tão chutas, são 
tão grosseiros, qué nós deveríamos começar 
pelos aspectos mais rudes, mais-primitivos do 
nOsso sistema. Acho que depOis do primeiro 
passo, nós temos o segundo passo, temos 
o terceiro passo, nós vamos adensando depois 
este Código de Defesa do Cons!llllidor. Sur­
giu-me até uma idéia, enquanto ouvia a expo­
sição da minha companheira: eu não gosto 
de falar em Código de Defesa do Consumidor. 
porque há um pressuposto de que do outro 
lado existe alguém querendo usurpar, enga­
nar. E não é isso, não podemos generalizar. 
Mas, talvez, Código de Direitos do Consumi­
dor, ou alguma coisa por aí, talvez fosse uma 
proposta bastante coerente. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Este assUnto 
já foi inclusive trazido aqui, e o que se registrOu, 
pelo menos aqui na Comissão, é que isso pas­
sava por aspecto de natureza do estágio de 
desenvolvimento dos paises, como o caso de 
paíse~_ bastante desenvolvidos,_ já estavam 
mais com uma codificação de direito do cida­
dão, das pessoas, dos consumidores e que 
países que ainda estão caminhando para esse 
rumo, passa mais pela defesa. E é o caso 
de países que aqui foram citados, que mais 
ou menos_ s_e enquadram numa faixa ou nou­
tra. Também no nosso caso, é praticamente 
uma detenninação do te~ constitucional que 
fa1a da defesa e, portanto, e:llsa questão fica 
praticamente resolvida, segundo o texto da 
Constituição, que é defesa, e dificilmente aqui 
poderlamos tomar uma outra nomenclatura 
pa~a definir essa questão. 
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Há temas aqui, que nós temos pradcamente 
tratado em todos os debates que já foram 
aqui realizados que praticamente passam pe­
los medicamentos, pelos agrotóxicos, pelas 
bebidas alcoólicas, pelo tabaco, por um con­
junto de coisas desse gênero, que creio que 
nós já tratamos ãqui. Não sei se V. s~ teria 
alguma coisas mais particularizada sobre es­
sas questões que gostaria de registrar, além 
das que já discutimos hoje? 

O SR. WIZ FERNANDO- Não. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Por outro la­
do, a questão do aspecto,da estrutura de disci­
plinar, resolver a questão dos conflitos, qual 
é a sua idéia? Corria nós-podemos equacionar, 
guardada a dimensão do Brasil, a situação 
de cidades muito distantes, de um processo 
mais ativo, como bem conhecemos os nossos 
vários países? Provavelmente vamos ter um 
conjunto de dispositivos legais que pode ser 
do conhecimento das pessoas, mas quem vai 
resolver esses conflitos? Quais os instrumen­
tos? A sua experiência de vida pode nos apon­
tar ou sugerir, para implementar esse código 
elaborado pelo ~rlamento? 

O SR. LUIZ FERNANDO ~_Não entendi 
bem a sua pergunta. Quais os instrumentos ... 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Quais os ins­
trumentos para resolver os conflitos? Seria a 
promotoria que é a que se encaminha? 

O SR. LUIZ FERI"iANDO - Entendi bem. 
Tenho é receio em tratar desse assunto. Eu 
não sou expert, não sou um bacharel, nessa 
matéria, mas apenas um homem de comuni­
cação. Então, se eu pudesse transferir para 
a minha companheira de exposição, eu ficaria 
numa posição mais confortável. 

A SRA ELEa MARIA- Vejo que uma das 
coisas que deveriam ser colocadas como in­
clusão, no texto original do CNBC, ~~ria o se­
guinte: A forma de s.e efetivar !sso, acho que 
deveria ser através de todos os organismos 
que ternos em termos de Poder Púb~co. No 
art. 5o do anteprojeto do CNBC, que a Comis­
são elaborou, eles colocam: 

"A manutenção da assistência judiciá­
ria gratuita para o consumidor carente." 

As CUradorias de proteção ao consu­
midor no âmbito do Ministério Público." 

Tive contato com o Dr. Filomeno, recente­
mente, e ele tem colocado que internamente 
já está sendo criado o cargo de curador de 
defesa do consumidor para tratar dessas ques­
tões e serem distribuídas entre várias comar­
cas. 

Acho muito importante a criação do juiza­
dos_ especiais que peguem as causas, nas in­
termediações de conflitos, sobretudo porque 
tem o aspecto da eficácia, da serenidade, da 
gratuidade. Não é necessário o advogado, o 
conciliador, o consumidor carente ter que 
contratar advogado. Lá ele vai ser orientado 
por conciliadores_ que vão sempre tentar pelo 
conciliador. Assim acho muito importante a 
criação dos juizados especiais- de pequenas 
causas. Existe já lei fe:deral, existe lei estadual, 

no caso do Estado de São Paulo e outros 
Estados, maS a implementação mesmo deve 
ser fortalecida e o estímulo à criação de defesa 
e desenvolvimento de Associações da Defesa 
do Consumidor, associações civis. 

Acho que uma outra parte para solUções _ 
de conflitos, entra na questão da própria em­
presa, das grandes empresas, das grandes 
companhias. Inclusive algumas delas tem cria­
do Centros de Informação. e Orientação ao 
Consumidor. Agora,_ é importante que essas, 
empresas tenham sempre em vista que_ esses 
centros não sejam um relações públicas da 
empresa. É importante que realmente passe 
a ter um papel de defesa do consumidor,náo 
sei mas, pelo menos, assumir essa responsa­
bilidade perante o produto. Acho que isso ~m­
bém não pode ser descartado porque é-uma 
instância de _soluções _de confitos. Um c6i"lsu­
midor conscientizado pode estar diante do 
próprio comerciante, do próprio fornec~dor, 
do fabricante e tentar resolver o seu problema. 
Por isso, eu bato bem no aspecto da neces­
sidade de informação ao consumidor. -

OSR. DIRCEU CARNEIRO- Provavelmen­
te seriam registros que não seriam púb~cos, 
de reclamações. A emPresa que recebe_ isso 
resolve o conflito, sem estar registrad9: ,nas 
instâncias de conflito. Bom para eles. ' 

A SRA. ELO MARIA- Acho até que nOssa 
diretriz da ONU em termos de América Latina, 
dé certa fonna eStãbeiecer um mo_do Q.e se 
registrar isso em órgãos pgblicoS; que esses 
centros de Informação.~ de Consumidor _.das 
Empresas - não sei se 'ê. tsso, estou falai:ldo 
na liberdade_ ou não, mas eu y_ejo que_ não 
- façam estatísticas e apresentem par~ que 
o Conselho Nacional de- Defesa do _COnsu:­
midor aqui em Brasília ~nha estatisticamente 

--aqui1o que foi resolvido pela empresa e: de 
que forma foi resolvido . Eu vejo, por exemplo, 
que não adianta uma empresa ter um centro 
de informação-ao consumidor, de tentativa 
de soluçõ_es entre empresa e consumidor, 
aonde ele vai dizer: "Comprei um lata de sor­
vete e veio com graxa dentro do sorvete"." Há 
o diálogo entre o consumidor e o empresá.rio: 
"Pode deixar que nós vamos atendê-lo e reSol­
ver este problema." Então, troca por 5 latas. 
Isso, para mim, não é solução-do conflito. POde 
até solucionar esse conflito aparente, mas não 
vai à causa, aquela questão fmal, que é o que 
provocou, por· que graxa dentro daquela lata 
de sorVete? Então eu acho que aí é uma suges­
tão, poderia se ter desses centros uma esta­
tística e relatórios também pass-ados. 

O Sr. (Inaudfvel) 
(Fora do microfone) 

A -SRA. EU ti MARIA - Acho_ que é Úm 
Problema sério. E pOr Isso que eu digo, :no 
Juizaâo de Pequenas Causas, para mim, :eu 
acho que em termos de soll!ção de conflitOs, 

_é uma coisa que tem que ser-·implementàda 
o quanto antes e com muita rapidez. Eu ·acre­
dito que é urna forma aonde ·o consumidor 
vai estar ali tendo o conciliador, e dizer que 
ele funciona até como uma iilstância infor­
mativa tamoem, porque oS-conCilíãdores vão 

tentar informar o consumidor antes da audiên­
cia da sOlução do conflito sobre- os diieitos 
que ele possui e o que não p-ossui. 

O SR. LCIIZ FERNANDO -Sr. Presidente, 
eu não gostaria de ferir as normas desta casa 
e muito menos o protocolo, mas _eu estou 
com um problema que está me afligindo. Eu 
sou funcionário de uma grande companhia 
em São Paulo e tenho um compromisso iila­
diável amanhã às 8 horas da inanhã. O último 
vôo para São Paulo sai dentro de 40 minutos, 
e se. o_ Sr. me permitisse eu me retiraria nesse 
instante, não quero com isso prejudtcar os 
trabalhos eu me ofereço_ voltar quantas vezes 
foiem necessárias a esta Comissão. Acho o 
trabalho que V. E# estão realizando de grande 
importância para nós, o Conar, trazer a nossci 
mensagem, trazer o nosso ídeário ao_s srs., 
discutir com V. EK', mas preciso encontrar 
uma solução conciliatória. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nós entendemos a preocupação e não iremos 
de maneira nenhwna prendê-lo mais aqui, e 
qualquer indagação que qualquer c_ompone.n­
te da Corriissão desejar acrescentar, nós pode­
remos fazer até através de uma_.c:a_rta para 
ser respondida. 

O SR. LCIIZ FERNANDO - Eu guardei e 
registrei aqui ·a colocação dos Srs. para que 
nós encaminhemos algumas colocações nos­
sas de urna forma formal. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Então eu achO que se o Sr. quiser encaminhar 
sugestão até o dia 12, que é o prazo para 
emendas aqui na Comfssão. Logicamente, 
que até o dia 12, qualquer Senador poderia 
subscrever qualquer sugestão, com a qual 
concordasse, apresentar à COmissão. Depois 
do dia 12 tem o parecer dos sub-relatores, 
e, posteriormente, relator. Desses pareceres 

_ poderão surgir sugestões também adaptando 
às propostas, que forem apresentadas aqui. 

O Sr. não se preocupe, poderá sair para 
pegar o avião. 

O SR. LUIZ FERNANDO- Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - EU gostaria­
de fazer a última intervençáo, que era urna 

--solicitação formal à nossa Dr" E1ici, para que 
se ela tiver material que possa nos enviar relati­
vos a essa experiência do Instituto e até suges­
tões, qualquer informaçáo de natureza interna­
cional que o Instituto tenha ou locais ou latina­
americanas, s_eria de muita importãncia para 
a Comissão recebê-las para avaliar, pãfa estu­
dar e propor o texto mais conveniente à socie­
dade brasileira, para que nós possamos fa~ 
zê-lo. 

De modo então que eu deixaria registrado 
a solicitação e agradeço a sua participação. 

A SRA.. ELIO MARIA- Com todo o prazer. 

o·SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
A Presidência só resta agradecer a Dr" Eliel 
Maria e também ao Dr. Luiz Fernando; que 
teve que se_retirar um pouco mais cedo, mas, 
especialmente, como Presidente, eu queria so­

-licitar ao Senador Gerson Camata, que tem 
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acompanhado sempre com lnieresse os tra­
balhos da Comissão e partidpado dos seus 
trabalhos, se possível, substituir-me na sexta- . 
feira próxima, porque amanhã eu também vou 
para São Paulo, çor outras razões, vou ter que 
me operar lá. Mas, então, solicito a V. Ex' que 
me substituísse_ aqui, porque o nosso vice-Pre­
sidente não sei aonde está. S. Ex' deve estar 
no exterior, porque há muito tempo que eu 
não o vejo aí no plenário. Ele é assíduo, com­
parece sempre às nossas reuniões, mas eu 
imaginei que ele deveria estar viajando. Então 
eu pediria a V. Exi' que me substituí:;se aqui 
na sexta-feira, porque eu sei que V. Ex' tem 
acompanhado os trabalhos aqui, porque va­
mos ter quatro expositores na sexta-feira. Na 
próxima terça-feira, espero já que tudo tenha 
dado certo e eu já esteja por aqui de volta. 

Eu recebi também um ofído da Associação 
de Diabetes Juvenil, seus representanteS esta~ 
rão amanhã com .o Senador Dirceu Carneiro 
para tratar dos interesses que eles têm, apre­
sentarão as propostas para ver o que ê possivel 
fazer o que é possível fazer no Código de Defe~ 
sa do Consumidor a respeito dessa: questão 
do interesse dos diabéticOs, para ver se pode 
haver alguma proteção específica para o caso 
deles de facilitar, de dar condições para que 
haja uma maior, náo apenas divu1gação, mas, 
principalmente, de fabricação_e de com~a­
lização de produtos dietéticos, que eles consi~ 
deram que existe uma grande dificuldade para 
a introdução desses produtos, como no caso 
dos refrigerantes dtetéticos, que nós levamos 
aqui no Brasil não sei quantos anos até conse­
guir introduzi-los no mercado. Posso imaginar 
a angústia com que os diabéticos vivem, na 
expectativa de terem produtos para consumir 
dentro das suas possibilidades de saúde. Mas 
não set até onde pode haver um relaçiona­
mento desse com o nos_so código especial. 
Eu solicitei ao Senador Dirceu Carneiro que 
recebesse os representantes para poder tratar 
do assunto amanhã. 

Agradeço, mais urna vez, o comparecirneO~ 
to, à exposição que foi feita aqui, as respostas 
que foram dadas às questões levantadas pelos 
Senadores, e, certamente. essas propostas 
servirão para exame do Relator para apresen­
tar o seu parecer final, as suas propostas, o 
s_eu substitutivo a ess_~ projeto. 

Como eu já declarei <;~:qui várias vezes, o 
projeto não é da minha autoria, o projeto, eu 
aproveitei um estudo que já havia sido realiza-. 
do, com algumas propostas inovadoras, mas, 
principalmente, para servir de um docUmento 
inicial para a discussão para que as propostas_ 
novas fossem_apresentadas e, daqui, partisse­
mos para a decisão final do Senãdõ-a respeito 
do assunto. 

Eu acho que o nosso cronograma está _sen-­
do seguido. Segundo as previsões, no dia 13 
de junho nós teremos a última reunião com 
exposições, no dia 12 é o prazo para apresen~ 
tação de emendas, e no dia 13 em diante 
já os relatores parciais poderão preparar o seu 
trabalho para posteriormente o Senador Dir­
ceu Carneiro apresentar aquilo que nós ~pe­
r amos, que seja a peça básica para exame 
~c:l.2 Plenário do Senado. · 

Então, muito obrigado pela presença de to­
cl~. e assim qu~ndo vt aqui cinco SenadoreS, 
Ier:nbre-s_e que cinco_Senador~s representam 
a mesma coisa que 35_ Deputados. (Risos) 
A proporção é a mesma de cinco para 35 
então é uma presença razoável, nas nossas 
reuniões. 

Multo obrigado e atê sexta,-fe_ira. 

(Está encerrada a presente_ reunião.) 

5• Reuniãp Ordinária, realizada em \ 
2 de junho de 1989. 

Às d~z horas_ do çlia dois de junho de mil 
e novecentos e oitenta e nove, na Sala de 
Reunião da Çomissão de Serviços de lnf@-Es­
trutura_, AIª Senador Alexandre Costa, presen-; 
tes_~os Senhores Senadores Gerson Camata, 
Dirceu Carneiro e Carlos De'Carli, reúne-se 
a Çorril~sâg Temporária, para examinai-, o Pro­
jelO" de Lei do Senado n~ 97/89, que-"Dispõe 
sobre a prOteção do ConsumidOr e dá· OUtras 
providências". Deixam- de compai'ecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Jo- _ 
sé Fogaça, Jutahy Magalhães, Ruy Bacelar, 
lram Saraiva, Nelson Wedekin, João Menezes, 
Alexandre Costa, Joã9 Castelo e Mauro Bor­
ges. Assume a Presidência nos termos_ do art. 
93, § 39, do Regimento Interno do Senado 
Federal. o Senhor Senãdor Gerson Camata. 

ma, os Senhores Senadores Geraon Camata, 
DirceU Ca_meiro e ~arlos De'Carli. ['jada mais 
havendo a tratar o Senhor Presidente, antes 
C:tEi encerrar a Presente reunião, agradece os 
palestrantes e visitar.tes, pela magnífica parti­
cipação tanto nos depoimentos quanto nos 
deDates, e, convoca os Senhores Membros 

- -da Corrilssão para a p[Óxima reuniãO a reali­
zai-se no dia 6 de junho próximo, às 1 O horas, 
na Sala de Reunião da Comiss_ão de Serviços 
deTnfra-ESirutUra, Ala Senador Al_eJ(andre Cos­
ta e, determina a rnim Kleber Alcoforada La­
cerda, Secretário da.·_ Comissão Temporária, 
sej_a lavra9a.~ presente Ata, a qual lida eapro­
Vad~! Será assinada pelo senhor PreSidente, 
in_Qo à publicaçãO jUntamente c_om o apanha­
menta taquigráfico, __ 

· Hávendo número regimental, o Senhor Presi-- -­
dente declara aberto os trabalhos, d1spensan­
do a leitura da Ata da Reunião anterior, que 
foi c;:onsiderada aprovada. O Senhor Preslden­
_te .comunica a seus pares que a presente reu­
nião destina-se a ouvir em _audiência pública 
as palestras dos Senhor_es, Dr. Alberto Vieira 
Ribeiro, Representante da Confedeiação Na­
cional do Comércio no CodeCon e Dr. Nicolau 
J_acob Neto, Representante da Confederação 
da Indústria no Codecon. COmparecem tam­
bém à reunião os Senhores, Dr. João Appare­
cido Munhoz, Representante da Federação do -
Comércio do Estàdo de São Paulo, Dr. Ro­
berto Battendieri, Representante da Fiesp, Dr. _ 
Hans Locher, Representante da Federação do 
Co[:nércio do ~tado de São Paulo e Dr. José 
Márcio Branco, Representante da Fiesp. Após 
destacar a carreira pública dos palestrantes, 
o SenhOJ: Presidente comunica os procedi~ 
mentes a serem adotados no uso da paJavra 
dt,U'an_~ a reunião, frisando_ o tempo dedicado 
aos oradores inscritos. Em seguida o Senhor __ 
Presidente convida os Senhores Palestrantes 
a comporem a Mesa dos trabalhos, passando 
a palavra ao Dr. Alberto Vieira Ribeiro, que 
fala da elaboração de um Código de Defesa 
çlos Consumtdores~ ao qual foi incumbido, co­
mo- representante d01 Çonfederação Nacional 
do CorilérciQ_ no_ Codecon e. das divergências 
de_ posições nó C-onselho, no tocaflte a elabo­
ração desSe Código. Após a palestra do citado 

__ depoente, o Senhor Presidente passa a palavra 
ao· Dr. Nicolau Jacob Neto, que agr~dece o 
convite _da Comissão, pela oportunidade de 
transmitir suas ponderações como cidadão, 
er'!lpresário-iQdustrial e consumidor. Após o 
relato_apresentado pelo Dr. NicolauJacob Ne­
to, o Senhor Presidente franqueia a palavra, 
a qu~rn dela_ quei!a fazer uso. Usam da mes- _ 

Presidente - Gerson Camata 
Relator- birceu Carneiro 
Oradores -Alberto VieiriRibeiiro - Nico~ 

lau Jacob Neto- Carlos De'Carli, 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -
A Mesa agradece ã presença dos ilustres con­
vidados, Dr. Paulo Sérgio da Costa Martins, 
que é o representante da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil no Code_con, Dr. Nicolau Jac.ob 
Neto, representante da ConfederaÇãO -Nado­
na! da Indústria, no mesmo organismo, Dr. 
Paulo Salvador F_rantine, representante das en­
tidades públicas estaduais de São Paulo_e Dr. 
Alberto Vieira RibeiiP~ representante da Confe­
deração Nacional do Comércio no. Codecon. 

Ao agradecer, nós gostaJiamos, se possível, 
que cada depoimento fos_se feito num tempo 
em tomo de 15 minutos. e gostaria, com per· 
missão dos demais convidados, de fazer .aqui 
um processo legislativo de inversão da pauta 
-o Dr. Alberto Vi~;;ira._Rlbeiro está com um 
cgmpro_misso, e se cles!Qcou até aqui - e. 

· então, QOstaria de convidá-lo Para prestar o 
seu depoimento, os_seus e$clareçim~ntos, em 
primeiro lugar .. 

Convido, então, à mesa, o Dr. Alberto Vieira 
Ribeiro. 

O SR. ALBERTO ViElRAR!6EIRO -A Con­
federação Nadonal do Corriéfdo -se fez' ri!pre­
sentar no Coli5e1h(f Nadonal de Defesa do 
Consumidor ao qual fui incumbido da elabo­
ração de uro Código de Defesa dos Consu~ 
midores. A nossa posição nO Conse_lho, no 
-tocante à elaboração desse Código, divergiu 
da maioriã dos membros desse Conselho e 
esüverrloS nurila .P6siçi10 paralela à das outras 
entidadeS SiitâfcâiS,. representativas do setor 
empresarial. Nós divergimos por entendermo 
que esse Código adotou posições e principias 
-posições filosóficas - que não se combi­
navam com aquelas que nós defend_íamos. 
Nós eriteridfamos e_ entendemos que O Código 
de Defesa do Consumidor deve, primacial­
mente •. exprimir as relações de consumo, ou 
seja, uma regulamentaÇaão de relaçõ~s de 
consumo. Ao invés disso, o anteprojeto pro· 
posto pelo .CNDC firmou um preconceito de 
haver o interesse social apenas numa das par-­
teS, deverido ã-outra J,iârte -:.:.::.piUcfutores, distri­
buidores, comerciantes, propagandistas-ser 
objeto de suspeita em princípio. Em --conse~ 
qüência, alvo de vig~â~cía policialesca, 

.1" --
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Foi com esse caráter primitivo e polidaJesco 
que presidiu a concepção do CódigO de Defe­
sa dos Consumidores; a que nós ·nos opuse­
mos. De acordo com essa concepção, na reali­
dade, pretendia-se que o Estado passasse a 
exercer uma verdadeira tutela sobre o consu­
midor, orientando-o nas suas 'decisões de 
compra, tomando por ele decisões que cabe 
exclusivamente--ao consumidor que têm, para 
isto - e, se não tem, deve adquiri-la através 
de educação e informação_- a capacidade 
de discernir entre_ _o que é bom e o que é 
ruim para ele, o que atende e o que não atende 
aos seus interesses. _ _ _ 

É preciso lembrar que neste momento em 
que estamos aqui debatendo o problema, são 
milhões de transações na área comercial que 
se realiza neste momento e a regra geral -
quase absoluta - é de plena satisfação de 
ambas as partes. o que significa dizer que a 
fraude, o ilaqueamento da boa-fé do consu­
midor indubitavelmente existem, mas se apre­
sentam como exceções. 

A outra divergência de concepção-que nós 
tivemos em relação a este Cócfigo é de que, 
ao entender o problema como de relações 
de consumo, é preciso ver que, afinal, toda 
a sociedade é consumidora. Consumidores 
não são só os assalariados, os trabalhadores. 
mas o comerciante é consumidor, o industrial 
é _consumidor. Enfim, todos são consumido­
res. Portanto, há o interesse ·de que essas rela­
ções de consumo se processem da forma 
mais harmoniosa pos.;;ível. 

Além disso, entendemos que defender o in­
teresse do- consumidor_ é, sobretudo, criar um 
clima dentro da economia, dentro da socie­
dade. que permita ·o maior desenvolvimento 
possível das atividades produtivas e de consu­
mo, que possibilite a diversificação, tanto 
quanto possível, da oferta à fragmentação do 
mercado. Porque, indubitavelmente, o exem­
plo mundia1 não deixa margem à dúvida: s6 
a competição e, através .dela, a eficiêhcia, o 
aumento da produtividade, é que pode levar 
ganhos reais ao consumidor. Todas associe­
dades modernas, avançadas, demonstram is­
to claramente. O consumidor _é, sempre, pro­
porcionalmente, mais bem atendido naquelas 
sociedades que desenvolvem um sistema pro­
dutivo mais .eficiente. 

E pergunta-se: a intervenção do EStado, 
através de mais regulamentação, de mais fiS­
calização, é um meio adequado para se chegar 
a esse clima que permita a harmonia entre 
produtores, distribuidores e consumidores? 
Parece-me que não é, menos ainda, num C6--­
digo de Defesa dos Consumidores que, nos 
seus 170 artigos, sistemattcamimte, coloca 
sob suspeita tanto o produtor como o·- distri­
buidor e impõe normas até draconianas para 
o simpl~ exercício da atividade comercial. E, 
sobre tudo isto, coloca uma estrutura de pena­
lização -penal e administrativa- realmente 
mais do que exagerado e tudo isto resulta 
em constrangimentoT em temor, em frustra­
ção, resulta em mais retração do setor pro­
dutivo. 

Estou, aqui, falando em nome do cOmércio 
- colocamos o comércio em foco. _Não há 

atiVidade mais competitiva do que a comercial, 
- pela simples razão de que o comércio nãO 
_ c;lepehâe de legislação especifica, não depen· 

de de incentivos flScais, de subsiclios, não pre­
dSa-de aprovação de projetos do GOverno pa­
ra se instalar, não precisa de financiamentos 
especiais. A grande maioria do comércio, 
constituída de pequenos e médios empresá­
rios, são daquelas pessoas que escolhem um 
local adequado e, de acordo com o seu tino, 
avaliam qual o setor preferencial em que de­
vem atuar, mobiliz.am_u_m pequeno capital de 
risco e s_e lançam à atividad~, Do outro lado 
d_a esquina, nada impede_ que _se instale um 
outro comerciante, atuando, exatamente, na 
mesma área e isto acontece - todos nós sa­
bemos -_em todas as cidades do Brasil. So­
brevive aquele que é capaz, tem habilidade 
o_y_t!ml intuiçãO Ou conhedfnentO que oJevem 
a gerir o seu negócio, a aQi1izar o movimento 
do se_u estoque de maneira a produzir os cus­
-tos marginais mais baixos. Se ele não fizer 
isto, ele está condenado a desaparecer por 
que á concorrência é, praticamente, elástica, 
não tem limite, 

_Vemos, por exemplo, no Rio de Janeiro, far­
mácias - no lugar onde moro, nas redon­
d~_s,_ pipocam farmácias. Por ali já abriram 
e fecharam, nos· últimos 10 anoS, -algumas 
dezenas de farmácias. Isto vale para muitos 
OutroS ramos do cotriérc_io. Os Própiios shOp­
pingcenters, que são urna forrna moderna 
de comercial~ação, na verdade, mantêm esse 

o caráter altamente competitivo porque as lojas 
são alugadas um a1uguel alto - e é preciso 
que haja muito tino, muita capaCidade para 
o cOmerciante sobreviver. 

O Brasil também tem qualquer coisa pare­
cida, que é a lei que criou o Çade, Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica. E maiS 
do que Isso, temos uma miríade de leis noo 
Códigos Penal, Civil, Comerc_ial, tQdos el_es vol­
t?J.dos de uma forma ou d~ outra para defender 
o ·consumidor. Ou Seja, O comerciante, o pro­
dutor, o cüstribuidor ou o propagandista que 
ilaquear a boa fé do consumidor, que oferecer 
produtos que não correspondam às especifi­
·cações, que não tenham intifnse~a e a "teCno­
logia que é anunciada, o propagandista que 
anuncia produtos que não correspondem às 
verdades apregoadas, tudo isto é uma contra­
venção, é uma infração legal, que evidente­
mente tem que ser punida. 

Como eu 'disse, essa penas jã estão previs­
tas._Então, pergunta-se: E 6 Código de Defesa 
do Cqnsumiçlor? Acho que o CódiQo de Defe­
sa do Consumidor- a __ Cõrtstituição _prevê 
que seja implimtad6 esse código e ele deve 
ser implantado, é útil. Mas deve partir d_e_ uma 
consolidação da imensa legislação existente. 
São mais de 150 leis, dezenas, centenas de 
portarias. 

Há que se fazer uma consolidaÇão-e siinplifi­
cação_dessa legislação. Há realmente que se 
agilizar o processo judicial, através 9o _quê? 
De juizados de pequenas causas. Somos a 
"favOr disso: Sobretudo, acreditamos que o Có­
digo de Defesa do Consumidor deve enfatizar 
a informação e a educação tanto do produtor, 
do intermediário, quanto do consumidor, para 
-que todos saibam até aonde vão seus direitos 

. ê a partir de onde_cessam tais dir_eitos, SObre­
- tudo o consumidor, que precisa s_er bem infor­

mado. É preci59 que haja campanhas perma-
nentes- e isso, seguramente, vai s~r um pro­
cesso longo, como aconteceu em outros paí­
ses - para que· ele _esteja bem consciente 
dos seus diréifus e reclamar e fazer valer esses 
'direitos todas as· vezes que forem violados. 

. Quanto ao airt._ej)rojeto oriundo do conselho 

_Ora, num ambiente assim córilpetitivo, co· 
mo imaginar que se possa ter como regra, -
na atividade comercial, a intenção_ de usurpar 
lucros acima do permitido pelo negócio em 
si, como pretender servir mal o diente, tratá-lo 
c:om menos cortesia, oferecer produtos que 
não correspondam às especificações? Esse 
comerciante, fatalmente, estará tondenado a 
desapareCer. 

P"õrtan.tO, é neSse dima de competiÇão que 
_se terá o melhoi' atendirri.ento do çonsumidor. 
Isto também vale pelos outros setores produ­
tivos da indústria, setores produtores de insu­
mos, desde _que haja posSibilidade de diversi­
ficar a oferta, desde que, haja um clima propf­
cio ao desenvol0mento dos negócios - e 
é bom lembrar que a Constituição estabeleceu 

_ ·- Nacional de Defesa do Consumidor, coloca­
mos sérias restrições à maioria das suaS pro­
postas- porque, como eu_ disse, elas tendem 
. a assumir um-a p'osiÇão primítiv.:i e:·poiiciales­
<:a, antes de mais nada, cercandQ o se_tor pri­
mitivo produtor, distribuidOr e intermediário 
de armadilhas por todos os lados. 

_ c;QmO dos um_ seus princípios bã.SiêoS, a lil;>er­
dadi:!_de. iilidativa e a_ ~çonomia de livre mer-
cado. _ 

.É evjd~nte que não vamos ignorar os exces­
sos, os desvios de_ comportamento, que são 
própriOs de qualquer mercado - não apenas 
do mercado brasileiro, mas até dos mercados 
dos países máis desenvolVidos. Portanto, da 
necessidade de o Estado intervir, em certa 
medida, no s_entido exatamente de garantir 
que a atividade econômica se desenvolva num 
clima propício à competição, à diversificação. 
Pelo que sei, o principal instrumento de defesa 
. do cqns[,Jrnidor num país como os Estados 
Unidos, por exemplo, deriva do Chai:Sman Act? 
De 1890, que foi a raiz da lei antitruste. 

No caso do Comerciante, por exemplo, se 
ele vende um produto na sua loja, que deve 
_ter algumas centenas de itens, . unia lata de 
óleo que não teMa a eSpecificaÇão exatamen­
te- prevista oU Outro produto qualquer, ele é 
c6-restmnsávél, ãpesãr de não ter partícipado 
do sistema produtivo, ele não tem nenhum 

. Ç.ioll)ín~o soPre a tecnologia que levou àquele 
produto, ele não tem nenhwn domínio sobre 
o contr_ole de qualidade sobre ese produto. 
Então, ele fica sobre os riscos de peria-sofidária 
cpmo o eventual produtor que fugiu, intencio­
naJm~nte ou 11ão, das normas estabelecidas 
para aquele produto. 

Outros itens deS-Se códigO igticilffieníe cer­
ceiam e intimidam o produtor como, por 
exemplo, a inversão do ônus da prova, uma 
aberração jurídica que parece que já por con­
senso~ dós_ debates que têm havido, parece 
que é um item que Já tende a ser superado. 
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A modificação unilateral de cláusulas de . 
contratos, nós entendemos que é outra aber­
ração jurfdlca. Qual a garantia que tem um 
comerciante ou um produtor que assina um 
contrato livremente, de compra e venda, como 
consumidor e, de repente, esse contrato não 
vale mais. De repente o consumidor tem o 
direito de devolver o produto e retomar o se:u 
dinheiro com a restituição do que gastou, com 
juros e correção monetária. Ora, isso é uma 
verdadeira espada pendente sobre o comer­
ciante. Ele cerlamerifu-está USando aquele ca­
pital de giro, para renovar o seu estoque, para 
fazer outras compras. De repente ele se vê 
sob a ameaça de ter que fazer uma restituição. 

O C6digo inclusive estabelece prazos que 
dá ao consumidor o dir~lto_de d~olver o pro­
duto ou de pedir restituição; Prazos larguís­
simos, quer para vícios aparentes, quer para 
vícios ocultos. Prazos muitísSimo superiores 
aos previstos no Código Comercial e no Códi­
go Qvil. CefrtO e oitenta dias depois de vendido 
um produto, pode um comprador alegar um 
vicio aparente e exigir a devolução do bem 
e a restituição do que ele empregou. 

Então, essa reparação de danos, esses vi­
cios de qualidade, evidentemente, não podem 
ficar na área do comerciante, porque ele não 
detém dómínio sobre o processo produtivo, 
não pode dar tal garantia. E os largos prazos 
de prescrição colocam-no numa posição alta­
mente vulnerável. 

No terreno das infrações admin[strativas são 
previstas coisas como o fechamento da em­
presa e até a intervenção da empresa. Fica 
dificil imaginar, de repente, o Estado inter­
vindo numa empresa comercial. O Estado, 
que _é_ tradicionalmente um péssimo gestor 
nas áreas em que_ já atua, de repente vai virar 
gestor de um armazém, de uma farmácia, o 
que é um disparate e, sobretudo, uma contra­
dição, no momento em que no Brasil e no 
mundo inteiro amadurece a concepção de 
que o Estado deve se retrair das atividades 
econômicas, deve-se limitar aos setores em 
que sua atuaçao se faz indispensável e abrir 
o máximo possível o setor econômico e pro­
dutivo à atividade privada. 

E, na área penal, chega-se ao exagero, de 
propor pena de reclusão de dois a cinco anos. 
Em mUitOs casos, põr infrações até iirelevan­
tes, por infrações mínimas, fica o comerciante 
ou o produtor ameaçado de pena de reclusão 
de dois a cinco anos, no momento em que 
o nosso s1stemi!! penitenciário e presidiário 
apresenta problemas da gravidade_ qUe n6s 
todos sabemos. 

Ora, não nos parece que esse seja o cami­
nho, voltando, ou fechando o drculo d~ 
exposição, nós acreditamos que a melhor ma­
neira de defender o consumidor é esW>ele­
cendo harmoniosas relações de consumo, é 
garantindo o _consumidor, dando-lhe sobre~ 
tudo consciência dos direitos que ele já tem, 
e para isso é importante uma consolidação 
da legislação existente e simplificação da mes­
ma. A criação de juizados de pequenas causas 
para dar mais rapidez, mais fluidez a esses 
casos que eu considero excepcionais, que são 
exce~i~n~~ dentro do uniVerso das relações 

de consumo, mas que sejam, então, apropria­
damente defendidos os direitos dàs consumi· 
dor~S_. Mas é preciso, sobretudo, que não se 
criem novos constrangimentos, novos.óbices, 
mais regulamentação, mais ameaça ao setor 
produtivo, seja do produtor, seja do produtor 

- intermediário de insumos, seja do distnbuidor 
atacadista, varejista. 

Neste País, nós precisamos é criar condi­
çõeS--e clima que le"Vem a diversificar o setor 

_ produtivo,· que levem a sociedade a voltar a 
investir, que levem novamente essa economia 
a crescer, porque através desse crescini.ento, 
da diversificação da oferta, da multiplicação 
de ofertantes é que seguramente será melhor 
atendido o consuniidor. Quanto mais coagido 
o setor produtivo, quanto mais preso a regula­
mentações, com cada vez menos espaço para 
atuai, pcira inVestir- por esSà pressão terrível 

-que exerce o setor público sobre o setor priva­
do hoje em dia - quanto menos teremos 
possibi1íd21des de- retomar o nosso processo 
de crescimentO. 

Isso não quer dizer que nós somos literal­
mente contra o EStado ou a favor de um /aissez 
faíre, que nãO tem rugar no mundo de hoje. 
O Estado tem a sua atribuição, já está dotado 
dos dispositivos legais para agir, não é por 
falta de leis que ele deixará de fazê-lo. O Estado 
tem que ter como alvo principal criação do 
clima para que _se implemente o dispositivo 
constitucional e uma sociedade que se desen­
volva pela primazia do setor privado, pelo de­
senvolvimento do mercado,_ pelas relações de 
consumo qUe se processam dentro desse 
mercado. Nós não ·queremos um sucessor tu­
telado pelo Estado, isto está completamente 
fora do mundo moderno e competitivo em 
que nós vivemos. Isso ainda era concebível 
até há alguns anos, quando algumas das gran­
des economias centralmente planificadas de­
senvolviam e~ tipo de relação entre produtor 
e consumo, mas com os pobres resultados 
que todos nós sabemos. O _çonsumidor deS­
ses países certamente não era o mais bem 
atendido, nem em qualidade, nem em quanti­
dade, daí as mudanças que nesses países se 
processam, em consonância com todo o 
mundo moderno, em que se mantém a pre­
sença do Estado como elemento regulamen­
tador, até mesmo incentivador de certas ativi­
dades econômicas, mas não o Estado todo­
poderoso que exerce a tutela sobre ·o consu­
midor, que exerce uma pressão incoercível 
sobre o produtor, cercando-o por todos os 
lados, olhando-o como um suspeito que entra 
no jogo da produção econômica, não com 
o objetivo comum de produzir mais e de obter 
ganhos marginais maiores através do aumen­
to dél quantidade. A expansão do mercado 
é um alvo fundamental para a atividade produ­
tiva capitalista inodema Eu acredito que o 
setor comércio, hoje, no Brasil, já está bem 
ciente disso. E -mais do que qualquer outro 
sistema, ele tem que estar ciente àisso, por­
que, como eu expliquei, o setor comerciçli é 
essencialmente, por definição, um setor alta­
mente competitivo. E assim sendo, o seu obje­
tivo tem que ser o de alargar a sua faixa de 
consumo, o de atender bem o seu consu-

midor, o ·de corrigir os erros e os problemas 
havidos nessa relação com o consumidor, co­
mo já exiStem, em quase tOdas as atividades 
comerciais, os departamentos de atendimento 
ao tonsumjdor, exatamente _para harm-onizar 
essa relação entre consumidor e intermediá­
rio.-

Eu acho que é o que eu queria dizer, no 
tempo que me foi concedido. Se interesSar 

_ à Comissão, a Confedero?!S:ão Nacional do Co­
mércio preparou um documento criticando 
especialmente, item pOr item, os dispositivos 
contidos nesse anteprojeto do C6digo de De­
fesa do Consumidor, proposto pelo Cons.elho 
Nacion~ de Defesa do_ Consumicior._ De modo 
que eu me concentrei,- neSsa· expóSiçãO, nas 
questões de prinCípio, ncis--problemas de filo­
sofia, e arremato diiendo: são as relações de 
consumo que envolvem produtores e_ consu­
midores no mesmo alvo, o alvo de produzir 
mais, de produzir melhor, porque esse é o 
objetivo natural aõ prOdutor e do intennediário 
para que ele amplie, para que ele dê cada 
vez mais consiStêricia à sua atividade, senão 
~!e _vai ser condenado à_~rgifuilidade, e o 
consumidor será sempre o beneficiário desse 
processO. Pjll'a tanto, é pi"ecfso que -no Código 
de Defesa do Consumid_or seja enfatizado o 
problema da informação e da educação. Além, 
como ·eu diSse, daqueiá cOnsolidação de legis­
lação existente, inplantação de juízos de pe­
qu~nas t:ausas.Ac:redito que através desseca­
miiilio e pela própria evolução do mercado 
e da· economia nacional levaremos o çonsu-: 
midor brasiJeiro até o nível de satisfasªq já 
atingido ~m outros pafses de economia de 
mercado, mais avançados do que o nosso. 

O SR. PRESIDEN1E (Gerson CamQta) -
A Mesa agrádece· ao Dr. Adalberto Viana Rlbei­
ro a sua presença, a sua contribuição e infor­
ma que o documento elaborada pela Federa­
çãfj do_ Corriér<:ló_ de São Paulo j~ está aqui ... 

O SR. ALBERTO VIANA RIBEIRO - Nós 
temos outro, nosso-da Confederação Nacional 
do Comércio, que aqui está. · 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -
A Mesa registra também a presença do Sena­
dor Carlos De'Carli membro desta Comissão, 
e convida, para trazer a sua contribuição, o 
Dr. Paulo Sérgio da Costa Martins, represen­
tante da Ordem dos Advogados do Brasil no 
Ccidecon (Pausa.) Não tendo S. Ex" compa­
recido até este momento, a Mesa convida o 
Dr.NicolauJacob Neto, representante da Con· 
federação Nacional da Indústria no Codecon. 

O SR. NlCOLAU JACOJ'l NETO - E>án•• 
Srs. Seii.adores Gerson Caffiatâ, Dirceu CCI.f­
neiro e Carlos De' Carli, SI"" _e_ Srs~: Com rrlu~ 
satisfação estou aqui, empenhado em não 
desperdiçar a oportunidade que tenho hoje 
de participar da reflexão e- do debate que se 
vem desenvolvendo pelo Pais a respeito de 
um assunto tão importante e tão sensível a 
toda a sociedade como o que se r~rere~ prote­
ção jurídica das relações de consumo. 

Sem entrar nos aspectos legalistas, sem me 
ater às espercifiddades jurídicas das várias 
propostas legislativas que pretendem instruir 
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o Código de Defesa do Consumidor, quero· 
transmitir aos senhores as minhas pondera­
ções çomo cidadão e minha experiência na 
qualidade de empresário: industrial e também 
consumidor. 

A defesa do consumidor, ou, em uma ex­
pressão a meu ver mais apropriada, a proteção 
a relações de conSl,lrno, foi consagrada por 
nossa nova Constituição como prindpio orien­
tador da ordem econômica. Um príncípio, que 
deve .conviver e harmonizar-se com outros 
também expressamente estabelecidos, entre 
eles. o da i.niciativa privada e livre concorrên­
cia. 

A livre iniciativa que sintel;iza a possibilidade 
de empreendimento privado, aberto e concor­
rente, já ê um fator de proteção ao consumo, 
na medida em que proporciona a diversidade 
de oferta à coletividade consumidora que; por 
sua vez, estabelece, através da manifestação 
de suas preferências. padrões de qualidade 
que são perseguidos e superados pelas em­
presas na cüsputa de merc~d_o. O resultado, 
são melhores produtos e melhpres .condiçõ.es 
de comercialização. . . 

É certo que isto SÓ nãQ l;>asta para garantir 
ampla segurança e proteção ao consumo. Há 
que vir uma regulamentação técnica ejurícüca; 
a sociedade brasileira dela necessita e nós a 
defendemos. 

No entanto, é imprescinQív~l que ela se situe 
em nossa realidade, que ela se compatibilize 
com as peculiaridades do Pais, não se distan­
ciando de nossas tradições juóQicas e não _ig­
norando o estágio de desenvolWnento sQc:io­
econômico .em que nos encontramos._ 

Várias conquistas, nesta área, conseguidas 
em pálSes estrangeiros devem ser conside­
radas e estudadas, podendo servir como 
orientação, como objetivo. 

Seria sensato colher o que supostamente 
há de melhor ,em nações cbffib os· Estados 
Unidos, a Alemanha, a França, e condenSai" 
em um código brasileiro, dando-se uma gui­
nada abrupta de 18~ na direção do que cha­
mamos modernidade? Seria esta, de fato, a 
forma correta_de avançar? 

Confesso que tenho sério temor quãntó ao 
êxito de tal investida. 

Desconfio de visõeS unilaterais de um as-­
sunto de várias facetas. 

Apregoa-se minuciosa e exacerbada tenta­
tiva de defesa nas esferas administrativas e 
judiciária de eventuais direitoS lesados, a 
exemplo do que fazem Estados estrangeiroS. 
Contudo, não se cogitou da instituição e divul­
gação de normas técnicas balizadoras da pro­
dução e da comercialização, como também 
fazem aqueles Estado-s: 

Em um exemplo muito grosseiro que tenta 
demonstrar um certo apelo demagógico de 
algumas propostas, podemos dizer que pro­
dutos podem durar um dia, um ano, uma dé­
cada, etc'"'-'ilSe não hâ orientação através de 
normas técnicas que indique a necess[dade 
de duração mínima de um ano, por exemplo, 
para determinado produto, como poder-se-ia 
respaldar a reclamação de que ele dwou ape­
nas um dia? 

- Utilizamos um exemplo absurdo, do ponto 
de _vista prático, mas que alerta para um enfo­
que simplista do. qual devemos nos afastar, 
porque o industrial que_não zelar pela quali­
dade de seus produtos, está fadado à ban­
carrota. 

Ao conswnidor interessa a qualidade; do 
fornecedor _interessa a satisfação do consu~ 
midor. 

. Paradoxalmente, essa mesma busca de de-­
.senvolvimento da qualidade, apontada como 
o lado mais salutar c:la concorrência, no que 
tange ao· consu~o. seria af~da e compro­
metida, a pretexto de d~fender-se o __ GQ:nsu­
midor, se prevalecer a tendên,ci.a que vem nor­
teandO às propoSições legislativas a respeito 
da matéria.· 

A idéia centrada na penalização .de fabri­
cantes e comerciantes, em detrimento de con­
dutas preverltiVãS e coffipenS"atórias,_ como já 
salientamos, além de provocar uma equivo­
cada "caça às bruxas", poderia estimular a 
demanda judicial, o impulso de recQrrer ao 
jud.iciárici antes de qualquer o1,1tra iniciativa, 
ou mesnlo a"nteS de se ter absoluta co_nvlcção 
da responsabilidade dq forri.ec~or. Nestas cir­
cunstâncias, as grandes inQústr~s e os gran­
des estabelecimeritos comerciais~ embora fos­
sem muho visados, pcir sua cãpaC:idade e re­
nome, mais facilmente produziriam prova de 
zelo e qualidade. 

E. as micro e pequenas empre~s? Como 
encarar as suas chances de sobrevivência e 
des.envolvimento, estando elaS ã mercê de se­
veras sanções _administrativas que; aptrcãdas 
precipitadamente, pOdem im'plléar na suspen­
são temporâria de. suas atividades ou no pró-
Prio fecham~ntp .de suas portas? · 

Os -Cõciigos propostos, em vez de estirou- -
!arem- e orientarem a melhoria da produção, 
na V'erdade, acabam por inibir e desencorajar 
novoS 'effipreeiicümentos, tanto no que se re­
fere à abertura de empresas, quanto np_que 
diz respeito ao lançamento de produtos. 

O que se nota é a inegável prevenção contra 
a livi'e empresa, cuja atividade e propósitos 
são, desde logo, considerados suspeitos. Mas, 
ao contrârio, normas de defesa do consumi­
-dor são legítimas por reflularem a exceção, 
ou seja, atos de fraude ao mercado consu­
midor. 
_ Ademais, o problema da defesa do consu­
midor nãO -pOde ser visto como se houvesse 
uma casta de fornecedores à qual estaria su­
jeita uma universalidade de consumidores. 
To dos somos, concomitantemente, fornece­
dores e consumidqres, conforme a posição 
que ocupamos, e111 çlado momento, nas relaM 
ções econômicas. 
-- Devemos lembrar ainda que a defesa das 
rel~ções de consumo depende tanto do com­
portamento dos fornecedores quanto o do 
consumidof final e dos demais participantes 
da corrente econômica (comerciantes, distri­
buidores. transportadores, etc.). 

É·-de exigir-se de todqs extrema responsa­
bilidade em suas práticas e alegações. Não 
há dúvida de que o conswno, nos dias de 
hoje mais do que outro, reHete aspectos ç:ultu­
rois de cada sociedade. 

A fidelidade nas relações econômicas é reci­
proca e quaisquer regras devem prever a reci~ 
procidade. 

Feitas estas considerações de ordem geral, 
gostaríamos de pelo menos alertar para algu­
mas disposições propostas que muito nos 
preocupam. 

Responsabilidade objetiva do Fornecedor: 
o. argumento de que a teoria,d_a respónsa· 
bilidade objetiva é .a_ que, internacionalmente, 
vem sendo considerada avanç~da, não basta 
para justificar sua adoção. A (jUestão não se 
prende ao simples fato de_ optar-se por uma 
alternativa doutrinária. Há que se ponderar so­
bre· sua· conveníência, dosando, se necessário, 
a aplicação do_ critério escolhido. _ 
. O maior erro consiste na imposição da res_.. 

porisabilidade objetiVa __ co'rr1o. _princípio abso­
luto, como_ regra geral, pi-eSSUpondo ser ela 
cabível em todcis a~ hipóteses. ~ erro é 
agravado quando se nota qUe riem meSmo 
há contrapartida, ou seja, qu~ r.~ foram asse­
gurados meios prontos e eficaz~s. ele defesa 
por parte do acu~d9. 

Cuida-se a todo instante, do dano moral 
sofrido pelo co"ns\Jl1lidor, mas não hâ uma 
só palavra de resguardo ao danO moral e a 
perda de crédito a que ficam expostos os for­
necedores. 

Adotado o prihcípio da responsabilidade ob­
jetiva também na esfera adminiStrativa, ter­
se-ia adotado S"imU1taneamente à pUnição- ob­
jetiva Imediata. capaz __ ·de interromper a ativi­
dade negocia1, por mera preSuriÇão, sem que -
seja resguardado o inafastável direito do forne­
cedor de demonstrar sua inqcência. Diga-se 
de passagem que a-s ·sanções administr_ativas 
deveriam, pelo menos, obedecer a uma escala 
compatível com a proporção lesiva do ato que 
se· pretende punir, esca1a esta, que não vem 
sendo consi9era9a 
· Inversão ·do Ónus Q.a Prova; a inversà6 do 

ônus da prova - hão desconheCemOS - é 
utilizada çoino recurso do juiz qUe, dada às 
circunstâncias esPeCiãJfSsiffiã"Sf da demanda, 
vale--se deste expediente para alcançar juízo 
de probalidade e cumpnr SUa fiJriÇão decisó­
ria. Mas, mesmo assim, a inversão (termo que 
po~ si só demonstra cçntradição a Um prin· 
cipio geral orientador· do direito) do ônus da 
proVa não é, e nem pode· ser, adotada eXpres­
samente em lei com regra processlla1. 

Há de perdurai sempre, cOi-no pfeSsupostO 
de justiça, o preceito de que _cada parte deve 
provar o que alega Fato nãO provado equivale 
a fato"'não alegado. -

N;k. os países que em matéria de proteção 
ao consumidor são mundialmente tidos como 
"avançados" aceitam a inversão-do ônus da 
proya no âmbito de seus tribunais, como alter­
nativa necessária do juiz, como subversão das 
orientações gerais de Direito, utilizáda porém 
C:om extrema cautela e exçepcionalmente . E 
há sempre resistência à utilização da inversão 
do Qnus da prova ou à sua generalização. 

O nosso Pireito, até o momento, está alicer­
çado no pressuposto do dolo ou culpa para · 
ensejar responsabilidade por danos causados 
a terceiros. 
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Quando a COnstituição declara que o "Esta- -
do" promoverá, na forma da lei, a defeSa do 
consumidor, deve entender-se que a lei deve 
fJXar as condições objetivas em que esSa PrOte­
ção se dará, não sendo lícito obrigar o forne­
cedor a fazer prova da correção de sua con­
duta, tão-somente porque a alegação do_ con­
sumidor se reveste de "verossimilhança", o 
que quer dizer "aparência de verdade". 

Mantendo a culpa no vértice do sistema_de 
responsabntdade dvil, a inversão pode ocorrer 
quando, em face de fatos concretos, seja ela 
a única Saída para a constatação da verdade. 

Cogitando da teoria objetiva ou da inversão 
do ônus da prova, o legislador não deve dar 
margem à acusação fádl, servindo de notícia 
para a imprensa com imediata repercUssão 
na opinião pública, pode causar enormes e 
Irremediáveis- danos econômtcos e morãis a 
quem ainda não teve oportunidade de produzir 
e divu1gar prova de sua inocência e boa-fé. 

Perda da Personalidade Jurídica: a descon­
sideração da Persona1idade Jurídica, ao que 
sabemos, só é adotada em .casos espe_cialís­
simos, como, no direito vigente, em se tratan­
do de empresas fmanceiras, nas quais se <;em­
preende que haja a responsabiJidade solidária 
do adonista controlador,.do.sócio majoritário, 
dos sócios gerentes ou do$ administradores 
societários. 

Ela vem a atender tão~somente_ aos casos 
de uso tndevido da personalidade, quando os 
sócios dela se_ servem, deturpando sua fmali­
dade para ganhos ilícitos, sem por eles respon­
der pessolamente. 

A aplicação genérica dessa doutrina às hi­
póteses de defesa .dos consumidores nos pa­
rece abs_urda e demonstra prevenção contra 
a atividade empresarial. 

!acionados com_ a matéria sobre que Se vise paternalista e ignçrando que o problema do 
legislar: · · consumidor se insere nas questões de relação 

Assim, os aspectos penais relé!cionados de _consumo, portanto, cabe a ~bas as par* 
com a proteção ao Corisumidor hão de ser, tes, consumidores, produtores, intermediá~ 
de preferência, tratados pela lei penai pràpria- rios, procurarem· _um ponto de eq~ilíbrio, de 
mente dita (nada impedindo que do próprio - -harmonização, e a única miméira de se chegar 
código venha a constar, em apêndice, as dis- ao objetivo de produzir mais, de produzir me-
pOsições qUe tipificam condutas delituosas, lhor, de produzir mais diversificadamente, que 
constantes da legislação penal). é a melhor forma de atender ao mercado de 

Se cada ramo do Direito é informado por ·consumo, e, simultaneamente, de se estabe­
princípios e regras interpretativas que-lhe são lecer normas legais que defendam o consu­
péCuliares, não resta 'dúVid<i de que, ho caso --·midor dos atos de rilá-fé, dos atos de dolo 
do Direito'Peilàl; torna-Se imprescindível a ob- que existem,_ ffiàs na condição de exceção, 
servància de tais regras e princípios. não por · dentro das relàções de consumo. 
mera tecniciodade jurídica, mas pelas graves Então, Pàrece-me éJue o exagero do Código 
conseqüências que decorreriam do seu even- de Defesa· do ConSunlidor em propor ao 
tual desrespeito, pois sabe-se que todo o arca- CNPC é exB.fuiriente o- de constranger, coibir, 
bo1,1ço deste ramo do direito foi construído ameaçar o. setor produtor, de maiieira exage-
a ]5artfr-do respeito aos direitos humanos, à -rada, abrangente, excessivamente punitiva, 
überdade e_ à vida. policialesca. O outro lado da equação, que 

Senhores Seriadores, asseguro-lhes que os é O da busca permanente da diversificação 
empresáriOS -indústriais, fiéis aqs seus princí- da produçãO atrélvés de renovação de investi-
piOs de ê:6I6Car no mercado produtos, e servi- nlentoS, de maJor oférta, de diversificação de 
ç:os próprios -para o consumo em respeito ao produtos, 'de quaJidade de- produto, de absor-
ser hunia'no,· à sociedade e as suas próprias ção de tecnologia cadá vez mais moderna, 
imaQens, estarão sempre à disp,osi~o de V. ,fú::â preJudicado por esse· desequilíbrio na 
EX" parã contribuir e positiyamente1 nc;; se~tido equação relações de consumo; Sou a favor 
de que seja atingida. uma adequada regula- do Código de Defesa-do ConsUmidor. 
mentação das relaçõ~~ d~ consumo~ - - Os códigoS que existem na maioria dos pcú-

Ô sR. PRESIDENTE (aefson Camata) _ ses se voltam, exatamente, para: em primeiro 
A Mes_a agradece ao Dr. Nicolau JãCOb -Neto. - lugar, informar ·e educar consumidores e pro-

- . , · -- âutores; em segundo lugar, estabelecer as p~ 
O Sr. Relator, Sênador Dirceu Carn~iro vai ' 'nas·deVidas· àqueles atos de_ exceção em _que 

fazer, depois, as periDJ,ta:> e se dispor a dúvidas o i:::ortsumidor é laqueado na sua boa-fé. Nes-
já no fmal de to.d_as as ~osiçõeS. · - ses países, os processos têm andamento rápi-

A Mesa coilvida o Dr. Paulo Salv,ad~r' Fron- · do.- No Brasil,' o grande problema --pare-
tini. .. (Pausa.) , , . , · · te~me ..:.... é que o processo judicial é lento 

O Dr. Froiltirii também nã,o pôdé camPa- - e·<:tá à S?Ciedade _a impressão de impunida?e. 
recer. Eoi.transferido, então, p Dr. Frontini para A maneua de obviar esse processo é dar matar 
o _cl!a se!~· e o Di. Paulo não está pre~nte. rapidez às re::Iamações justas dos consumi~ 

A Mesa concede· a palavra ao SeriadOr Dir- dare.!), que sao cobertas, devidamente prote-
ceu Carneiro para que ele dirija as perguntas gidas-pela legislação existente (falha na grava-
aos exposito;es. . _ _ .· __ ção) n,ovo ~lenco de prop~ d~sse Código, 

. · _ _ ·_ .e$Pecificamente de propostas pelo Conselho 
OS~_· RELATOR (Dtrceu CarneJro)- ~o- _--.Nacional de Defesa do Consumidor que; no 

Dirigismo contratual-.Graças a ele -é cria­
do um discutível direito de arrependimento 
por parte do consumidor, que tenha feito seu 
pedido por telefone ou reembolso postal. Bas­
ta a simples vontade _do consumidor, o qual 
tem sete dias para reflexão, para proC~der a 
resolução unilateral do contrato, independen­
temente, da mercadoria corresponder ou não 
à propaganda ou proposta feita pelo empre­
sário. 

me~anamos t~m a ordem das- eXJX?siçoes met~. entender, estabeleceu um desequilíbrio, 
__ aqw J?roferidas, ~ COf!l~aríamos por mdagar exagerou na dose permitida, policialesca fisca~ 

ao Dr. Alberto Vietra Rtbetro sobre ~sta aborda- lizadora do setor produtivo e _isso po-de, ser 

A1gumas outras disposições propost'as po­
deriam ser criticadas- como, por exeinp!o, as 
que admitem a quebra do sigilo empreSarial, 
a velada tendência de dirigismo ecOnômico, 
a inviabilidade prática de cobrança de deve­
dores inadimplentes, quando esta cobrança 
possa interferir cOrri o trabalho, descanso ou 
Jazer do consumidor. 

Preferimos, porém, encerrar nossa avalia­
ção tratando do aspecto mais sensível dos 
projetos que, a nosso ver, não está sendo ade­
quadamente disciplinado: as sanções penais. 

Embora compreensível a preocupação da 
sociedade brasileira - aliás, bastante aguda 
nos dias _que Correm - com irresponsabi­
lidade e impunidade; IsSo não pode fazer com 
que se perca de vista a importância de legis­
lar-se com sensatez e racfona1idade. 

Não se pode pretender que cada lei conte­
nha preceitos específicos, próPrios de- oUtros 
ramos de direito, ainda que med.iatamente re­
I 

' 

{:Jem que teve, ~e considera o ~~dtgo _de Defe- mal para as relações de conswno, 0 que signi-
sa_ ?~ ~o.nsum.tdor un_1a restnça_o à liberd~de fica dizer, pode ser mal para 0 próprio consu-
de lntCtativ? pnvada; e, nessas <:_Ircunstâncras, mldor. Ninguém duvida que o consumidor, 
como anal~ os patses. que est:.ao em estágio neste País, só vai se sentir bem atendido no 
dedesenvoiVJmentoiT!aiS_ava":ç~doqu.eoBra- momento em que tiver à sua disposição, e 
si! E7 que-têm códigos d~ con;;umido~es. Quais cada vez mais, uma oferta aPundante, diversi· 
os /mpactos nesta apreciaçao que têm esses , fi cada, atualizada, moderna. Para se chegar 
patses? a isso, há que buscar um código que encontre 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBBRO ~-.Pois o ponto de equilíbrio entre a defesa do consu-
não. midor e os evidentes casos em que foi enga-

Senador Dirceu -Carneiro, quero dizer que nado, em que comprou um produto que pre-
não_ sou contra o Código de Defesa do Consu~ sumivelmente tinha determinadas especifica-
m!doc,nem o poderia ser, porque, inclusive, çõesquenãocorrespondemaelas,quepresu-
já é um dispositivo inscrito· em nossa Cons- mivelmente incorporavam uma tecnologia 
tituição. que _de fato não funciona, que foi alardado 

Em minha palestra, coloquei restrições ao por uma ptõpaganda determinando as_ quali-
anteprojeto de Código de Defesa do Consu- dades que o produto não oferece~ Nesses ca-
midor, elaborado no âmbito do Poder Execu- sos, há que defendê-lo. E já há legislação bas-
tivo, no caso, o Conselho Nacional de Defesa tante para isso. Se não há, que se faça -uma 
do Consumidor, exatamente por entender que consolidação, de maneira a simplificá-la, a lor-

-õ tratãffiento unilateral dado por esse Código, ná-la mais clara, e de mais fácil acesso aos 
preteiidendo proteger o consum~dor de forma defensores da causa dos consumidores. 
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Esse é o _meu ponto de vista. Sou a fávor 
do Código de Defesa do Consumi doi. T ode 
o setor produtivo me. parece que o é. Vejam 
que o cornércio é uma atividade que está na 
ponta da cadeia produtiva. O comerciante é 
o agente econômic-o _que se situa no último 
elo da cadeia produtiva. Em conseqüência, 
é o agente econômico mais visado. Sempre 
que há tabetamentos e congelamentos de pre­
ços, como ocorreram recentemente no País, 
o grande visado é o comerciante, porque ele 
é quem tem o contato final com o consumidor 
e, em muitas das vezes, na maioria dos casos, 
o comerciante, seja atacadista, seja o varejista, 
exatamente por estar no fim da cadeia, tem 
que refletir uma situação de custo que vem 
das etapas anteriores. Em-várias ocasiõeS, e 
isso se repetiu no último Plano Verão, houve 
casos em que determinado órgão fi_scalizador 
do-Governo sancionava determinados aumen­
tos de custos, mas não os repassava para o 
preço final, colocando o consumidor? come-­
ciante na posição insolúvel e difícil de es_tar 
_com lUT1 produto que, ou vende abaixo do 
que pagou, abaixo do custo, . ou_ seja, ()baixo 
daquilo que ele vai precisar para repor o seu 
estoque, ·ou ele fecha o se_u negócio. Em tnui­
tos casos aconteceu isso: uma contração da 
atividade_comercia1 por falta de altemartiva do 
comerciante. · 

Apenas ilustrei esse exemplo, mas- repito 
-todos somos a favor de um código de defe­
sa _do consumidor que estabeleça relações 
equilibradas de consumo, que dê ao setor pro­
dutivo_a oportunidade, o clima e as condições 
para diversificar sua produção e a defesa apro­
priada para o consumidor nos casos minori­
tários, mas que existem, de fraude e de má-fé. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - E 
nas observações, ·que foram bastante amplas, 
em relação ao espectro que esta proposta do 
ExecUtivo a que V. Ex" fez referência? Ela atin· 
ge de modo generalizado a setor· produtivo, 
de fabricação ou de distribuição dos produtos? 
Por quê? Porque os nossos produtos têm- po- · 
tencial, têm uma predisposição de serem- en­
quadrados nesse código? O objetivo dos códi­
gos· é corrigir' exatamente a parte dístorcida, 
a parte que lesa, que prejudica. No caso, aqui, 
os consumidores; noutros, a sociedade, mais 
genericamente. Então, a finalidade do Código 
é corrigir o desvio. Ela não tem finalidade de 
inibir a iniciativa ou a competição ou a c_Ompe­
ütividade. Não vai por a1. Da forma que V. 
Ex" tem colocado, ele atinge a diversificação 
dos produtos, coisas dess_e_ gênero,. em que 
aspecto? 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO - Con· 
cardo com V. Ex~ o_ objetivo do código é exata­
mente o que V. Ex" colocou. Em relação a 
esse exemplo específico, o Código de DeJesa 
do Consumidor, eu lhe afirmo que ele, de fato, 
implica um sério constranginienfu, nUma séria 
ameça à atividade produtora e à atividade do 
comércio. Eu poderia me _estender aqui em 
vários dos itens que configuram esse cons­
trangimento e esse aspecto exageradamente 
punitivo e fiscalizador. Cítei de passagem ai~ 
guns itens e _o nosso ilustre representante da 

Confedeiação Nacional da Indústria citou ou· 
tros, onde ficou claro os exageros nas propos­
tas de inversão do ônus da prova, por exemplo, 
o problema das modificações unilaterais de 
clál!sulas. O art. 31 permite ao consumidor 
desistir do contrato dentro do prazo de recep­
ção- sete _dias, como fói dito agora há pouco 
-com direito à restituição com correção mo­
netária. 

Ora, veja V. Exi a ameaça t:J:Ue paira sobre 
o comerciante a partir deste simples item. De 
repente, ele ~i ter de volta um produto, s_em 
direito a se defender quanto à correção. 

· O.SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- A su­
posição é a de que o produto é ndm, no caso. 

. O $R, ALBERTO VIEIRA RIBEIRO - Sim, 
mas às vezes_ não é. · 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - Se 
não for ruim, não tem que ser punido. 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO'--- Segu­
ramente sim, porque ele vai se arrepender. 

Ele vai devolver em termos muitos subje­
tivos. Se!;Juramente _o_ corisurriidor, provado 
esse ponto; pOde até âe -boa-fé aChar que o 
produto não corresponde mas, na verdade, 
ele corresponde. 

Um outrO aspecto_ que poderia ser citado 
é que o Brasil está dotãdo de inúmeras institui­
ções..:.... eu lembraria aqui o Instituto Nacional 
de Metrologia e muitos outros órgãos do Mi­
nistério _da Saúde- voltac;las para _o controle 
de qualidade de produtos. Ora, me parece que 
no momento em que os próprios órgãos do 
Governo atestem a qualidade ou a validade 
de determinados produtos, o consumidor não 
pode pretender do comerciante ou do produ­
tor ressarcimentos por um produto que já veio 
·com um atestado de boa qualidade. Como 
agiria o comerciante num caso desses? Ele 
não tem meios de conti-olar a qualidade de 
cada uma das unidades colo-cadas à venda 
enl seu estabelecimento. E se tivesse tal poss­
s_ibilid~de, não teria nenhuma condição, já que 
não é ele o detentor da tecnologia que levou 
à produção daquela mercadoria, de se defen­
·der; no entanto, ele é o culpado em estar, 
de acordo com esse Código, solidário na cul­
pa, e pode sofrer toda: a vasta gama de prejuí­
zo~.~dl'T!inistra!lvos e penais implícitos no Cá~ 
digo. 

Há vários itens, citei dois aqui: inversão do 
ônus da prova e modificação unilateral de 
cláusulas, Por exemplo,_ um comprador ina­
diênplente, de repente diz para o vendedor que 
nao quer mais aquele bem, ou aquele imóvel, 
digamos assim. Devolve o bem ou o imóvel 
depois de um ou dois anos de uso•e o vende­
dor é obrigado a restituir a quantia que foi 
paga com correç-ão monetária. 

O .SR RELATOR (Dirceu Carneiro) - O 
prazo máximo-que vi naquele projeto é de 
180 dias, de forma que não corre um ou dois 
anos. 

O SR ALBERTO VIEIRA RIBEIRO- Esses 
JSO diaS, inclusive, aJQuns casos, começa a 
contar depois do prazo da garantia. O defeito 
oculto tem prazos pfaticamente ilimitados. En-

quanto que no Código Civil o vício oCulto tem 
um prazo, se não me engano, de 20 dias para 
ser salvo de reclamação, no novo código é 
ilimitado, o vício - oculto pode ser usado 
pelo... · 

O SR. RELA.TOR (Dirceu Carneiro) - V. 
- Ex' fez referênCia anterior de que o código 

é _estatizante? Essa proposta a que fazia refe­
rêndia, porque o_ que vai ser elaborada aqui, 
não está pronto, não pode ser apreciada, e_ 
não sei se percebi bem, mas queria saber. 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO - Eu 
- queria dizer que a filosofia -é eSiatizante. O 

sentido que se pretel_'lde estabelece_r, quase 
que uma tutela sobre o consumidor, substi­
tuJr-se o juízo_ do_ consumidor. O gstado é que 
vai dizer o que é bom ou ruim, se deve ser 
consumido ou não, através dessa pretora de _ 
legislação que cerca por todo o- produtor e 
o consumidor. Então, é estatizante sob esse 
aspecto, de que mandar o ·consumidor à ga­
ma, à abertura e, sobretudo, não o prepara 
para ser juíz dos seus próprios interesses, daí, 
e!J. ter e!lfatizadº que a educação e a informa­

- çi!lo deveriam ser função de todos os códigos 
do consumidor do mundo, a preocupação 
predominante. É estatizante no sentido de pre­
gar uma atuação flSCalizadora, regulamenta­
dora, do Estado exagerada, indiscutivelmente 
exagerada, em dissônancia com o que ocorre 
no mundo econômico moderno. em todas as 
latitudes do mundo. Hoje, eu não sei, com 
exceção em álgumas pequenas enclaves de 
economias superdirigidas, mas inexpressivas 
em termos de exemplo mundial. 

Pass_ei à Mesa, às mãos do Senador Gerson 
Camata, um docwnento -que explicitamente 
aborda ---:-_quase todoª os itens desse código 
a: que me_ refiro, com as críticas que julgamos 
cabíveis de serem apresentadas. Se V. Ex' qui­
-~r, poderia me estender também nisso, tenho 
a documentação aqui me permite ... 

O SR. RElATOR (Dirceu Carneiro) - Se 
elas estão explicitadas num documento escri· 
to, não teria muito sentido redundar no assun­
to, a menos que tivesse um aspecto muito 
particular que devesse ser registrado com 
mais ênfase. Gostaria também de dizer que 
a idéia desse código é_ em relação _ao setor 
privado e ao setor público, os serviços, e afmal, 
produtos até que sejam... -- -

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO- Outro 
desse ângulo que V. EJc!- me indagou, como 
o código atuava de maneira inibidora na pro;. 
dução, eu poderia reafirmar- o nosso ilustre 
colega da CNI já abordou - o art. 24, que 
se refere à responsabilidade; prevê que: 

"a pedido da parte interessada, o juiz 
determinará que a e(etivação da respon­
sabilidade da pessoa jurídica recaia sobre 
o acionista controlador, o sócio majori­
tário, os sócios gerentes, ou o adminis­
trador _de sociedades." 

Ora, trata-se de um aspecto aberrante. Con­
sidere-se, por exemplo, o caso de um acionista 
controlador que não tem qualquer ingerência 
administrativa na empresa, o que é um fato. 
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corriqueiro no mundo capita1ista em que vive­
mos. De repente, o acionista está tranqüila~ 
mente cuidando de outros interesses, de ou­
tros negócios, e se vê intimado a ir como ~u. 
sem sequer saber do que se trata e sem ter 
tido qualquer ingerência sobre o fato gerador 
da acusação. . 

Eu me referia ás cláusulas que estabelecem 
prazos, lembrei de citar aquele caso, especi­
ficado por mim Como da venda de um imóvel. 
Imagine V. Ex"' Sé o vendedor do Imóvel tem 
que, de repente, depois de dois anos, receber 
o imóvel de volta e te_r que pagar ao comprador 
com correção monetária. Ora, ess_e vendedor 
de imóvel, se é um executivo, um ~mpresárto, 
na acepção do termo, certamente estará usan­
do esse dinheiro_ para outros investimentos. 
Essa e, Conio VejO, a atividad,e__do empres~rio. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Nesse 
aSpecto que v. s• fez referênc~. inclusive sobre 
o acionista controlador, quem seria o respon­
sáve~ quem seria responsabilizável, no caso? 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO- O res­
ponsável seria o execuijvo,· o administr~dor, 
ligado à empresa que produziu aquele bem 
realmente das especificações, fora das condi­
ções anunciadas e pretendidas. 

O SR. REU\TOR (Dirce1,.1 ,Carneiro)- Por 
enquanto, acho que podeóamos passar a mais 
algumas indagações ao representante do se­
tor da Confederação Na<::ional da Indústria. 
Depois, se surgir mais algum aspecto, pode­
ríamos retomar a V. S• . 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO - Pois 
não, estou às ordens, Senad.or. 

O SR. REUo.TOR (Dirceu Carneiro):- Existe 
um·caso muito citado nesses debates, nessas 
reflexões, que é o caso da indústria. ~utomo­
bilística que, produzindo também para o mer­
cado externo, tem diferenciado a qualidade 
dos produtos que oferta internamente, em re­
lação aos externo, e há casos em que se consi­
dera que há mais de 200 itens relativos à segu­
rança e ainda à potência dos motores adequa~ 
da a uma outra realidade, com diferenças mui­
to grandes em relaçã_o a situaçào nacional. 
V. S•, como representante dessa área, como 
encara essa questão, como analisa, como ava­
lia essas circunstâncias do ponto de vista do 
consumidor brasileiros? 

O SR. NICOJ:AU JACOB NETO- Pois não, 
Excelentissimo Senador Dirceu_ Carneiro, _a 
minha visão é ·de que· justamente a relação 
produtor/fomece·dgr, ela deve ser evolutiva. 
Então, nós aqui no Brasil temos uma exigência 
da ABNT, do Inmetro, do Simetrom, entidades 
que regulam potências de motor e os requi­
sitos de segurança que devem ter o vefculo 
e coisas assim. e_ um ponto que abordo na 
minha palestra, que nós não estamos dando 
a devida atenção à evolução das normas de 
produção e isso gera as diferenças entre as 
exigências de mercados externos e mercados 
nacionais, não é culpa da indústria. A indústria 
trabalha como conseqüência, trabalha para 
atender ás exigências de mercado e às exigên­
cias normativas que surgirem. Neste caso, o 
mercado ... 

O SR RELATOR (Dirceu Carneiro)- ... 
de forma que essa sua observação revo9a. a 
lei do aperfeiçoamento pela competição? 

~ O SR. NICOLAU JACOB NETO - Não Sr. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) -Por-
que até agOra -os enfoques dados foram que 
a cOni.petição aprimoraria os produtos. v. s• 
me diz que não, que é falta de lei. 

O SR. NICOLAU JACQB NETO- tião, me 
desculpe, acredito que eu não me tenha ex­
pressado corretamente. Vossa excelênf=i_a diz 
que para certos mercados E®.st~m potências 
de_ motores diferentes, chegando a 20:0_itens 
diferentes dos veículos na_cionai;:;. Em termos 
de segurança, por exemplo, se conhece que 
merc~do europeu é muito mais exigente do 
que o mercado brasileiro, e aí é questão de 
lei, é que questão de normas. normas técnicas, 
regUlamentação. E o que e:stá se vendo a todo 
dia-, lançamentos de novos _vefc.ulos _visando 
conquistas de mercado, mas, todc;>s at~ndem 
às exigências normativas do mercado brasi-
leiro, il.ão a out;rOs tipos de mercado. - · 

O SR RELATOR (Dirceu. Carneiro) -Bem, -
nós temos dois setores, o setor. de produção, 
de fabricação, e o setor de distribuição, e nós 
estamos percebendo~ nas apreensões que o 
setor veio_ trazer para essa elaboração, que 
elas $~9 baStante gr!'indes e- a idéia: qUe· se 
t~m como já fiZ referência, 'é àe que' o C6digo 
penalize aquilo que não _está adequado; aquilo 
que não está correto; aquilo que é ur:n desvio, 
que deve. se~:~ exceç.i'!o, maS a preocUpação 
que V. 8!3 trazern_nos causam uma outra im-

-----pfessâo; V. Sts não têm. confiança nos produtos 
brasileiros _que produzem ou que comercia­
liza!'Tl? 

do, que tem causado admiração a todos os. 
paíSes considerados mais desenvoMdos. 

Então, reafll'mando, eu acho que o industrial 
brasileiro é muito zeloso da qualidade de seu 
produto, me~mo porque, necessita, na condil 
ção de industrial, da continuidade de vendas; 
ele necessita da fidelidade do consumidor e 
ele só consegue essa fidelida_d.e do -~onsumi­
dor se ele apresentar um produto que satisfaça 
as necessidades desse consumidor. 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO ::.._ Eu 
me peiTTiitiria peflar- uma carona nessa per­
gunta só para acrescentar o seguinte. A con­
fiança dos empi'esários da produção e do co­
mércio- no prOduto brasj]eiro é tal que nem 
um nem o outro evitaram de se lançar à c_on­
quista de mercados externos. MercÇtdos _eXter­
nos de produtos manufaturados são os mais 
competitivos do mundo. Para eles convergem 
produção dos países mais avançados tecnolo­
gicamente, financeiramente, economicamen­
_te, e o empresário brasileiro não se intimidou 
e buscou a conquista desses mercados e teve 
·ooin:-êXitô excepCional na conquista dos mes­
ffio.S. Se Se tomar_ a pauta exportadora do Bra­
sil há 10 ou 15 anos e se ço_mparar com a 
de hoje, verifica-se o avanço que se deu em 
matéria de conquista de mercados interna­
cionais de produtos manufaturados e semi­
manufaturado~ E é, inclusive, globalmente, 
O ma"ior Item da nossa pauta exportadora. E, 
·g·raças_a essa coOQuista do mercado externo, 

_ que a nossa indústria, por exemplo, pode man-
ter um nNel. de erT).prego, de atividade em mo­
mentos ~onjuntt,J.rais internos graves. Mas gra­

-ças a essa_ visão emPresariãl, de buscar os 
r'nercados externos e coni isso aumentar a 
·escala -da- sua- produção, baixar custos que 
beneficiam o consumidor interno, ganhar con­
dições de introduzir novas tecnologias, graças 
à economia- de escala atingida e à própria 

... O SR. NICOLAUJAÇOB NETO.-:- ~ão,pelo __ ç_pmpetlção altameÍ'lte- a-guda dos mercados 
contrário, eu acho que o industrial bra~ileiro intemacionaís. 
é orgulhoso do seu produtor, ele tem oQtido .Errtão,-eu acho que Iião há a menor dúvida 
coi1quistas fabulosas. PodeiTIOS citar. Como d~ prova da cãpaddade do empresário brasi-
exemplo -voltando inclusive à indústria auto- leiro e da ConfianÇa do ·empresário brasileiro 
mobilística - o caso do Proálcool, porque náqUiiO qué 'produz e naquilo que comercia-
é o único programa de energia alternativa com liza, porque se ele tivesse a1guma dúvida a 
sucesso té_cnico no mundo. Caso estivessem -resPeito, ele não se lançaria numa aventura 
em vigor os códigos de defesa do con-sumidor para a qual só os melh~:xes é que estão prepa-
propostos, difidmente nós teríamos o suces- rados. 
so que tivemos c:om o PrOálcool, porque tanto O SR. RELATOR (Dirceu carneiro) - Exis-

. a indústria produtora .dos veículos quanto a tem alguns depoimentos de que há muitos 
proprta PetrObrás, responsável pelo combus- produtos que quando destinados ao mercado 
tfvel, e os revendedores, teriarií. tantos perca!- externo têm tratamento mais diferenciado, va-
ços durarite ci seu desevoMmento que, com mos dizer, do que os produtos lançados no 
seg'uratiÇã, ele não teria atingido o seu estágio mercado interno. 0 representante do setor in-
técnLCO- que ele teni hoje. Esse é um ponto dustrial colo_cou que num aspecto, num dos 
de preocupação. Quando se lança alguma cai- produtos que tratávamos, ele disse que era 
sa nova, e-xiste Senlpre alguma margem de exigência de normas e a observação em rela-
insuce·sso dê que a coisa não esteja perfeita ção a essa questão das normas é que elas 
e deve ser_ aperfeiçoada com _o uso, com o - -exigem 0 m)nimo, elas não limitam outros 
teste siSté-rnático, comç foi o caso típico do avanços e outras conquistas e outras melho-
Proâlcool, quando os veículos iniciais não rias de qualidade. E freqüente na competição 
eiam, podemos dizer hoje, 100% preparados internacional se oferecer melhor qualidade? 
para- acjU:ele tipo de combustível, mas não se 
cOriheciam quais seriam as conseqüênçias da . O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO - Não 
utilização desse combustível. Hoje, nós temos -_é_JTll,liQ_ freqUente;-eu diria que na maior parte 
já wna teCriolOgia única no mundo e um pro- da pauta de exportação de produtos manufa-
grama tecnicamente muitíssimo bem-sucedi- turados o produto exportado é rigorosamente 
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o mesmo conswnido no mercado interno. 
Vou citar um exemplo: a indústria de_ tomos. 
O Brasil tem uma das mais avançadas indús­
trias de tomos do mundo, e da melhor quali­
dade, exporta esses produtos exatamente co­
mo os vende no mercado interno. E poderia 
citar uma gama enorme de casos semelhan­
tes. 

Ocorre isso que já foi salientado, problema 
de normas. E ocorrem t<unbém características 
próprias de cada mercado. Muitas veze:a há 
que se fazer modiufiucaç:ões para autender 
gostos específicos de consumidores de outra.s 
regiões do planeta, que têm hábitos diferentes, 
gostos diferentes, exigências diferentes. En­
tão, isso é geral. Não é só no Brasil, não. 

Ainda agora a grande polêmica nos Estados 
Unidos gira em torno exatamente de_c;_omo 
abrir as portas_do mercado japonês. Os amari­
canos têm enfati~aõo os oJ>stáculos, __ ?obre­
tudo administrativos. E os japoneses têm, sis­
tematicamente, contra-argumentadQ que o 
produtor americano não sabe produzir um 
bem que atenda o gosto_ próprio do-consu­
midor japonês. E só parisse ele não tem um 
acesso mais largo ao mercado nipônico. En­
tão, esse ê outro aspecto da questão. 

Mas, de um modo geral, o mercado interno 
tem o mesmo tratamento, mesmo porque se­
ria irracional que não o fosse, porque isso rom­
peria a escala de produção. Você ter que inter­
romper uma linha de produção para daf a 
ela características diferentes, para vender ex­
ternamente e vender internamente, você está 
perdendo exatamente o maior fator de vanta­
gem que proporciona a penetração dos mer­
cados_ externos, que é a escala de produção. 
De modo que vejo a coisa assim. 

O SR. NICOLA(J JACOB NETO - PeU11i­
ta-me uma pequena complementação, Alber­
to. Ainda na questão de atendimento ao mer­
cado exterior, muitas vezes a indústria n~ciona1 
não dispõe de todos os componentes no mer­
cado nacional. Ela é obrigada a importar. E 
existem algumas limitações, em termos de im­
portação, que proíbem a importação ou difi­
cu1tam a importação para uso no mercado 
nacional, mas facilitam, através do regime de 
drawback que esse componente_seja impor­
tado, desde que seja para reexportação. 

fsso também vem provocar, muitas vezes, 
dfferenças entre produtos vendidos no mer­
cado nacional e no mercado externo. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) -Bom, 
a expectativa que temos ao elaborar um códi­
go dessa natureza, é que ele seja um elemento 
de melhoria de qu~lidade dos produtos e das 
relações comerciais e econômicas que exis­
tem na sociedade. Queríamos indagar se esse 
também é o entendimento do setor que fabri­
ca e do setor que distribui? Se não concordam 
com esse aspecto de que o código deve me­
lhorar a qualidade dos produtos no nosso País 
e corrigir aquilo que é mau para todos, não 
só para os consumidores, mas para quem fa­
brica corretamente, ou para quem comercia­

_liza corretamente? 

OSR. NJCO(AO JACOB NETO-:- Sr. Scna_­
dor, tive ocasião já de expor que o setor indus­
trial é um dos maiores __ Q_~nsores da existên­
cia desse código que venha a normalizar as 
reJações de consumo; que venha justamente 
simplificar as relações de consumo.- Não po-­
demos nos esquecer que o próprio setor inw 
dustria1 talvez seja o maior setor consumidor 
do pafs. A seu tempo, ele é primeiro consu­
midor, para depois ser fornecedor. 

Eritão, -eSta talvez seja tairibêin urila das 
m~!Ore.S r&Qes paÍ'a que ele defenda a existên­
cia de um código jUSto;-a.e-Um código sereno; 
um·corugo--qlle venha realmente simplificar­
as relações de consumo: Conforme V. Ex• teve 
oci.Sião de expor, nós somos, talvez, a entida­
de que mais defende a existência desse có­
digo. 

O SR~ RELATOR (Dirceu Carneiro) --:E 
eu.queriajustamente salientar, nesse aspecto, 
que_ esse c6digo não é dtrigido à iniciativa pri­
vada. Parece-me que foi o setor do comércio 
que enfatizou muito as- restriçóes do ponto 
de vista da iniciativa privada, porque ele vai 
ser _refeiir a serviços, seiViços públicos, por­
exemplo, e aí a própria iniciativa privada é uma 
grande consumidora de s_erviços públicos, 
portanto ele não ê dirigido a um ,setor. Ele 
vem com a contextura da tutela, talvez, do 
consumidor, porque Isso foi um entendimento 
que a_ Assembléia Nacional Constituinte, qUe 
elaborou a Constituição, teve. 

Quando fof discutido isso, se examinou o 
estágio de desenvolvimento em que cada um 
dos países estava, e se verificou que os aspec­
tos ligados mais ao Direito _do Consumidor 
estavam numa sociedade que já tinha padrões 
multo mais avançados do ponto de vista da 
qualidade de vida, do desenvolvimento tecno­
lógico do que o nosso. E os países que esta­
vam mals ou me ri. os ri eSse estágiO tinham esta 
definição, mais tutelar, até porque conhece­
ni6s â realidade brasileira, em que milhões 
de indivíduos _ainda não são nem consumi­
dores. 

OSR.NICOLA(JJACOBNETO-'Mas,nes­
se sentido, também tive ocasião de abordar 
que o código nos parece inibidor da livre em­
presa. Ele inibe novos laçamentos de produ­
tos, novos programas. Por que ele inibe? Ele 
inibe pela forma como são aplicadas as cláu­
sulas penais. Não fosse isso ... 

O SR. CARLOS DE'CARU - Eu gostaria 
de saber, só complementando o-que o nosso 
Senador Dirceu Carneiro acabou de perguntar 
a V. S•, o segUinte:- não se questiona que é 
uma necessidade o código? 

O SR. NICOLA(J JACOB NETO-Sim, não 
~~ questiona. 

O SR. CARLOS DE CARLI- Nem o comér­
cio, nem a indústria -estão -queStionando? 

O SR. NICOLAU JACOB NETO- Não. 

O SR. CARLOS DE CARU- Estão questio­
nando apenas a forma como ele está sendo 
proposto pelo CNDC? 

O SR. NICOlAU JACOB NETO - Exato­
mente. 

O SR. CARLOS DE CARU - Bom, estou 
recebendo aqui, estou passando a vista rapidi­
nho aqui, em proposta, justificação, e tal. En­
tão, há uma proposta que está sendo "feita 
pelo setor de comércio e suprimiu uma série 
de coisas_ que acho que realmente precisam 
ser suprimidas, porque assim, a prloii, senti­
mos que houve um c.erto exagero na proposta, 
mas não vejo nenhuma proposta substitutiva. 
Quer dizer, se propõe suprimir, justifica-se o 
porquê - há alguns exageros também nas 
justificações e -devia ter, na minha opinião, já 
que estamos partindo aqui para um diálogo, 
não do códiQo, porque o código já está confi­
gurado que é uma necessidade, até porque 
é uma exigência constitucional, então, eu gos­
taria de sugerir que os órgãos que represen­
tam o comércio e a indústria, quan4o fizessem 
propostas de supressão, também sugerissem 
ãiQUm-cú:oiSã que pudesse ser substituída por 
isso, de forma a se conduzir àquilo que todos 
nós queremos, ou seja, um bom relaciona­
mento entre o consumidor e o produtor; um 
bom relacionamento entre o comerciante e 
o consumidor, ao mesmo tempo-que não ve­
nha inibir, de forma nenhuma, a iniciativa pri­
vada, e principalmente o setor produtivo da 
Nação; que é a galinha dos ovos de ouro da 
Nação. 

Ent&o_, tenho a ímpressã_o que é aquilo pelo 
que o Senador Dirceu Carneiro vem se baten­
do o tempo todo, ou seja, da forma como 
a coisa foi conduzida, falada, comentada aqui, 
principalmente no setor do comércio - des­
culpem-me, mas entendi e o Senador Dirceu 
Carneiro tenho certeza que entendeu - dá 
a impressão que o que se está pretendendo 
é interferir na iniciativa privada; o Estado inter­
ferir na iniciativa privada de forma a prejudicar 
a iniciativa privada ou estatizar mais do que 
já estatizaram este Pãís. 

Não é essa a mentalidade que impera hoje. 
Hoje existe, realmente, uma consciência na­
cional de que· a iniciativa privada que também 
está na ConstifuiÇão;-eã base da nossã econo­
mia. Portanto, acho que para agilizar o trabalho 
que a nossa Comissão vai ter que desenvolver, 
eu sugeriria qUe ·o setor-de indústríã, o setor 
de comércio, a COnfederação Nacional da In­
dústria e a Confederação Nacional do Comér­
Cio, além de propor a supressão pura e sim­
ples, propussessem também, sugerissem, pe­
lo menos, a1guns itens de proteção efetiva, 
real, do consumidor. Isso é uma necessida;de, 
porque nós, empresários ~ desculpem-me, 
sou empresário também - sou consumidor, 
sei que em m~jtas_- das ocasiões, é natural, 
a corda sempre arrebenta do lado maJs fraco. 

E o .cons_um.idor, de uma forma geral, da 
forma como foi colocado na Constituição, ele 
realmente recebeu um tratamento diferencia­
do, porque ali não diz o consumidor-empre­
sário, ali diz o consumidor de uma forma gera1. 
Sabemos que pequenos consumidores, mui­
tas vezes, são massacrados por maus produ~ 
tos_ com que são obrigados a ficar de qualquer 
maneira. 
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É um absurdo que um sujeito venha a se 
arrepender do que comprou, e devolver, isso 
não tem cabimento. Ele pode se arrepender 
porque chegou em casa e constatou que o 
talão de cheques dele tinha um engano, a 
conta bancária. Ele devolve e cria uma série 
de problemas. Tudo isso tem que ser muito 
bem debatido. N6s temos que exaurir debates 
e discussões em tomo do assunto, mas sem­
pre visando que o objetivo principal da Consti­
tuição que n6s elaboramos com relação a este 
setor é proteger o conswnidor. Não hâ dúvidas 
quanto a isso. Ele tem que ser protegfdo não 
pelo Estado, mas pela lei. Cabe ao Seriado 
Federal, à Câmara dos Deputados, ao Con­
gresso Naciona~ elaborar essa lei; um c6digo 
que efetivamente não venha prejudicar ou ini­
bir de forma alguma o setor produtivo. Não 
existe esse objetivo e nem vai existir eu tenho 
absoluta convicção disso. 

O SR. RElATOR (Dir_c~u Carneiro)- Nem 
os outros países que têm códigos tiveram esse 
problema, de crescimento, de diversidade de 
oferta, de competitividade. De moçto que nós 
também devemos ... 

O SR. CARLOS DE CARLI - Sugestões 
são importantes, não só as de suprimir, suges­
tões do setor da indústria, do setor do comér­
cio, no sentido de protegermos o consumo. 

Eu verifiquei que há realmente coisas ne­
cessárias de serem suprimidas. Mas é.absolu­
tamente necessário também que se insira no 
código uma proteção no sentido do consu­
midor. Aliás, pelo que estou eiltendendo, há 
uma conscientização muito grande no setor 
da indústria e do comércio de que a neces-­
sidade de se elaborar o có_çligo de defesa é 
indiscutível. não só pela imposição constitu­
cional, mas também por necessidade de mer­
cado. 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO- Perml· 
ta-se V. Ex' Creio que não incumbiu nem à 
CNC nem ao CNI a tarefa de propor o novo 
código. A nossa função, como representante 
desse conselho, foi a da examinar o que foi 
proposto e criticá-lo. Por Isso estamos prontos, 
estamos absolutamente prontos a prestar toda 
a assessoria a V. EJ(II e ao Congresso Nacional 
no s_entido não apenas de mostrar os aspectos 
frágeis, právãVe]mente desnecessários e até 
inibi dores desse anteprojeto. Podemos passar, 
se V. Ex"' assini. o quiserem, a propostas objeti­
vas. Na minha palestra, eu destaquei três pon­
tos ... 

O SR. CARLOS DE CARU ~Inclusive por­
que eu penso que o CNDC, nessas: proposta;, 
quando propusemos suprimir e sugerimos 
qualquer coisa para substituir uma proteção 
ao consumidor no caso, o CNDC deverá ser 
por nós consultado para, inclusive, criticar, 
porque eu penso que da discussão vai nascer 
a solução. 

Da forma como a coisa está colocada, e~á 
difícil. É muito fácil ser oposição ao que o 
CNDC propõe. Não adianta só criticar. Deve­
se criticare sugerir alguma coisa, obviamente, 
para substituir. Nós somos oposição há mUi­
tos anos.~ então cu não faço questão de fazer 

criticas. Não adianta fazer só critica. Esta é 
a minha opinião e uma sugestão que c_oiQco 
na Comissão. Quando houver uma crítica ser 
bre a supressão, uma justificativa lógica, va· 
mo·s exaUrir discu$sões em tOmo- de cada 
item, mas que venha também uma sugestão 
efetiva do setor da indústria e o do comércio, 
para a proteção efetiva também do nosso con­
sumidor, que, aliás, somos todos nós. 

O SR. ALBERTO VIEIRA RIBEIRO - Acre· 
dito que o Congresso Nacional é o fórUI'Ti. ade­
quado para isso. No Conselho Nacional de 
Defesa aQ Consümidor, o setot: empresarial 
era a minoria, N_ós_ tiyernos que criticar, apre-­
sentar as nossas críticas, que não tiveram cur­
sa, tanto que não foram acolhklas. 

O SR. CARLOS DECARLI-_veja ben}, nao 
ê tão simples: "Não vamos; penalizar o e'mpre­
sá.rio". EJe-tein -que sêr penalizado, mas qUal 
é."ã forma de penalizar parã não inibir a produ­
ção? Como é vai ·ser feita? Não vamos pena­
lizar o empresário, porque, penalizando vai ini­
bir ... não é assim! O sujeito, cjue pode ser 
uma exceção, que, como disse o Senador Dir­
ceu Carneiro, foge das normas de comércio, 
que não está sendo hone~o com o seu proce­
dimento empresarial, vendendo aquilo que o 
c6nsUmiáor [!ãp pretendia comprar; que foi 
induzido erradamente~ comprar, um produto 
com -defeito, que não vai atender ao objetivo 
da promoção, da publicidade, tem que ser 
penalizado. Não é prendendo o empresário 
que se vai resolver isso. Como s~ vai fazer 
isso? Tehó a impressão que a forma rrtais 
viável âe penalizar o· empresário é penalizá-lo 
através daquilo que mais ele sente, que é o 
b_çlso, a multa. Não há nem prisões suficientes 
para abrigar tanta gente. A não ser quando 
o problema é de gravidade tal que envolva 
saúde pública tem que ser apenado. 

Tenho a impressão de .que a forma mais 
lógica de se apenar um empresário _é_ naquilo 
que mais ele sente que é o bolso, é a multa_; 
prisão não a-dianta, a Oão ser quando a coisa 
é de uma gravidade que envolva a saúde públi~ 
ca, que você está vendendo alguma coisa que 
pode matar, colocar em risco ou dar_ prejuízo 
que cria uma situação de difícil reparação do 
consumidor. 0- sujeito comprar um aparta­
mento que um ano depois cai. 

Então, são certas coisas qUe nÓS temos que 
ser relativamente moderadosJ tanto de um _la­
do como Qe outro. Ma.s, é fmpo_rtante aquilo 
que acabei de ouvir dos senhores, tenho a 
impressão de que isso nos satisfaz muito, de 
que o Código de Defesa do Consumidor tem 
que ser elaborado; é uma necessidade e qué, 
basicamente, temos que proteger o consu­
midor que, em suma, somos todos nós -
a própria indústria, o próprio comércio. 

Então, quando olhei' a forma corilõ veio e_s­
sas _emendas, propostas, suprimi, e a justifi­
-!=ativa porque suprimi, este negócio está muito 
legislativo, este_ daqui é .um sistema nosso, 
não é Isso. 

Então gostaria, obvlamente, de discutir por­
que suprimi determinado projeto ou antepro· 
jeto--ou determinados Sugestões de antepro­
jeto, de artigo, nós gostaríamos, ot;;.viament~, 

de além da justificação proposta ou justifican­
do o porquê da proposta, que viesse uma su­
gestão para proteger o consumidor. 

O SR. - O setor da indústria se com-
promete a lhe entregar dentro de poucos dias. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (Relator) - Eu 
lembraria que os prazos para emenda é atê 
dia 12 deste mês. 

O SR: - Nós nos compromete-
mqs. a entregar-du!ante a semana que vem. 

O SR. ---::-Setor da indústri~ e do comér-
cio e. inclusive não adianta sQ entregar para 
a Comissão; nós deveríamos encaminhar tam­
bém para o CNDC para que ele tam_bérn faça 
as críticas, porque, dentro destas críticas que 
vierem a ser feita_s é que nós vamos discutir, 
em tOrri6 de càOa artigo, de cada parágrafo, 
sempre visando aquilo que ficou bem defmido 
pelos senhores. O Código de Defesa do Con­
sUIÍ"lid.õr é-uma necessidade e a proteção, prin­
Cípãlmente do pequeno coliSlittli_dor, é indis­
pensável e, aliás, é um compromisso constltu­
~Oriafi:j_U.e todos nós t:mos. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (Relator)- Eu 
queria apresentar, inclusive, algumas coloca­
ções que o_ Senador Chiarelli fez para levantar 
duas questões. Primeiro, é a questão dos pro­
dutos novos que são relativos a tecnologias 
que, aqui em nosso País, em boa parte, a pró­
pria tecnologia dos motores a álcool, por 
exemplo, para voltar ao assunto que tinhafnos 
tratado antes, foi financiado pelo próprio con­
sumidor que teve um motor que nãQ desem­
penhava bem, que de repente pifava, que teve 
uma durabilidade muito menor do que hoje. 
Este é um dado. ProdutO hóVQ e _que é téstado 
numa boa faixa pelo consumidor. 

Um outro é a questão desses bens, de que 
falou_ o Senador DeCm:U, que 4eviam ter 30 
ou 40 anos de vida útil e acabam tendo uma 
vida muito menor. Mas, por se tratar de wn 
prazo- de duas ou três décadas, como seria 
habitação, por exemplo, e nós lembramos o 
tempo do BNH, que ofereciam h@i@ções que: 
não agüentavam: o imóvel, antes de terminar 
o prazo de pagamento, estava seriamente 
comprometido na sua quaUdade, na _sua fun~ 
ção d~ proteger a família ou quem comprou. 

Como isto POderia ser encarado? Como po­
deríamos- equacionar_ esta: questão? Qual é a 
opinião dos ilustres participantes do comércio' 
e da indústrfa? 

O SR. - Eu tomaria a questão, inclu-
sive voltando a um ponto que V. Ex' colocou, 
de que o setor público, ou mehor, as einpresas 
do Governo também estariam sujeitas aos 
mesmos problemas impostos ao setor priva­
do, o que não ocorre. 

O Código Nacion~ de Defesa: do Consu­
midor, o CNDC, o Senhor percorreu 170 arti­
go"s~ do Código proposto, não há n~nhuma 
penalidade proposta ao setor público." .. 

O SR. - Deve ser sugerido; também, 
penalidades para ele, porque, no momento 
em que o Estado passa a ser produtor, tem 
que ser e~amente nivelado. 
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O setor público também tem que ser apena~ 
do. v. s~ não vai prender o Estado. 

O SR. - É um doS asPectos que ncis 
levaram a mostrar que o Código- tinha um 
caráter infra~empresarial, eu diria até, com um 
pouco de exagero, mas, seguramente um as­
pecto de realce; a presença do Estado .exage~ 
rada, e não conforme a validade de hoje. 

O SR. - Desculpe-me. V. 8' é empre-
sário, eu também, o CNDC está exatamente 
na função; cabe a nós políticos e legisladores, 
cabe a vocês; empresários -sUgerir também, 
em -contrapartida, coisa que venha não anular, 
mas, a nlvelar o interesse das partes, ou seja, 
do consumidor e do produtor. 

O SR. - Tem sido o óbjetivo nosso ... 

O SR. -Por isso volto ao assunto. Não 
adianta só suprimir. Nós temos que sugerir. 

O SR. -:......__ A nossa palestra gira em tomo 
de três pilares, que seria o ponto de partida 
desse_ Código. 

A consolidação da legislação_existente_que 
é vastissima. Essa Consolidação revista, atUali­
zada, já daria a instrumentação legai, não digo 
inteiramente suficiente. mas. já daria um gran­
de passo no sentido de, sistematizada, passar 
a se constituir um código com alguns acrés­
cimos para, exatamente, caracterizar o que é 
um código. Código é um sistema de legislação 
voltado para um determinado problema, para 
um determinado setor. 

Segundo. A ênfase na informaçãO e na edu­
cação e, terceiro, agilização nos trâmites judi­
ciais através dos tribunais de pequenas alça­
das. 

O SR. - Eu gostaria de, respondendo --à 
pergunta do Senador Carneiro, V. Ex'- diz que 
a expectativa para um imóvel seria de durabi-
lidade de 15 a 20 ãnos. - - -

Se_ não me engano o nosso Código Civil 
prevê uma responsabilidade do construtor de 
somente cinco anos. Ai nós voltamos àquela 
questão de termos, claramente definidal!, as 
exigências a que devem estar submetJdos os 
bens oferecidos ao mercado, é a questão da 
normatização. 

O SR. - V. S' há de convir que o Código 
Civil, quando foi feito, o tipo de construção 
era outro, ~ tecnologia era outra. 

Hoje, se não proteger o consumidor de um 
imóvel, pelo menos durante o período que 
ele tem de _financiamento, é uma aberração. 

Se ele, para pagar as suas prestações, já 
é uma dificuldade, imagine ele além de pagar 
a prestação ainda ter que sujeitar, muitas ve­
zes, a um desabamento, uma infiltração que 
inviablliza até a moradia. 

O SR. - Quarido digo consolidação e revi­
são do Código Civil, eu quero visar uma coisa 
como essa. 

O SR. - Mas, no Código de Defesa do 
Consumidor, naturalmente, nós teremos que 
inserir isso: proteção do consumidor de imó­
veis que durante 15, 20 anos ser_ão financiados 
ao consumidor. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (Relator)- Nós 
voltaremos a insistir que o Código é dirigido 
para as relações da sociedade e não para um 
setor e, neste caso, estão incluídos bens de 
servfços, que não diferencia serviço público 
ou privàdo. 

O SR. - Um outro reparo interessante, a 
experiência que V. Ex'- deve ter tido como Pre­
feito, que é o poder do Estado como consu­
midor também de serviços da iniciativa priva­
da, problema de obras públicas. O problema 
de uma rodovia aí surge um buraco, uma dife­
rença é difícil de o Estado obter da empresa, 
judicialmente, que vá lá corrigir. Ela vai corrigir 
por cauSa do nome da empresa. Mas, há uma 
alegação, tão grande, dessa garantia dos cinco 
anos,-que o_ terreno tinha um problema, que 
em cima daquela estrada passou caminhão 
Com o pese> maior do que era permitido dentro 
daquele projeto. O Estado, como consumidor 
de seiViços, também tem que ter um artigo 
protegendo-o nesse caso, como consumidor 
dos serviço~ da iniciativa privada. 

O SR. -É sugestões dess_e tipo que preci­
samos receber. 

O SR.·.:.._ E; dêssã' fOrffia esiafá defendendo­
todos os braslleiros. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (Relator)- Sr. 
Presidente, ilustres participantes, da minha 
parte acho que já temos um registro bastante· 
aproximado dos posfcionamentos, das contri­
buições, inclusive aquelas que foram entre­
gues por escrito, de modo que estamos satis­
feitos nas primeiras colocações. 

O SR. -Eu-s6 me preoCuPo -com o prazo, 
mSs temos o prazo até 12 de junho. 

Sei qUe a COnfederação Nacional da Indús­
tria,- como a Confederação NacionZII do Co­
mércio têm uma grande assessoria, tem uma 
gránde estrutura que V. S"' agilizassem isto 
pcirqüe; até O di8-i2, nós vamoS tentar discutir 
o máximo possível das sugestõ_es e, com bom 
senso, para que nos permita encaminhar es­
sas emendas de forma racional e não criar 
grandes polêmicas em tomo delas. 

-O SR.- Fazendo uma consideração lateral 
ao conceito emitido pelo Senador Dirceu Car­
neiro, se o problema da diferença da qualidade 
de bens que nós temos fornecido ao consu­
midor brasileiro, é uma realidade. Há uma ma­
neira até de fazer propaganda do Brasil, e se 
usa esse rótulo, até em cachaça eu já vi, que 
é um pfáduto tipicamente braslleiro - "tipo 
exportação". Isso induz ·o consumidor que é 
o melhor que tem. Há uma preocupação da 
indústria nacional em se esmerar para fazer 
para fora o melhor, porque a competitividade 
é.maior, e, às ve~es, a partida que não atingiu 
aquele nível de qualidade fica no mercado in­
temo. 

Há uns 1 O anos, na CPI do Consumidor, 
nós detectamos que até no mercado interno 
existe isso. -

Nós detectamos, por exemplo, na indústria 
de alimentação e de medicamentOs, algumas 
partidas que estavam fora da especificação 
não eram distribuídas.no Rio de Janeiro e em 

São Paulo, onde tem o Instituto Adolfo Lutz 
que fegu]a que, de vez em quando, vai lá e 
vai ser o fiscal do Ministério da Saúde. Então 
os produtos são jogados para o interior do 
Nordeste, principalmente, que_ _consomem 
subproduto. São antibióticos com especifiCa­
ção abaixo do rótulo indicado, medicame:-ntos 
com corantes, às vezes proibidos, que os labo­
ratórios do Rio e São Pau1o detectam, são 
jogados para o interior do Brasil onde não 
tem nenhum flScal do Ministério da Saúde e 
nem o laboratório para verificar. 

Agora, uma outra'consideração que eu acho 
interessante é que, quando nós nos esmera­
mos e discutimos, na busca desse melhor Có­
digo exequível, se possível nascido do_consen­
so, mas com o objetivo __ de defender o consu­
midor, e a partir do momento em que esse 
Código, ele vai conscientizando o-consumidor 
brasileiro, ele é a grande alavanca da indústria 
nacional. Porque, quando lá na pequena vila 
do interior, o cOnsumidor consciente começa 
a exigir qualidade, ele está trabalhando para 
melhorar a qualidade do produto brasileiro, 
em toda a sua extensão e melhorar a competi­
tividade do produto brasileiro· no mercado ex­
temo. Quer"-dizer, ele vai ser o grande contro­
lador de qualidade da indústria nacional. Por 
Isso que eu creio que é uma legislação neces­
sária e fará bem a todos nós, consumidores, 
produtores, a todos os brasileiros em geral. 

Bem, eu queria então agradecer, em nome 
do Senado, ao Dr. Alberto Vieira Ribeiro, e, 
também, ao Dr. Nicolau Jacob Neto que deixa­
ram as suas atividades, vieram aqui prestar 
esse complemento e trouxeram- essa ajuda, 
seus conceitos, suas idéias para o debate e 
o e_studo dessa Comissão_ do Senado, __ Muito 
Obrigado, e tenham um bom retorno às suas 
casas e às suas atividades. 

& Reunião Ordinária, reaUzada 
em 6 de junho de 1989 

As dez horas- do dia seis de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, na Scila de Reu­
nião da Comissão de Serviços de Infra-Es-

- trutura, Ala Senador Alexandre Costa, presente 
oS Senhores Senadores João Menezes, Alexa­
dre Costa, Dirceu Carneiro, Carlos De' CaiU 
e Gerson Camata, reúne-se a Comissão Tem­
porária para examinar o Projeto de Lei do Se­
nado n~ 97/89, que "Dispõe-sobre a proteção 
do Consumidor, e dá outras providências". 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores José Fogaça, Ju­
tahy Magalhães, Ruy Bacelar, lram Saraiva, 
Nelson WeCI.ekin, João Castelo e Mawo Bor­
ges. Assume a Presidência nos termos do arti­
go 93, § 39, do Regimento Interno dõ Senado 
Federal, o Senhor Senador João Menezes. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presiden­
te declara aberto ·os trabalhos, dispensando 
a leitura d<;t Ata da reunião anterior, ,que foi 
considerad~ aprovada. O Senhor Presidente 
comunica a seus pares_ que a presente reunião 
destina-se a ouvir em audiência pública a pa­
lestra do Senhor Dr. Paulo Salvador Frontini, 
representante de Entidades Públicas Esta-
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dUais - São Paulo no COdecon. Após desta~ 
car a c;.arreira pública dos pale_strantes, o Se­
nhor Presidente comunka os~ prõCeaiinent~ 
a serem adotados no uso da palavra durante 
a reunião, frisando o tempo ao orador iri.scrito. 
Em segalda o Senhor Presidente çODVida o 
senhor palestrante, Dr. Paulo Salvador Frontini 
a compor a Mesa dos Trabalhos, passando-lhe 
a palavra. O palestrante comenta estar total­
mente envolvido com o assunto, pelas cir­
cunstâncias dos cargos que exerce, como se­
cretário de Defesa do Consumidor do Estado 
de São Paulo e Representante de Entidades 
Oficiais Estaduais - São Paulo no Codecon, 
e, da sua participação na elaboração do texto 
que consubstancia o anteprojeto elaborado 
pelo Codecon. Após relato apiesentã.do pelo 
Dr. Paulo Salvador Frontini, o Senhor Presi­
dente franqueia a palavra, a quem dela queirâ 
fazer uso. Usam da mesma, os Senhores Se­
nadores J_oão Men~es, Alexandre Costa,- Ger­
son Camata e Dirceu Carneiro. Nada mais na::·­
vendo a tratar o Senhor Presidente, antes de 
encerrar a presente reunião, agfadece -o paleS.: 
trante, pela magnffica partidpação. tanto nos 
depoimentos quanto nos debates, e, convoca 
os Senhores Membros da Comissão para a 
próxima reunião, a realizar-se no dia 13 de 
junho próximo, às 1 O horas, na Sala de Reu­
nião da Comissão de Serviços de Infr_a-Es­
trutura. Ala Senador Alexandre Costa e, deter­
mina a mim, Kleber Alcoforado Lacerda, Se­
cretário da Comissão Temporária, seja lavrada 
a presente Ata, a qual lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publi­
cação juntamente com o apanhamento taqui­
gráfico. 

Presidente --João. Menezes 

Oradores - Pqulo Front.in, -:--- Alexandre 
Costa - Gerson Camata --:- Pirçeu Carneiro~ 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Es­
tá aberta a reunião da Com!SsãO"Temporária 
do Código do Consumidor. Hoje temos para 
prestar esclarecimento o D[. Daniel Roberto 
Finque técnico do anteprojeto do Código ao 
Consumidor, professor leu Denari, técnico_d,q__ 
anteprojeto do Có4lgo ao Consumidor, pro­
fessor Rene Ariano _Qoti, técnico na área públi­
ca, Dr. Paulo Salador Frontin, representante 
da entidade pública estadual_. São Paulo, no 
Codecon. _ _ _ 

Vamos iniciar com a palestra do Dr. -Paulo 
Salador Frontin, a quem dou 15 minutos para 
prestar esclarecimentos. Tem a palavra o Dr. 
Paulo Frontin. 

O SR PAULO FRONTIN -::- Em _primeiro 
lugar, quero dirigir as nossas saudações ao­
Senado da RepúbliCa ê, especialmente, aos 
ilustres Senadores que integram esta Comis:_ 
são Provis_ória do Código ao Consumidor. Per­
mito-me dizer que estou envolvido com o prÓ­
blema pelas circunstãnci~s de que exerço no 
Estado _de São Paulo o _cargo de Secretário 
de Estãdo, na Secretaria de Defesa -do- C:Onsu· 
midor, que engloba órgãos Ugados à área cori­
sumidor, como Proçon, Econ, lpen, Instituto 
de Pesos e Medidas do Estado de São Pa\.llo, 
.uma coordenadoria de fiscalização de preços 

e um serviço de atendimento jurídico,_ gratuito, 
ao -conSãmidor· Carente._ NesS_a cifcunstânda 

_ fúi nOmeado pelo Presiderite Sarriey para ·re_­
presentar·- entidades· oficiais, estadUais, no 
_Conselho Naciorial do Consumidor, Cõm 
m_andat9 tendo Ínício_ em julhó de 1978, fin-
dando _em jl,J!ho de f989, - · 

Relativamente; ao -objetei desta Com!ssAo, 
que é o Código de Defesa ao Consumidor, 
previsto na-_C_6n~sfifuiç6o d8 República, tenho 
â dizer que~estOi.i infOrmadO sobre os diverSoS 
projetos __ em andamento, no ___ Senado e na Cà-
mara Federal. Tive parti:C[pãção Dastante -pró~ 
xíma na _elaboraç:ao do ~texto qUe ·consú.bs­
tanêiã~o %t~projefo' elaóõ[ado pelo Conselho 
~çionalde Defesa ao Coõsumidõr: Esse an­
teprÕ]etó resulta de Um-e'studo feito· por uma 

_ comissão de juristas, integrada pela profes­
so"rãAda Pelegriné, de- São Paulo, Dr. Daniel 
Finque, Profêssor-Zelrn-o D~l)ari, Dr. José Ge­
raldO 6rito F_ilór'rle"nd e Dr. Kasuba Watanabe, 
complementada postéiormente por doiS re­
presentantes da S_ecr~târia de Defesa do Con­
sumidor de SáB-Paulo, Dr. Marcelo Gomes 
Sodré e a Dra. Maria Ãrigela. - - --

Esses j_uristas elaboraram um- anteprojeto 
que foi publiCado riO[)iário Oficial da União 
e, pelo que me consta, foi aproveitado pelo 
ilustre Senador Ju~y Magalhães para trans­
formar~se -no. ProjetO de Lei n9 97, dQ Senado. 

Esse estudo dos ju_ristas em _seguida eSteve 
Submetido, c_omo é nat!,:!ral, aÇl Conselho Na­
cional do Corlsúmidor; uma vez que bs juristàs 
haviam sido encarregados desta tarefa, por 
uma delegação do próprio Conselho. 

No Conselho; b ãnteprojeto dos juristas foi 
ex~i~ado artiQ~? por artigo, sofrendo algu­
mas modificações decorrentes nO entendi­
~nto demo~rático estabelecido_ e.Otre os 
Conselheiros. As votaç:Qes foram. presididas; 
fundamentalmente, pelo então Presidente do 
conselho, Dr. Flávio Berrembak e os conse­
lheiros :3-presentai'am, em torno dos_ artigos 
do anteprojeto dos juristas, uma série de su­
gestões, muitas· das quais foram acolhidas. 

Então; o queTe11.ho a dizer é que á minha 
participação nesses episódios e as niinhas 
cotwicções estão expressas pela minha atua­
ção como COnselheiro, no Conselho Nacional 
do Constrr'Oidot, parecendo que o anteprojeto 
entregue ao Sr. Mínistio da Justiça, no dia 
13 de fevereiro de 1989, çouesponde ~ um 
documento, em fim, que traz a média do en­
tendimento dos membros do Conselho Nacio­
nal, encampando, fundamentalmente, o ante­
projeto dos juristas convertido no Projeto de 
Lei n9 97, do Senado. 

Acho que, se posso trazer a1guma contri­
bt:I1ÇáO-amais neSse assunto, ponderaria aos 
effiinente:S Senadores a ConVeniência de te­
rem e-in mãos o anteprojeto do COilsetho Na­
cional, acredito até que já o tenham, o Presi­
deinte atual dq c;onselho, Dr. João Batistá de 
Akriéid~l;""Certamenie forheceu esse estudo aOs 
_emirieiJ.teS Senãdores. Úe qualquer forma, es­
se texto que sé- encontra no seu original no 
Ministério dà Justiça e, j:>elas fõformaç:-ões que 
tenho, ainda não foi encaminhado -a: o Excelen­
tíssimo Senhqr Preisidente da República, tem 
aPerfeiçõãmento em-cima~do anteprojeto dos _ 

juristas. Permito-me até dizer que o Conselho 
Nacional do ConSUmidor acha-se um tanto 
cjuanto-m-elindrado Pelo fato de que, sendo 
WTi ór-gão -de assessoramento do Presidente 
da República, não teve até_ hoje o seU antepi'o­
je"to encamiobado __ à Presidência da República 
p·el? Sr. f':'\i~istr~ dã J_ustiça. 

Quero acentua_r mais o fatO de_que entendo 
que um Código de Defesa ao ÇÇ>nsumidor 
deve preocupar·se com os seguintes pontos 
fundamentais, é evidente que o detalhamento 
variará de posições, de prevalência de maioria 
nas casas parlaliiehtá~:es. 

Mas acho cjue a sib..!ação no Brasil, nas rela­
ções.d_e_ consllmo aconselha, hoje, em primei­
ro lugar, uma modernização das normas de 
direito civil que cuidam da compra e venda 
mercanbl de outros .contrat9:;;. çivis, travados 
entre consumidores e fornecedores t;le ~ens, 
por exemplo, na locação de bens móveis, e 
também na área de prestação de serviços, que 
é também um contrato civil. A. prestação de 
serviços hoje está muito generalizada e repre­
senta uma área bastante sensível para os con­
sumidores, em_ termos de redamaç_ões, que 
são acusadas nos órgãos de_defesa c;to çonsu­
mldor. 

Então, um primeiro item, que me parece 
nli.iliõ ú:nj)órt.ante nesta matéria-de relações 
do consumo, é modernizar a __ legislação do 
Direito Material, do Direito Contratual, Direito 
Civil, fundamentalmente, que cuidam desta 
matéria. Nós no_tamos, p_or exemplo, que essas 
cont@tações, ou são feita~ informalmente de 
modo verbal, ou às vezes de modo muito sim_­
plista, à vista de um pedido sem maiores espe-­
dficações, e muitas vezes atravéS de aSsina­

. tUra de formulários, chamados de "contratos 
de adesão". --

Essas folJTlas ·cOntratuais modernas não 
têm utnã legislação adequada e isto está por 
merecer uma c_ontribuição_do Poder Legis~ . 
]ativo no sentido que se atl.,lalizern essas nor­
mas. Acho que os pontos mais dramáticos 
no assunto, em matéria de legislação civil para 
um COC!igo, esta:o nesses aspectos a que me 
referi. Além de uma questão que me parece 
importante, que é a questão da extensão da 
responsabilidade, através _da qdoção cJa teoria 
da "desconsideração da personalidade jurfdi· 
ca", que foi uma proposta, justamente, do 
ConselhQ_ Nacioné!L_ que foi aceita no Plenário 
daquele Conselho, incorporada ao anteprojeto 
do ConseiJ\0, anteprojeto final e não se encon- "­
tra nem no estudo dos juristas nem_ rio Projeto 
de Lei n~ 97, do Senado. 

A par disso, entendo que nesta matéria do 
Código ao C6ii.sutnidor é importante que se_ 
fortaleçam os instrumentos da administração 
púbiic"a em defesa do--_ConSUmidor. FU.nda­
rilêiltalinente, qUero dizer que nós precisanios 
aparelhar os chamados PROCON, os órgãos 
de proteção ao consumidor, precisamos apa­
relhá-los com instrumentos que autorizem es­
sas entidades, que são normalmente do Go­
verno, gera1mente de goVernO eStadual ou mu­
nicipal, autoriz~m essas entidade_s a terem 
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maior poder de convocação dOs redamados 
e um certo poder de solução defi_nitiva dQs 
casos, claro, sempre pela via conciJiatóri~. O_ 
que quero dizer com isso é que é indispensável 
que os chamados PROCON possam convocar 
os redarÍ1ados, possam, eventualmente, divul­
gar a relação daqueles reclamados .que mais 
intensamente estão c~ndo danos à coletivi­
dade e possam ter facilmente con_dições __ de 
homologação de acordos, para que esses_va­
lham como título executivo extrajudicial. 

Dessas sugestões, nem todas que _estou di­
zendo consegui que fos_sem_t.fl1J1Splantadas 
para um anteprojeto do Conselho N"-donal. 

Terceiro aspecto que rhe parece multo im­
portante numa legislação, que tem o título de 
C6digo do ConsUmidor, diz respeito às nor· 
mas de caráter penal. O Direito Penal do con­
sumidor se espraia entre a Lei da Econ<?mia 
Popular, que é uma lei notoriamente desatua­
lizada entre o Código Penal e entre um~ série 
de outros dispositivos penais que estão espar­
sos na legislação extravagante. Eu ato·como 
exemplo a Lei de Incorporação Imobiliária, que 
é do ano -de 1965, e tem-dispositivos penais, 
a legisJação de loteamentos, que também con­
tém dispositivos penais. A legislação financei­
ra, que aqui e ali tem disposições de ~aráter 
penal, usando a tutela do público; do inves-­
tidor, que não deixa de ser um consumidor, 
e assim sucessivamente. 

Há nesse aspecto, nessa dispersão de nor- . 
mas, um traço que considero satisfatódo, qua­
se todas_as.condutas_que nós podemos consi­
derar dignas de repressão pena1 previstas, mas 
estão tratadas de modo ha a~sistemátlc_o ge­
ralmente com penas irrisóris, muitas vezes são_ 
contravençõ_es passíveis de uma rápida pres­
crição, e creio que.a legislação penal mere­
ceria nesta parte uma modernização para a 
qual confesso como professor de Direito, co­
mo antigo membro do Ministério Público ten­
do sido, inclusive, Procurador- Geral da Justiça 
do meu Estado durante 4 anos, jamats conse­
gui incutir convicção aos penalistas. Entendo 
que é preciso modificar os critérios de afer:ls:ão 
de responsabilidade nas infrações penais pra­
ticadas através_ de pessoas jurídicas, de modo 
a estabelecer uma .espécie de responsabili­
dade por omissão. Nas relações de consumo, 
os grandes fornecedores _são pessoas juríd,i­
cas, cujos dirigentes, cujos responsáveis por 
certas con_dutas se situam atrás, protegi4os 
por um vasto organograma. Ou seja, estão 
na Diretoria como esç_aJões administrativos in­
termediários, no entanto as .ordefUi imemas 
que determinam certas práticas emanam evi­
dentemente da Diretoria, o que nunca se con­
segue comprovar urna prática. Conseqüente­
mente, a responsabilidade penal tende a con­
vergir sobre o agente, o preposto, para falar­
mos, uma vez que são empresas privadas, o 
preposto que lida com o público ou no máXi~ 
mo o seu superior administrativo, um super­
visor ou um gerente. E, no entanto, essas con­
dutas, quase sempre, poderiam ser imputadas 
à admintStração, porqUe, por omissão, permite 
que ocorram no âmbito da_ ernpresa certos 
comportamentos leslvos ao consumjdor. 

S~~_rt_Q_s nãç ac;:eitarmos uma reformu1ação 
nesse critério de .responsabilidade,- tenho tra­
b~ho ~crito soºre isso, jariiais coitsegui~­
mos, dentro dos principias muhos nobres do 
Direito Penal constitucional e de responsabi­
lidade indiviq~:Jal, não podendo a pena passar 
da pessoa delinqUente, dentro dos princípios 
Y!gentes nunca conseguiremos realmente pu­
nir os_ grandes responsáveis pelo fato de que 
a_ ;;tutoria física nunca é do acionista contro­
lador ou dos Diretores de .uma empresa. A 
autoria ftsica é imediata, e essa aUtoria cabe 
sempre a prepostos, que acabam sendo, co­
ino nós vimos no PlanO- Cruzado, responsa­
bilizados diretamente por isto, é claro, em tei­
mes de efetiva proteção e um efeito intimi­
dativo que o Di_reito Pei:tai de~ ter,_ não passa 
de uma ilusão. Nós vimos na experiência do 
Plano Cruzado, e nessea ép_oca exercia_ a chefi_a 
do Ministério Público do Estado de São Pãulo, 
que foi possivel processar e até condenar nO­
máximo gerentes de lojas de varejos, que ha­
viélffi d_e_srespeitado o congelamento e o tabe-_ 
lamento. Mas nunca se chega realmente aos 
grandes administradores. E isto porque não_ 
se aceita uma modificação que deve existir 
na doutrina e na lei da parte gera1 do Código 
Penal no sentido de que por omissão aqueles 
dirigentes que permitem essas práticas con~ 
trárias à economia popular e ao consumidor 
devem ser também passivas de ser responsa­
bilizadas. Se não fizermos uma modificação 
ne_sse aspecto, eu me permito com o devido 
respeito propor que 6 senado examine doutri­
nariamente essa questão em termQS de técni­
ca de Direito Penal, naõ -haja dúvidas, conti­
nuaremos deixando a Justiça exposta ~- cons­
tante acusação, acusaÇão hoje sem funda­
mento -legal de que a pena persegue oS mals 
humildes, porque as estruturas empresariais, 
como já disse, protegem os dirigentes que 

· estão nos altos ~calões das empresas. 
Então, a maior proposta que tenho a fazer 

na parte penal é essa, além do que seda inte­
ressante consolidar a legislação que existe. 

No anteprojeto da Cofnissão de Jurista, que 
é o que me consta, como eu já disse -conver~ 
teu~se no Projeto de Lei_do Senado n9 7--:-

. aJgumas disposições penais foram cortadas 
no Plenário do Conselho tiqcional, aceito~in­
clusive a responsabilidade de ter Uberado o 
corte de algumas infrações penais, porque me 
pareceram por demais draconianas e, rea1-
mente, inviáveis diante do que é a _realidade 
das relações .de consl!rrio do País, hoje. Lem­
bro-me, por_ exemplo, de uma figura penal, 
pre0sta_ no Ante-projeto dos Juristas, refer~nte 
à tlptcidade da conduta de não entregarmos 
certificado de garantia ao comprad,pr de mer­
cadorias. Isso é muito comum aos que com­
pram eletro do méstlcos ou ãUtomóVeis. Ora, 
se nós mantivéssemos essa figura penai, cer­
tamente, iríamos processar, por exemplo, em 
matéria d~ revenda de automóvets o recepcio­
nista que faz a entrega final do veículo ao com­

--p-rador desse bem. Na parte procesuaL portan­
to, num Outrç> aspecto que o Código deve cui­
dar, acho que o Anteprojeto dos Juristas está 
muito interessante, é, realme11;te progressista, 
moderno e traz um~ p~~sta construtiva mui- · 

to interessante. Não sei _se_ ª-~nossa_ ~h.J.st!ça 
conseguirá dar a resposta adequada para isso. 
Mas é um progresso trazer para a lei conll:i~ 
buições des~ tipo. Tenho dois reparos a fazer 
nesse tópico. Um, no sentido de que não se 
pode prever a figura do habeas data para al­
cançar cadastros particulares e dados refe­
rentes ao .consumidor. O habeas-data, data 
apenas se destina, como diz a Coõstituiç~o. 
em entidades públicas, parecendo-me porém 
correto, como- propô-s o Conselho Nacional 
Ull_la e'inenda a este Anteprojeto dos Juristas, 
que se equipararem os cadastros particUlares 
·a entidades, as quais sejam consideradas enti­
dades de caráte_!' púbUco,_ porque a COnsti­
tuição imprime em caráter público e não em 
caráter de órgão público, na previsão de ha­
beas data. Nesse sentido, foi feito emenda no 
Anteprojeto dos Juristas pelo Conselho Nacio­
nal do Consumidor. E, finalmente, um outro 
ponto, onde não consegui, como rrienibro· do 
Conse1ho, convencer os -demais Integrantes 
daquele colegiado, foi a proposta de que, rio 
Código, se incluísse a previsão de normas de 
exceção proceSsual no Juizado de Pequenas 
Causas. Além do Juizado de Pequenas Cau­
sas. que é do ano de novembro de 1974, foi 
elaborada por uma Comissão, composta no 
Ministério da Desbwocratização do Mintstro 
HéJio Beltrão, eu tive' a honra de fazer parte 
desta Comi$ão, que elaborou um antepro­
jeto, e esse anteprojeto, tal qual elaborado, 
transformou-se em projeto, foi como projeto 
enviado pelo Poder. Executivo ao CongreSso, 
retomou do Congresso com Uma pequena 
emenda e converteu-se em lei. A lei_ do Juizado 
de Pequenas Causas não cuida do processo 
de execução. E isto é-um incofrVeniente- e um 
entrave. Significa isso que, se o jUlz, naquele 
rito sumaiissimo singelo, informal das Peque­
nas Causas, Preferir decisão condenatória, que 
se tomaria_ recorrívelz e se não houver cumpri­
mento de decisão espontaneamente peJo réu 
condenado, terá o autor qt,~e ingressar com 
um processo de execução pelo jeito normal 
âo Código do Processo Civil_. E~ isto, evidente­
mente, é um -transtorno, uma dificuldade. En­
tão, fiz uma -proposta qUe nãO viõgoü, mas 
que ·conêgúi pelo Deputado Jose Yunes que 
constasse no anteProjeto; que este Pailamen~ 

tar apresentou, uina piój::)Ostá íi.õ~sentiao de 
qlie nos Estados os T ribuna!s de Justiça, con­
siderando as peculiaridades de cada Estado, 
fizessem uma resolução, disciplinando a exe­
cução no processo de_ execuçãO no Juizado 
ae Pequenas Causas. Ê evidente que essa pro­
posta é questionável em aSpecto de constitu­
cionalidade. Mas eu coloco o problema, por­
que no âmbito do Sena,do, çorri o altO coil:hep.­
mento jurídico que, aqui impera, certamente, 
não_ será difidl meditar sobie essa proposta, -
que me ~Páreê:e relevante,- e quem Sabe encon­
trar uma solução escorreita no sentido sobre 
o aspecto da con_stitucionalidade. 

Faço um veemente apelo aOs ilustres Sena­
dor-es no sentidO de que considerem es_Se as­
pecto: de que se preveja, neste Código, uma -
parte processuaJ de ei.eCiiçãO--âãS Sciitenças 
condenatórias, proferidas nos Juizados d.e Pe­
quenas CàUSàs. 
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O SR. PRESIDENTE (João Menezes)~ Dr, 
Paulo Frontin, o primeiro prazo da-exposição 
de V. 5' terminal,.!. V. S• é rea1mente um conhe~ 
cedor do assunto. AproveitamOS a ·presenç-ª 
dos Srs, Senador~_$ presentes à reuni.ãp, parã 
que possamos extrair deles. as os,ugestões e 
Idéias que porventura tenham, a fim de que, 
junto com as de v. s•, possamos dar o arca­
bouço a esse Código do ConSúrtlidor. 

Interrompo a exposição de V. S•, a fim de 
franquear a palavra aos Srs. Sen~dores com 
o propósito de formular as perguntas qu~ jul­
garem necessárias, levando-se em conta à dis­
cussão do Código do Conswrildor. No d~cor~ 
·rer do debate, V. S• poderá dar as_ explicações 
de acordo com as dúvidas suscl~das. 

O SR. Al.EX!\NDRE COSTA -Sr. Presi­
dente, peço 211 palavra. 

O SR. PRESIDENTE;: (Joãq Menezes)­
Concedo a palavra ao nobre Sendor A!exaridre 
"CoSta. . 

O SR. Al.EX!\NDRE COSTA - Dr. Paulo 
Froirtini, a explanação de _V. S• perfeita, isto 
é, com modificações nas leis, porque sem leis 
adequadas é inteiramente impossível, posto 
que não há absolutamente os instrumentos 
necessários para colocar-se em vigor um códi~ 
go à altura das necessidades ~ais do- Brasil. 

Então, deve~:á ~!: fei'@ UJll8 reformulação 
que atinja o Código Civil, o Código Penal, que 
venha, paralelamente, à Lei de Economia Po­
pular, que já está desatualizad;3; é, fTiaiS OU: 
menos, o que V. S• disse. --~- . _ _ 

Agora, gostaria de uma opinião do Dr. Paulo 
Salvador - não é nem dQ jurista, nem do 
encarregado das _Comiss_õ~s que elaborou, nº 
Conselho, e que __ ofereceu opiniões: Quais sãó 
os instrumentos que possui esse Proc:on, e 
o que tem ele feito de paupável em_ beneficio 
da comunidade? 

O SR. PAULO FFONTINI- Posso respon­
der a V. ~cOin bãse na experiênda ito Estado 
de São Paulo. 

O Procon daquela unidade da Federação 
foi criado, em 1975, na gestão do _ex-Gover­
nador Paulo Egídio Martins. Ao tempo em que 
exercia a chefia do Ministério por São Paulo, 
no Governo Franco Montare, coube-me criar, 
naquele Estado, as curadorias de Proteção ao 
COnsUmidor. Foram criadas outras Curado­
rias, especialmente, as do MeiO Ambiente. EÚ 
tenho - perdoem-me - muito orgulho Pro-
fissional_ d,essas iniciativas __ 

A primeira dessas Curadorias foi sediaQ_a 
no prédio do ProCon, em São Paulo. O seu 
encarregado foi o Dr. José .Geraldo Brito filo­
meno, que assina um dess,es an~projetos, e 
é um dos _especialistas nessa matéria. S. S• 
era promotor do _bairro do _I.P.iranga, foi por 
mim coloCildQ,J-ª; e, naquele lugar, cresceu 
profissionalmente de forma extraordinária. 

Pois bem, acho que a colocação do Mln~ 
térlo Público, naquele lugar, durante aquele 
periodo, permitiu dar muita força ao Pro.con-, 
justamente naquele aspecto que diz que care­
cem os órgãos de defesa do c;:onsumi99r d~ 
uma maior autoridade. 

• am ___ <S,rgão de defesa do consur;nidor, d_o 
tiPO do PrõCon, é na Veraade, um conselheiro 
no sentido de que ele recebe uma infinidade 
de-COrlSultaS. - -- " 

-Por exemplo, se V. Ex'- abrir, hoje, o -"Jom?JI 
da Tilfsfe",_ gue é._l,lm vespertino que circula 
em Sã() Paul()- acredito que, nãCionalmente, 
c;_ohecido ~verá, lá, un:ta ~matéria,_ iluma pági­
ria 'iriféira;-sobre o assunto Consumidor. Há 
um bóX, isto é, um bloco de quatro colunas, 
colocado logo abaixO, Onde a Advogada, Che­
fe do Departamento Juódico do Procon de 

-SâO- Paulo, portanto, minha companheira de 
trabalho, minha subordinada nessa área, Dfl', 
dá"_i!:ldã ~iTi_a explicação. 

O Procon funCiona, em grande parte, cOmo 
conselheiro. ç:Ie dá prientação j!lfídica e, às 
vezes, uma orientação até um pouco econô­
mica e, muitas vezes, atê psicológica para con­
sumidores que se apresentam, enfun, em si-

. b,!a.Ções. ª-.fliti\o'as. Po~ ~ert:Jp~o_._ uma situ_ação 
muito aflitiva em que se Viye nO Estado de 
São PiiulO --suponho que vivemos, hoje, no 
Brasil-:-:- é a questão das mensaJidades escola_­
res. Este problemã desborda no Procon, que 
toma conta.de toda a nossa Secr~tatja e exig~ 
t,lffi__g@Jlde esforço e um tremendo desga_ste, 
porque a solução está totalmente fora do nos­
SO alcance. Então, em primeiro lugar, o Procon 
é um órgão de consulta e orientação. 

Justamente, quando se organizou a Secre­
taria, pensou-se que era preciso dar mais força 
a ~- Em razão disso, é que surgiu uma Se­
detarfa de Estado; idéia do Governador Ores­
tes "Quérda. 

,_Càbi, ia-;;bém, ao: Procon falei- cõtlcufa: 
ções. Das reclamações que chegam lá, cerCa 
de 80% acabam terminando ali f"!lesn10, mor­
rem dentro do Procon, ·sob a forma de conci­
liação. POrciue convidamos o reclãmado diga­
mos assim, para compãrecer; e, em boa parte, 
comparecem~ E comparecendo, esses técni­
cos qUe-trabalham n~_ área, consegue, têm 
muita experiência, e ~nseguem fazer acor­
dos. Sabern_os do. y~lho axioma brasileiro 
"~isva1e_um_mau acordo do que uma boa 
demanda". EntãO, sai Um acordo. Oi~enta por 
cento. do~ casos ~o ~-~olvidas a~_s_im._ 

O Procon, também, faz uma orientação ge­
ral através de ·comunicados que a imprensa 
sempre divulga, além de termos o cuidado 
de colocá .. los no Diário Oficial e, enviá~los, 
através de Telex, para os órgãos do interior 

· do Estado. No interior_ dQEstadQ de São Paulo 
há 144 Procon. 

Erifão, o trabalho fundamental do Procon 
enqiiãiilõ.departamento é este. No Estado de 
Sáci Paulo eStã matéria, cómo disse, extrava­
sou de um simples órgão de- atendimento, 
ori~n4tção e conciliação para outros comple-
meittos. - - -

-Eritão: temoS; dando.força à defesa do, con­
sumidor, uma Coordenadoria que faz_a, ftS~ali~ 
zaç:ão de preçOs, a partir de um entendimento 
jutidico, até hoje não contestado, de que a 
Lei Delegada n~ 4 confere, aos eStados o poder_ 
para fazer fiscalização direta, independent~ 
!"!}ente _<;ta Sunab. -~sso_ e_s,tá sendo feito em 
SãQ Pa.ulo. 

lemos, na··estrutura da Secretaria, o lnsti~ 
tuto_ de J~~Sos e Medidas,, _ _güe é um órgão 
público da metroloQia legai; é um órg-ãO esta: 
dual, q~e tr~balha ..,_erc~ndo ,deJegaçã~ _4a 
União, nç;d~_stado .;!e São Paulo, 'e .este IPEN; 
como -ri ·o Seu nome, tem- j:)Odér· de pOífciéi. · 
Esta área de pesos e medidas, evidentemente~ 
tem muito a ver com o consulnldor. Certa­
mente, a presença deste órgão dá (orça à_ de_fe~_ 
sa do consumidor. 

Tem os um atencUrnento jurídico ao consu­
midor carente. Por quê? Porque se o PROCQN 
não consegue fazer conciliação, esses docu­
mentos são trazidos para advo·gados, que, na 
Secretaria, patrocinam, gratuitamente, o-con­
sumldõf Carente. -6_qu~le que pode pagar ad­
vogado que _cuide c:Uretaménte _c;los seus inte­
resses .. Entre~to; ãquele - e_~_ a· genera­
lidade dos casos - que n_ão _tem recurs.os. 
financeiros terá advogado, gratuitamente, na 
Secreta_ria. 

É Curioso oQ~erVar que esse afendinlenfO 
jwidico gratuito coméçou a sei executado no­
dia 15 de março de 1988, e há ·cerCa de um 
ano e.três meses, ele atendeu a, mais o_u~~e­
nos, mil e cem casos. A totalidade doS CasOS 
refere-Sé à. <.lues~o de _hcibitação; ConSigmÍção 
de pagarilento de ãluguel, defesa em ações 
de despejo, notificações. ~ 1J!l1 tra):mlho que 
gira, fundamentalmente, em torno da questão 
habitacional. 

O Procon, em sentido estrito, que é O órgão 
de atendimento, orientação e conciliação, faz 
eSSas -3 furiÇõeS. - " ~ 

Complementarldo a defesa do con-sU:riiídor .. 
o Procon, no sentido_ ainpiO, temos oi.rtras atí­
vidades e assume c:ada u_m~ dê iaS O_ seU papel 
de importância. 

Exfste em São Paulo - e acretido que enl 
todos os outros Estados também - o Minis­
tério Público, do qual sou originário, cõinO 
já disse. Na Curadoria de Pr9teção ao Cçmsu­
midor exist~~ claro, 1,1m ~rsenal proçes~ual fan: 
tástico. O Ministério Público é um órgão_ que, 
hoje; a meu ver, tem todo um instrumeritõ 
para fazer-a defesa do cpnsumidor. Poderia 
fazê-lo por completo, dispensando a existência 
de outros órgãos. Tenho ünpressão de que 
problemas estruturais, deficiência de recursos 
humanos, dificuldade de instalações - os 
Promotores ficam nos Fóruns - isso com­
plica o atendimento em massa da população, 
como fazemos em São Paulo. 

GOstaria de. tl-a~er .. ao conju~d~ento dç~ 
ilustres Srs. Senadores: iniciado _o Plano Verão, 
no dia 16 de janeiro, até o dja 30 de áblil~ 
só o atençlime.ntQ. te!efôoiço na nossa Secre­
taria, girou em torno de 66 mil chai-nadas, 
na Ceotral_2583000, Sessenta e seis mil cha­
madas-atendidas. FomoS mUito ~rltiCad_oS Jie~ 
I<,\ __ impre~sa porque as linhas estav;;tm c:onges­
tioriadas. As filas, que_ giravam, davam volta 
no quarteirão_-ali na U!Jero Badaró, bem no 
c:~ntrO da- cidãd.e, onde é-a sede da secretaria, 
e no térreo flrrlcion"a o plaritão-dá Procon, as 
fi!as girav_am_ em tornq c_ie ffiil pessoas por 
~i~. E claro, num número muito de. pico, que 
fOi riõ_ a!Jcge do Plano Verão, bem recentemen­
te: ~ há semp!'e_ uffi atencfunento diário de 
fnul~s p~sôas e o órgaõ _tem essa· fmalidade 

. .. ---
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e acho que cwnpre essa finalidade .. Registro 
mais o seguinte dado: o desejado é que a 
sociedade se organizasse para se defender 
nessas questõ_es, que .s21o fundamentalmente 
de relações individuais. Mas não vejo, da socie­
dade civil, senão a vontade de cobrar e de 
invocar dos órgãos públicos que façam essa 
tarefa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -'.Não são 
comuns as reclamações sobre garantia de 
produtos que oferecem as empresas fabrican­
tes? 

OSR.PAULOFRONTIN-Tenho a imPres­
são que ... tenho certeza que existem reclama­
ções. Mas são em número relativamente pe­
queno, talvez, estatisticamente em número 
inexpressivo; garantia-s sobre bens. Atualmen­
te, tenho em minhas mãos, cuidei Pessoal­
mente disso, recebi a reclamação do ilustre 
professor da Faculdade de Direito_, muito co­
nhecida aqui no Congresso, é um publidsta 
de renome, em um caso assim, por exemplo, 
contra uma empresa que não entregou a esse 
professor, por venda feita a ele, um jipe total­
mente enferrujado. E esse caso ele reclamou 
comigo, fizemos ali Uma red:lmação, foi enca­
minhada à fábrica, que já respondeu que não 
substitui o veículo por outro, n1as vai entre­
gá-lo totalmente corrigido. Existem casos as­
sim, mas acho que o número de queixas deve 
ser enorme, mas não chegam a nós. Os nos­
sos consumidores de baixa renda ê que procu­
ram fundamentalmente a secretaria. Fizemos, 
numa ocasião, uma estatística. A Secretaria 
de Defesa ao Consumidor atende pessoas que 
ganham, em média, 3 salários mínimos. E 
as pessoas que compram objetos com garan­
tia geralmente têm padrão econômico mais 
elevado e têm condições de reclamar direta­
mente. Essa é a minha suposição. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -
Tem a palavra o SenàCI.or Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA-Dr. Paulo, mui· 
to interessante a exposição de V. Ex' porque 
ela advém da prática, observações que há al­
guns anos no Brasil ninguém tinha ou nin­
guém conseguiu acumular a experiência de 
v. Ex' 

Eu queria fazer uma pergunta, Que seria 
como é que V. & veiía, porque, nessa pro­
posta de código, há todas as imposições legais 
necessárias, a iniciativa piivada, o poder públi­
co, quando ele produz bens, quando produz 
serviços, mas se cuida pouco de fazer com­
que a eficiência do GovernO, acho que esse 
também tem que ser um objetivo nosso, me­
lhore. O Governo deve ter uns catorze órgãos 
de defesa do consumidor, quer dizer, tem o 
Inmetro, tem o Cade, tem a Sunab e vários 
outros órgaõs. E normalmente ~lesou cobram 
duplamente algumas áreas ou deixam desco­
bertas as outras áreas. Por outro lado, esses 
órgãos ficam inseridos, por exemplo, V. S• pe­
ga no Ministério da Agrtcultura, cujo objetivo 
é incrementar, incentivar a produção agrícola, 
ao mesmo tempo se dá a ele o direito de 
fiscalizar, quer dizer, tem duas coisãS~ _ele tem 
que reprimir e tem que incentivar. Um outro 

CZ!SO é o IP_Ç. Ele tem que estimular a produ­
ção, a cornerciali?ação de café, ele tem que 
fiscalizar. Ele se choca às vezes. Não seria 
interessante que se unificasse todos esses ór-· 
gaõs num só e ficasse fora dos próprios Minis: 
tê rios, para ter mais até autoridade e até adver­
tir aquele ministério, o Ministério que está in­
centivando o produto agrícola? - "Estão 
usando excesso de agrotóxico ali, eara ficar 
um pouco mais independente, ao mesmo 
tempo que a gente corrige a iniciativa privada, 
também se_ corrigir O poder púf?lico nessa 
ação que ele tem ou nesse dever de ação 
que ele tem? 

O SR. PAULO FRONTIN -Acho que V. 
Exi' esta tocando num dos pontos mais difíceis 
dessa questão. Eu tive a experiência, que o 
destino me proporcionou, de poder montar 
uma Secretaria de Estado de Defesa do Con­
sumidor. E_ esse problema se colocou: que 
órgãos vamos colocar? Exclui, por exemplo, 
de ter sob minha responsabmdade, sequer fiz 
a proposta,, os órgãos referentes à vigilância 
sanitária, que no Estado de São Paulo e acre­
tidO-que no resto do Brasil se situam no âmbito 
da saúde. No Estado de São Pau1o são órgaõs 
da Secretaria de Saúde. A vigilância sanitária 
me parece um assunto tão especializado dos 
médicos e da medidna e da saúde dos sanita­
ristas que não deve ficár num 6rgaõ mais geral 
de defesa do consumidor. O que precisa é 
hàvei-üin trânsito e uma comunicação. Tam­
bém nã_o veio para a Secretaria a parte policiaL 
A delegacia do consumidor, em São Paulo, 
é órgão da Secretaria de Segurança Pública. 
Presta muito boa colaboraçilo à nossa secre-· 
taria, mas subordinada a outro secretário. E 
acho que a especialização que há em certos 
6rgaõs, que também são de produção do con­
sumidor impedem a junção deles sob a mes­
ma chefia. Mas é algo a ser pensado, embora 
trãgã problemas administrativos; a de gestão 
é mais dificil. De qualquer forma eu acho que 
é algo que deve ser pensado seriamente, por­
que a uniformidade de comando poderia aju­
dar muito a defesa do cosumidor. 

De outro lado, confirmo o que disse V. lli 
há em algumas áreas sobreposiçao de órgaõs, 
e em outras áreas carências de órgãos atuan­
do. Então, isso deve ser também considerado. 
O -aeSejável seria um trabalho de unü'ormi- -
dade. Por exemplo, certos assuntos, em maté­
ria de saúde, são de competência estrita do 
Ministério da Saúde, como é·o licenciamento 
de remédios. 

Creio, que com -a rlOva Cot1stituição, abriu­
se espaço para os Estados depois que fizeram 
suas concessões, legislarem supletivamente 
sobre _essa matéria. Mas hoje só o Ministério 
da Saúde autOriza ou proíbe remédios, e é 
um problema muito delicado em matéria de 
consumidor. Algumas discussões da maior 
profundidade se fazem, a nível estadual e mu­
nicipal, sobre certos iemédios e outros com­
ponentes Que existem às vezes na alimentação 
e em matéria de alimentação o município po­
de interditar a comercialização, mas em remé­
dios nãO, SÓ- a- união. Então1 são problemas 
graves que estão colocados, que é ~vidente 

até onde eu tenho conhecimento desses pro­
jetos que dizem respeito ao consumidor, nin­
guém tratou desse assunto. É um problema 
muito delicado na administração pública. 

Às observações de V. Ex' eu acrescentaria 
apenas de que há m!,Íita dificuldade no trato 
da defesa do consumidor em relação aos ór­
gaõs públicos. No Estado de São Paulo, a 
Secretaria estava corrieçando- a sua vida -
como disse, ela teve início no dia 15 de março 
de 1987, ela foi criada no Governo Quércfa 
-ela estava.começando a se estruturar quan­
do surgiu um problema gravíssimo, de cq­
brança indevida de contas de luz numa estatal 
paulista chamada Eletropaulo, que é suces­
sora da antiga Ught; ela fornece energia elétri­
ca na região da Grande São Paulo. E esia 
Eletropaulo, empresa de muito prestígio e 
muito poder, e dirigida por homens de con­
fiança do Governador, realinente estava fazen­
do cobranças abusivas de energia elétricac E 
isto envolveu gestões delicadíssimas, porque 
por mais que o Secretário, pessoalmente, se 
envolvesse no assunto, ele não tinha poder 
coercitivo sobre a empresa. De modo que o 
assunto teve qúe ser levado à alçada do Gover­
nador. O Govemadofteve que dar uma deter­
minação, no sentido de que aquelas cobran­
ÇC\5 a mais seriam objeto de compensa..ç:ão 
em contas futuras. E o mais desagradáveis 
é que há ainda muitas reclamações de" que 
essas comperisações não foram feitas por 
completo. 

Isso mostra a dificuldade de defesa do con· 
sumidor, em reJação aos organismos oficiais, 
geralmente em empresas estatais, que forne­
cem serviços ou bens ao público, e isto senti­
mos em várias áreas. Acretido que não haja, 
aqui no Senaao. quem não use os nossos 
aviões comerciats, e sabemos com os c-onsu­
mtdores de serviços às _empresas aéreas são 
maltratadas, com vôos cancelados a'qualquer 
momento, excessos de lotação e coisas desse 
tipo, e, isto está sob o gerenciamento de ór­
gaõs públicos. De modo qüe são problemas 
delicadíssimos que se colocam na área ao 
consum~dor. 

O SR. PAULO FRONTIN - V. Ex' abordou 
o problema da conta de 1~. Veja V. Ex' _que 
o relógio de_ luz ê tão complicado para se en_:­
fender 6 que ele marca, que ele tem uns 4 
reloginhos. Há_ _uns 12 anos estávamos aqui 
com uma CPI do consumidor e apareceu um 
paulista que tinha um relógio digital, de ener­
gia elétrica, que fornecia o nosso consumo 
de uma semana, quanto estava consumindo 
naquele momento, e possuía mais um siste­
ma, para a conta de luz não havia um funda. 
nário para fazer uma leitura? EntãO havía um 
e:qulpamento com um filme que era acoplado, 
e vinha na conta de luz a xerox da leitura q~uer 
dizer, era uma testemunha. Mas nenhuma em~ 
presa de energia elétrica quis adotar. 

OSR. -_É compreenSível. 

O SR. PADLO FRONTIN - E ·eu jâ tive 
o testemunho uma vez de um diretor de uma 
empr("~? rie energia elétrica no Espírito Santo~ 
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que ele, no mês de dez~l}'lbro, fez o _seguinte: 
ele tinha que pagar o 139, a empresa eStava­
apertada e ele apenas chamou os encarre­
gados da contabilizaçã() e disse: "OI~~ bota 
10% a mais de consl,Ullo para todos os consu­
midores". E todo mundo pagou mais 10%. 
Quer dizer, é um-sistema desonesto. para a 
empresa pública. 

O SR. - V. Ex' está falando 
sobre um fato que é temor de todos nós. 

O SR. PAULO FRONTIN- E acoritece em 
todas. 

0-SR. · -Acho muito grave fa-
zer uma afirmação categóriCa. EÚ. diria que 
há uma suspeita de que Isso possa acontecer 
ou talvez tenha acontecido._ 

Queria me permitir, se V. Ex' permitir o gcm-­
cbo, dizer que hoje em São_Paulo começa 
a se registrar reclamações em i'elação ao plaw 
no de expansão da Telesp- nome da conces­
sionária paulista de telefone- ela vendeu. car­
nês no Plano Cruzado por preço fiXO, sem 
seguida esses preços foram reajustados, a~ 
pulação subscritora do plano comp~aram e 
os telefones, de um modo geral, não foram 
entregues: o austre presidente dessa compa~ 
nhia em São Paulo, que nos defere muita atenw 
ção. Dr. Inácio de Jesus, ele explica que sim­
plesmente as verbas de investimentos foram 
cortadas. O dinheiro foi arrecadado no plano 
de expansão, mas depois não foi deVOlvido­
em forma de verbas de investimentos. E não 
há como ampliar os terminais· sem aumentar 
o número de estações, E nos-vemos aí um 
exemplo de cons!lmidor, perante o serviço pú­
blico, mal atendido. Eu me perg"iltito: qual é 
a solução para um caso desses? Vamos à Jus­
tiça? E Se a Justiça der ganho de causa,_ o 
que se vai fazer com essa sentença, com esse 
acórdão? Que desfecho? Qua] o desdobra­
mento? Então, -estamos sentindo, hoJe, no 
Brasil, ·um novo questionamento WJe ~ de cer­
ta forma. faJência dos serviços estatais destina~­
dos ao público. É claro que Um exemplo disSC?. 
nós temos na área de saúde .. de previdência 
soci_a_l, quase todo o cidadão que não seja, 
digamos, um assalari?Jdo em conting~ncias 
muito modestas, já tem o seu plano de saúde 
particular em alguma entidade do SegUro -
saúde, entidade privada, porque os serviços 
públicos não estão dando atendimento. ~a 
escola pública, o ensino particu1ar está suprin­
do o Estado. Na área de,_segurança ·pública 
- um problema em Sáo Paulo dramático, 
desesperador de traumas individuais suces­
sivos, eu tive a minha casa invadida por assal­
tantes, quando era Procurador-Geral da Jus­
tiça- por aí os Senhores.têm uma Idéia. 
Numa área de segurança pública ninguém 
mais pode dispensar os serviços de vigilantes 
particulares. Então, todas essas quest_ões 
mostram as dificuldades do encaminhamento 
dos problemas administrativos do consumi­
dor, através de organismos do Estado, crian­
do, realmente, uma perplexidade para a qual 
eu não tenho a resposta. 

O SR -Senador, V. f.Xf tem 
mais alguma pergunta? 

O SR. o _ ,_--,-:-:-Apenasumapergunta 
raPidinha. SObrê ~ :Quésjão de ãlím~ntos certa­
m~nte é um dos mais sérios, tambéfTl falta 
c;l~_autoridade [to __ ~r~ niio -te.rri urjl· ~ódigo 
brasileiro de. alimentos. Q\.Jer dizer, vamos_ fa~ 
zer Uma ótimã lei, urriã-boa lei, um bonl códig'o 
do consumidor, _mas ~m wn código que defi­
na-as quantidades de corantes._que.ôpos de 
corantes; a composição qufmica, a quantidade 
de produto, classificação, quer dizer, ele vai, 

-na parte de alimento, ser pouco usado porque 
n_ãO há um parâmetro_ através de um código. 
Tãlvez não seria oportunidade Se forçai a feituw 
ra desse cÓçligo çle alirl}ento? _ -

O Sr. PAULO FRONTIN - Se V. Ex' me 
permitir uma opinião sincera, acho que Seria 
cabível fazer um código de alimentos e não_ 
-nliSúir'â-lo no código de consumidor .. Acho 
que o código do consumidor ele é, fundamen­
talmente, uma lei que deve durar, e acretido 
que em matéria de aUmentos deve ser mais 
ftexivel, devido à modernização freqüente que 
há éirtâecorrência da alta tecnologia que há 
nessa área. Então, acho que um código de 
alimentos merecia ser uma lei a parte, que 
seria mais facilmente mutável e s6 se modifi­
caria o próprio código; e certamente u.rn códi­
go de alimentos vai fazer intensa remissão a 
regulamentos administrativos. De ·modo que 
acho que a legislação é necessária, mas na 
minha visão pessoal eu acho que_ não seria 
interessante colocar isto no código do consu­
midor. 

O~SR. PRESIDENTE -(João Menezes) -
Tem a palavra- O Relator, o Senador Dirceu 
Carneiro. 

O SR PIRCEC.I CARNEIRO (Relator)- Sr. 
Presidente, Srs. Sen_~dores, austre depoente, 
queria tratar de três questões, basicamente. 
Eu faria na totalidade já a_s questões. Primeiro, 
nóS gostariíamos de ouvir uma apreciação 
maiS ·espe61ica, do ponto de vista da nossa 
elaboração aqui, pelo Senado, deste código, 
sobre a Questão mais geral do Código Penal, 
das penalidades, das_ CJ11estões doutriná_rias 
que V. Ex' fez referências. s_e pudéssemos es-­
pecificar um pouco mais essa questão_,~ cho 
que seria_bem interessante para que nós adi~ 
danássemos, aqui, ~ reflexã~ dess~ queStão .. -

A Outra era, embasado_ na sua experiência, 
_ vivida já durante todo esse tempo, algumas 

colocações sobre a quest?Jo das_ ~esÇJiuçôes: 
. dos tdbunªis de justiça a respeito dessa QUes­
tão do juizado de penquenas causas. Apro:. 

- fuhdar um pouco mais porque acho que seria 
multo _interessante, aquí, para_ o noss.o acervo 
e para a nossa reflexão. E a terceira questão 
é sobre essa parafernalha de dispositivos exis­
tentes. Segundo alguns depoimentos aqui são 
mais de 400, qué c_diiem respeito a _questãO 
de _defesa do consumi4or ou telativo a isso. 

-Se_eSte._c.ódigo, pela sua experiência, esse pro~ 
posto pelo Codecom, ele revoga, em parte 
ou na totalidade QU el~ pode revogar ou é 
conveniente revogar pu tem aspectos que não, 
de_ssa legislação Oj.lmerosa que eJ:ãste aí.~ E; 
paralelamente à legislaç_ão os órgãos. É possi­
vel com esse Có{ügo extinguir órgãos ou quem 

sabe unificá-lps, ou tratá-los de outro modo, 
visto as _observações do Senador C~ de 
que há :Superposição, -que há espaços vaziOs, 
etc. 

O SR. PRESlPENTE (João Menezes) -
Tem a palavra para responder Dr. SalvadOr, 
e eu peço que o faça dentro da sua capacidade 
de inteligência um resumo. 

O SR -_Em relação a parte penal, Sena­
dor Dirceu Carneiro, eu fiz uma colocação de 
que é preciso modificar o critério de responsa­
bilidade penal. Acho que o Código PenaJ auto­
riza isso no sentido de se prever a responsa­
bilidade de promissão sem adoção desse cri­
tério, como eu disse, continuaremos pegando 
no crime chamado preposto, o balconista, o 
gerente de supermercado. 

O SR PIRCEU CARNEIRO (Relatpr)- Mas 
isto pode ser o nosso código explicitado de 
forma mais clara, mais eV_i_d~nte,__ ~m contra-
d!Zér 6 CódigO Periã!? -

O SR. - Acreditç que sim. Mas pondero 
a V. Ex' ·que tenho exposto_ e __ debatido essa 
questão com estudio~os do Direito Penal e 
en._col1t!Q re~stêndas tremendas. Parece que 
hoje o ProfessOr estará aqui, c_ertamente ele 
discoràará dessa idéia minha. No detalhamen­
to, eu acho que, quanto às fi9uras penais a 
lei de economia popular prevê condutas satis-­
fatoMmente. _ _Q__ Código Pe_nal entre~: a fi_QUra 
do estelionatO. _que é muitq 8fi!pla, __ a frauCie 
ao _com_ércio e as figuras de faJsidade docu­
mental, falsidade ideológica, pr"atlcamente_ dá 
cob_ertufa a iSso. O Código Penal, por eXemplo.· 
tem djsposições na m?ltéria de qimes .contra 
a saúde n~ comercialização de produtos que 
sejarrí nocivos· à seiúde, a figura penal existe. 
No entanto, nós não conseguimos, digo isso, 
me permite, como Promotor Público, não se 
consegue processar senão aquela pessoa que 
estâalimai~em con~tocorn Q público. Nunca 
se chega nos grandes mentoies- dessaS con­
dutas quando elas existem. De rJ!09o que, te~ 
nho a impressão, de que a legislação penal 
deveria caminhar, não ta11t9 por criar novos 
tipos penais, mais por moCiificar-se aquele criw 
térlo de t:esp9nsabilidade de modo que se pos­
sa responsabifiz_ar por omissâõ-o alto escalão_ 
de uma empr~sa --que, omitindo-se, permite 
que, no âmbito daquela empresa, o Consu~­
midor.-.seja __ lesado. Er_n __ segundo lugar acho 
que isto foi" posto no anteprojeto do Código, 
elaborado no Conselho C9ffiO um adendo as 
sugestões dos Srs. juristas, deye~se permitir 
que_ ao s_er proposta unla ação penal pelo Mi­
nistério Público, em fazão de uma infração 
penal .30 cOnSurrj.idor ,_seja -dEife0d.3 ao jUiz tima 
medida c~telar de afastamento dos dirigen­
tes da empresa ou pelo menos de um diri­
gente. E isto está no anteprojeto que o Conse­
lho Nacional votou. Foi colocada uma emenda 
que discutimos e passou, __ 
__ Então, o que ell digo é o seguinte: o Promo­
tor_ Público apresenta a denúnci_a_ e pede, como 
medid?l cautelar incidental, que o administra­
dor responS"ãvel por" aquela área que ás consu­
midores estão sendo lesados seja afastado, 
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